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N. i.- IM PER lO.- EM 3 DE JANEIRO DE 182~ 

Snppeime a festividade do dia 1G dé Dezemhro, anniversario da eleva·· 
elo Brazil á categoria de Reino. 

Tendo a Camnra da Cidade de Marianna, em oflicio de 10 de ún~ 
tubro passado, representado a S. M. o Imperador, que por Avis(' 
de fõ de Julho de 1816 foi alli esU1belecida a festivid<1de do dia :F 
de Dezembro relativa: ao annivers<~rio da elevação do Brazil á cat:-. 
goria de Reino, o que devendo o glorioso dia f2 de Outubro per 
tantos títulos s~r solemnisado da maneira mais apparatosa e res· 
peitavel, por ser declarado já de festa nacional, e ser um dos dias 
mais caros aos Brazileiros, por seu import:mtissimo objecto; pedia 
que fosse supprimida aquella primeira festividade, visto não serem 
bastantes as rendas da Camara pnra satisfazer a ambas, na fórma 
que até aqui tem praticado. O mesmo A. S. Tom<mdo em conside­
ração o conteúdo do mencionado oflicio, Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negocias do Imperio, participar á dita Camara, para 
sua intelligencia e execução, que não tendo agora lugar a festivi­
dade elo clia 16 de Dezembro, Ha por bem Ordenar, que seja suppri­
midaJ ficando sem effeito o sobredito Aviso de 15 de Julho de 1816, 
que a havia autorizado. 

Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Janeiro de 1821.- João Se­
veriano ilfaciel da Costa. 
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1\. 2.- J [STJÇA.- E~! ~3 DE J.\.NEill O DE 182~ 

1\bnch :~ul111' do Im~·el'iu u::; Ponugm,zes (lU<~ ) liVel'em pre,:;taüo 

S. l\1. o Imperador~ Desej:mdo por uma parte evitar entre os 
cidadãos Brazileiros, qualquer que seja :il sua naturalidade, os 
motivos de rivalidade, e que todos, á sombra da protecção da lei, 
gozem pncificamente dos seus direitos, e pm outra, que a tranquil­
lidade do Imperio j~mais possa ser perturbada pela afiluencia de 
indivíduos que, cobertos com o nome de amigos, e debaixo do pre­
texto de se quererem estabelecer nelle, venham com fins sinistros 
semear a desordem, e perverter os lJons e pacíficos cidadãos do 
mesmo Imperio, cuja tranquillidade e segurança fazem o primeiro 
objecto dos seus paternaes cuidados: Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negocias da Justiça, que o Conselheiro Intendente 
Geral da Policia, procedendo ao ·mais escrupuloso, e serio exame, 
faça sahir immediatamente para fóra do Imperio: 1°, todos os 
Portugueus, que tendo aqui aportado posteriormente, ou pelo 
tempo do Decreto de i4 de Janeiro do anno proximo pnssado, não 
tenlwm prestado na Camara desta cidnde o solernne juramento de 
fidelidade á cnusa do Brazil, e á pessoa de S. ~I. Imperi::d, cir­
cumstancia prescripta no art. 2° do referido decreto, man­
dando examinar outrosim nas mais Camaras desta Província os 
que n5o tiverem prestado igu&l juramento, para se proceder dn 
mesma maneira; 2'\ todos tambem que tiverem chegado ao 
depois do Decreto de 20 de Novembro do dito anno, que sus­
pendeu a disposição daquellc primeiro. S. ::VI. Recommendando 
a mais restricta observancia destas suas imperiaes determinações, 
Espera que o dito ConselheirQ, fazendü para esse fim alixar 
editaes, porá neste objecto a maior vigilancb e acti\'idade pos­
sível. 

Palacio do Rio de Janeil'o em 3 do Janeiro de 182~.~ Clemente 
Fe1·reim Franra. 

Nesta mesma conformidade se expediram circulares a todas as 
Províncias deste Imperio. 

N. 3.- GCERRA.-EJ.I 3 DE .JANEH\0 DE 1824 

Manda S. l\1. o Imperador pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, que o Intendente Geral da Policia mando 
immediatamente tomar nota de todas as seges, earros, carroças~ 
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cavallos, bois, machos, e mullas, tanto particulares como de 
aluguel, fnendo numerar as seges de aluguel, poe nssim convir 
ao bem publico. 

Pnço em 3 de .Juneiro de i82li,.- Joc1o Gomes da Silceira .Mm~ 
dança. 

N. 4,.- GUEHRA.- El\I 3 DE Hl'\EIUO DE 182!1 

Dú peovüleneia~ sobre o policiamento ela cidade do Rio de Janeiro. 

S. 1\L o Imperador, Tendo em vista evitar quanto for possível 
a collisão resultante da mistura dos Corpos das differentes Armas 
do Exercito que elevem concorrer com o Corpo de Policia para a 
mantença da segurança e tranquíllidade publica, e bem assim 
prevenir os graves darnnos que de semelhante mistura provêm á 
disciplina militnr; 'Manda, pela Secretarin de Est::~do dos Negocios 
da Guerra, que o General Governador das Armas dn Côrte e 
Província expeça as necessarias ordens para cumprimento das 
seguintes Imperiaes Resoluções: 

1. o Que a Cidade c seus suburbios sejam distribuídos conve­
nientemente em Districtos para serem guardados, vigiados e 
rondados pelos Corpos do Exercito que se acharem estacionados 
na sua maior proximidade. 

2. o Que os respectivos Chefes fiquem responsaveis pela exncção 
do serviço 'JUe ora lhes fica encarregado, non1eando ellcs para 
este effeito diariamente um Official habil do Corpo do seu com­
mando para dirigir e inspeccionar o detalhe das Bundas e Pa­
trulhas, sempre de accordo com o Brigadeiro Chefe do Corpo de 
Policia ao qaal deverão dar immediatamente parte das novidades 
que occorrerem nos respectivos Districtos para á vista dellas 
rormalisar ns partes diarias que o mesmo deve rcmetter ás com­
petentes Estações. 

3. 0 Que as ditas Patrulhas c Guardas sejam sempre comman­
dadas por Chefes do seu mesmo Corpo, afim de se obter uma 
exacta subordinação, completa uniformidade na execução dos 
detalhes de serviço, a par da mais eslricta e invariavel disci­
plina. 

4.° Finalmente, que esta medida se deve fazer extensiva aos 
Corpos de 2a Linha quando, por urgencia, fôr necessario empre­
gal-es naquelle serviço. 

Paço, 3 de Janeiro de :182~.- João Gomes dn Silve~m .Mendonça. 
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N. 5.- GUERRA.- EM 3 DE JANEIRO DE :1824 

Exige a remessa á Secret:1ria de Estado dos ~egocios da Justiça de uma 
parb diaria das entra(la'i e sahidas elas Embarc~1çues. 

Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra que o Governador da Fortaleza de Villegaignon 
remetta de ora em diante á Secretaria de Estado dos Negocias da 
Justiça uma parte diaria das entradas e sabidas das Embarcações, 
semelhantemente ás que remette ás outras Repartições. 

Paço, 3 de Janeiro de :1824.- Jo{io Gomes da Silveira Mendonça. 

N. 6.- MARINHA.- EM 3 DE JANEIRO DE :1824 

Manda dar rações de bolacha e de farinha ús Guartüções elo" Navios 
de Guerra. 

Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Marinha, que o Vice-Almiran~e Intendente da Marinha 
mande dar a todas as Guarnições dos Navios de Guerra metade 
da ração de bolacha, e metade de farinha. 

Paço em 3 de Janeiro de :18~4.- FmHcisco Villela Barboza. 

N. 7.- MARINHA.- EM 3 DE JANEIRO DE 1824, 

Ordena a remessa á Secretaria ele l\larinha de mappas do @stado dos 
.cnavios da Armada. 

~endo indispensavel que na Secretaria de Estado dos Negocias 
da Marinha haja noticia do estado das Guarnições de todos os 
Navios de Guerra, e das alterações que ha diariamente; Manda 
S. M. o Imperador pela referida Secretaria de Estado que o 
:1 o Almirante Com mandante f\m Chefe da Esquadra surta neste 
Porto, exigindo dos Commandantes da Náo Pedro I e mais Navios 
Armados, os mappas do estado em que se acharem, os remctta 
todas as Terças-feiras e Sabbados á mencionada Secretaria de 
Estado, como. pede o bem do serviço, e sempre se praticou. 

Paço em 3 de Janeiro de i824.- Francisco Villela Barboza. 

<AA:.Af\:fi:A.I'v-> 
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N. 8.- IMPEniO.- E:\1 4 DE JANEIRO DE i824 

Fixa o dia para recebimento ela tlqmtação do Illm. Senaclo da 

Camara, p ·dirrdo o juramento da Constituição elo Imperio orga­

nizada pelo Conselho de Estado. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Illm. Senado 
da Camara desta cidade, de 3 do corrente, em que participou que, 
tendo exuberantemente reconhecido, pelo extraordinario numero 
de assignaturas, n vontade geral do Povo, para se jurar, e 
adoptar por Constituição do Imperio o projecto organizado pelo 
Conselho de Estado, desejando que se lhe assignasse dia para, em 
solemne deputação, fazer chegar no conhecimento de S. M. esta 
mesma expressão da vontade geral ; para cujo acto, si lhe fôra 
licito, indicaria o dia 9 deste mez, por ser o anniversario daquelle. 
em que S. M. declarára a mngnanima resolução de ficar no 
Brazil para promover a sua felicidade: Manda o mesmo A. S. 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, communicar 
ao Illm. Senado, para sua intelligencia, que, annuindo á sua 
rogvtiva, Receberá no mencic.nado dia 9 do corrente, no Paço da 
cidade, pelo meio dia, a referida Deputação. 

Palacio do Rio de J:meiro em 4 de Janeiro de 1824.- Joü;o 
Severinno Maciel drt Costa. 

Na Presença de S. M. o Imperador, em solemne deputnção, no 
dia acima marc<1do, leu o Presidente do Illm. Senado da Camara 
desta capital a seguinte representação. 

Senhor.- O Senado da Camara desta muito heroica e leal cidade do 
Rio de Janeiro apenas receLeu o projecto de Constituição, que V. M. 
Imperial se Dignou oil'er·ecer ao st~U fiel Povo, passou a examinai-o 
com aquella madm·eza, qne era compatível com as suas forças, e que 
demandava ohJrcto de tanta monta; e b·m qne o mesmo Senado da 
Cama r a in ti ma mente convencido do libera li..;mo ele V. l\L Imperial 
estivesse cet·to, que não Offerec.:ria um projecto que não fosse digno ele 
Si e do Povo Brazileiro, comtudo não pôde deixar de admirar-si) elo 
llesint·>resse, e da eqniclaJ.e com que Y. l\1. Imperial assentou as hases 
de um Codigo, destinado a fazer a ventura da Nação Brazileira, e da 
soliuez em que firmou as grancles garantias dn Estar lo Monarchico Con­
stitucional, unicas que fazem a verdadeira fdicirlade ele um Povo livre 
que, ainrh na sua infancia, nada tem que lutar com velhas institui­
ções, e tudo tem a ct•ear. Nem o Senarlo Ü<\ Camara cl,·sta Côrte, a 
falia r a vet·dacle, Senhor, vê neste procf•der ele V. l\I. Imperial senão 
a progroessiva successão dos s;1crificios, que V. M. Imperial Ha teito a 
favor ela patria, que e..;pontaneamente auoptara; elle nã) se esqueceu 
que V. l\1. Imp2rial fora mesmo quem no memot·avel dia 26 de Feve­
reiro de 1821 proclamal·a este systema, e por isso descançanclo seguro 
na impcn·ial promessa de Y. l\1., só louvara a providencia por havet• 
destinado ao Brazil tão justo, e viriuoso Principe. l\Ias nem por isso 
deixava de tremer ao mesmo passo, que o genio do mal accendesse a 
discordia entre este Povo pacifico, e que um paiz talhado para ser o 
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paraizo do mmHlo, Yirsse a ser o thea tro de crueis fratricídios. por 
falta ele um Cocligo em que os Brazileiros Yissem exarada a larga cópia 
de direitos que lhes competem a par das ~naves obrigações que tem tlc 
desempenhar; da falta de cuja instantanPa declaração podessem IH'()­

valecer-se alguns inimigos do Imperio (que por desgraça ainda temos). 
e mascaraclos com o indefinido nome de JilJerdade aproveitar-S! deste 
estado vacillantP para illudirem o incauta Povo, e levai-o ao precipicio. 
Neste estado (lc cons:ts, Senhor, si tivPSSP c-abido nas attrilmiçôes elo 
Senado, ellê teria voado {t presença de V. M. Imperial a rogar que, 
para frlieülade do Imperio, V. l\I. Imp:>rial deveria mandar j:mw, e 
ohservae logo, como Constituição do mesmo Imperio, o projecto offere­
cido; porém embargou-lhe o passo o sec'ntimento de ser este objecto de 
intereSSC' geral, e qne por isso devia primriro consultr~r a c•pi nião pu­
blica, esta g,lia certa dos governos constitucionaes, e grande mestra do 
mundo; em c~mseqnencia fez publicar o edital (Üe 20 clP Dezembro 
proximo passado, pelo qual convocou a todos os Cidadãos para. livre­
mente sem a mais peq·wna coaeçilo, virem dar os seus Yotos. O Senado 
da Camara ignalml~nte reconheceu cpw os desejos do PcJ\·o desta capital 
sómenle nil.o podiam constit<.lir a maioria ela vontade geral da Nação. 
e por isso offieiou tam hem a tollas as Camaras do Imperio, expondo-lhes 
o seu sentimento e as medidas que adaptara: e o Senatlo da Camara 
está ]Wt'S'larlido c1ne com a 1111~sma franqueza com r1ne sempre se eolli­
garam para pt•omover e sustc~ntar a Inüependeneia e felicidade tlo Im­
perio, com a mesma (senilo maior) se nnirüo a este Seuaclo da Camara 
para completar a grau de o hrn da consolidação do mesmo Imperio. O 
numero clP assignatnras de que se acham cheias as paginas do livro que 
se ü·anqneou aos Cidadãos, qne fossem elo mesmo sei1tir du Senado, 
excede tanto ao munero claquellas que SI' tem obtido nos dias mareados 
nos fastos elo Imperio, que é o argumento mais decisivo da convicção 
de todas as elassPs. sobre a neef'ssiclacle ele se arloptat· C' jurar desclP já 
o projeeto de Constituição offereeiclo por V. J\1. Imperüd, sem que seja 
preciso ao Senaclo vaL't·-se do contraste que forma tão subido nu­
mero de votos cum o total vazio das paginas, em que podiam assignar 
os que sentissem diversamente. Nüo é só o Senado da Camara, Senhor. 
todos eonheeem o perigo que corre um Estado, em Clttanto não está 
perfeitamente eonstituiclo ; sem ser neeesfiario reeorret' á hisloria an­
tiga para clemonstL"ar esta verdade, sem ser neeeRsario mesmo men­
digar exemplos em antro l!emispherio: os nossos vizi:1hos, deslum­
hraclos pol' uma eltimerica imr~gem da liberdade, lutam debalde ha mais 
de 14 annos, fiem que seus esforços, sem que a experiencü lhes tenha 
valido para alcançar um arremedo ao m 'nos tle Con::;tituiçiio. E' 
verdade, Senhor, que nacla ha mais apreeiavPl que a lilJerdade, e que 
para a conseguir nenhum saerifieio nos deve ser et1stn~o; mas quanta::; 
vezes nos nüo enganamos abraçando a imagem ela licença pela da 
verdadeira liberdade? De que tem servillo qne Y . .M. Imperial, e que 
todo« os Brazil 'Íros pt'oclamassemos essa liberdade no memoravel dia 
26 de Fevereiro de 18.21! Silo passados qnasi tres annos, e ainda não 
estamos perfeitamentr~ constit,uiclos; a tranquilliclade elo Imperio tem 
estatlo vacillant~): e haverá qnem des2je coHtinuar neste estado de 
oscitlaçi)es espel'a'tçoso :<empre por um projeeto ele Constituição, clis­
cuticb com as tardias formalidades elos corp:)S deliberantes. com a 
certeza de c1ne ap2nas tl'ef> annos bastarfto para ultimar esta tarefa? Não 
o cremos, e msio fazemos justiça aos nossos compatl'iotas: entre eon­
stit•.tirmo-nos jú, e podermo-nos constituir não ha escolha; e assegu­
ramos confiadamente q ne este projecto de Constituição será tanto mais 
geralmente ac'ito, ejnrado com anc-ia, quanto a idéa de ser obra ele 
V. M. Imperial nos afliança a sna duração, e arreda para longe o 
receio de que a sua doutrina seja obra de nma facção; além da van-
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tageD, incontrns'iavelmente maior. de se ajnstal·e~;l :'s thoorias dG taes 
princípios com a facilidade da pratica, o rlne dil1icilrnente se pôde 
conseguir nas assembléas deliberantes. j<i pe o calor com que 1c;ão dis­
cutidas, jti. m::>smo p')r não ser poRsivel que todos os seus membros 
estejam ao facto das diíftculdades, que s0 encontra11: no sou desempenho. 
D~ mais quem pôde assegurar, q lte a Naçfio, no meio destas scenas, 
não mude facilmente de caractm·, bandeando-se pl\1'<1 a anarchia, tanto 
mais facil de promover, quanto a arma de (1ue mai;:; c::nnmummeute 
lançam mão os inimigos do Imperio a i ncntü· a idúl't de que taes 
intervallos são lnscaclos de proposito para se es•ahelecer o despotismo. 
Afóra estas razõe.,, accresce a ele não nos poder dar a Assembléa. 
Geral Constituinte e Legislativa oatl'a Constiruiçu) r1no uilo vt-nha. a 
coincidir com ü do pt·ojecto offerecido. Fugit· dos extremos é a vir­
t'lde do político, e no projE>cto que V. l\I. Imperial otTerece estüo tambem 
marea<las as raias dos poderes po~iticos, c1 te nem corl','mos risco ele 
ver cle3~ruida a f1\rma da l\Ionarchia, nem os Povos p?n1el' n sua liher­
<lacle: e qttantlo todas estas ra_zões não bastassem pat'<\ dtt?rmina-r a 
V. M. Imperial a jurar o pro.] ~c to como Constit 1ição, deverá po1' certo 
pE'sar muito na r~1zão d~ Y. l\1. Imperial a diilicn!Jade, que s'Jntem as 
nações estt·angeiras em reconhecerem a Inclepencleneia de um Imperio, 
cuja t't'n·ma aimln não reputam s~:lliJamente insti~ 1ida, n.;m tiro poaco 
determinaLla a natureza das relacõ?s entre o Chefe e os fmlxlitos do 
Imperio, unica clifftculdade q•:e tfe certo retal'rla este g'i'ande aconte­
cimento, pois que nom um só inimigo pisa o Continent') do Brazil, e 
nem as snas costas si"io visitadas por sens navio.~. A' vl:,;tn, pois de tão 
ponderosas razões, o Sena.clo da Cnmara dest<"t capitaL fiel interpl·ote, 
e orgão da vontade geral do Povo por quem repr2sent:!, não pôde deixar 
de rogar a Y. l\1. Imperial que Haja por L·~m jurnr, mandar jurar e 
observar como Constituição Política do Imperiü o pt·o.iecto arranjado 
no Conselho de Estado, e ofl"erecido pot· Y. :\1. Impedal. A mlvação 
da pntria, Senhor, rtRsim o demanda. Y. M. Impet•ial, como Imperador 
Constituc:onal e Defensor Perpetao, tem contr~düdo o devül' de a salvar. 
Não nos exponha V. l\1. Impe>ri<tl por mais tempo aos embates de par~ 
ti dós e facções semprê perigosas: selle po1· l::tnto V. J\1 .. Imperial 1 de 
uma maneira digna., ohra tão g·loriosamentn começatb; o dia \) de 
Janeiro jú. memoravel nos fastos ela histot"ia hrazile:ira, por ser o 
dia em qne \". J\1. Imperial annuinclo aDs votos üo seu fiel Povo, Ado~ 
ptoa por patria [1. terra de Santa Cruz, sej<t tamhcEl aquelle em que 
V. ::\1. Imperütl, consolidando. por meio de um<t ~ão sandavel como 
justa e liberal Constituição, o Imperio, o Faça as deLicias doG seus s 1b~ 
ditos, n ~t inw:i<l das nações civilisrtdas: e assim o esperamo.;;, Senhor. 
Rio,\) üe Janeiro de 1824.- O Desembarg-adoe Jniz de FurJ. Presidente. 
Lucio Soares Tdxcil'a de Gouvêa.- O Yere::ul~_)r. Ailtonio José dá 
Costa Fcl'l'cÍrcL- O Vereador, L1ti:: José Vianna Gwrgel do .~1ma1'al 
e Roch'l.·,- O Pt·ocnra<lor, 1\fcmoel Gomes de Olh·ci;·a Couto. 

Resposta de S. lVI. o Imperador á Representação a0ima. 

Folgo muito. e Me lisonjeio sobremaneira, wndo que e~c;tD. ProvinciJ. se 
agradou tanto do projecto de Constituição que quer que elle se jure, e que 
par8, sempre nos reja como Constituição do Imperio. Eu sinto não poder 
imm~eliatamente dar uma resposta definitiva por ser por ot·a. esta Pro­
víncia, unicamente a representante. Esp~ro, porém, que os mesmos dese~ 
jos appareçam em outraA, e logo que estes se patentêem da mesma ma­
neira. Expedirei as ordens necessarias para j •Jrarmos o novo pacto 
social. Esse dia será memoravel nos Pastos ela HistoriD. Brazileira. 
O de hoje não o é menos por duas razõE.'s: a primeir<t, por sm' aqnelle 
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em que eu comecei a ser Brazileiro, e mo;;trei a confiança que tinha 
nos meus Patrícios, e a segunda, por ser o em que elles mostram tão 
~xplicítamente a confiança que têm em mim. Jurado que sPja o pro­
Jecto como Constituição, passaremos do es!aclo de convulsão ao de uma 
estabilidade inahalavel. Comtudo, para dar a esta Província uma 
prova não equiYoca do apl'eço que faço da sua representac:ão. e a 
todas as outras da confiança que nellas tenho, e fiado em que Deus, 
que até hoje nos tem Ajudado, jámais deixará de olhar com suas be­
nignas vistas para a tE~rra de :Santa Cruz, Passo já a mandal' saspen­
der as eleições para a Assembléa Con~tituinte. Naquelle projecto estão 
exarados os meus sentimentos constitucionaes, o meu amor pelo Brazil 
e a minha philantropia ; elle segnramente é digno elo Manarcha e 
do generoso Povo Brazileil'o, ao qual sempre darr>i provas, como até 
agora tenho dado, de quanto o desejo ver livre, feliz e independente. 

N. 9.- IMPERIO.- EM o DE JANEIRO DE 1824, 

Determina que as multas dos alvarás de !lança, concedidos aos presos 
da comarcíl da Parahyba, sejam applicadas a beneficio da :Santa Casa 
da Misericordia da cabeça da mesma comarca. 

S. M. o Imperad-or, Attendendo ao que lhe representou o Go­
verno Provisorio da Província da Parahyba do Norte em officio 
de iO de Abril do anno proximo pas~ado, e conformando-se com a 
informação que sobre o seu conteúdo deu o Chanceller interino da 
Relação de Pernambuco, Antonio José Osorio de Pina Leitão, em 19 
de Novembro do mesmo anno: Ha por bem que Ds mult3s dos al­
varás de fiança, concedidos aos presos da comarca da Parahyba, 
sejam applicadas a beneficio da Santa Casa da Misericordia da 
cabeça da dita Comarca, na fórma das Provi~õe8 de 2 de Outubro 
de 1676 e 16 de Novembro de 17:24, não obst<1nte serem actual­
mente passados os ditos Alvarás pela mencionada Relação. O que 
Manda pela Secretflria de Estado dos Negocias do Imperio 
participar ao sobredito Chanceller para sua intelligencia e execu­
ção. 

Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Janeiro de 1824.- .Jo[io 
Severiano Maciel da Costa. 

N. 10.- MARINHA.- EM 5 DE JANEiftO DE :1824, 

Manda que se designe diariamente um Official da Esquadra encarregado 
do Registro dos Navios que entl'am e sahem deste porto. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Marinha, que o 1° Almirante da Armada Nacional e 
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Imperial Commandante em Chefe da Esquadra surta neste Porto, 
expeça as ordens necessarias para que todos os dias haja um Offi­
cial da Esquadra encarregado do Registro dos Na rios que entrarem 
e sahirem deste P0rto,examinando principalmente si os Navios que 
sahem levam Marinheiros pertencentes á dita Esquadra, o que de­
verá embaraçar. 

Paço em 5 de Janeiro de 182!J,.-Fl·ancisco Villtla B(wboza. 

N. fi.- GUERRA.- EM 6 DE JANEIRO DE 182~ 

Manda arrolar os bolieiros tanto de seges particulares como de aluguel. 

Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado dos Negocias 
da Guerra, em addição ao que se ordenou ao Intendente Geral da 
Policia em data de 3 do corrente, que o mesmo Intendente faça 
tomar nota de todos 05 Bolieiros tanto de seges de aluguel, como 
particulares. 

Paço em 6 de Janeiro de i82!J,.- J cão Gomes da Silveira Jlfm­
donça. 

N. 12.- GUERRA.- EM 7 DE JANEIRO DE 1824 

Declara o numero de ct·iados lle porta que devem ter as pessoas de 
primeira considerac;ão. 

Determinando S. M. o Imperador que ás pessoas de primeira 
consideração se não conceda mais que tres criados de porta 
acima, e ás de segunda ordem sómente um ; Manda pela Secre­
taria de Estado dos Negocias da Guerra a:;sim significar ao Con­
selheiro Intendente Geral da Policia, para sua intelligencía e 
execução. 

Paço, 7 de Janeiro de :1.824.- João Gomes da Silveira Mendonça. 
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N. 13.- GUERRA.- EM 7 DE JANEIRO DE 1824 

Declara isentos do recrutamento os tropeiros, boiatleiros, mestrE-s de 
officio, directot·es de obras, p3sca1lores, contluctores de po1·cos e ho­
lieit·o;-;. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
.Negocios da Guerra, particip~n· ao General Governndor das Armas 
da Côrte e Província, para sua intelligencia, que o :1rt. go das 
Instrurções de iO de Julho de 1822, para o re!TUtnmento, deverá 
entender-se da mnneira seguinte: Qne ficam isentos do recruta­
mento os tropeiros, não podendo cada lote de sete bestas trazer 
mais de um; os boiadeiros, não podendo cada boiada de cem bois 
trazer rnnis de quatro; os mestres de officio com loja aberta, que 
seja sua propria, e não sendo officio de loja aberta, os mestres que 
forem directores de obras ; os pescadores que pescarem com 
rêde, dentro ou fóra do Porto; e não vindo neste mesmo art. ~o 
isentos do recrutamento os conduclore~ rle porcos, S. M. Imperial 
:\Ianda isentar um por cada 25 porcos qur, conduzirem; outrosim 
Manda o mesmo A. S., que o art. fO das mencionadas instrucçõcs 
t1que em srn vigor sómente quanto aos bolieiros nas cocheiras 
de seges de aluguel, e nas casas dos particulares, pois que a pri­
meira parte relativa aos officios f[1bris fica de nenhum efTeito. 

Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Janeiro de 1824.- Joâó 
Gomes d't Silveira lUendonr;a • 

.X. 14.- GUEHRA.- EM 7 DE JANEIRO DE 182~ 

:Sobre a distribuição de rect·uta3 p3los corpos compt·ehentlidos os qu·~ 
tiverem faltas de dentes, de um üedo na mão dil·eita c do olho 

esr1nerdo. 

Resolvendo S. 1\1. o Imperadot' que todos os recrutas, que se 
forem fazendo depois de destinados no Qunrtel-Gener~l para os di­
fferentes Corpos da ~uarnição da Côrte, sigam immediatamente 
para o Deposito Geral, não se exceptuando os que tiverem falta de 
dentes, de um dedo na mão direitn ou do olho esquerdo, os quaes 
devem ser alistados, os dons primeiros na Artilharia de pé ou a ca· 
vallo, c os ultimos em quaesquer dos outros Corpos de Linha; 
Manda portanlu o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, assim communicar ao Tenente General Gover­
nador das Armas da Corte e Província para sua intelligencia e de­
vida execução. 

Paço, 7 de Janeiro de 1824.- João Gomes da Silveira Mendonça. 
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X. 1~.- DIPERIO.- PROVISÃO DA. :\IESA DO DESEMBAllGO DO P.l.r.O 
DE 7 DE JANEIUO DE 1824 " 

Soht·•· a ülta, de compuxecimento üas pessoas cOJnidadas para os traba­
lhos das Camaras. 

D. PEimo, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucio~•al e Defensor Perpetuo do Brazil: Faço 
saber a vós, Ouvidor da Comarca do Espírito Santo, que sendo-me 
presente, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, a repre­
sentaç~o do Juiz de Fóra da vi lia de S. Salvador dos Campos, sobre 
a falta de comparecencia dos Cidadãos convidados pela Camara 
da mesma villn para as funcções della, pedindo-me a este respeito 
providencia, ::~fim de ser mantida a boa ordem. E conformando-me 
com o parecer da sobredita consulta, em que foi ouvido o Desem­
bargador Procurador da Coroa, Soberania e F<uenda Nacional: Hei 
por bem, por Minha Immediata Resolução de 4 de Novembro do 
anuo proximo passado, Determinar-vos, que devereis, quando 
fàrdes em correição, proceder á competente postura na fôrma da 
Lei, apropriando as penas estabelecidas nas Camaras circumvi­
zinh[1s, e com especialidade nesta Côrte. Cumpri-o assim. O Impe­
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do lmperio do Brazil o 
mandou por seu especial mandado pelos Ministros abaixo assi· 
gnados, do seu Conselho e seus Desembargt1dores do Paço.- Ma­
noel Corrêa Fernandes a fez no Rio de Janeiro, aos 7 de Janeiro de 
1824, :Jo da Independcncia e do Imperio.- José Caetano de An­
drade Pinto a fez escrever.- José Albano F'ra!Joso.- Dr. Anto;~io 
José de JJ irandn. 

~. 16.- IMPERIO.- EM 8 DE JANEIHO DE 182'1, 

.\pprlwa as altel'aç0es feitas no plano üo Coneio de Goyaz. 

Tendo subido á Augusta Presença de S. M. o Imperador o 
oftlcio do Governo Provisorio da Província de Goyaz, de 21 de 
Outubro proximo passado, em que pede a Imperial Approvação 
sobre o additamento, que roi necessario fazer-se ao an1ig-o Plano 
do Correio, que alli se 3Chava em observ:mcia ; alterando-se por 
essa maneira alguns artigos do mesmo Plano para commodidade 
pu!Jlica, de nccôrdo com o respectivo Commandante das Armas, e 
Junta de F'nenda ; o mesmo A. S., Tomando em considerução a 
importancia deste objecto, Ha por bem Approvar o mencionado 
additnmento, para que se ponha em execução naquella Província. 

Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Janeiro de 1824.- João 
Serm·iano Maciel da Costa. 

c 
.;;(; 

f ' 
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N. i7.- FAZENDA.- EM 8 DE JANEIRO DE i824, 

Sobre o ponto elas difrerentes Repartições do Thesonro Publico. 

O Conselheiro José Caetano Gomes, 'fhesoureiro-mór do 'fhe­
souro Publico, faça pôr em exacto cumprimento as ordens que 
se tem expedidl) para o ponto das differentes Repartições do 
mesmo 'fhesourv, das 9 horas da manhã até ás 2 da tarde, que 
será enviado á minha presença no fim de cada mez, antes do 
pagamento a que se houver de prol~eder para, á vista do mesmo, 
determinar o que parecer justo. 

Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de i8~<i .- Marianno José Pereira 
da Fouseca. 

N. i8.- JUSTIÇA.- EM iO DE JANEIRO DE i824 

Dú instrucções para o sel'viço ela visita elos navios. 

Propondo o Intendente Geral dr~ Policia, em seu officio ue 5 do 
corrente, algumas medidas n._:cessarias á segurança publica, e 
com que se facilita o perfeito conhecimento de todas as pessôas 
chegadas indistinctamente a este Porto: Manda S. M. o Imperador. 
pela Secretaria de Estado dos Negocio~< da Justiça, que o Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra expeça as ordens 
precisas : i 0 , para que todas as sumacns vind&s elos portos do 
Norte do Imperío sej<)m visitad:1s pelo otllcial do Registro, e os 
Mestres intimados pnra não deixarem desembarcar passageiro 
algum antes das visit~s do costume; 2°, que pelo mesmo official 
do Registro se tome logo uma nota de todos os passageiros, que 
vêm a bordo dos navios, e sumacas, para ser enviada ao Inten­
dente Geral da Policia, afim de se conferir esta relação com os 
passageiros que se apresentam na visita d:'l Policia; ao, que do 
Qu:utcl General se remelta ao Intendente uma rela~·ão de todos 
os militares que chegam, e não se apresentam á Intcndencia, 
declarando-se na mesma si vêm em s9rviço, ou a requerimentos 
seus, para a Policia poder combinar circumstancias que muitns 
vezes occorrem; 4°, finalmente, que o Otllcial encarregado dos 
'felegraphos, logo que chegue á Barra alguma embarcação e der 
fundo, além da participação, que faz ao Ministro incumbido das 
visitas da Policia, faça outra immediatamente á Intondencia, para 
assim se evitarem demoras, que têm havido na visita, e quei­
xumes justos dos mestres e passageiros. 

Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Janeiro de i824.- Clemente 
Ferreim França. 
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N. :19.- JUSTIÇA.- EM 10 DE JANEIRO DE :1824 

D>termina cpu o~ Commandantes elos navios de guerra apresent:•m na 
Policia os passageiros que conduzirem. 

Cumprindo empregar todos os meios tendentes á segurança pu­
blica e sendo um dos mais eillcazes o perfeito conhecimento, que 
a Policia deve ter de todos os individuas, que indistinctamente 
chegam a este Porto: Manda S. M. o Imperador pela Secret<Jria de 
Est<Jdo dos Negocio:; da Justiça que o Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocios da Marinha expeça terminantes ordens ao Ins~ 
pector do Arsenal, para que este obrigue ao3 Commandantes das 
embarcações de guerra (que não têm visita da Policia) a apre­
sentar nn Intendencia da mesma, logo no acto do desembarque, 
todos os passageiros, que conduzirem a seu bordo. 

Palacio do Rio de Janeiro em :10 de Janeiro de 1824.- Cle­
mente Ferreira Fraiíça. 

~. 20.- JUSTIÇA.- EM 12 DE JANEIRO DE J824 

Explica a Portaria n. 2 lle 3 do corre,1te mez sobre o juramento de fideli­
dade á ca·lsa do 13razil que clcwem prestar os Portugnezes. 

Sendo presénte a S. M. o Imperador o officio de 8 do corrente, 
no qual o Conselheiro Intendente Geral da Policia participa, que 
entre os Portuguezes recentemente chegados a esta Corte, se 
acham alguns meninos, que ainda não têm :14 annos, e são por 
tanto incnpazes de prestar juramento, bem como de imputação, 
pedindo se lhe declare si taes meninos, remettidos por seus pais 
a negociantes desta pr~lÇa, devem ser comprehendidos nas dispo­
sições da Portaria de 3 do presente mez : Manda o mesmo Au­
gusto Senhor, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
responder ao sobredito Intendente, que a medida do Governo 
não se entende com os meninos irnpuberes, aos quaes a falta do 
determinado juramento não póde servir de imputação; e que 
outrosim se não entende com os Portuguezes que, achando-se 
aqui estabelecidos, ou que tendo sabido anteriormente á publi­
cação do Decreto de 14 de Janeiro do anno passado, por motivos 
de seu commercio, ou com licença, regressaram e se conservam 
em harmonia, visto que, não havendo perdido, nem podendo 
perder por isso o direito de Cidadãos Brazileiros, uma vez que 
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já o eram e juraram a Indcf)endencia do Impet·io, e adhesão á 
Sagrada Pessoa de S. M. Imperial, não devem ser comprchen­
didos nesta medida de cautela, só adoptada para os inimigos. 

Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Janeiro de 182ft.- Cle­
mente Ferreira Fraiipa. 

N. 21.-FAZENOA.-El\1 12 DE JANEIHO DE 1824. 

i\lancl:"l. qne as Provindas concorram com parte de snas renda~ para 
as despezas geraes tlo EstMlo. 

l\Jarianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Ertado de 
S. ~r. o Imperador, .Ministro c Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Publico : FJço suber á Junta 
da Fazenda Publica da Província de .... Que sendo da maior ur­
gencia nas actuaes circumstancias acudir ás despezas publicas que 
têm progressivamente nugmentado para m<mter assim o Exercito, 
como a gnmde força naval que, repellindo quaesquer tentativas 
dos inimigos nos differentes pontos deste nascente Imperio, firmem 
a sua segurança interna e externa e accelerem o reconhecimento 
da sua Independencia; e cumprindo além disto solver ou fundar a 
grande divida publica contrahida em grande parte para beneticio 
geral do Bt'azil: Ha S. l\L o Imperador por bem Ordenar que se 
Jeve ao conhecimento dessa Junta este estado de cousas, pnra que, 
á vista do mesmo, depois de satisfeitas as despezas neeessarias á 
manutenção dessa Provincia, concorra com a maior porção da sua 
renda publica annual que lhe fôr possivel para o conseguimento 
dos objectos mencionados, e restabelecimento do credito publico. 
O que espera do grande zelo e patriotismo da mencionada Junta. 
Caetano José Barboza do Canto Brum a fez no Rio de Janeiro em 
12 de Janeiro de 1824.- Marcellino Antonio de Souza a fez es­
erever.- Marianno José Pereira da Fonseca. 

N. 22.- JUSTIÇA.- EM :13 DE JANEIRO DE 1824 

~bmla que. os Bispos Diocesanos não arlmittam peswa alguma a 
ordens, sem preceder licen~a especial. 

S. M. o Imperador, Querendo conciliar, quanto lhe fôr possivel, 
o serviço e explendor da Igreja, CiQ1 a prosperidade e segurança do 
lmperio, de que é Perpetuo Defensor, e Julgando acertadamente 
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que se não deve, sem legitima precisão, augmentar o numero dos 
Ministros daquella, e roubar a este os braços que o podem su;;tentar 
contra as aggressões de seus inimigos : M:mda, pela Secretnria de 
Estado do..; Negocios da Justiça, que o Revm. Bispo Capellão-mór 
não admitta por ora pessoa alguma a ord1:1ns, sem que preceda li­
cença especial do me~mo A. S., podendo todavia conferir a do sa­
cerdocio aos que jú estiverem constituídos in sacris. 

Palacio do Rio de Janeiro em i3 de Janeiro de 1824.- Clemente 
Fel'reira Frantxt. 

Nesta mesma conformid~1de se expedin Portaria nos Hevms. 
Bispos das outras Dioceses. 

X. 23.-MAHINHA.-El\1 17 DE JANEIRO DE 1821{. 

Ded~t'<t rp1e o . ..; naYios tle ;JHen·a e os p<upwte::; não c~stfw sujeitos ao Ilt'­

pistro. 

Havendo S. l\f. o Imperador Determinado que sejnm regis­
trados por um Otlicial da Esquadra Nacion:1l e Imperial todos os 
navios que entrarem e sahirem deste Porto, como se participou 
ao i 0 Almirante da Armada, Commandante em Chefe da mendo­
nada Esquadra, em data de 5 do corrente; Manda o mesmo A. S. 
pela Secretnria de Estado dos Negocios da Marinha declarar ao re­
ferido f o Almirante, que naquelln disposiGãO se não comprehendem 
os navios de guerra, e paquetes. 

Paço em i7 de Jaiileiro de 18:26,.- Francisco Villela Barbo::a. 

~. 24.- MARINHA.- EM 19 DE JANEIRO DE 1824 

!llanda qne não se admittam Yolnnt~rio;; na .\.nnalla Nacional e Im­
perial sem qne tenham os <·stn(los do curso (1e l\Iat•inlw. 

Havendo subido ê.Í A. Presença de S. M. o Imperador o officio 
do to Almirante Commandante em Chefe da Esquadra Nacional c 
Imperial, surt3 neste Porto, com data de 29 de Dezembro proximo 
passado, no qual propunha 3 Jorge Sutton para Voluntario no 
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Serviço Naval: Manda o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Mnrinha, declarar ao mencionado i 0 Almirante 
em resposta ao dito seu officio que, determinando a Lei que os 
Voluntarios da Armada tenham os estudos do Curso de Marinha, 
Ha S. M. Imperial Resolvido não Mandar admittir Voluntarios 
na mesma Armada, sem que se mostrem por aquella fórma ha­
bilitados; e outrosim Ordena se faça constar aos que se acham já 
nomeados, sem os referidos requisitos, que não serão promovidos 
a Ofliciaes emquanto se não mostrarem habilitados com os ditos es­
tudos, na conformidade da Lei, devendo ser igualmente compre­
bendidos nesta disposição os Guardas-Marinhas embarcados, que 
não tiverem o Curso Academico. 

Paço em 19 de Janeiro de 1.82lJ,.- Francisco Villela Barboza. 

N. 2o.- FAZENDA.-EM 1.9 DE JANEIRo DE 1.824 

Determina que se remetta no principio ele cada anno um mappa elos 
generos importados e exportado' pelas Alfandegas e Mesas das 
di versas renelas. 

Sendo indispensavel que no Thesouro Publico haja todas as 
possíveis noções sobre a importnção e exportação d.A todos os ge­
neros, tanto nacionaes como estrangeiros, que passam pela Alfan­
dega desta Côrte: Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios da Fazenda, que o Conselheiro Juiz interino, 
s~m perda de tempo, envie ao mesmo Thesouro um mappa de im­
portnção e exportação do anno passado ; e que outrosim de ora em 
diante assim o pratique irremissivelmente, remettendo no prin­
cipio de cada anno um mappa do antecedente para cujo comple­
mento nesta mesma occasiào se expede ordem ao Administrador de 
diversas rendas estabelecidas na Mesa do Consulado, para que en­
vie ao mesmo Thesouro uma relação dos generos exportados por 
aquella Repartição, e que assim o pratique para o futuro no fim de 
cada anno. 

Paço, 1.9 de Janeiro de 1824.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 
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N. 26.- FAZEXDA.- PnovrsÃo DO CoxsELHO DA. FAZENDA DE 21 
DE JANEIRO DE i824, 

I'crmit.te a _\nt;·<'io Bi.snm e outro> fahl'iertl'em c:cetas de jogar. 

D. Pedro, pela Gtaça de Deus,e Unanimc Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio do 
Brazil: Faço saber a vós, Conselheiro Juiz interino da Alfandega 
desta Corte, que sendo- me presente, em Consulta do Conselho da 
Fazenda, de 5 de Novembro do anno proximo passado, os reque­
rimentos de Angelo Bissum, Manoel Luiz de Castro e Antonio 
José Polycarpo, em que pretendiam qne Eu Houvesse por bem de 
lhes Conceder permissão de fabricarem cartas de jogar, erigindo 
nesta Corte fabricas para o dito effeito ; e Tendo consideração ao 
seu cunteúdo, e ao mais que me foi presente com a sobredita con­
sulta, em que foi ouvido o nesembargador Procurador da Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional :Houve l)Or hem Ordenar, em Re­
solução de 9 de Dezembro do predito anno, que a permissão de 
fabncarem cartas de jogar, pedida pelos tres recorrentes, era de 
justiça, visto estar acabado o contrato deste genero, e permittida 
franca a entrada das cartas estrangeiras, ficando todavia sujeito o 
mesmo fabrico :iquetles regulamentos que se julgarem precisos 
quando houver legislação a este respeito, e usando os mesmos 
supplicantes do carimbo, ou signal distinctivo que de-,igne suas 
fabricas, como melhor ll1es convier ; o que se vos participa para 
vossa intelligencia. O Imperador o Mandou por seu especial 
mandado pelos Ministros nbnixo assignados, do seu Conselho e da 
Fazenda.- Luiz Carlos Corrêa Lemos a fez no Rio de Janeiro, em 
21. de Janeiro de i~24, 3° da Indepcndencia e do Imperio .- An­
tonio Feliciano Serpa a fez escrcYer .- FranciscfJ Lr!pr'S d'? Souza 
de Faria Lem!Js.- João Vifira de Carralhu. 

~. 27.- IMPERlO.- EC\r 2'A: DE .TA:'\EIIW DE 1824 

Pel'mitle ao Bi,- '-' de Castori~. Prelado cl•' noy:tz. as.::i;:n<w-se por 

meio de um c:trimho. 

l\Innda S. M. G Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios do Imperio, participar ao Bispo confirmado de Castoria 
Prelado de Goyaz, que, em ~ltlenç~o ft total fnlla de vistn~ a que 

lkci~()e.;; de 1:~·2! 2 

I o v 
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est~ reduzido: Ha por bem permittir-lhe, que possa supprir a sua 
ass1gnatura com carimbo, no qual se lêa- Francisco, Bispo de 
Casto ria, Prelado de Goyaz. 

Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Janeiro de 182í.- João Se­
veriano Maciel da Costa. 

N. 28.- IMPERIO.- EM 24 DE JANEIRO DE 1824 

Concede ao Seminario de Nossa Senhora Mãe dos Homens, da Serra do 
Caraça, o titulo de Imperial e isenção do pagamento dos dizimos dos 
fructos das suas terras. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Padre Leandro 
Rebello Peixoto e Castro, da Congregação da Missão, e Superior da 
Casa de Nossa Senhora Mãe dos Homens, da Serra do Caraça, na 
Província de Minas Ger:tes, em que na data de 8 de Setembro pro­
ximo passado manifesta os seus sentimentos de amor, fidelidade, e 
respeito ao mesmo A. S., e dá conta não só do grande numero de 
alumnos que frequentam gratuitamente as aulas do Seminario alli 
estabelecido, e recebem o sustento por mui diminuto preço, mas 
delhaver concluído a obra do Seminario com esmolas; de ter alli 
feito abraçar a cultura européa, e de haver dirigido as obras de 
uma estrada e de uma ponte, de que tem resultado ::w publico re­
conhecida utilidade, pedindo por ultimo decisão sobre os tres que­
sitos seguintes, a saber: si a mencionada casa póde usar d'ora em 
diante do titulo de- Imperial-- colloc:mdo na frente do edificio 
as Armas do Imperio; si deve ser isenta de pagar dízimos dos fru­
ctos, em attenção á origem da sua doação ; e si deve julgar-se in­
dependente e desligada da subordinação ao Superior Maior da Casa 
da Congregação de Lisboa: o mesmo A. S. a quem foi muito agr:::­
davel a participação que o dito Superior fez dos seus trabalhos, e do 
estado florescente em que se acha aquelle estabelecimento tão pro­
veitoso á Província de Minas Geraes, cujos habitantes acham alli 
prompto auxilio para o progresso da educação de seus filhos, Manda 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio participar-lhe 
que Ha por bem que a reférida casa fique d'ora em diante com o ti­
tulo de -Imperial,- collocando-se no frontispício as Armas do Im­
perio; que seja isenta de p::~gar dizimas dos fruetos das terras que 
lhe pertencerem; devendo finalmente ficar de todo desligada, e 
independente da Casa da Congregação de Lisboa. 

Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Janeiro de :1.824.- João 
Stveriano Maciel da Costa. 
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N. 29.- FAZENDA.- EM 2~ DE JANEIRO DE i82í 

Declaea que as de~pezas extraorclinal'ias llevem ser autorizaLlas por 
Decl'eto Imperial. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Fazenda, participar ao Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios de ... que as dcspezas. e~traordinarias, q~e s~ houverem 
de determinar por essa Repartrçao para serem satrsfertas no The­
souro Publico, devem ser autorizadas por Decreto assignado pela 
Imperial Mão, e não por Portarias como até agora se praticava. 

Paço, 24: de Jnnoiro de 1824:.- Marianno José Pereira da Fon­
seca. 

N. 30.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR DE 
24 DE JANEinO DE i824. 

Sobre o melhoramento ele reforma ele oiliciaes aggl'egados e graduados. 

D. Pedro, pela Grnça de Deus, e Unanirne Acclamação dos Povos, 
lmperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio d(} 
Brazil. Faço saber aos que esta Minha Provisão virem: Que tendo 
subido á Minha Imperial Presença uma Consulta do Conselho Su­
premo Militar, sobre pretenção de reforma de um Otncial, que sen­
do graduado em uma Patente, pretendia a effectividade della, com 
a graduaçlío do Posto immediato, por ter mais de quarenta annos 
de Serviço : E Tendo consideração que nem a letra do Alvará de 
16 de Dezembro de i 790, nem a de 2 de Janeiro de :1807 se oppõem 
á pretenção: Por quanto, o primeiro ~ó fixa a reforma mais van­
tajosa aos que contarem de trinta e cinco até quarenta annos; ex­
pressão que não exclue de maior vantagem aos que a excederem : 
e o segundo priva aos aggregados, ou graduados da reforma no 
Posto immediato; o que se deverá entender Posto r.ompleto, com 
que viria a ser prejudicada a Fazenda Publictl, e ni:io com as sim­
plices gradunções: Conformando-Me inteiramente com o parecer 
do Conselho, Hei flOr bem Determinar, que os Officiaes até Coro­
neis inclusivamente (não contemplados na Resolução de 30 de Ou­
tubro 1819, tomada em Consulta do Conselho Supremo Militar de 8 
do mesmo mez e anno, privativa para as reformas em Officiaes Ge­
neraes), que sendo aggregados, ou graduados, contarem mais de­
quarenta annos de serviço, obtenham a effectividade do Posto de 
aggregados, ou graduados, e a graduação do immediato, quando 
por suas circumstancias se lhe conceder reforma. S. M. o Impe­
rador o Mandou pel0s Conselheiros de Guerra abaixo assignados, 

c; 
I;) 
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ambos do Seu Conselho.- Antonio José de Souza Guimarães a fez 
nesta Cidade do Rio de Janeiro, aos 24 dias do mez de Janeiro do 
.anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chri::;to, de i82L O 
Conselheiro João Valentim de Faria Souza Lobato, Secretario de 
Guerrn, a fiz escrever, e subscrevi.-Barão de Bagé.- Rodrir;o 
Pinto Guedes. · 

Por Immediatn. Resolução de S. M. o Imperador de 9 de De­
.zembro de 1823. 

N. 31. - IMPERIO - EM 28 DE JANEIRO DE 1824, 

lh regul::tmento interino para o aldeamento e civilisação dos Inüios 
flo Rio Doce, e ONlena a conce!'lsi'io de F;esnwl'ias aos indivíduos civi­
lisazlos que as pedirem. 

Sendo consideravel o nnmero~ de Indios llotecudos que têm 
concorrido, e todos os dias vem concorrendo ás margens do Hio 
Doce, os quaes é de summa necessidade contentar e aproveitar, 
já, a Ideando-os e dispondo-os para a civilisação, no que tanto ga­
nhmn a Humanidade, a Religião e o Estado: Manda S. M. o Im­
perador remetter, pela Seeretaria de Estado dos Negocias do Im­
perio, ao Governo da Província do Espirito Santo, o brevíssimo 
regulamento interino (que servirá sómente para lançar os pri­
meiros fundamentos á grande obra da civilisação dos lndios, nesta 
parte do mesmo Imperio), partl que o ponha logo em pratica: dando 
reg·ularmente parte do que se fàr passando, e apontando as pro­
videncias que julgar adequadas. g porque para o aldeamento 
dos Indios é necessario marcnr terreno, e muito convem aprovei­
tar os colonos civilisados que forem concorrendo a pedir terras 
.para se estabelecerem, pois que de sua vizinhança, trato, e com­
municação resultam grandes beneficios á civilisação de selvagens : 
.Manda outrosim S. M. o Imperador que o Governo da Província, 
além dos terrenos pnra o aldeamento dos Indios, continue a dar 
.sesmarias a particulares que as pedirem, na fôrma das leis: Man­
da finalmente o mesmo A. S. que seja empregado como Director 
dos Indios e Inspector da guarda de Pedestres que se estabelecer, o 
Coronel Julião Fernandes Leão, por confiar delle que desempe­
nhará tão importante commissão, visto a actividade, zelo e intel­
ligencia que tem mostrado neste genero de trabalho. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Janeiro de 1824.- João Se­
veriano 11faciet da Costa. 
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Regulamento a que se ref"ere a Orden1. acima 

1. o Far-se-hão no Hio Doce tres Aldêas de lndios Botecudos, 
nos Jogares que escolher o Oirector dos mesmos Indios, designan­
do-se para cada uma destns Aldêns uma legoa de frente no Bio 
com Lres de fundo, cujo terreno lhes ficará pertencendo para as 
culturas dos Indios, e será medido e demarcado jurlici;J!monte. Na 
escolha destes terrenos se haverit attenção as sesmarias que esti­
verem concedida~. guardando-se o devido respeito ao direito de 
propriedade na fórrnH da lei. 

2.o Haverá um Director para cuidar na civilisação e aldeamento 
dos Indios do Rio Doce, dirigir seus trabalhos, zelar seus inte­
resses e applical-os á cultura das terras e á navegaçüo do Hio, fa­
zendo cumprir os ajustes feitos com os Indios pelos lavradores que 
os empregarem em su<ls culturas, mantendo o socego entre os 
Indios e os Colonos, e dando parte ao Governo da Província de 
qualquer acontecimento que exija providencia fóra do seu alcance 
e jurisdicção. 

3. o Haverá um Secretario encarregado de toda a escripturação 
e expediente da Dirr~ctorill, e das relações e par:;·amentosJ tonto dos 
empregados com soldo, como dos jornaleiros. Este Secretario 
fará as vezes do Dinctor, no caso de ausencia ou fnllecimento, e 
será da nomeaçfto do Governo da Provincia, tendo o ordenado 
que parecer correspondente ao seu trabalho e responsabilidade, e 
sendo ouvida a Junta da Fazenda sobre este arbitramento. A 
mesma Junta lhe dará os formularias da escl'ipturaçiío que deve 
fazer, e do methodo que deve seguir nos pagamentos. 

4. o Haverá um Cirurgião para o curativo do:; enfermos, tendo 
a seu cargo a botica e o hospital, com o vencimento proprio de 
semelhante emprego. 

5. o IIaver<i um Patrão-Mór para a barra do Rio Doce, tendo uma 
catraia e competentes romeiros, afim de se facilitar a navegação, 
evitando-se os perigos da barra, e sendo a este serviço admíttidos 
os Indios que se forem domesticando. A nomeação do Patrão-Mór 
da barra será feita pelo Governo da Província, e as despezns do 
seu vencimento, e dos romeiros e catraia, serão feitas pela Junta 
da Fazenda. 

6. 0 Haver:.í no Rio Doce uma guarda de 80 homens á disposição 
do Director dos lndios, que será Inspector da dita guarda, a qual 
será composta das seguintes praças, e terá os vencímentos que 
vão indicados, a saber: 

3 Sargentos a ......... . 
3 Carpinteiros a ...... . 
3 Ferreiros a ......... . 

71 Pedestres a ......... . 

Soldo diario 

J:;320 •••.••...•••••••....•• 
{>240 •••...•••••.••• - •••••• 
J)240 ••••••..••••••.••••.•• 
St2o ..................... . 

80 Praças .........•.........•..•....•...•.•.•....•. 

J$960 
ó720 
i$720 

81)5~0 

:10{$920 
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.7 .o Estns 80 praças não terão outros vencimentos além dos que 
'fi~am indicados, excepto o soccorro do hospital no caso de en­
fermidade ; serão sujeitas a todo serviço da lavoura a beneficio 
··dos Indio~, construcção de cas:.s e qnartei~. factura e concertos de 
ferramentas, abertura de estradas, e construcçào de canôas, 
executando tudo quanto lhes ordenar o Director dos Indios, seu' 
Inspector. 

8. 0 Estas 80 praças serão da escolha do Director, e tiradas do 
Corpo de Pedestres, supprimindo-se no mesmo Corpo igual nu­
mero, e preferindo-se os Pedestres que furl~tn lavradores, arti­
flces, e Indios domesticados. 

9. 0 As culturas do primeiro anno serão feitíls com jornaleiros 
alugndos, visto que os Indios ainda ignoram este serviço, e não 
podem nelle ser empregados os Pedestres, que devem occupar-se 
no córte de madeiras, construcção de quarteis, casas das Aldêas, 
e conducção de mantimentos. 

lO. Aos Indios que se furem reunindo, e applicnndo ao serviço 
das roças e navegação do Rio, dar-se-hão ferramentas, sustento e 
vestmrio de panno de algodão no primeiro anno, ou em quanto 
elles não obtiverem estes generos do seu proprio trnbalho. Tanto 
estas como as mais despezas com estes estabelecimentos do Rio 
Doce, serão feitas pela Junta da Fazenda da Província com a 
maior regularidlide, afim de que mensalmente se f<tçnm os paga­
mentos que são indispensaveis, para o que a mesma Junta re­
metterá ao Thesouro Publico o orçamento da despeza annual 
destes estabdecirncntos, afim de lhe serem enviadas as quantias 
,de que necessitar, em consignações rnensaes. 

H. Os generos que se enviarem para os Indios serão entregues 
3.0 Director, para os distribuir corno for mais conveniente, e a bem 
da civilisação dos Indios. 

:1.2. O Director dará men~almente parte ao Governo da Provín­
cia de todas as suas opera{·ões, do resultado de seus trabalhos, 
dos obstaculos que encontrar e das providencias que julgar ne­
cessarias, afim de que o Governo proceda e resolva o que estiver 
ao seu alcance como fôr mais conveniente. O mesmo Director 
dará tambem parte, de tres em tres mezes, de tudo quanto tiver 
acontecido, á Secretaria de Estado dos Negocias do Imperi~, por 
intermedio do Governo da Província, que a remetterá com suas 
observações, para ser tudo presente a S. M. o Impera dor. 

:1.3. O Director dos Indios Botecudos do Rio Doce vencerá a gt·a­
tificação mensal de 30~000 e terá, como Inspector dos Pedestres, 
o vencimento de duas cavalgaduras. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Janeiro de :1.824,.- Jo{ío 
Severiano Maciel da Costa. 

• 
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N. 32.- GUERRA. -EM 28 DE JANEIRO DE i824: 

D,\, providencüu sobre os rouoo.3 de escra,vos. 

Chegando ao conhecimento de S. M. o Imperador, que os repe­
tidos furtos de escravos que se commettem nesta Côrte são devidos 
mui principalmente á facilidade que têm os roubadores de lhes 
dar sabida para o interior do Imperio, e ao pouco cuidado que têm 
os Commandantes dos Registros entr0 esta e as Províncias de Minas 
Geraes e S. Paulo, no exame das pessoas que por alli transitam; e 
tendo por esta occasião o Intendente Geral da Policia feito subir á 
Augusta Presença de S. M. um l'lano de providencias para se co­
hibirem semelhantes roubos : Houve o mesmo Senhor por bem 
Approvar o dito Plano, e Manda, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, remettel-o ao General Governador das Armas da 
Corte c Pro v incia, afim de que o faça pôr na mais estricta obser­
vancia nos Registros que estão debaixo da sua j urisdicção, fazendo 
os Commandantes delles responsaveis por qualquer omissão que 
haja daqui em diante, e ficando o mesmo General na intelligencia 
de que aos Governadores de Minas e S. Paulo se expedem nesta data 
iguaes ordens. 

Paço, 28 de Janeiro de :1824.- Joãv Gomes drt Silveira Jlendonça. 

Plano de providencias a que se ref"ere a Ordem 
a.cinta. 

i .a Os Commandantes dos Registros de Tagoahy, Estrada Nova 
do Bom Jardim, Parahyba, Parahybuna, Rio Preto, Presídio do 
Rio Preto, Porto da Cachoeira, Lorena, Itajubá, e Jaguary, e de 
quaesquer outros pontos onde os hajam, não deixarão passar 
escravos ladinos conduzidos por Cig-anos, ou quaesquer outros 
traficantes, sem que t~presentem o escripto da venda, que delles 
fizeram m antigos possuidores, e o bilhete de haverem pago a 
siza respectiva do preço da venda, levando escripta no reverso a 
nota da Policia.- Verificado nesta Intendencia. Rio ... - Rezende. 
-Todo o que pretender passar escravos ladinoJ sem este requisito, 
será o escravo apprehendido no Registro, e remettido a esta In­
tendencia Geral da Policia com a nota do nome do conductor, e 
o logar da sua residencia, para ser castigado, logo que se veri­
fique o extravio, e furto; mas sendo o conductor convencido de 
furto por exames, que os Commandantes podem fazer, será logo 
preso, e remettido tambem. 

2. a Podendo succeder, que o extravio se faça por caminhos 
particulares, que têm os fazendeiros baranqueiros, e em canôas 
particulares, os donos das canôas ficarão responsaveis por esta 
tolerancia, e os Commandantes de Districtos de Minas, e S. Paulo 
procederão do mesmo modo, que está recommendado no art. l 0 



24 DECISÕES DO GOVERNO 

aos Comm:mdantes dos Registros, valendo ns suas partes como 
corpo de delicto, para por e lias se formar culpa aos prev<iricadores. 

3 .a Como a perversidade dos ditos Ciganos e traficantes se não 
Jimit::~ só a escravos ladinos, mas tambem aos novos, o que é mais 
difficil de acautelar, serão obrigados no acto de requerer na In­
tendencia Geral da Policia o despacho, e passaportes pttra Mintts, 
e S. Paulo, e Pro\'incias interiores, a apresentar attestados dos 
vendedores, e uma relação em que se individue a Nação de cada 
escravo, e us marcas, que todos têm, para se conferir na Secre­
taria da Intendencin, levando n relação a mesma nota- Verificado 
nesta Intendencia. Hio .... - Esta relação será conferida nos Re­
gistros, pelos Com mandantes dos Districtos, e logo que haja falsi­
ficação, os escravos, on escravo não comprehendido na mesma 
relação será apprehendido, e se procederá do mesmo modo que 
fica acautelado a respeito dos escravos ladinos. 

4. o 0:; Commandantes dos Registros porão nas relações, ou es­
criptos de venda o seu- Conferido. Registro de .... - e se assi~ 
gnarão, porque a todo o tempo terão respon~abi1idade, si se veri­
ficar pouca exacção nestes exumes. 

5.v Todo o escravo por fugido, que pretender passar pelos Re­
gistros sem passaporte, será preso, e remettido a esta Intendencia 
com parte do Commandante, e a conta da despeza, que se fizer 
com a sua remessa, cuja despeza será immediatamente paga pelo 
cofre da Policia aos conductores, e os donos dos escravos indem­
nizarão o cofre no acto de receber seus escravos.-Hio de Janeiro, 
U de Dezembro de 1823.- Estevi'lo Ribeiro de Re:=ende. 

N. 33.- MARINHA.- EM 28 DE JANEIRO DE 1824 

c~·êa C• logar de Interprete da Auditor i~ (le ::\Iarinha. 

Havendo representado o Auditor Geral da :Marinha ser neces­
sario um Interprete das LinguDs Estrangeiras para se poder 
entender nos Processos dos Conselhos de Guerra, e das Prezas, 
feitas pelos Navios da Armada Nacional e Imperial, com os 
Officiaes Estrangeiros, que têm sido admittidos ao serviço dn 
mesma Armadn ; e constando ser capaz de desempenhar este 
logar Jorge de Villa Nova Ribeiro; Ha por bem S. M. o Im­
perador Nomeai-o, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Marinhn, para exercer aquelle logar, vencendo 30~000 por mez, 
em quanto fur necessario. 

Paço em 28 de Janeiro de 1824:.- Francisc'J Villela Barbo;a. 

• 
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N. 3ft:.- IMPERIO.- EM 30 DE JANEIRO DE 1824 

Declara que deixa de ser ele gala na Curte e feriado nos Trihunae" o 
dia 2G de l<'evereiro. 

Ü111: iderando S. ~L o Imperador, que, proclamada a Inde­
•\:udPneia deste Imrerio, ficn verdadeiramente sem objecto a 
:.~si_pr;uade do dia 26 de Fevereiro : l\landa pela ::;ecretaria de 
Est:Hlo dos Negocios do Imperio declarar á Mesa do Desembargo 
th Pa•;o que, de hoje em diante, não é mais o dito dia de G;.lla na 
C'lf!( nem feriado nos Tribunaes. 

r.'[JLtcio do Rio do Janeiro, 30 de Janeiro de 1824.- Joii:o Seve­
. . ·uw Maciel da Costa. 

N::t. mesma conformidade e data se expediram Portarias a lodos 
mais Tribunaes. 

N. 3t).- GUERRA.- EM 30 DE JANEIRO DE i824 

Concede meia ração de etapa its mnlheres e 1ilhos menores elos colono, 

allemü~es que assentarem praça. 

Resolvendo S. M. o Imperador que as mulheres dos colonos 
allemães que nssentarem praça no Batalhão de Estrangeiros, na 
conformidade das suas Imperiaes Ordem, vençam, bem como 
seus filhos menores com tanto que não tenham mnis de 7 annos 
de idade, e emquanto não ti verem algum arranjo d.e que possam 
subsistir, meia ração de etapa; Manda pela Secretarin de Estudo 
dos Negocios da Guerra participnr assim ao Commissario Geral do 
Exerci to para sua in tell igencia. e execução. 

Paço em 30 de Janeiro de 1824.- Jorro Gomes da Silveira 1tfen­
tlonça. 

N. 36.- JUSTIÇA.- El\1 31 DE JANEIRO DE 182ft: 

Manda solwestar na aümissão de noviços nas oedens regulares. 

Tendo S. M. o Imperador, por motivos justissimos, determinado 
em Portaria de f3 deste mez dirigida ao Rvm. Bispo Capellào-JVIór 
e outros, que de hoje em diante não admittissem á Ordem~ nem 
uma só pessoa sem que precedesse licença especial, e exigindo as 



26 DECISÕES 00 GOYERNO 

circumstancias que se observe igualmente acerca dos Regulares 
uma semelhante medida: Manda o Mesmo A. S. pela Secretaria de 
E~tado dos Nego cios da Justiça, que o Provincial de Santo Antonio 
desta. Cidade sobresteja na admiss~o de Noviços em todos os con­
ventos da sua j urisdicção, em quanto lhe não for ordenado o con­
trario. 

Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Janeiro de 1824.- Cle­
mente Ferreira França. 

Na me3ma conformidade e data se e.xpediu Portaria ao Pro­
vincial do Convento do Carmo. 

N. 37.- FAZENDA.- EM 3i DE JANEIRO DE 1824, 

l\lanua que as Juntas de Fazenda remettam annualmente o orçamento 

individual de todas as rendas e despezas, o quadro da divida activa 

e passiva e a relação dos proprios nacionaes. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, Presidente do Thesouro Publico. Faço sabe!' ~ Junta 
da Fazenda Publica da Província de .... que o mesmo A. S., con­
hecendo quanto importa á boa e exacta idéa que se deve ter da 
quantidade e qualidade de rendas e despezas publicas de cada 
uma das Províncias do lmperio do Brazil: Houve por bem Deter­
minar que, emquanto se lhes não remettem os modelos de tabellas 
em que ora se trabalhn, e por que se devem regular as mesmas 
Juntas para annualmente envinrem ao dito Thesouro o estado 
claro de cada um dos artigos das referidas tabellas, remettam 
com a brevidade possível um orçamento individual de todas as 
rendas e de"pezas, tanto ordinarias como extraordinarias de suas 
Pro\'incias, computado pelo termo médio dos ultimos tres annos 
findos no proximo passado, acompanhado da conta a mais exacta 
da sna divid<1 activa e passiva até ao mesmo tempo, e bem assim 
a relação dos proprios nacionaes que se lhes ordenou em Provisão 
de i8 de Setembro do anno passado, para tudo ser, quanto antes, 
apresentado na Assembléa Geral, que vai installar-se com toda a 
brevidade. O que tudo se participa á mesma Junta para sua 
intelligencia e devida execução.- José Alexandre de Amorim 
Garcia a fez no Rio de Janeiro em 3:1. de Janeiro de 18~4.- Mar­
cellino Antonio de Souza a fez escrev~r.- Marianno José Pereira 
da Fonseca. 
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N. 38.- GUERRA.- EM 31 DE JANEIRO DE 1824 

Declara que os Cadetes e Sarg-entos que houverem de entrar em proposta, 
sejam chamados a concurso, para prova de sua capacidade. 

Sendo necessario que os Cadetes e SC~rgentos da ta Linha, que 
houverem de ser promovidos a Officiaes, provem de uma maneira 
satisfactoria a sua capacidade para exereerem os postos a que 
<tspiram ; e não bastando sómente o titulo de antiguidade, mas 
muito principalmente a sua nptidiio para tnes postos, pelas suas 
qualidades physicas e moraes, sua applicação, conhecimentos, e 
sobretudo a desteridade na pratica e manejo das suas respectivas 
armas: Mandn S. 1\L o Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Guerra, que o Tenente-General Governador das 
Armas da Côrle e Província fi'que na intelligencia, que os sobre­
ditos Cadetes e Sargentos, que de ora em diante houverem de en­
trar em proposta, sejam previamente chamados a concurso em que 
provem a sua sufficiencia perante aquelle Ufficial, que, para este 
effeito, o mesmo A. S. Houver por bem Nomear. Por esta occa­
sião Manda outrosim S. M., que o mesmo Governador das Armas, 
faça constar aos Commandan tes dos Corpos, que elles ficam 
responsnveis a indemnizar a Fazenda Publica dos gravames, que 
lhe causarem, propondo ou abonando para Officiaes, indivíduos 
inhabeis e ineapnzes de exercer os seus postos, e que ao depois, 
por não servirem de tropeço ao serviço e embaraço aos Corpos, 
seja forçoso remover para Veteranos, ou reformai-os com despeza 
duplicada, manifesto prejuizo e delapidação da Fnenda Publica. 

Paço em 31 de Janeiro de 1824.- Joüo Gomes da Silveira Men­
donça. 

N. 39.- GUERRA.- EM 31 DE JANEIRO DE 1824: 

Recommencla a remessa semestral das rela<;ões de antig,ticlade e de con­
clucta dos Officiaes inferiores e Cadetes elos corpos de fa e 2" linha. 

Sendo de absoluta necessidade, que se remettam regularmente, 
e sem interrupção á Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, 
como se achava determinado, e estabelecido até agora, as relações 
de antiguidndes, e informações semestraes de conducta, idade, 
e serviços dos Offici<lcS inferiores e Cadetes dos diversos Corpos, 
tanto da :J.a como da 2a linha, das differentes Províncias do Im­
perio com aquellas notas que os respectivos Governos j nlgarem 
de justiça, assim como os Chefes dos Corpos, e quaesquer Officiaes 
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do Estado-Maior do Exercito, declarando-se em que se acham 
empregados, e com que utilidade do serviço: Manda portanto 
S. M. o Imperador, pela referida Secretaria de Estado, que o 
Governo Provisorio da Província de .... tenha todo o cuidado e 
exactidiio na remes~a regular de taes informações em que não 
deve h a ver descon tm nação. 

Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Janeiro de 182L- João 
Gomes da Silveira Mendont~'a. 

~. 40.-lVIARINHA.- El\I 31 DE JANEIRO DE 1824 

.\lanlla qne se exija, na occ::tsião das matl'iculas dos navios, dos Piloto." 

tle Carta, a üerrota de sua u1tima Yiagem. 

MandaS. M. o Imperador, pela Secretari3 de Est3do dos Ne­
gocios da Marinha, que o Intendente da Marinha, na occasião dvs 
.\Iatriculas dos Navios, exija dos Pilotos de Carta recibo de terem 
apresenti1do na sobredila Secretnria de Estado a Derrota da ultima 
viagem, conforme a condição imposta nas suas mesmas Cartas 
de Piloto, sem o que não poderão ser matriculados. 

Paço em 31 de Janeiro de 1824.- Fmncisco Villela Barbosa. 

N. 41.- JUSTIÇA.- EM 5 DE l<'EYEREU\0 DE 182!1 

Prohihe qne se recebam noviços nas ordens re!,mlares sem licença espe­

cial. 

Tendo S. M. o Imperador, por motivos justíssimos, determinudo 
em Portaria de 13 de Janeiro ultimo dirigida no Revm. Bispo, 
Capellão-Mór, e D outros que de hojt~ em diante não admitissem 
á Ordens nem uma só pessoa, sem que precedesse licença especial, 
e exigindo imperiosamente as circumstancias, que se observe 
tambem acerca dos Regulares uma semelhante medida: Manda o 
mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
que o Presidente do Governo da Província de ... faça intimar aos 
Prelados das Religiões na mesma existentes para não receberem 
mais noviços, sem que preceda licença de S. M., e em pregue 
uma etlicaz vigilancia ::tfim de que se cumpra á risca esta 
Imperial Determinação. 

Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Fevereiro de 1821:.- Cle­
me11te Ferreira França. 
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N. 4,2.- MARINHA.- EM 5 DE FEVEREIUO DE 182'~ 

Dr•clara as vantagens pecuniarias flllC devem perceber oc; marinheil'OS 

!ple se offerecerem p:na o sl~rvi<;o da .\rmaLltt :\acional e Impe1·i<tl. 

Mandas. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Marinha, que o Vice-Alrnirante Intendente da Marinha faça 
publicar por meio de Bnndo e de Editaes semelhantes aos que se 
nffixaram no dia 14 de Março do anno passado, que os marinheiros 
que se offereeerem voluntariamente para o serviço dos navios da 
Armada Nacional e Imperial, vencerão 10~000 de soldo por mez, 
os 2os Marinheiros 8{>000; os :tos Gmmetes 4,f,i800 e os 2°5 3~000, 
dando-se-lhes além disso as gratificações ultimamente estabeleci­
das, accrescentando-se no fim dos editaes o mesmo que se declarou 
nos de 14 de Março, acima referidos, emqnanto á maneira e tempo 
de serem pagos : E outrosim determina o Mesmo A. S. que os 
Cabos de Marinheiros, os :J.os e 2ns Gageiros e outros Marinheiros, 
qne na Marinlw lngleza se denominam Officiaes menores, vençam 
H>l$000 por mez : o que assim se participa ao mencionado Inten­
dente para sua execução. 

P[lÇO em ü de Fevereiro de 1824.-Francisco Villela BarlPJ:;a. 

N. t_~,3.-JU5TIÇA.- El\I 6 DE FEVEREIRO DE :1824: 

.Manda empossar dous Vigarios, i.1dependcnte da collação, por p~u·te 
do Cabido da Se de Olinda. 

Constando que o Cabido da Sé de Olinda se oppozera ü collação 
dos dous Parochos apresentados por S. M. o Imperador um na 
Igreja do Pasmado, e outro na das Larnngeiras : Manda o mesmo 
A. S. pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, que o 
Presidente do Governo da Província de Pernambuco, Francisco 
Paes Barreto, faça logo empossar aquclles dous parochos nas suas 
Igrejas, por isso que foram providos nellas por Consulta dt~. Mesa 
da Conscicncia e Ordens com a devida legalidade, na fôrma do 
direito. 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Fevereiro de :1824.- (,' le­
mente Ferreira Fmnr;a. 

c; 
I iJ ~, 
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N. 44.- FAZENDA.- EM 7 DE FEVEREIRO DE 1824 

Dá providencias sobre a correspondencia official entre o Thesouro e as 
Jllntas de Fazenda das Províncias. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda, e Presidente do Thesouro Publico. Faço saber á Junta 
da Fazenda Publica da Província de ... que, convindo occor­
rer com as necessarias providencias, assim pnra facilitar a cor­
respondencia da Côrte, como as differentes Províncias do Imperio 
sobre os objectos que lhes forem concernentes, como remover 
o retardamento de decisões sobre negocios que lhes interessem: 
Ha S. M. o Imperador por bem : 1 o, que de ora em diante, todos 
os officios que forem dirigidos ao Thesouro Publico, pela men­
cionada Junta, venham numerados de n. 1, no principio de 
cada anno ; 2°, que, de seis em seis mezes, envie uma relação de 
todos os officios que nesse espaço haja expedido ; 3°, que no caso 
de não terem ba~xado resoluções sobre negocios que nos annos 
anteriores tenham sido propostos, remetta os extractos de seus 
objectos e datas em que foram representados, para serem promo­
vidos e decidir-se o que fôr justo. O que a mesma Junta assim 
cumpriril. Caetnno José Barbosa do Canto Brum a f(~z no Rio de 
Janeiro em 7 de Fevereiro de i82.í.- Marcellino Antonio de 
Souza a fez escrever.- "lfarianno José Pereira da Fonseca. 

N. 45- IMPERIO.-EM 9 DE FEVEREIRO DE 1824 

Dete1·mina que a t'esidencia do Presidente da Província de Mato Grosso 
e a reunião do Conselho da Província tenham logar na cidade de 
Cuyahá. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação do Presi­
dente da Província de Mato Grosso, em que expõe os motivos que 
julgou ponderosos para ser removida a Capital da Província do 
logar em que se acha por ser o mais insalubre e quasi nos limites 
della, para outro mais sadio e central, designando para este effeito 
a Villa do Alto Paraguay Diamantino, que offerece todas as van­
tagens aos seus habitantes; e igualmente a necessidade de se fazer 
a convocação do Conselho da Província interinamente na cidade 
de Cuyabá : O mesmo A. S. Tomando em consideração a importancia 
destes objectos, e Deferindo benignamente a segunda parte da 
mencionada representação : Manda pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, participar ao dito Presidente que Ha por 
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bem que a convocação do sobredito Conselho seja interinamente 
feita na Cidade de Cuyabá, visto que o maior numero dos Conse­
lheiros não póde ser da Cidade de Mato Grosso, onde a população 
é muito menor, nem é de razão que se obrigue a fixar alli a sua 
residencia : E que o Presidente da Província resida interinamente 
na Cidade de Cuyabá, até que se tomem as convenientes medidas 
para a erecção de uma Capital que reuna em si os com modos de 
ambas as Povoações, ficando porém obrigado a ir á Capital de 
Mato Grosso o maior numero de vezes que lhe fôr possível. 

Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Fevereiro de 1824,. -João 
Sereriano ."tlaciel da Costa. 

N. 46.- MARINHA- EM H DE FEVEREIRO DE 1824, 

Manda que se forneça, em dinheiro, ás praças do batalhão ele artilharia 
ela Marinha, a etapa como se pratica no Exercito. 

S. M. o Imper2dor, Annuindo á supplica do Com mandante do Ba~ 
talhão de Artilhnria da Marinha do Rio de Janeiro; Manda, pela Se­
cretaria de Estado dos Negocios da Marinha, que o Intendente da 
Marinha forneça a dinheiro, da mesma maneira que se pratica no 
Exercito, a etapa que se mandou abonar ás praças do referido 
Batalhão. 

Paço em H de Fevereiro de 1824.- Francisco VillP-lla Bat­
boza. 

N. 47. -GUERRA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1824 

Manda recolher aos respectivos corpos de milícia os soldados occupados 
como camaradas .elos officiaes. 

S. M. o Imperador Conformando-se com o parecer do Tenente Ge­
neral Governador das Armas da Côrte e Província, dado em ,.::eu 
Officio de 5 do corrente mez, a respeito do soldado, que o Major 
Commandante do Batalhão de Milicias de Campos, Joaquim Sil­
verio dos Reis Montenegro, pediu para seu camarada ; Houve por 
bem Indeferir semelhante pretenção, e resolver outrosim que 
os Soldados que se tem concedido a outros Ofliciaes nas circum­
stancias do supplicante, e que deram exemplo para a sua requi-
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siçãc, sejam m:mdados recolher aos seus respectivos Corpos, por 
ser uma tal pratica contraria á boa disciplina, como bem observa 
o referido GP-net·al das Armas, n quem S. M. Imperial Mandn 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra participar estas 
Imperiaes Resoluções para seu conhecimento, e afim de que ex­
peça as ordens convenientes. 
• Paço, i6 de Fevereiro de !82~.-João Gomes da Silveira Men­
donça. 

N. lJ,8.- IMPERIO.- EM i7 DE FEVEREIUO DE !824, 

i\In,n(la que o Pr2sidente ela Pl'ovincia de ?\Ia to Grosso tome posse ::tn. 
cidade de Cuyahá. 

Tendo S. M. o Imperador Determinado por Portaria de 9 do 
corrente que a convocnção do Conselho da Província de Mato 
Grosso seja interinamente feita na Cidade de Cuyabá, onde o Pre­
sidente da Província deve fixar n sua residencia, ficando porém 
obrig·ado a ir á cidade de Mato Grosso o maior numero de vezes 
que lhe fõr possível emquanto se não adoptam medidas convenien­
tes para crençiío de uma Capitnl que reuna os commodos de am­
bas as Povoa(;i'íes : E Considerando o mesmo A. S. que se poderão 
suscitar duvidas sobre o logar em que deva effectuar-se a posse 
do :-:obrcdito Presidente, e que em tal caso decorreria longo tempo 
antes que alli chegassem as suns Imperi<les Ordens, pela grande 
di:::tancia em que aquella Província se acha de~ta Côrte, vindo por 
este mo ti v o a soffrer graves prejuizos os interesses daquelles 
Povos: Manda pela Secretaria de Estado dos Nego~ i os do Imperio 
e em declaração á mencionada Portnria de 9 do corrente mez, que 
na mesma cidade de Cuyahá se verifique a posse do respectivo 
Presidente. 

Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Fevereiro de !82~.- Joi7o 
Seteriano "lfaciel da Costa. 

N. 49.- MARINHA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR DE 
f 7 DE FEVEREIRO DE !824 

Fixa regras para julgamento Lle prezas feitas por em harcações da -~r­
mada ~acionai. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos 
Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Im-
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perio do Drazil: Fac~o sabee a todos aquelles, a quem o cumpri­
mento desta Provisão possa competir : Que havendo-me con­
sultado o Conselho Supremo de Justiça, em data de :18 de Setembro 
de 1823, suscitar-se duvida na ju lgação das prezas feitas pelas 
embarcações da Armada Naval do Imperio do Brazil, sobre a 
applicação do Alvará de 30 de Dezembro de 1822; visto princi­
palmente não ter sido posto em pratica quanto ao Corso : .B 
Querendo fixar regra em t::d materia, como é indispensavel : 
Houve por l.Jcm Declarar, por Minha Hesolução de t) de Dezembro 
proximo, sobre n referida Consulla; que o Alvará de 30 de De­
zembro de 1822, pelo qual se declarou guerra a Portugal, não se 
nr.ha revogado, posto que o Corso se nlío tenba efl'ectuado; e que 
não ~e comprehendendo nelle os navios de guerra do Imperio, 
deve o Conselho regular-se pelas Leis de 7 de Dezembro de 1796, 
e dt~ !) de l\Iaio de 1797. E esta se cumprirá sem duvida, ou 
embargo algnm, qualquer que seja o seu fundamento. S . .:\1. o 
Imperador 0 :\Iandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assi­
gnados, ambos do Seu Conselho. João Jacques da Silva Lisboa a 
fez nesta cidade do Hio de Janeiro aos 17 dias do mez do FeVf~­
reiro, do nnno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de 
1.82'1,. O Conselheiro João Villentim do Farin Souza Lobato, Secre­
tario de Guerra, a t.iz esr~rever, e subscrevi.- Rodrigo Pinto Gue­
des.- .José de Oliveim Barbo::a. 

Por Immediata Besolu~fio de S. M. o Imperador de õ de 
Dezembro de 1823. 

~. 50.- GUEHRA..- PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE\10 MILITAR 

DE 17 DE FEVEREIRO DE 182~ 

Decbra qne os _\.jnrlantes do:; corpos (h milicia,;; a qnem se conceder 

vencimentos. posto fFlE' rl'autes os n:'to tivess8m. vençam como aos 

dfeetivos t'oi eonc?clido. 

D. Pedro, por Graçn de Deus, c Unanime Acclamnção dos Povos, 
Imperndor ConstituC-ional, c Def1msor Perpetuo do Brazil: Faço 
saber aos que esta Minha Provisão virem, que, havendo determi­
nado por Pro\risão de U de Fevereiro de 18~2, que aos "Iajores e 
Ajudantes dos Corpos de Segunda Linha, que antes daquella data 
se achavam providos, competia o soldo constrmte da tahel!a, que 
bnixou com o Decreto de 7 de Março de 1821 : Hei outrosim por 
bem Declarar, que todos os Aj nrlanttls dos Corpos Milicianos a 
quem se conceder vencimento, posto que d'antes o não tivessem, 
por qualquer clausula nos diplomas dos seus despachos, vencerão 
como e da mesma fôrma que aos effectivos foi concedido por 
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aquella resolução, tomada em 31 de Janeiro, sobre Consulta de 7 
do mesmo mez, tudo em 1822. Exccptuando porém os que forem 
providos depois dos Decretos de 4 de Dezembro de 1822 a respeito 
dos quaes se seguirão as disposições ali i fixadas. S. M: o Impera­
dor o Mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assicrnados 
•mbos do seu Conselho. João Jacques da Silva Lisboa a fezo aos 17 
dias do mez de Fevereiro do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1.824, 3° da Indepéndimcia o do Imperio. O Ccm­
selheiro João Valentim de Faria Souza Lobato a fiz escrever e subs­
crevi.-Rodtigo Pinto Guedes.- José de Oliveira Barboza. 

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de 23 de Se­
tembro de 1.823. 

N. 5L- GUERRA.- EM 19 DE FEVEREIRO DE 1824 

Declara que os Presidentes de Provincias não tem Ajudantes üe onlen:>. 

Sendo presente a S. M. 0 Imperador o officio do Marechal Go­
vernador das Armas da Província de S. Paulo datado de 4 do cor­
rente mez, no qual, depois de participar que naquella mesma data 
havia tomado posse do Governo das Armas, expõe a objecção que 
encontr:íra da parte do Governo Provisorio da Província, para que 
os Ajudantes de Ordens do mesmo Governo Provincial passassem 
logo para o das Armas; Houve o mesmo A. S. por bem Resolver, 
que, não tendo titulo algum para terem Ajudantes de Ordens os 
Presidentes de Províncias, devem os actuaes Ajudantes de Ordens 
dos Governos Provisorios passar para as ordens do Governador 
das Armas logo que alli chegue o Presidente nomeado; e assim o 
Manda participar pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra 
ao referido Governador das Armas em resposta ao seu citado 
officio. 

Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Fevereiro de 1824.- João 
Gomes da Silreira Mendonça. 

N. 52.- GUERRA.- EM 20 DE FEVEREIRO DE !82~ 

Manda que as pessoas illegalmente recrutadas sejam embolsadas pelos 
recrutadores ele todas as despezas que fizeram, acontecendo outro 
tanto a respeito da Fazenda Publica. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios du Guerra, que o General Governador das Armas da Côrte 

• 
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e Província chame immedintamcnte ao Quartel-General o Coronel 
Comrnandante do Regimento de Infantaria de Milicias n. 9 José 
Joaquim de Azeredo Coutinho, e severamente o reprehenda pelo. 
erro que commetteu, enviando tres recrutas, dous com 40 annos de 
idade, e um de idade de 14 para H> annos, o que é contra as 
Instrucções do recrutt:~mento; e não sendo justo que a Fazenda 
Publica despenda o nece3sario para pagnmento da despeza feita 
com a escolta e condueção de tacs recrutas, visto delles nào tirar a 
Nt~ção utilidade alguma, e estarem fóra da Lei do recrutamento; e 
além disto para evitar que para c futuro se pratiquem semelhantes 
despotismos, por quererem algumas autoridades satisfazer seus ca­
prichos e vinganças particulares, Manda o Mesmo Senhor que o so­
hredito Coronel pague toda a despez:.J feita com os ditos recrutas, e 
escolta, desde a sua sahida até chegarem á est:~ Côrte, a que nella 
fizeram c ll que fizerem ll té chegarem a suas casas ; e que o mesmo 
se pratique independente de nova ordem com os que menosca­
barem as Ordens do mesmo A. S. e Leis deste Imperio; e como o 
Governador das Armas não tenha autoridade nas outras Províncias 
para praticar o mesmo, fica por esta obrigado a participar a esta 
Secreta ri[, de Estado os [lbusos que commettercm os Commandantes 
dos Districtos e mais autoridades, para se proceder contra elles na 
férma desta Portaria. 

Paço em 20 de Fevereiro de 1.824:.- João Gomes da Silveira 
Mendonça. 

N. 53.-FAZENDA.-EM 21. DE l"EVEREIUO DZ i82lii 

Manda supprimir na Pt•oYincia de Santa Catharioa os logal.'es de Col­
lector de producções naturaes e de Cieurgião da nova Povoação de 
Garoupas. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Publico. Faço saber á 
Junta da Fazenda da Província de Santa Catharina que o mesmo 
A. S., Annuindo ás razues expendidas em seus officios de 20 de 
Outubro do anno de !820 e i o de Março de 1.822, relativamente á 
inutilidade do cargo de Collector das producções naturaes, que 
tem exercido Francisco das Chagas Pereira da Silva, e igualmente 
á do de Cirurgião da nova Povoação das Garoupas, Pedro Marques: 
Houve por bem Determinar que fiquem supprimidos os ditos em­
pregos. O que se participa á mesma Junta para sua intelJigencia e 
devido cumprimento, como nesta se lhe ordena.- Luiz de Al­
meida Cunha a fez no Rio de Janeiro, em 21 de Fevereiro de 1824. 
-João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.- Marianno J os& 
Pereim da Fonseca. 
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N. 51,.- IMPElUO.- EM 23 DE FEVEREIRO DE 1821, 

Dá instrucçõeR para cobrança de perbgio na estrada abel·ta do Porto (le 

Agoassú a,te a ponte elo Presídio de Ilio Preto. 

·Sendo presente a S. l\L o Imperador a representação que, em 
data de 18 de Dezembro do anno passado, dirigiu o Intendente 
Geral da Policia r.o Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda, dando parte de se achar concluída a estrada que, 
pela ditll Intendencia, se mandou fazer desde o Porto do Agoassú 
até a Ponte do Presídio do Rio Preto ; e pedindo providencias 
para não ~ómen te se poder conservar sempre em bom estado 
a mesma estrada, mas rara ser continuada até chegnr nos campos 
da Província de Minas Geraes, abrindo-se o Sertuo de mato virgem 
que ainda resta em distancia de seis a sete leguas, no que muito 
ganharia o comrnercio e agricultura; e Conformando-se o mesmo 
A. S. com a proposta do referido Intendente Geral da Policia, e 
parecer do Escrivão, e Thesoureiro-mór do Thesouro Publico, 
que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, foram en­
viados em Portnria de 28 de Janeiro do corrente anno á Secretaria 
de Estado dos Negocios do Irnperio, por lhe pertencer a decisão 
deste objeeto: Houve S. M. o Imperador por bem Ordenar, por 
providencia interina, o seguinte : 

1.", Que na passagem do Hio Parahiba onde vai ter a estrada, que 
se acha feita pela lntendencia Geral ua Policia, se cobre o mesmo 
que ãctunlmente se cobra em todas as passagens deste rio, conti­
nuando a gozar da isenção do pagamento, de que já gozavam, os 
moradores do Sertão entre o Rio Preto e o Hio Parahiba na sua 
passagem pelo Porto do Ubá ou da estrada da Junta do Com­
mercio: 

2°, Que a arrecadação desta contribuição seja feita por um Fiel, 
e um Escrivão ou Conta dor da escolha do In tendente Geral da 
Policia, entrando no cofre da Intendencia o seu producto, não só­
mente para amortização da somma já despendida, como para a 
continuação da estrada além do Presídio do Rio Preto até sahir 
aos campos de Minas Geraes, e para pagamento das despezas que 
se fizerem com a conservação da estrada, arrematando-se ann uni­
mente os concertos e reparos a quem por menos o fizer na exten­
são que se marcar ; 

3°, Que do producto annual desta arrecada~~ão se haja de deduzir 
a quantia de 4:000~000 que serão applicados ao pagamento do pre­
mio, e á amortizaçüo da som ma de 40:000~000 suppridos peln Junta 
do Banco do Brazil, ao cofre da Intendencia para a factura da 
me::ma estrada, a cujo pagamento se acha subsidiariamente res­
ponsavel o Thesouro Publico; 

!.~:o, Que para commodidade dos viajantes, se façam ranchos em 
toda a extensão da estrada, de tres em tres leguas, que tenham 
160 palmos de comprimento, e 40 de largura, cobertos de telha ; 
que estes ranchos sejam feitos pelos proprietarios das terras, e em 
prazos determinados, ou pela Intendencia Geral da Policia, em 



c; 
I! f) 

DECISÕES DO GOVERNO 07 

caso de repugnancia, do producto da contrilmi~ão da passagem do 
Hio Parahiba ; entcndendo·se o Intendente Geral com os donos, 
dos terrenos p2ra justa indemniz:-~ção, não só da parte destinada 
para os rancho!', como tambem da necessaria para pasto dos ani­
maes dos vit~jantcs, e conductores; 

5°, Que no pri~wipio de cada um anno seja enviada, pelo Inten­
dente Geral da Policia, ao Thesouro Publico a conta do que rro 
anno antecedente se arrec::~dou na passagem do Hio Parahiba, e 
do que se despendeu com o pagamento determinado no§ 3° com 
a continuação da estrada, sun conservnção e reparos, factura, de 
ranchos e outras quaesquer despez<ls rel~1tivas á estradn para ser 
tudo presente a S. M. o Imperador, e para conhecimento do pu­
blico ; 

6°, Finalmente que, conclui da esta tão util estradn, e o paga­
mento da sua importancia, seja enviado pelo Intendente Geral da 
Policia ao Thesouro Publico o producto desta arrecadação de seis 
em seis mezes, deduzindo~se della tão sómente n despeza indis­
pensnvel para sua conservnção. O que tudo Manda S. M. o Im­
perador peJa Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, par­
ticipar no Intendente Geral da Policia para sua intelligencia, e 
devida execução. 

Palacio do Hio de Janeiro em 23 de Fevereiro de :1.824.- João 
Seueriano 1llrrciL'l da Costa. 

N. 55.- MARINHA.- EM 23 DE FEYEfiErRO DE 1824 

Sobre a liquidação e pagamento de prer,as ela Esquach·a elo commando 
do Almirante 1\larqnez do Maranhão. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação do Marquez 
do Mnranhão, primeiro Almirante da Armada Nacional e Imperial, 
datada de i6 do corrente, em que propõe, como mais conveniente. 
para pôr termo ao de~contentamento e desconfiança que se tem 
manifestado nos indivíduos da Esquadra do seu comm~mdo, pelas 
delongas e ob~tacnlos que se oppoern quotidianamente ao julgado 
final dos navios aprezados pela referida Esquadra, além da ponca 
espernnça que elles têm que este lhes seja favoravel por motivos 
particulares, o tomar de uma vez o Estado, por contn da Fazenda 
NaciomJ, todas as prez:Js na importancia de 600:0006000, pa­
gando-se logo aos aprezadores a terça parte, e passando-se-lhes le­
tras sobre as Provincias de Pernambuco e Mar a n h fio, ou quaes­
quer outras, para o pagamento do resto, declarando, com tudo, 
que, no caso de não agradar a S. M. Imperial esta medida, elle 
está prompto, bem como todos os ofllciaes da Esquadra Imperial, c1 
conformarem-se com sua Imperial Vontade, significada no do-
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cumento com que o mesmo A. S. se serviu de o honrar. Mnnda 
S. M. Imperinl, pela Secretaria de Estado dos Negocias dn Ma­
rinha, participar ao referido primeiro Almirante que, attento 
o estado das rendns nacionacs, e despezas indispensaveis para a 
sustentação da Independencia e integridade do Imperio, mio póde 
annuir <~ semelhante proposição; mas que desejando conciliar as 
ci~cumstancias publicns com o que se deve ao valor e serviço 
delle, primeiro Almirante, e da Esquadra do seu commando, 
·Contra os inimigos da causn mcional, e bem assim evitar o des­
contentamento dos indivíduos da dita Esqmdra, e oulras conse­
.quencias que se possam seguir da condemnação por perdas e 
damnos a que são responsaveis os aprezadores quando se julgue 
illegal o aprezamento de algumas embarcações, aliás feito com a 
melhor fé da parte destes, não havendo o Ministerio passado dado 
as mais claras e definitivas instrucções, como cumpria, para os 
dirigir em objecto tão impGrtante: tem resolvido e ordenado, 
com o parecer de seu Conselho de Estado, visto se conformr~rem 
assim os Officiaes da referida Esquadra, que pelo Thesouro 
Publico se ptlgue immediat<lmrnte aos aprezadores o valor da­
quellas prezas que já tiverem, ou forem julgad<Js improcedentes, 
sendo estes arbitrados por louvados por parte da Fazenda 
Nacional e dos ditos aprezadores; ficando a cargo do Governo as 
indemnizações que se julgarem a favor dos aprezados, e que, 
além disto, se entregue ao primeiro Almirante, como recompensa 
particular pela cooperação para a reunião da Província do Pará, 
e acquisição da fn1gata Imperatriz, 40:000#000 por uma vez 
sómente, para serem distribuídos pelos indivíduos da dita Es­
quadra, ficando na intelligencia de que o Governo já tem orga­
nizado c passil a publicar, quanto antes, um regnl<Jmento pro­
visorio, quo evite os empecilhos que até agora têm retardado a 
conclusão de semelhantes litígios ; e outrosim, de que aquella re­
solução relativamente aos navios, cuja detenção se julgar impro­
cedente, se entende só a respeito dos aprezados até o dia 12 do 
corrente, devendo todos os mais que forem apprehendidos, da­
quella data por diante, sujeitar-se inteiramente ás disposições 
{)as leis que regem este Irnperio. 

Paço em 23 de Fevereiro de :1.824:.- Francisco Villela Barboza. 

N. 56.- FAZENDA.- EM 23 DE FEVEREIRO DE 1824, 

Manda recolhet• ao Thesouro o procluctél das joias da Ordem Imperial 

do Cruzeiro. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Fazenda, que o Desembargador do Paço João Ignac!o 
da Cunha, Chanceller da Ordem Imperial do Cruzeiro, faça re-

• 
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colher ao 'l'hesouro Publico todo o producto. que haja das joias, 
que na conformidade do art. :18 do Decreto do i o de Dezembro 
de 18:22, devem dar os agraciados, para a dotação da Caixa de Pie· 
dade, destinada para a mantença dos membros pobres da mesma 
Ordem, sendo acompanhado da relação dos contribuintes, c que 
assim se continue d'ora em diante no fim de cada semestre. 

Paço, 23 de Fevereiro de 1824.- llfarianno José Pe~·eirn d~ 
Fonseca. 

N. ü7 .- Gt.ERRA.- EM 24 DE FEVEREIRO DE !824 

Dá instencçDes para a escripturação e arrecadação da Fazeada do llos­
pit<:d Militar desta Ci'n·te. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o plano de Instrucções 
para a escript uração e arrecadação da Fazenda do Hospital Militar 
desta Côrte, proposto pelo Physico-mór, Inspector Geral dos Hos­
pitaes Militares, e conhecendo S. M. quanta vantagem resultaria 
da sua execução e observancia, para a regular direcção daquelle 
estabelecimento, economia e administraçbo da Fazenda alli em­
pregada, pela bem combinada distribuição de seus detalhes, faci­
lidade e clareza de seus processos, a par da mais rigorosa exacção 
com que liga a responsabilidade desde o primeiro até ::~o ultimo 
dos empregados: Manda, pela Secretaria de Estaclo dos Negocios 
da Guerra, que o referido plano seja logo posto em prntica e 
observancia; e outrosirn, por esta occasião, Manda significar ao 
dito Physico-mór quanto lhe foi agradavel receber neste seu tra­
balho mais uma prova do zelo, perícia e efficacia com que se 
esforça no desempenho dos encargos, que lhe H a confiado. 

Pac o em 24 de Fevereiro de !824.- João Gomes d·l Silveira 
Mendfmra. 

Instrucções para a adn:ainistração, escripturação 
e fiscali!'lação do Hospital ltlilitar estabelecido 
nesta capital a que se reYere a orden1 acilna. 

Art. i. o Logo que se estabeleça um Hospital, se deve igual­
mente estabelecer um cofre, onde o Almoxarife depositará todas 
as quantias que receber do Thesouro Publico, ou de outra 
qunlquer Repartição ou Administrnção, para manutenção dos en­
fermos do Hospital, afim de que as sobreditas quantias existam 
em boa arrecadação e segurança á Fazenda de S. l\1. Imperial e 
da Nação. 
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Art. 2. 0 O Almoxarife responderá pela conta de todas as 
quantias que entrarem no sobredito cofre, e o Primeiro Medico e 
o Escrivão serão respons:-~veis tão sómente pela verificação dos 
saldos que, pelo balanço mens:-~1 da receita e despeza, modelo 
n. f, ficarem existindo no fim de cada mez, para o que não só 
assignarão a factura do sobredito balanço, mns t1ssignarão o 
~r mo de encerramento da conta genll, modelo n. 2, extrahida 
do livro do cofre, onde igualmente devrm assignar, por ser em 
tudo identico ao da sobredita conta geral. 

Art. 3. 0 De toda e qualquer quantia que entrar no dito cofre 
depois de ser lançada em reeeita ao Almoxarife, e no livro re­
spectivo, se passarão conhecimentos em fórma, modelo n. 3, as­
signados pelo sobredito Almoxarife e pelo respectivo Escrivão. 

Art. 4. o Que uo caso do Almoxari f e ficar :dcançado em 
objectos pertencentes á Fazenda Imperial e Nacionnl, o sobredito 
Almoxarife entrará com a sua ímportancia no cofre do Almoxa­
rifado, para lhe ser lançada em receita e no livro respectivo, e 
se passarão conhecimentos em fórma, modelo n. 4. 

Art. 5. 0 Qne o Almoxarife passará a inventariar tudo quanto 
existir no Hospital, cujos inventt1rios deverão ser feitos por 
classes, para serem lançados nos seus respe1~tivos livros. 

Art. 6. o Haverá na administraeão e arrecadacão da Fazenda de 
S . .M. Imperinl e da Nação, perte"ncente ao sobr<~dito Hospitnl, os 
seguintes livros: 

f. o Da receita e despeza de numerario, modelo A.; 
2. o Da receita e despeza de viveres, modelo B ; 
3. 0 Da receita e despeza de roupa, utensis, modelo idem; 
4. o Da receita e despeza de fardamento, modelo idem; 
5. o Da receitn e despeza das beticas, e differentes artigos pnra 

as embarcações, ou navios de S. 1\i. Imperial, modelo idem. 
Art. 7. o Além dos referidos livros que servem para receita e 

despeza de todos os artigo:;;, pelos quaes deve responder o A!moxa­
rife, haverão os seguintes auxiliares: 

i. 6 Da classificação dos pagamentos, modelo D ; 
Este livro serve para nelle se lanç::~rem todos os sobreditos 

pngamentos debaixo de titulo, D que classe de despeza perten­
cerem, afim de que não só se confirn facilmente o balanço do 
cofre, mns se organize a classificação das differentes despezas que 
teve o Hospital, para serem lançadas no verso da conta geral, do 
modo que fica dito no art. 2°, modelo n. 2. 

2. o De credores, modelo E; 
3." De devedores, modelo F ; 
4. o De contas correntes de numeraria, modelo C; 
5. o Do resnmo da receita e de~peza de viveres, modelo G ; 
6. o Do resumo da receita e despeza de roupas e utensis, mo­

delo, idem : 
7. o Do rés um o da receita e despeza de fardamentos, modelo 

idem; 
8. 0 Do resumo da receita e despeza das boticas, e differentes 

artigos p:.~ra as embarcações ou navios de S. l\1. Imperial, mo­
delo idem. 

• 
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Art. 8. o Estes ultimos quatro livros serão para se deduzir a 
exü,tencia de todos os artigos, e se conferirem os balanços men­
saes. 

Art. 9. o Haverão mais dous livros de receita e dcspeza, um 
para os mr.dit:amentos, pelos quaes responderá o !Joticario, t~ ou­
tro para cs instrumentos e apositos de cirurgin, por que é res-. 
ponsavel o Primeiro Cirnrgiiío. 

Art. 10. 1-la\'erão igualmente os auxiliares correspondentes, 
para nelles se lançarem os resumos dos sobreditos livros. 

Art. H. Qmmdo o Almoxnrife comprar generos para o forne­
cimento do Hospital, o Escrivão encherá o conhecimento de re­
cibo, conforme o modelo n. 5 ; si porém o Almoxarife não tiver 
dinheiro para satisfazer ao vendedor a importancia dos gen~ros 
que vendeu para o Hospitnl, então neste caso fica sendo credor, e, 
quando se llle satisfizer n sua illlportanda, o sobredito Eserivi1o 
lavrnrú o conhecimento dé recibo, conforme o modelo n. 6. 

Art. 12. Haverão os seguintes impressos: baixa, modelo n. 7 ; 
papeletas das c~liJeceiras dos enfermos, modelo n. S; altas, mo­
delo n. 9. 

Hnveri1o finalmente os seguintes livros: 
1. o De entradns e sallidas dos Hospitaes, modelo H; 
2. o Da matricula de empregndos, modelo J; 
3. o Dos termos de oh i tos, modelo L ; 
-1. 0 Dos termos de conferencias mensr~es ; 
5 o Dos termos de inutilidade ; 
6. o Dos officios recebidos ; 
7. 0 Dos expedidos; 
8. 0 Do resultado das visitas do Hospital. 
Art. 13. Todos os livros serão numerados e rubricados pe!o 

Physico-l\Iür e Inspector Geral dos Hospitaes Militares. Terá o ti­
tulo e encerramento cada livro do modo seguinte:- Livro JO de 
receita e despeza do AlmoX<lrife do Hospital Militar da Côrte, 
F ... ; o qual vai por mim rubricado na segunda pagina de cada 
uma das suas follws, tendo esta o numero que consta do termo 
de encerramento, que vai J:mçado no verso das sobreditas folhns. 
Hospilnl Militar da Côrte~ dia, mez e anno.- Na uHima pagina 
tem:- Livro de receita e despeza que h a de servir ao Almoxarife 
do Hospital Militar da Côrte, contendo tantas folhas de duas pa­
ginas cada uma, e todas nunH'rndas, e por mim rubricadas na 
segundn pagina de cada uma dellas, na conformidade de ... , como 
Physico-Mór e Inspeclor Geral dos Hospitaes Militares, de que 
fiz lavrar este termo de encerramento. Hospital Militar da Côrte, 
dia, mez e anno. F .... 

Art. i4. Para documentar os pagnmentos dos soldos for­
mar-se-hão foihtls mensaes, modelo n. iO, as qu3es o Primein 
Medico assignará depois de as conferir com o livro de matricula. 

Art. H). As folhas serão f1~itas de maneira que no intervallo de 
cada addição se possa assignnr a pessoa que receber juntamente 
com o Escrivão, devendo este certificar no fim delln que todos os 
pagamentos se effectuaram, ou quaes foram as addições que fica­
ram por pagar, e por que motivo. 

I I 2. 
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Art. i6. O Almoxarife apresentará ao Primeim Medico a conta, 
o mais tardar no dia immediato, que tiver pago ou feito qualquer 
despeza, seja ella da mais pequena montn, parn que o sobredito Pri­
meiro Medico a rubrique, sem a qual não será válida~ nem tão 
pouco se abonnrá no sobredito Almoxarife. 

Art. 17. Tnnto nas contas de numera rios como em todas as 
•outras, não se abonará documento algum em que houver ou mos­
trar signal de raspadura ou emenda, e para facilitar o seu exnme 
usar-se-ha de recibos impresscs, como fica dito no art. H, mo­
delos ns. 5 e 6. 

Art. 18. As eontas de viveres se apromptarão mensalmente, 
reunindo-se os documentos da despeza diaria, que são os se­
guintes : 

i. o Mappa geral das dietas, ou recapitulação das enfermarias, 
modelo n. 1.1; 

2. o Requisições extraordinarias do Enfermeiro~Mór, Boticario 
ou Cozin heiroJ etc., modelo n. 1.2 ; 

3. o Mappa numerico dos Enfermeiros classificados por Corpos, 
modelo n. 1.3 ; 

4. o Mappa das dietas de cada uma das enfermnrias, modelo 
n. t4. Estes mappas devem ficar em poder do .Enfermeiro-Mór, 
para os entregar á pessoa que para isso for autorizada. 

Art. 19. Reunidos os ditos documentos, extrahir-se-ha o re­
sumo mensal da despeza diaria, modelo n. 15 ; o Escrivão lançará 
no livro da receita e despeza de viveres, e no do respectivo re­
sumo, procodt:ndo-se depois a um balanço exacto de todos os ge­
neros (de que se lavrará um termo), conforme o modelo n. i6, 
para verificar a existencia de cada um, e mostrar por um mappa 
geral, modelo n. 17, a differença que h ou v e contra ou a favor 
da Fazenda de S. M. Imperial e da Nação. Estes documentos da 
despeza dia ria, e juntos a um mappa, modelo n. i8, dos enfermos 
que existiam, sahiram curados, mortos, e ficam existindo, e dos 
vencimentos que tiveram, legalisarão a conta da despeza mensal 
de viveres. 

Art. 20. Depois do mappa geral das dietas se achar concluído, 
o Enfermeiro-Mór fará entrega delle ao Almoxarife, para que 
este mande extrahir uma ordem pelo Escrivão do Hospital, na 
qual determine que o Fiel respectivo faça entrega de todos os 
generos nella mencionados ás pessoas contempladas, modelo 
n. i9. 

Art. 21. Todas as contas dos generos em liquido serão redu­
zidas a uma medida geral, fazendo-se por ella a receita nos livros 
competentes, dizendo, por exemplo, que tantos almudes de vi­
nho desta Côrte produzem tantos da medid11 que se acha esta­
belecida para ser despendida. 

Art. 22. As contas do consumo de roupas e utensis serão igual­
mente dadas todos os mezes, juntando-se ao resumo da receita e 
despeza, modelo n. 20, e ao termo de balanço, todos os docu­
mentos de despeza, como são recibos do Primeiro Cirurgião, termos 
de inutil, modelo n. 21, recibos ou conhecimentos de quaesquer 
pessoas a que se houverem mandado fazer entregas, etc. 

• 
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Art. 23. Conhecenuo-se pelos balanços haver algum extravio 
pertencente ú Fazenda Imperial e Nacional, proceder-se-ha im­
mediatamente a um desconto nos soldos do empregado que se 
achar responsavel, e declarar no mesmo balanço que ficam postas 
as competentes verbas para o referido desconto. 

Art. 24. Quando passarem as roupas ou utensis do estado de 
novas para o de usadas, proceder-se-ha a um termo, em conse- • 
quencia do qual se lançará em despeza em uma parte, e em re­
ceita na outra. 

Art. 25. As contDs de medicamentos fêchar-se-hão igualmente 
todos os mezcs, acompanhadas dos seguintes documentos: 

1. o Resumo mensal, conforme o modelo n. i5; 
2. o Mnppa de toda a receita e dcspeza, modelo n. 16; 
3. 0 Termo de balanço, conforme o modelo n. 16; 
4.° Conhecimentos ou recibos das entregas feitas para fóra do 

Hospital; 
5. o Cópias dos termos dos artigos inutilisados, conforme o 

modelo n. 2!. 
Art. 26. As contns de instrumf:mtos e apositos de Cirurgia serão 

dadas debaixo do mesmo systema determinado para os outros 
objt'ctos, n~o se dispensando o termo de balanço, corno fica dito, 
a respeito de roupas e de viveres. 

Art. 27. Os artigos de fardamentos pertencentes ás prl!ças que 
fallecerem no Hospital serão entregues aos seus respectivos 
Commandnntes, de quem o Almoxarife exigirá os competentes 
recibos para sua descarga. 

Art 28. As contas de fardamentos serão dadas da maneira 
como fica dito a respeito de roupas, etc. 

Art. 29. Os artigos que pertencem aos espolios proprios do 
individuo que houver fallecido, como são dinheiros, relogios, e 
outros objectos, serão entregues aos seus respectivos herdeiros, 
apresentando estes ao Almoxarife as suas devidas justificações. 

Art. 30. Caso que tenham passado seis mezes e não tenham 
comp[lrecido os sobreditos herdeiros, proceder-se-ha, na presença 
do Primeiro Medico, Almoxarife, Escrivão e duêls testemunhas, 
a um leilão, de que o Es<.;rivào lnnçará um termo, no qual declare 
o quanto importou a venda feita dos objectos pertencentes ao 
sobredito individuo, dando logo parte o sobredito Almoxarife ao 
Physico-mór e Impector Geral dos Hospitaes Militares, para que 
este lhe dê a applicação que julgar a bem do serviço de S. M. 
Imperial e da Nação. 

Art. 31. As contas das difl'erentes boticas, que são prornptifi­
cadas pelo Alrnoxarife, para as embarcações ou navios de S. M. 
Imperial, serão igualmente dadas do modo que fica dito no 
art. 25. 

Art. 32. No cnso que o Alrnoxarife receba generos de qualquer 
Repartição ou Administração, e que para ísso tenha ordem do 
Physico-mór e Inspector dos Hospitaes Militares, se lançarão em 
receita, e no livro respectivo se passarão conhecimentos em 
fórma, conforme o modelo n. 23. 

Art. 33. Que finalmente o Almoxarite remetterá todas as suas 

c--; 
(I ~ 
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<~ontas documentadas, como fica <lito nas presentes Instruccões, 
ao 'fhesouro Pnblico, até ao dia 20 do mez scgninte, as contei~ do 
mez antecedente. 

Almoxarifado do Hospital Militar da Côrte. Rio de Janeiro, 31 
de Dezembro de 1823.- José Ignacio da Silva. 

( Nilo vão impressos os modelos acima por não constarem dos 
respectivos livros da Secreta1·ia.) 

N. ;)8.- JUSTIÇA.- E~I 26 DE FEVEREIRO DE 182~ 

Recommenlla qne niio S3 concedam aharús ele fiança a salteadot·es 

pr,'SOS. 

Constando,até pelos Periodicos, os multiplicados roubos, e des­
ordens perpetradas nesta Cidade, a despeito da~ Leis, e com escan· 
dalo dos Cidadãos, cuja segurança tem sido perturbada por um 
bando infesto de salteadores ; e Querendo S. M. o Imperador oc­
correr a estes males: Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, recornmendllr á Mesa do De~embargo do Paço toda a 
possível vigilancia na concessão dos Alvarás de fimça, que a 
mesma, pelo seu Regimento, e só com dous votos concordes, passa 
aos réos presos nos crimes de furto, pois sendo alguns graves, 
interessa muito ao Estado a sua puniçiío, e que sejam taes malfei­
tores conservados nas prisões até seguirem os destinos de suas 
5entenças; podendo a referidtl Mesa. em qualquer caso de duvida 
ou empate, c ainda, a pedido de um dos membros della, consultar 
como julgar mais conveniente á boa administração da Justiça. 
S. M., confiando muito da inteireza e prudencia da Mesa, cspen 
que a mesma, desempenhando esta sua Imperial Determinação, 
promoveni, quanto lhe fôr possivel, a publica trrmquillidade. 

Palacio do Rio de Janeiro, 26 de Fevereiro de 182!1.- Clemente 
Ferre ira F1·ança. 

N. ll9.- GUERRA.- EM 26 DE FEVEREIRO DE 182'1 

l'rohibe a twca de soldados por escravos libertos. 

Tendo-se reconhecido quanto é prejudicial ao serviço a me­
dida de admittir trocas de soldados por escravos libertos: Manda 
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S. M. o Imperador pela Secretnrla de Estado dos Negocio~, da 
Guerra, que o Tenente-General Governador das Armas da Corte 
fl Província, não admitta semelhantes trocas sem ordem expressa 
do mesmo A. S. 

Paço em 26 de Fevereiro de i82í.- Jotia Gomes da Silveira 
Alendonça. 

N. 60.- MARINHA.- El\1 26 DE FEVEREIRO DE 182'1: 

Recomménda a remes:m ele mappas do estado elas gnarniçÕRs elos naYios 
lle f!·nena. 

Tendo-se ordenado por Portnria de 3 de Janeiro proximo pas­
sado, que se remettessem á Seeretaría de Estado dos Negoeios da 
:Marinha, todas as terças-feiras e sabbndos, mappas elo estado clns 
guarnições elos navios ela Armada Nacional e Imperial; e hnvendo 
faltado muitas vezes os referidos mappas nos di:1s indicados : 
Mnnda S. M. o Imperndor pela sobredita Secretaria de Estndo, 
que o 1° Almir::mte Cotnmandante em Chefe da Esqundra faça 
cumprir com a devida exacç5o a mencionnda portaria, tldver­
tinclo-se que os mappas pertencentes aos sabiJados deverão ser 
remettidos nas sextas-feiras. 

Paço em 26 de Fevereiro de 182~.- Fmncisco Villela Barbo::a. 

N. 61.-'- FAZENDA.- EM 28 DE FEVEREIRO DE 18Z1 

Sobre o pagamento dos vencimentos llos empregados da RPpartir;iio do 
Tabaco na Província da Bahia. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fnendn e Presidente elo Thesouro Publico: Faço saber á Junta 
da Fazenda Publica da Província da Bahia que S. M. o Imperador, 
por sua Jmmcdiata Resolução de 18 do presente, tomada em Con­
sulta da Junta do Commercio, Agricultura, Fobricas e Navegação 
deste Imperio, sobre a representação da Mesa da Inspecção dessa 
Província, de 21 de Novembro ultimo, ácercn dos ordenados que 
têm vencido os empregados na Repartição do Tabac.o, os quaes 
eram pagos pela respectiva Junta de Lisboa, e têm· deixado de 
perceber, ha muitos mezes, pelos motivos exarados na mencio­
nada representação: Ha por bt:m Ordenar que os referidos empre-
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gados sejam pngos pelos cofres dessa Junta, conservando-se toda 
a administração economica, sendo franca a venda do genero, e 
inspeccionado nté que a nova Assembléa delibere e decida sobre 
este objecto. O que se participa á Junta para, nesta conformidade, 
transmittir á Mesn da Inspecção esta Imperinl Determinação, para 
sua devida intelligencia, executando-ti na parte que lhe respeita, 

• ficando assim respondida a sua conta de 5 de Dezembro ultimo, 
sobre o mesmo objecto. O que assim fielmente cumprirá.- Carlos 
José Coelho a fez no Rio de Janeiro em 28 de Fevereiro de 1824. 
-Marcellino Antonio de Souza a fez escrever.- Mariunno Jnsé 
Pereint da Fonseca. 

N. 62.- IMPERIO.- EM 7 DE MARÇO DE i824. 

Declara que as despezas com a coudelaria da fazenda da Cacho:.>ira 
passam a ser feitas por conta cLt Imp?rial Dotaç<l:o. 

Desejando muito S. M. o Imperador promover a c reação e­
propagação de raças escolhidas de cavallos, em proveito do ser­
viço do Estado, e commodo dos habitantes, para o que tinha Seu 
Augusto Pai Mandado estabelecer uma coudelaria na fazenda da 
Cachoeira do Campo, nas vizinhanças dessa cidade do Ouro Preto~ 
que hoje está no domínio particular do Mesmo A. S., e não 
Querendo por outro lado S. M. hnperial ser oneroso á Fazenda 
Nacional, emquanto pelos recursos de sua dotação puder acudir 
ás despezas que lhe são pessoaes: Manda pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Irnperio participar ao Presidente da Província de 
Minas Geraes que de hoje em diante corre toda a despeza para o 
custeio da dita coudelaria, e sitio da Cachoeira por sua conta 
particular, para o que mandará o mesmo Presidente proceder ao 
orçamento annual della com toda a individuação e exactidão, o 
qual remetterá promptamente a esta Secretaria. 

Palaci.o do Rio de Janeiro em 7 de Março de i824.- João Seve­
riano Maciel da Costa. 

Expediu-se na mesma data Portaria ao Presidente de S. Paulo 
mandando fazer por conta da Imperial Dotação, as despezas com 
a Coudelaria de Buriciry. 
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~. 6:3.-JUSTIÇA.-EM 8 DE MARÇO DE 1824 

Manda proceder contra os Escrivães que peotelar0m o anclamento !los 
procesc:;os de presofl mísera v eis. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Desembargt1dor • 
Promotor da Justiça da Casa da Supplicação com o resultado da 
visita a que procedeu em o dia 5 do corrente, e vendo o mesmo 
A. S., com bastante mágoa, não terem sido suffir,ientes as adver­
tencias, e provideneias dadas nas port11riDs antecedentes, para 
fazer que entrem em seus deveres os Escrivães do Crime, não 
demorando os processos aos miseraveis presog, passando com 
promptidão as guias aos condemnados, afim de poderem seguir, 
uns os seus destinos, e outros não ficarem entorpecidos nas 
cadêas: Manda, pela Secreotaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
que o Chanceller da Casa da Supplicação que serve de Regedor, 
haja de dar logo e logo as devidas providencias, procedendo 
contra os referidos Escrivães na fórma da lei, na intelligcncia de 
que o Governo, não respondendo mais por qualquer falta de exe­
cução desta ordem, não póde deixar de considerar responsabili­
sados para com o publico, e para com os terceiros prejudicados 
aquellas autoridades, a quem competindo a sua obscrvancia e 
execução, não derem as providencias da Lei, para atalhar males 
desta ordem. 

Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Março de 1824.- Clemente 
Ferreira França. 

N. 64.- FAZENDA.- EM 9 DE MARÇO DE 1824 

Manda devolver ao Dr. Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro a Ad­
ministração dos direitos dos animaes que passam pslo Registro d( 
Coritiba. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conse-lho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á Junta 
da Fazenda da Província de S. Paulo que, sendo presente a S. M. 
o Imperador o officio da mesma Junta, em data de 20 de Janeiro 
proximo passado, acompanhado da acta lavrada a 13 do dito mez, 
pela qual se vê haver-se suspendido, á requisição do Procurador 
interino da Corôa e Fazenda, o cumprimento da Provisão que se 
expediu em 10 de Dezembro do anno pas~ado, na qual se ordena 
a entrega da Administração dos meios direitos dos animaes que 
passam pelo Registro de Coritiha ao Dr. Nicoláo Pereira de Campos 
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Verguciro, sob o pretexto de encontrar-se com a disposição do 
Det;reto de 10 de Dezembro de 1822, e ser em manifesto prejuízo 
da Fazenda Nacional, pelas avultadas sommas quo diz sedes­
pendem com a administração, procedendo a m1-~smn Junta COlfl 

terneraria e culposa tr<msgrcssão dns irnperiacs ordens, a pôl-os 
em praça com os outros meios direitos r.wra serem nrrnmatados; 

.conhecendo o mesmo A. S. que a determinação da Junta fôra 
suggerida, niío por zelo dos interesses da Fazenda Naciorwl que 
nada soffrc, corno é manifesto pela novn Administração, nem po­
tlendo esperar-se maior vantagem pela arrematação proposta, mas 
sim visivelmente por motivos de resentimento e cobiça pessoaes, 
que arrastaram á incurial e Dccelerada medida de pôr em hasta 
publica, sem prévia ordem, rendas que nunca for::~m contra­
tadas, com a capa de prejuízos esquecidos na anterior adminis­
tração, sendo identicas iiS circumstancias, ordena : i 0 , que se dê 
plena execução á Provisão de 10 de Dezembro do anno passado, 
devolvendo-se a Nicoláo Pereir<l de Campos Vergueiro n Adminis­
tração dos meios direitos, sendo indemnizado da commissão 
respectiva desde o dia do cumpra-se da provisão; 2°, que con· 
tinuem igualmente por administração os outros meios uireitos na 
fónna até agora praticadn, annullando-se a urremat<IÇUO no caso 
que se haja effectuado ; :l\ que cessem imrnediatamente os orde­
nados estabelecidos ao Juiz Privativo, Escrivão e Ad \rogndo da 
casa doadn, procedendo-se, pnra a sua cobrança, da m:llleira esta­
belecida para as dividas fiscaes. O que cumprirá. Narciso An­
tonio da Rochn Soares a fez no Rio de Janeiro a 9 de Marco 
de 182-l.- João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.- illa-
1'ianno José Pereira da Fonseca. 

:N. 65.- GUERRA.- EM 9 DE MARÇO DE 182~ 

Sobre a natureza da gratificaç<lo ~~ alJonar-se a um Drigaüeiro gt'<l,­

dnado Ajudante de Campo de S. M. o Imperador. 

Sendo presente a S. l\L o Imperador a Represent:-~ção de 19 de 
Fevereiro proximo pnssado que dirigiu o Thewureiro Geral das 
Tropas sobre a natureza da gratificação, que deveria abonnr ao 
Brigadeiro graduado Luiz Pereira da Nobrega Souza Continho 
pelo exercício de Ajudante de Cnmpo do Imperndor, pnra que 
t'õr~ nomeado, Manda o mesmo A. S. declarar ao mesmo Thesou­
reiro, e em regra invariavel parn ·o futuro, que não sendo claro, 
nem terminante o § 2° do art. i4 do Alvará de 2i de Fevereiro 
de 1816, se lhe deverá1 abomr a gratificação correspondente á 
effeetividade de Coronel', na conformidade da disposição do De­
creto de 20 de Junho de i 799. 

Paço em 9 de Março de 1824.- João Gomes da Silceira Jfen­
don;,a. 

• 
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N. 66.- IMPERIO.- EM H DE MARÇO DE 1824: 

Sobra os factos att~ntatorios da Independencin. do Imp~rio attcib~üdos 

ás commnnidades religios[ls de Frades Thel'ezios e Missionari'os 
Apostolicos Italianos da cidade da Bahia. 

Subiu á Augusta Presença de S. M. o Imperador a represen­
tação do Povo da Cidade da Bahia reunido em conselho geral no 
dia 1. 7 de Dezembro proximo passado, pedindo que Haja o mesmo 
A. S. por bem Mandar 1elirar para a Europa as duas communi­
dades religiosas de Frades Theresio~ Descalços e Missionarios 
Apostolicos Italianos, por serem os membros dellas Estrangeiros 
inimigos do paiz, ao qual fizeram guerra no campo de batalha, no 
pulpito e no confissionario, e cuja existencin na cidade é perigosa 
ou nociva. Pesou S. M. Imperial em sua alta sabedoria a medida, 
que se pede, que é do summa gravidade, tanto porque vai derramar 
publico e geral descredito, não sobre indivíduos, mas sobre cor­
por;~ções religiosas, que por seus me:'mos institutos deviam dar 
exemplo e lições de obediencia, resignar:ão e paciencia nas adver­
sid<ldes puhlicns, como IJOrque tendo sido de muitos longos annos 
estabelecidas neste paiz pela pied11de christã de seus habitantes, e 
por Pila sustentndas, não porlem deixar de estar ligadas, e como 
idenlilicadas com as idéas, opiniões e liélbitos religiosos de toda a 
povoação não só da cidade, mais de toda a Província da Bahia; e 
Con~iderando S. M. Imperial que a pro:-:cripção de communidades 
religio~as no cm1eço do noss<l regeneração política, sem processo 
nem provHs algurms legaes dos factos que se lhes i·-~outam 1 aliás 
tão faeeis de provar, c sem a audiencia rle direito aa mral que a 
ninguern se deve negar, póde ser interpretada dentro do Imperio 
por- inimigos e mesmo amigos, e fóra delle por gente mal in­
formada, como um neto de desaffeição á Heligilío Catholica que o 
mesmo A. S. deve defender e manter, e a qual na opinião geral 
dos povos se reputa ainda essencialmente ligada a esses institutos 
religio~os; e Querendo o mesmo A. S. por outro lado conciliar 
a segurança publiea do E-;trrdo com as regras e fórmas de jmtiça, 
e nté mPsmo com a eonsideração que merecem esses institutos 
religiosos, dos quaes o Est:1do, e particularmente essa Província, 
tem tirado innegaveis vantagens, ao menos pelos trabalhos dos 
Missionarios Apostolicos Jt;dianos: Hn por bem Mandar participar 
pela Secretarin de Estado dos Negocias do Imperio ao Presidente 
da sobredita Província da Bahia, que faça proceder a summarios 
sobre os factos imputados aos membros das duas eommunidades, e 
que verificado com audiencia ddles, e de um modo não equivoco, 
que são culpados de haverem tentado contra a Independencia do 
Imperio, os fa<:a retirar para fóra delle, mandando depois proceder 
a inventario de seus bens, e dando de tudo conta pela sobredita 
Secretaria, afim de se tornarem medidas ulteriores. 

Palacio do Rio de Janeiro em H de Março de 18:24.- João Seve­
t·iano Maciel da Costa. 

t/1\:A:F\:P~ 
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N. 67. - IMPERIO. - EM H DE MAnço DE 1824 

SobrG <1 n~rJaçã•J AS:Li',wc·.li.lal'Üt, cebbi.·acl::t p3la Canutra da cidade da 
Bêthia, sobrJ o proj'ctJ de Cónstitulção offet'ecido por S. "JL o Impe­
r<tclor. 

Foi pre::ente a S. l\I. o ImpcrDdor o officio da Camara da cidade 
da Rll1ia aeornpnnlwndo o termo de vereação extraordimrüt, ce· 
lebrada na mcs:na cidade no dia iO de Fevereiro proximo pas· 
sado, aOm de se recolhe rum os votos dos habitantes sobre o pro" 
jecto de Constitniç~o olfereeido pelo mesmo A. S. 

Exultou S. l\I. Imperial de prazer, vendo a unanimidade e en· 
thusiasmo com que e:sta parte trto interessante do lmperio, appro­
vando o dito projecto, pede que ello seja quanto ante...; jurado. 
Não falharam as espenm<;ns do S. M. Imperial, tenrlo previsto com 
a sua natural s:1gal'iuade que um Povo que acabava dt~ dar ao 
mundo DS m::is d;·ci:-irns provns de valor e constaneia na defesa 
da sua independenciJ cvntra o inimigo, não podia deixar de pos· 
suir em nlto grau um puro e bem entendido amôr de liberdade, e 
que no meio me~mu tle:-:sa flllctuação e tlivergcneia de opiniões, que 
têm agitado a Província, inevitaveis nas grande); reformas poli­
ticus, e que pareciam annuneiar uma perigosa dissidéneia entre os 
Povos della, trjdo desnppareceria logo que do alto do Tl1rono soasse 
no meio dellt'S a voz do Imperador, do seu Defensor Perpetuo, do 
Primeiro e o Maior tlüs Drnileiros, chamando-os á coneordia, e 
ofl'erocendo-lhes em penhor um Codigo liberal de Leis Fnndamen­
taes, que enches3e suas esperanças, ligando para bem commum o 
Monarcha e os subdilos. Annuindo pois s. M. Imperial ao3 de­
St'jos e imtancias do Povo uessa Província, e aos de outras muitas 
que têm subido á sua Augusta Presença, e formam já n nudoria da 
Nução Brazileira~ Tem resolvido Jurar, e Mandar jurar o mesmo 
projecto como t~onstituiçfto do Imperio, para o que vão expedir-se 
immediat<Hnent~ ns ordens neeessarias. 

Não foi tambem pequeno o prazer de S. 1\L Imperiíll vendo 
a respeitcsa liberdade, eom que o Povo que compunha a sobre· 
dita verell~ão extraordinaria, sem se oppôr a que seja imme­
dialamento jurado o projecto tal qual se acha redigido, offerece 
todavia suas reflexões sobre o art. 137 do 'l'it. tSO Cap. 7° que 
faz vitalicios os Con~elhairos de Estado, e sobre o Cap. 8° do 
mesmo Til. iP, onde quereria que se declarasse positivamente, 
que as tropns de 2a linha não seriam nunca tiradas de seus res­
pectivos districtos, senão no caso de perigar a Independencia e 
integridade do Jmperio; liberdade que faz honra ao generoso 
Povo que a tomou como prova não equivoca de sua franqueza e 
lealdade, e da justi~a que fnz á imr11ortal liberalidade e ~inceri­
dade de S. l\1. ImperiDI, quando offereceu o projecto de Consti· 
tuição á approvaç-ão de seus leaes subditos. E comquanto dese­
jasse muito S. l\1. Imperial poder responder já a esta represen­
tação, l\landa pela Secretaria de Estado dos Negocias do lmperio 
participe~r á sobredita Camara que, requerendo todas as outras 
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quo se jure o projí'Cto sem rcstrir·çuo, nfio é pos:;;ivel por ora f;1zer 
nelle muu;P.lça ;dguma, nfio havendo in~onveniente l'tn que se 
rcmettum e..-sas o!Jsc'rvn~·ões para qunndo se tlzcr n rcvis:lo mar­
cada no mesmo projecto. 

Corntndtl, QUi'l'eliUO S. l\1. o Itnjlel't}lLJl' udxnr em pi~rfeita 
trnnquillitladu fi tropa 1la 2·' linha n~o sú d1•ssa Provinei:-1, lll<l~ de 
todo o lrnperio sobre ~eLl futnro destino, Etnpnnhil su:1 P;davra 
Impl•rial qut~ J11l entretanto IlUIH'a a nwn1L1rá ;.:;dtir de :;tl:IS rc:,pe­
etiv:~s Pr'l\·inl·.i;,:;, ~alvo no caso nwrcaJ<~ du pu(igat· 3 Iudcpen­
delleitt nu into~ridnde do Imperio, conw fui sonlpre sua Imperial 
inteq·f1n, e~·· eonformo ú natllJ'eza LLls t!iLts ro~p:1~:, e até. sP ;:L·lla 
em part1· :wantt·lado na lei c~n~anica dos (},)\'Crnus ProvinciJt~s. 

E HespnnilL•Julo ao mais contendo no dit'l tnmo di~ \'0!'t'açllo, 
Manua S. M. Im1vrinl pnrtil'ipnr 3 mns[}J:t C;JillJl';l, que Ha por 
fJelll Apprt·var qu1• se nüo proceda ú llOitw•r;~h th Dqml<ttlos p<~ra 
a A~setlllJiéa Cunstitninte, e ce,;sem desilo jà as Elci1.:üe~ P'ira Elci­
lon•s, \ iSIO que, jurado O projecto, Ci~:-:sa t:l!!lhUlíl a llt:Ct'SciJ.ndc 

de sua inst::lla~ão, e as nuvas Eleitôt;s d1cVt'lll I'Cl' jú fe.:tas em <'On­
formidacle Lia Cilnstituiç:lo, o segundo :1,; ill:-;trucçõPs <JlW :-:crão 
remL~tlicLls n todas <1s Províncias, immt~di:.t;Jmlmttl depois lie jll­
radtl o llF~~mo projectn, pulo grande inLtTt s:;l~ !JUlJJ [cll, qu0 Iw, de 
se fazerern promptatnentc as leis allxilini'c:; inrll~iiCnsavcis vara o 
:ulilttnw11to da t:onsliLuit'fio. 

?!!anda em Um S. M ... Imperial agrad,~cer ao Dom Povo dessa 
Província o vivo des1;jo, (jUC mnnit'estn, de vur entre ..-i o seu 
IrnpiTad H'. c PerpetLlfJ Ddensor, e Pni universr~l, e pn!'tit:ipnr-llle 
que hem lhe cuiTespondc com:) sincer;l 1lísposiçüo om que está 
de ir vcl- o, e onvil-o logo que o Governo do Impurio se ponha em 
andamento regulat', e o mesmo A. S. po~sa lev;mtar rn~o dus tra­
ballws em íllle estft empenhado. Qno S. l\I. imperi:d c..;tú bom con­
vencido (1:\ necessitlade que têm os bons .Munar,~has do\ isitarem 
miudamPnte seus Ec-:tados, para verf:'m pnr :;eus proprios olhos, 
e ap;dpi:lrem pot· suas proprias mDos ;<s llec~:.:.~sidadcs de cada 
uma das Provincias, o ouvirem da IJocca ingunua de seus subditos 
a verdade, que mil accidc~ntes afastam dos pés du 'l'llrono. 

Palacio do lHo de Janeiro em 11 de Marco de 18:24.- Juio Suve-
riano Maciel da Costa. · 

N. 68.-IMPERIO.-El\I 13 DE l\!ARÇO DE 182~ 

ltemette às Camaras das Províncias o Decl'l't'> pelo qual s~ ol'denou 

quo fosse jurada a Constituição Política deote Imperio. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios do Imperio, remetter á Camara de .... o exemplar incluso do 

r I ) 
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Decreto de H do corrente, pelo qual Ordenou o mesmo A. S. o 
juramento da Constituição do Imperio: e H a por bem que a refe­
rida Camara lhe dê prompta execução pela parte que lhe toca. 

Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Março de !82-í.- João Seve­
rialw Maciel da Costa • 

• 

N. 69.- GUERRA.- EM 13 DE MARÇO DE !824, 

Supprime as graduaqões militares dos empregados civis do Minis­
teria da Guerra e concede aos do Qaartd General o uso da farda 
azul, 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação dos novos 
Empregados Civis do Quartel-General, pedindo a expedição das 
Patenles correspondentes ás Graduações Militares, que lhes foram 
conferidas, e Tendo o Mesmo A. S. resolvido, em regra geral, não 
permittir mais a continuação de taes títulos a nenhum Empre­
gado Civil nas differentes RPpartições Militares; Houve por bem 
sómente Conceder aos Empregados Civis no Qunrtel Genet'al da 
Côrtc o simples uso da Farda azul, qual a do Estado Mnior do 
Exercito, com os bordados de que usam os Officiaes da Thesouraria 
Geral das Tropas desta Capitnl: o que Manda pela Secretaria de 
Estado dos Negocias da Guerra participar ao General Governador 
das Armas para seu conhecimento, e a fim de que assim o faça 
observar, 

Paço, :1.3 de Março de 1824,.- João Gomes da Silveira Mendonça. 

N. 70.- GUERRA.- EM :1.7 DE MARÇO DE !824, 

Manda que não se encarregue aos officiaes e Inferiores dos corpos de 
P e 2a. linha da concl•wção ela correspondencia official, e prohibe 
que os Governos das Províncias concedam licenças aos Officiaes do 
Exercito. 

Sendo gravíssimos os inconvenientes, que resultam da pratica, 
em que até agora abusivamente tem estndo os Governos, como 
os Governadores, e Commandantes das Armas das Províncias, 
de remetterem á Côrte a sua correspondencia por Officiaes 
Subalternos ou Inferiores, tanto da i a como da 2a Linha, com 

• 
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detrimento da Fazenda Publica, pelas ajudas de custo, come­
darias e cavalgaduras, que vencem, vexame dos Povos, por 
onde transitam pela requisição de transportes, e outros auxí­
lios, e sobretudo relaxação da disciplina nlilitar, pela falta que 
fí:lzem ao servi1;o dos corpos a que pertencem, com dezar não 
menor do car:Jctet· militar, pelo emprego de Correios, que por 
este modo se lhes dá. E, Querendo S. M. o Imperador ::1t~lhar 
opportunarnente taes abusos, Manda, pela Secretaria de Estado 
dos Negocias da Guerra, em regra invariavel, que o Gover­
nador das Armas da Província de ...• se abstenha de fazer re­
messa de oficios por um srmelhante meio, e só unicamente 
em urgentíssimo caso de Serviço Publico, que não permitta 
a mais leve demora (o que fica encarregado a sua responsa­
bilidade) o possa fazer por Expresso, cuja praça não exceda 
á de Sargento. E não sendo igualmente menos abusivo o estylo 
de pedirem os militares aos seus respectivos Governos, licenças 
para v irem á Côrte, muitas vezes por leves motivos, e mesmo sem 
necessidade para nella se demorarem, ou por ociosidade, ou soli­
citando indevidos soldos, e accessos, a que não têm direito; 
Manda outrosim o Imperador que semdhantemente se não con­
cedam taes licenças, como já foi determinado por Circular expe­
dida em 24 de Novembro de i808; pois só compete á Secretaria 
de Estado da Guerra a. concessi\o dellas, por motivos justificados, 
que devem apresenta r ao Governndor das Armas para este os 
levar á Imperial Presença, ou por e:-;pecial Graça do Imperador. 

Palacio do Rio de Janeiro em i7 de MHço de !82~.- João Gomes 
da Silveirct Mendonça. 

N. 7t.-MARINHA.- EM :17 DE MARÇO DE i82!1 

Sobre o rassaporte de escravos. 

Manda S. 1\f. o Imperadot·, pela SRcretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha, p:1rticipi)r a Manoel Anastacio Xavier de 
Britto, que serve de Officinl-maior da mesma Secretar i i) de Estado, 
para sua in telligencia e execução, que de hoje em diante não se 
devem expedir passaportes para escravos que sahirem deste 
Porto, sem que as pes~ôas, que os solicitarem, apresentem os 
despachos necessarios do Consélho de Fazenda, além dos da 
Policia a que já eram obrigados, afim de se evitarem os extravios 
dos Direitos, que devem pagar. 

Paço em :17 de Março de :1.824.- Francisco Villela Barboza. 

{ i .i'! 
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N. 72.- IMPEIUO.- EM i7 DE MABÇO DE 1824, 

Colwicla o Illm, ~cn:-tclo ela Camara a prestar juramento rb ConflLi­

tuiçiio. 

:U:avendo S. I\1. o Imperador designado o dín 2.; do corrente 
para o juramento da \:onstituição nu sut~ Imperial Capella: M<1nda, 
pelê1 Secretaria de E--taclo dos Negocias do ltnperio, convidar ao 
Illm. Senado da Ca!llara desta cidade, para com os homens da Go­
v.ernança prestilrem o mesmo Juramento depois de S. M. Impe­
rial. 

Palacio do Rio de Jnneiro em 17 de Março de 18:24.- Joüo &ve­
riano Jfactel da Costa. 

N. 73.- JUSTIÇA.- El\1 18 DE 1\IAUÇO DE i824 

Declara qne o Sece2tario 1la l\Iesa do D.•semlJat·go (lo I'a(o p'>1b lança1· 

os despachos nos r c q neri mentos qne lhe fot·em r ela ti vos O li rel·len­

ccrilm a sen sogro. 

Mnnda S. M. Impnriill, pela Secrett1ria do Estado dos Negocias 
da Jttstiça, particilJ<li' ú Me:'la do Desembargo do Pa~o, para sua 
intelligeneia, qtw, não tendo o Secretario da referida Mesa voto 
nella, nenhum impedimento póde haver para que o mesmo deixe 
de li!nçar os despachos nos requerimentos, que lhe for,•m rela­
tivos, e nos que pertencerem a seu sogro Antonio Soares de 
Paiva, como Houve jú por l>em Decidir em requerimento deste. 

Palaeio do Rio de Janeiro, 18 de l\Iarço de 1821.- Clemente 
Ferl'eit·(t França. 

N. 74.- GUERHA .-EM 19 DE MARÇO DE 1824, 

Dá instt·nc,~;Je:; para o exame a que sito ohl·igaclos os Cadet· se Sarg011tos 

pat·a poderem ser promovidos. 

Havenr1o S. M. o Imperador, por Portaria de 3! de Jnneiro 
deste anno, determinado quo os Cadetes e Snrgentos que hou­
vcssnn de entri.lr em proposta~ fossem préviamente chamados a 
concurso, para exame de sufficiencia, e convindo agora estabelecer 

• 
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o methodo, pc·lu qual prmrenindn-se a nwis lere tleseonfkmça d0 
patronato, se JH'tlcuda ao ordenadti C'l:ame e su dednre qu::1es 
sejr1m os cxaminrulJrcs, o qut~ twlo fura rcservuclo pela dit:~ Por­
tnri:t ; lwsolveu o nH~smo A. S. o segui n tP: 

1. 0 Qtw os ex.3min:~dores sejam os outros Cornmandantcs dos 
Corpos da mesma ;1rma do examinado. 

2." Que o ConJm;mdante d:HJUCI!t~ indivitlnn, (JlW ft)r exami­
nndo, ntlo pos~a ter voto. ntlo porque S. M. lm períal não esteja 
bt.•m convcmcido tb imp:ll·cialidacL', e holU<I dos <tCttuws Cheft•s, 
mas p(lr evitar que os eoneurrentos não attrihuam LÍ prefercnci(l, 
quo qualqncc 1wuver de tcrJ a outro titLllo qtw não soja o do 
pessoal mereeilllrnto 

3. 0 E ultimc:Incnte: Que ft~ito o exame p:t33C'm o:; examina­
dores a dar por eseripto ao G1•neral Govern<ídor das .\riTl::IS o seu 
voto, declnrando n3o só o juizo que houverem flirrnmlo sobn~ 
cada um d11s examinado:<., como sua opini:\o ~obro a cn:•acid(lde, 
Jlerieia e idoneidade milí ta r do:-; rnesuti\S: o <JUO tudo :\íandn pela 
Seadal'ia de Estur1o dcs Negocios da Gunra p~1rtieipar ;,o mesm•) 
üener<d Governador das Armas, para que nesta conformidade 
passe as ordens nt'cossarias, devendo come0ar o;; ext~mes no dia 
29 do corrente Março. 

Puço, 1.9 de l\Iarço de 1824.-Jaàl Gomes da Silrl'im Jfendonra. 

N. 7:5.- IMPERlO.- E\r 20 DE "\JAnço DE 1821 

Crê~< o 1o~ar <L· F1scul <la :'!Iot·clvmi:-~n<lr. 

Sendo necessnrio pnra maior reg·ularidad~~ d•;s despachos expe­
didos pela Hnparti\:ão da Mordomia-rnór, que h:1ja pesson idonea 
e intelligcnte <Jne informe sobre a~. snpplicas que sobem por 
aquella Hepartiçã~1 à Augusta Prose!ll:a de s. l\'I Imperial: Ha por 
lH'm o mesmo A. S. No1near o Conselheiro Fiscal das Mercôs 
Francisco Lopes de Souza Filria o Lemos para servir tambem de 
Fiscal d:J Mordomin-rnt'n,. E assim o Manda pela Secretarin de 
Estado dos Negocias do Imperio ptlrticiiJar ao referido Conselheiro, 
vara sua intclligcncül c execuçflo. 

Palario rto Hio de Janeiro em 20 de Marco de 1821.- Juiio Sere-
1'íano Jlaciel da Costa. · 

Expediu-se outra igual ao Conselheiro Lui7. Ttwmaz Navarro 
do Campos. 
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N. 76.-IMPERIO.- EM 23 DE MARÇO DE !824. 

Ordena ao Illm. Senado a creação de um livro para assignatura dos 
cidadãos que jurarem a Constituição . 

• Havendo S. M. o lmpentdor ordenndo pelo Decreto de H do cor­
rente o jur[lmento da Constituição, Manda, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios do Imperio, que o 111m. Senado da Camara desta 
cidade tenha prom pto um livro nos Paços do Conselho, para assi­
gnarem o referido juramento os Cidadãos que alli comparecerem, 
ficando na intelligencia o mesmo Senado que deve presidir áquelle 
acto. 

Palacio do Rio de Janeiro em 23 de Março de :1824..-João Seve~ 
riano Macil'l da Costa. 

N. 77.- IMPERIO.- EM 30 DE MARÇO DE 1824 

Manda jsentar do recrutamento os alumnos das aulas publicas, qne 
derem provas e esperança de applicação. 

Tendo S. M. o Imperador, por Portaria de 23 de Janeiro 
proximo passado, isentado do recruta me c to os alumnos da aula 
de gramruatica latina do Professor Florencio Alves de Macedo Pe~ 
reira, ficando este obrigado a dar conta ao Conselheiro Inspector 
dos estabelecimentos litterarios desta Côrte, dos alumno" que pas­
sarem de 18 annos de idade, e não derem provas e esperança de 
applicação, e responsavel pel<lS faltas que tiver a este respeito; ora 
Conformando-se o mesmo Senhor com a informação que, em data 
de 23 de Fevereiro ultimo, deu o mencionado Con~ellleiro, sobre 
o requerimento do Professor João Soares de Lima e Motta: Manda, 
pela Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio, participar ao 
dite Inspector que esta graça deve ser extensiva a toúos os outros 
Professores publicos que se acharem em iguaes circumstancias; e 
com as mesmas clausulas, ficando na intelligencia de que, para 
execução desta Imperüd Ordem, se f11z, na data de hoje, a compe­
tente participação ao Ministro e Secretario de Estado do'i Negocias 
da Guerril. 

Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Março de :182(&..- João Seve­
riano Maciel da Costa. 

• 
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N. 78.- JUSTIÇA.- EM 31 DE MARÇO DE 182~ 

Determina que os Juizes fundamentem as sentenças q,,e proferirem. 

Desejnndo S. M. o Imperador que os subditos deste Imperio 
comecem desde já a gozar de todas as vantagens promettidas na 
sabia Constituição, ha pouco jurada, e sendo uma das principae~ 
a extirpação dos abusos inveterados no fõro, cuja marcha deve 
ser preds:l, clnra, e palpavel a todos os litigantes : Manda o 
mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
que os Juizes de mór alçnda, de qualquer qualidade,natureza, e 
graduação, declarem nas sentenças, que proferirem, circumstan­
ciada e especit1cadamente, es rF~zões, e fundamentos das mesmas, 
e ainda nos aggravos chamados de petição, não só por ser isto 
expressamente determinado no § 7° da Ord. do Li v. 3°, Tit. 66, 
como por ser conforme ao liberal systema ora abraçado ; atim de 
conhecerem as partes as razões, em que fundar:Jm os julga­
dores as suas decisões ; alcançando por este modo ou o seu 
socogo, ou novas bases para ulteriores recursos, a que se acredi­
tarem com direito. E assim o Manda, pela referida Secretaria de 
Estado, participar no Conde Hegedor da Cnsa da Supplicação, ou 
quem seu cargo servir, para que expeça a este respeito as conve­
nientes ordens. 

Palacio do Rio de Jnneiro em 3i de Marc;o de 18~!1.- Clemente 
Fareira França. 

N. 79.- IMPERIO.- EM 3i DE MARÇO DE 182~ 

Manda tomar juramento da Constituição aos empregados puhlicos, 
nas proprias Repartições. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias do lmperio, participar ao Ministro e Secretario de Estado 
dos Nego~i~s d ... para sua intelligencia, que Ha por bPm que o 
mesmo Mm1stro tome o juramento da Constituição Dos officiaes da 
sua Repartição, lavrando-se dons termos do dito jur<1mento para 
ficar um ~aquella Repartição e ser outro remettido á dos Negocios 
do Imper10. 

Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Março à o 1824.- João Sere­
riano Maciel da Costa. 

Na mesma conformidade ao Chnnceller Mór do Jmperio. 

c, 
?._v 
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N. 80.- ESTHANGEinOS.- E~r 31 DE MAnço DE 182~ 

::Uanlla esbh 'lecet·nm::t colonia rlc ,\.llem:l:ns no te,':\' no e:n r1ao s~ aclu:t o 

est:thd'cimcnto rJJ linlto c::tnkuno, na Pr,lrincia rh S. Pedro do S:ll. 

• E~per<11Hlo-se lJrevcmenie ne~ta Cõl'te uma Colonia de AI-
lemih~s, a qual não pórle deixar de ser dr~ rcconhecid3 utiliuade 
par a estu L11perio, pela superio;· vantagem de se empregar g·ente 
br;mca livre e industriosn, tanto nns artr'S como na élgricultura, 
e Constando a S. M. o Imperador fJUU o teneno em r1ue se acha 
o EstniJelr~eimento riu linho eanhamo na Província ele S. Pedro, 
é o mais aprupriado ~~0ra ncl!e se e~ta!Jelecerem o..; mcsrnos 
Allcnüics : 1'\Inncla o l1ll'SlliO .-\. S., pela SecretarU1 dt~ Estado 
dos Negocios E~trangeiros, quo o Prcsidr:nte do GÕverno t1aquella 
Província proceda : fo, n mnndar medir o mesmo terreno para 
ser di -.·idido em d:ttas de 400 br<lÇ<l'l; 2>, que dê logo parte da 
quantidad0 dil terreno, e dos ea~aes qu(: nnllc S(: poderem arran­
jar, visto estar tnni proxima a clwgada dos Co!OJ1(1S; ao, que fa~~a 
avaliar os e_:cravos pertencentes :í F;lZeuda Pnblic<J, qnc alli se 
ac!J<ll'Pm, rernettendo a snrt av:dia(·ão, c Ocando llll intelligeneia 
à e que, ü clleg:t da dos Colonos, deverã0 os referirlos e-:cravos 
vir para t•sta Côrte. S. M. lmperi;tl l~slá mui cer:o cL-1 int(~lli­
gem·in c zelo do Presit1entc uo Governo para duvidar um só 
instnn!c, qur. ellc emprr,garú toda::~ eHicaeia e esmero nesta com­
missão, que lhe Ha por muito rccommcndada. 

P:-llaeio do Rio de Janeiro em 31 de Março de 18H.- Luiz José 
de Crcrvalho e Mello. 

X. 81.- JUSTiÇA.- EM 2 DE ABRIL DE 1821, 

DccloTa r1uc o Juiz ela devassa não ê comp~t3nte parajn'ga1· o feito. 

Sendo presente 3 S. l\I. o Imperador o Oillciu de 31 de Março 
deste nnno do Desembargador do Puçoo José Joaquim Nabuco de 
Araujo, qne serve de Ch;mcellnr e Hegedor da Casa dn Suppli­
ca\::-to, iltOll1pan1wdt~ do outro da mes:lla data, em que o Desem­
bar~~ador Antonio José Duarte de Araujo Gondím expõe a duvida 
que li:e occorre na qualidade de Juiz da devassa determinada 
por Dt·creto do 8 do referido mez : Manda o mesmo A. S., pela 
Secretaria de Estado dos Negocio:; dn Justiça, responder ao sobre­
diUJ Dc:.-:emiJargador do Paço que a representação dM1nelle Mi­
nistro é sobremodo inattendivel, porquanto isto não é uma 
commissão, mas uma diligencia qtw por hem da ordem c segu­
nmça pulJlica se encarrega a qualquer Magistrado, como preli­
minar do processo para averiguaçáo do crime, o que feito se 

• 
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deve rcmetter a0 competente Juizo da Correição do crime da 
Côrte e Casn parn este lho dar o seguimento da lei, procedendo 
em tudo na conformidade dn mesma sem que j:ítwtis pos:-:u ser 
Juiz o da diligencia que n:'1o (~ nem póde ser o cnmnetente 
pnra a julg·ar; muito mais qu1mdo esta mesma dili;.:encia já se 
achava anterionnentc eommeltida nu dito .Ministro, qne em todo 
o easo a deve ultimar, sem valer-se do presente su!Jterfugio. • 

P<llacio do nio de Janeiro em 2 de Abril de '1821.- Clenumte 
Ferreir·a Fnwç 1. 

N. 82.- GUEHRA.- EM 3 DE AllRIL DE 1824 

l\lanfla ;-,honar a gcati!icação mensal de 20::-;noo aos milita;·e.'i r11w se em­

pregaL'C\111 conio Lentes llas Escolas üo l,_;nsj no l\Int'.lO Jl:ts Provincias. 

nesolvendo ora S. M. o Imperador que aos Militares qm vic'rnm á 
Côrte instruir-se no mc~thod'l do Ensino l\'Iutuo, e q•Je se man­
daram recolher ás su:1s respectivas Províncias, para se empregarem 
como Lentes de Escolas d:~s primeiras lett.ras por nquel lt• me­
thodo, se alwne provisoriamente a gratificação mens::~l de 21MOOO: 
Manda porwnto o mesmo A. S., pela Secretaria de Est<1do dos Ne­
gocias dn Guerra, assim pnrticit~ar no Ministro e Secret:triú de Es­
tado dos Kegocios da FtiZI'tHla c Presidente do Tlle:-:onrn Pnblico 
para seu conllecimcnr.o, e afim 1le que cxpcçn as convenientes 
ordens üs respectivas Juntas de Fazendn. 

P[IÇO em 3 dn Abril de 182(1;.- Joào G'Jrnes da Silt'etra .J.llen­
donfa. 

Expediu-se, pelo Ministcrio da Fazenda, provisão ás Juntns de 
Fazenda. 

N. 83.- IMPERIO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBAUGO DO PAf]O 
DE 3 DE ABRIL DE 1824, 

Cr~a um~l cadeira ele geammatica latina em Qnduz, Provineia ele l\linas 
Get"aes. 

D. Pedro, pel<1 Graça de Deus e Vnanime Acclnmnçi'ío dos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do lmperio 
do Brazil. Faço saber a vós, Presidente da Província de Minas 

c; 
( c ' 
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Geraes, e Revm. Bispo da mesma Diocese, que sendo-me presente, 
em consulta da Mesa do Desembargo do P<lço, a representação da 
Camara da Real Villa de Queluz, em que pedia a crea~·ão de uma 
cadeira de grammatica latina na referida Villa, pela necessidade 
que da mesma havia, propondo, para seu Professor, ao Padre Can­
dido Th:1deu Pereira Brandão, que affirma.va tt>r merecido o con­
ceito publico por seu comportnmento prudente e applicação ás artes 
liberaes; sobre cujo objecto, depois de havidas r1s cumpetentes in­
formações, respondeu o Desembargador Procurador da Corôa, So­
berania e Fazenda Nacional :Houve por bem, por Minha Immediata 
Resolução de 23 de Fevereiro do corrente anno, Crear a referida 
cadeira de grammatica latina na villa de Queluz, fazendo-se o pro­
vimento da mesma cadeira na fórrna das determinações cxbtentes, 
o que, portnnto, se vos participa para vossa intelligencia. O Impe­
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio do Brazil o 
mandou por seu especial mand11do pelos Ministros abnixo assi· 
gnados, do seu Conselho e seus Desemb:1rgadores do Paço. José de 
Oliveira e Silva a fez no Rio de Janeiro, aos 3 de AlJril de 182~, 
3° da Independencia e do Imperio.- João Pedro Carvalho de 
Moraes a fez escrever.- Claudio José Pereira da Costa.- João 
Ignacio da Cunha. 

N. 8~. - ESTRANGEIROS. -EM 5 DE ABRIL DE 182~ 

Dá instrucções para o transporte dos colonos allemães da Peaia Grande 
para a villa de Nova Friburgo. 

Devendo partir brevemente da Armação da Praia Grande para a 
villa de Nova Friburgo os colonos :dlemães de que é Inspector o 
Chanceller-rnór do Imperio, Monsenhor Miranda, afim de se esta­
belecerem naquella villa, na conformidade das ordens de S. M. 
Imperial: E Tendo o mesmo A. S. encarregado ao referido Mon­
senhor da direcção da viagem dos colonos desde a Armação até o 
porto de Macacú, como já lhe foi participado: MandaS. M. Impe­
rial, pela Secrelaria de E-stado dos .Negocias Estrangeiros, remetter 
ao meucionado Monsenhor Miranda as instrucções inclusas assi­
gnadns por Luiz Moutinho Lima Alvares e Silva_, Official-maior 
desta. Secretaria de Estado, as quaes lhe servirão de regulamento 
na parte que lhe toca, para o perfeito desempenho da commissão 
de que se acha incumbido. 

Paço, 5 de Abril de 182(L.- Luiz José de Carvalho e Mello. 
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Instrucções para o estabelecimento dos colonos 
allen"lães na villa de Nova Fribut'go., Provincia 
do Rio de Janeit·o. 

:l. o Os colonos sahirão da Armação da Praia Grande com destino • 
a Macacú dt>baixo das ordens e direcção do respectivo Inspector 
Chanceller-mór do Imperio, Monsenhor Miranda, a quem foram 
commettidas todas as disposições e :1rranjos desta viagem. 

2. o Logo que chegar á vi !la de Macacú, deverão achar-se alli 
promptas :-dgumas casas para descansarem aquella noite; o que 
fica a l'argo do Dr. Juiz de Fóra daquella villa, o qual, de accôrdo 
com o Commandante militar do districlo, terá igualmente promptos 
no Porto <lS embarcações neces~arias para os colonos pruseguirem 
sua viagem assim que fôr possivel. O mesmo Juiz de Fóra fará 
tambem aprornptar as cnvnlg<1duras e cun os precisos para a ba­
gagem dos colonos, que serão logo pagos, evitando-se toda a vio-
1 (~ncia e vexa mcs. 

3. o Os colonos allemães, á sua chegada a Macacú, como fica dito, 
serDo entregues pelo Inspector ao Coronel Manoel dos Santos Por­
tugal, com uma reld(·ão circumstandada do pessoal dos mesmos 
coionos. Os fornecimentos e mais arranjos ficam, por conseguinte, 
desde cnt<'ío debaixo da direcçilo do me.m10 Coronel. 

4. 0 No dia seguinte devem os colonos ir pa~sar a noite no Col­
Jegio, fazenda de Henrique José de Araujo, que disto já se acha 
prevenido! 

5. o No trrceiro dia irão pousar na povoação de Santa Anna, c 
ahi passnrào a noite nas casas e randws de Jacintho da Silva Maia, 
a quem já se fez a participação necessaria, e nas da far.enda das 
Freiras, ::.i il(} nellas nãü forem sufficientes. 

6." No quarto dia irão os colonos ao trapiche da fazenda do Co­
ronel Francisco Ferreira da Cunha, onde deverão descançar um 
dia, em atlew:ão tanto ao máo caminho da Serra, por que dahi por 
diante tem de passarem, como para terem o tempo sufficiente de 
arranjarC'm as suas bilgagens. 

7 .o No dito logar acima deverá achar-se o Director da villa de 
Nova Friburgo, o Sargento-mór Francisco de Salles Ferreira, ou 
alguma outra pessoa que o mesmo delegar, para tomar conta dos 
mesmos colonos, e dirigir sua viagem dahi para cima ::1t•} Nova Fri­
burgo, onde deverão ficar. Cessam, por consequencia, na dita fa­
zenda do Ferreira as funcções de Conductor do coronel Manoel dos 
Santos Portugal, devendo porém este continuar a viagem com os 
colonos, ajudando-a e protegendo-a com a sua autoridade, si fôr 
necessario. 

8. 0 O Director da Nova Friburgo que, em razão de seu cargo, 
deve bem conhecer e lançar mão dos recursos do paiz, e que, em 
razão da proximidade, póde remediar quaesquer obstaculos que 
se offereçam, dirigirá, corno fica dito, ou algum seu delegado, a 
viagem dos colonos da fazenda do Ferreira para cima, com a 
coàperação que o reconhecido zelo do Coronel Manoel dos Santos 
Portugal lhe não ha de recusar. 
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9. 0 1.\'o caso qne o rio M:1cncü não seja navegavel do algum ponto 
qualquer até n f;1zr~nda do Coronel Franeiseo Ferrdra, cui(lilrá o 
Juiz do Fóra respectivo, scn(io possível, em f;1zer os reparos imlis­
pensavnis na eslr:1da, para rujo tim :-:e llte expediuj<l a conveniente 
portarin; nws, para u~o perder-se tempo, se poderá fazer a con­
ducç:'"w das bagagens dos colonos, das mulherrs o crianças, em 

• bestns e eGrrC~s, fJUe, de commnm accôrdo com o Co1nmandante mi­
litar do dislrictu, o mesmo Juiz de Fóra nprornptar: os puusos 
semprn s:\o os mesmos por ngua como por terra. 

10. lkpois de terem os colonos descamado um dia Jl<l faznnlla 
do Fe1Teir:1, e tendo alli tnmatlo con!a rlulles o Director dn Nova 
Frilmr!]o, ou o St\U Delegado, deverf1o ir pernoitar em o sexto dia 
no HPgi.,tro debnixo, pnra evilnr qnu atravessem em um sú uia seis 
leguas dtl SL'IT<t, c de rnúo caminho. 

H. Antes, porém, de sahire:11 da dita fazendil, dC'verá o Director 
de Xn\'a Friburgo, como ComnHITldf1nte militar do dii-trieto, de 
accúrdo eo111 o Juiz Onlinario, rú1o só d;;qnella villn, corllo landJern 
de C;mtn,!allo, ter prompto na referida fazenda o nu11tero dn l1c3tas 
que, f1 Yista rb; rcl;lções do conduetor, julg;ll' prcci~as no lr:.ms­
portc das !JnQ<lgens, ;dgu11ws mulheres e crianras. 

12. H.t>laçõ8s illcnticils üs de ~IIW traía o nrtigo antccedPntc de­
verá t1!r mand<1do o mesmo contluctor :10 Juiz de Fóra dn ~lacncü, 
para que este possn regular o nurnero de carros. • 

13. no Hr~i~tro debaixo podenlo tal vez os colmws em um sú dia 
chegar a Nova FriiJUrgo, por qnanro, do alto dn Serra parn nutra 
park é qne está o peior caminho: si, porém, n5o fôr possível fazer 
estt1 joruada e111 Ulll S(Í dia. {Joderiio pernoitar em uns rm!chos que 
ha no log:1r dnnominado Lonego, distante obra de uma legua da 
villn da Nova Fribnrgo. 

il.~:. N~o 0lJ::;tnnte o exposto, sendo o Director encarregado do de­
talhe c disposiçõt:s da viagem desde a fazenda do Ferreira nté a 
Vill<!, flca a seu discreto arbítrio o fazel-a do modo mais conve­
niente e proporeionado no loc<d, empreganuo, COILO melhor con­
vier, a sua nplitli'ío, actividade e zelo. 

15. Além disto, o Coronel do rr-gimento de infanteria de milícias 
n. 8 dnrert't estabelecer postos militares para a eorrespo!ldencia 
entre Maeacú c a fazenda do Coronel Francisco Ferreira dn Cunha, 
bem como um inferior e dons soldados milir~ianos em cadu pouso 
da jornada, que, tomando por conta os colonos e mais bagagens 
em uma estação, os conduzam á estnção proxima, e voltem a re­
ceber os que forem chegando, concorrendo a manter a boa ordem 
debnixo das suas ordens. 

16. Em cada ponto de pouso de Macacú para cima, deverá haver 
um pequeno deposito para fornecimento dos colonos em jornada, 
e em cDda deposito uma pessoa que façn esse fornecimento, o que 
tudo fica ú disposição do Coronel conductor. Em Macacü, porém, 
bastará que haja utensilios, lenha e agun, visto que os colonos na 
~ma sahida desta côrte para essa villa levarão comsigo as suas 
rações de carne, pão fresco, toucinho, arroz e sal. 

17. O Direct1r de Nova Friburgo, logo que os colonos alli che­
garem, os ~oilerá accommodar onde julgar mais com modo e con­
veniente, lembrando-se-lhe porém que talvez conviria destinar-

.. 
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lhes as casas da praça denominada da J usti~a, onde está levantado 
o pelourinho, e nos dons quarteirões parnllelos ao rio de Santo An­
tonio ; p:uecendo que as casas d<1quella praçn e quar tcirõcs, tendo 
accommodado em outro tempo os Suissos protestantes no numero 
de 300, poderão <1gora reccb,,r commouamente os colonos :dlerm1es 
quo não passam de 200 indivíduos, entre homens, mulheres e­
crianças. E, posto que das cn:-::1s da praça estnjam -cinco occnpadns 
com colonos, o duas com dons outros indivíduos quo nssi~tcm 
nellas com fDmilias, e as dos •'luarteirões par.~l!elos ao rio estejam 
quatro tambem otcurwdns com colonos, todavin poder-:::e-hia L1zel· 
os mudar para as casas dcvointas da vi lia ou di~ povoação debnixo. 
No caso tamhnm de que ainda assim não bnsl:~ssem <:~qucllHs casas, 
podia o resto dos colonos allc~mães ir oecupar os qu:uteirõe:; mais 
proximos na ei;.tremicladc da villa pura o lado donde ficnYtHn os 
outros, de maneira (JUü se seguissem sem in!Prupção. 

18. No caso ele se accommrdarem os colonos allcmães na praça 
dn Justiça, convirá que d'enlro os colonos suissos que a! li hrtbitam, 
o Direct~Jr deixo ficar Pedro Auget, quo consta entender o allcmão, 
o francez e o portugnez, o poderá servir de alguma utilidndc. 

Secrctar:a de Estallo em õ de AlJril de :1.821.- Lui:: Montiafto 
de Lima ;!lrarcs e Silra. 

Iguncs ::e deram em favor dos colonos suissos. 

N. 8tL- FAZE~DA.~ El\1 6 DE ADUIL DE :1.82'~: 

Declaea 'J1le o ordenado elo Juiz Privativo do Banco do Beazil <leYe set~ 

pago pslos respectivos coLes. 

Foi presente a S. M. o Imperador a duvida em que entrou a 
Junta Administrativa do Banco do Brazil de satisfazer ao Juiz 
Privativo do mesmo Banco o ordenado que como tal lhe compete, 
na supposição de que o di lo Juiz deye receber o referido ordenado 
pela Fazenda Publica. E, f:onformnndo-se com o parecer dos 
Procuradores Fiscaes acerca deste negocio, Manda o mesmo A. S.s 
pela Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda, participar á 
sobredita Junta do Banco que ainda que impostos estabelecidos a 
favor dessa Repartiçno sejam fl ·:nalmente arrecadados pela Admi­
nistração de Diversas Rend:.: ' ;:wionaes, e parece á primeira vista 
que por isso deve o dito Juiz ~er pago pelo Thesouro Publico, 
comtudo como a Nação tem Juizes para as causas desta natureza, 
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e o que se concedeu ao Banco foi não só para a arrecadação dos 
impostos, mas tambem para todas as suas causas, e dependencias, 
segue-se que não obstante haver cessado aquella arrecadação 
existem essas causas, e dependencias, do que bem convencida a 
mencionadas Junta fez a sua proposta nomeando o sobredito Juiz 
Privativo, que obteve a Imperial Approvação, e está nos termos 
de receber o seu competente ordenado, não pelas rendas da Nação 
que jámais pagou ordenados a Juizes Privativos de Corporações, 
mas sim pelo rendimento do mesmo Banco adstricto ao seu paga­
mento. 

Paço, 6 de Abril de 1824,.- Marirznno José Pereira da Fonseca. 

N. 86.- FAZENDA.- EM 8 DE ABRIL DE 1824, 

Manda restituir o impo3to elo quinto indevidamente cobrado de ouro im­
portado elo Perú. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Mini:;;tro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á 
Junta da Fazenda da Província de Mato Grosso, que o mesmo 
A. S;, Téndo attenção ao que lhe foi presente pelo dito Thesouro, 
por parte do Consul inter i no de S. M. Catholica nesta Côrte, em 
sua nota inclusa na Portaria da Secretaria de Estado dos Negocias 
Estrangeiros, de 9 de Março proximo passado, relativamente á 
indevida deducção que se fez em favor da Fazenda Publica, de 
37 marcos, uma onça, tres oitavas e 63 grãos de quinto de ouro 
que voluntariamente manifestaram na casa de Fundição dessa 
Província os dons Hespanhoes, o Coronel João Sanches de Lima e 
o negociante D. Julião de Nobon, ahi chegados do Perú com o 
mesmo ouro, só afim de poderem livremente transportal-o para 
esta Cgrte: Houve por bem Determinar, á vista do que respon­
deram os Procuradores Fiscaes, que fossem pagos, como com 
effeito foram, os mencionados Hespanhoes da quantia de 3:83fhõ98, 
que tanto se regulou importar o referido quinto, feita a conta á 
razão de !8610 cada oitava, segundo os quilates mostrados nas 
competentes guias que se lhes haviam dado na dita casa de Fun­
dição, e vieram insertas na mencionada nota e portaria. Mandando 
igualmente extranhar á mesma Junta o procedimento que houve 
de se deduzir o quinto de um ouro que não foi extrahido das 
minas nacionaes, nem sujeito aos seus regulamentos, e contra 
os principias da genuina hospitalidade e dos liberaes economistas, 
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que recommendam toda a liberdade na introducçiío dos metaes pre­
ciosos, sem multas que embaracem a sua entrada; e quo por tanto 
remetta em ouro a quantia mencionada que se pagou pelo 'fhe­
souro, cujo desembolso não pódc tolerar nas urgentíssimas cir­
cumstancias em que se acha do acudir ás despezas extraordinarias 
para defesa e manutenção da lndependencia do Imperio. O que 
assim terá entendido :t mesma Junta, e cumprirá sem duvida al .. 
guma. João José de Brito Gomes a fez no Rio de Janeiro a 8 de 
Abril ele 182'1.- João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.­
Marirwno José Pereira dY Fonseca. 

N. 87.- GCEHHA. - El\l g DE .ABRIL DE 18~4, 

S0Ll·e os v<nci;nentm C:,' Go1:cr:1aüor das Armas <.Lt Provincü de 

S. Paulo. 

Se:Hlo presente a S. M. o Imperador n resolução, que com data 
<le 22 de Março proxinl!J pe~ssarlo fez subir á Sua Imperial Presença 
o l\1:1techal de Campo Governndor das Armns da Província de 
;). Paulo pedindo esclarerinwnto sobre quacs devam ser os seus 
vencimentos; :Manda o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Guerra partieipar-lbe em resposta, que os seus venci­
mentos são os que se acl1am determinados no Regulamento de 2i 
de Fevereiro de 1816. 

P:-~lacio do Rio de J::meiro em 9 de Abril de 1.82-í.- João Gomes 
da Silveira Jllendon[:rt. 

N. 88.- GUEHRA.- EM 10. DE ABRIL DE 1824, 

De'ermina que o Conselho :Sn;JL•cmo Militar fundamente :snas ;;entcnças 

e il("clara revogada a di:;po:iiei'io que lhe confe:·ia o direüo de minorar 

Jlenas. 

Sendo conforme com os princípios reconhecidos de Direito, que 
os Juizes de qualquer graduação que sejam, julguem estrictamente 
segundo o allegado, c provado, e que os cid~1dãos saibam os funda­
mentos em que assentam tollas as decisões que podem o1ftmder seus 
direitos individuaes : t; convindo outrosirn tirar aos julgadores 
toda a arbitrariedade sobre a natureza e graduação das penas que 

Decisões de 1824 5 
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houverem de impôr, como offemiva da liberdade dos mesmos ci­
dadãos : Manda S. M. o Imperador pela Secretc:lria de Estndo dos 
Negocias da Guerra declarar ;~o Conselho Supremo Militar que 
d'ora f~ID diante deve motivar as sentenças, que houver de proferir 
definitivamente na conformidade do que se acha determinado na 
Ordena1;ão Liv. 3" Tit. 66 § 7°, ficando igualmente o mesmo Con-

•selho na intelligencia de que a disposição da parte do to artigo do 
Decreto de 13 de Novembro de 1790, em que lhe concedia a facul­
dade de minorar élS penas impostas pelo regulamento militnr, ficou 
sem vigor pelo art. 8° Cap. P Tit. 3° da Constituição do Imperio. 

Paço, iO de Abril de !824.- João Gomes d't Silveira Mendonça. 

N. 89.-JUSTIÇA.-EM 14 DE ABRIL DE 1824 

Declara á Mesa do Desembargo do Paço que não lhe compete, em vist3. 
da Constituição Política do Imperio, deferir aos perdões e commu- • 
tações de penas. 

Tendo-se feito aviso á Mesa do Desembargo do Paço, para se 
achar, na tarde do Sacrosanto dia de Sexta-feira da Paixão, no 
Paço da Cidade, afim de proceder-se aos perdões dos réos, na 
fórma do estylo até aqui praticado,e não podendo ter já logar esta 
providencia, em vigta do § 8° do art. 10!, do Tit. 5°, Cap. 1° da 
Constituição Política do I1nperio; Manda S. ~L o Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocio_,; da Justiça, assim o participar á 
sobredita Mesn, para sua intelligenria, e para que faça subir, 
por meio de consulta, á Sun Augusta Presença todos os requeri­
mentos dos ditos réos, afim de proceder-se, a respeito delles, na 
conformidade do art. 142, Cap. 7° da mesma Constituição; ficando 
outrosim a referida Mesa na intelligencia de que, na fórma dos 
citados artigos, não deverá daqui em diante deferir aos perdões 
e commutações de penas, que até aqui praticava, em virtude de 
seu regimento, mas que deverá fazer igualmente subir por con­
sulta quae~quer requerimentos a este respeito, para serem tambem 
decididos na fórma referida. 

Palacio do Rio de Janeiro em U de Abril de i82li.- Clemente 
Ferreira França. 
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N. 90.- MARINHA.- EM ilJ, DE ABRIL DE 1.824 

Declara qne as preza·s rhvcm ser ,iulg<t~las pelas Justiças Ordinarias dos 

Pol'tos em C]_Ue entrarem. 

Havendo S. M. o Imperador rAsolvido, 5obre Consulta do Cofl­
selho Supremo .Milit:~r em data de 5 de Dt)zembro do anno paf'sado, 
que o refLrido Con~elho fic<~sse na intell'igencia de que o Alv11rtÍ de 
30 de f), zembro de :18:22, pelo qual se declarou a guerra contra 
Portugal, não se acha revogado, posto que o corso se não tPnha effe­
ctuado, e que não se r·omprehendendo nelle os navios de guerra 
do Impt>rio, deve o Conselho regular-se pelas Leis de 7 de De· 
zembro de 1796, e de 9 de Mnio dH ií97 ; e devendo em observancia 
do Cap. 25 do dito Alv"rá de 7 de Dezembro de i796 ser jUlgadas 
as prezas pelas Justiças Urdin:~rias dos portos em que entrarem : 
Maníl:1 o mPs1no A. S., peln Secretaria du Estado dos Negocíos da 
M<~rinha, reverter ao Presidente da Província de Pernambuco 
Franciscll Paes Barreto o autoamento incluso que subiu á Pn's<mça 
de S. M. Imperial em virtude da Portaria de 6 de Setembro ultimo, 
relativo :í galera Alex~md1·e aprisionada na entrada do Recife pelo 
brigue B!lhia, afim de que o mencionado Presidente filça julgar 
cornrwtentem1mte a dita preza, e remetter o processo e senten\,~a ao 
solJre dito Cunselho Supremo Militar; e outrosim Determina S. M. 
o Imperador que o mesmo se pratique com o processo do brigue 
Deus te Gtwrde; de que faz menção a citada Portaria de 6 de Se­
tembro. 

Pala cio do Rio de Janeiro em Hl de Abril de i 82ft,.- Francisco 
Villela Burboza. 

N. 9i.- IMPERIO.- EM 20 DE ABRIL DE i824 

Isenta elo Set·viço militar e civil os esmoleres da Santa Casa de Miseri ... 
cordia de S. Paulo. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação do Provedor 
e mais Irmãos da Snnta Casa de Misericordia da Imperial Cidade de 
S. Paulo, em que pedem a confirm:rção do que ordenou o ex-Gover­
nador e Capitão Generol João Carlos Augusto Oeynhausen, quando 
estabeleceu em cadfl freguezia da Província um esmoler para pedir 
para as obras pias daquella Sflnta Casa, sendo por isso dispensado 
de todo o serviço militar e civil: H a por bem o mesmo A. S., Atten­
dendo aos importantes fins da referida providencia, confirmai-a 

c 
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com a sobredita dispensa temporari", para que continuem os es­
moJeres no seu exercício em fnvor daquclle pio estabelecimento. 
O que Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
participar ao Presidente da Província de S. Paulo, para sua intel­
Iigencia e execução . 

• Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Abril de 18.24.- Joii:o Sere-
1'zano Maciel da Costa. 

,N. 92.-FAZENDA.-E.M21 DE ABRIL DE !824 

1\iancla selim· com as Armas do Imperio os bilhetes da Alfandega. 

1\Ianda S . .M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Fnzenda quo o Conselheiro Juiz interino da Alfandega dê 
sem perda de tempo as providencias necessarias para que sejnm 
sellados com as Armas do Jmperio os bilhetes da Alfandega que 
nessa Repartição até hoje se tem sellado com as Armas da Corôa 
l)ortugueza, o que o mesmo A. S. Manda estranhar ao sobredito 
Conselheiro, depois das ordens geraes expedidas a este respeito 
pouco depois da gloriosa Independencia do lmperio. 

Paço, 21 de Abril de 1824.- JJfarianno José Pereira da Fonseca. 

:N. 93.- FAZENDA.- EM 21 DE ABUIL DE :1824 

Declara os emolumentos que pertencem aos Superintendentes da decima 
das freguezias desta Côrte pelo lançamento e cobrança da mesma 

renda. 

O Conselheiro Thesoureiro-mór do Thesouro Pnl~Iico, José Cae­
tano Gomes, fique na intelligencia de que a distribuição dos 2 °/o 
·do hmcamento da decirna das freguezias de S. José, Sé, e parte do 
Engeni10 Velho, recolhidos por ~eposito no mes,mo Thesouro p~ .. 
'blico pelo Desemb~rgador ~upermtendente Jo.se ~er~~rdo de FI­
·gueiredo, e outrosnn o arb1tr~mento para a dJstnbmçao dos 3 ~/o 
da arrecadação da mesma dec1ma, deve regular-se pela Imperial 
Resolução de 3 do corrente, constante da cópia inclusa. 

Paço, 21 de Abril de 1824:.-!Warianno José Pe1·eira da Fonseca. 

• 
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Resolução de que trata a ordetn achn.a 

Parece ao Conselho que a pretenç.ão do Desembargador José 
Paulo de Figucirôa Nabueo e Araujo relativamente aos emolumen­
tos que lhe pertencem como Superintendente que fôra da deci~a 
da;; freguezias de S. José, Sé, e parte do Engenho Velho, e a do De­
sembargador José Bernardo de Figueiredo, enearregad\) depois da 
cobrança da decima iJtrazadiJ daq uelle districto, que se dirige á 
percepç5o dos mesmos cmolu:1ientos, os devem regular pelo Al­
varú de 27 de .Jnnho de i808 em cout"c1rrnidade do qual pereebem 
os Superintendentes 2 °/n pelo l:mçamento, despezas de livros e co­
br;m~~a, e 3 ()/o de tudo quanto eutreg·arem liquido nos cofres do 
Thesouro Publico, para serem distribuídos ~1batidas as despezas, 
pelo Superintendente, officiacs, t: cobradores, pelo arbitramento 
que se fizer. Considerando pois que n5o é o mesmo Ministro que 
fez o lançamento e despeza de livros, que cobrou e entregou o li­
quido no Tbesouro PnlJiico, nu1s são dous os que exercitaram as 
difl'erentes fnncr:ões do emprego de Snperintendente, parece que 
ao dito Desembargador Nabuco compete 1 °/o dos lançamentos que 
fez e outra igual quaulia pelo que cobrou; competindo <lO Desem­
barga(1or Figueiredo sómente i 0 /o do que tiver arrecadado, e 
quanto 2os emolumentos que se percebem da entrega liqnida nos 
cofres do Thesouro, sómente devel'á ser contemplado cada um pelo 
que recolheu e fez entrar nelles conformo o referido Aivará, e fa­
zendo-se a contD e Drbitramento á vista dos documentns e darezas 
de cnda um dos pretendentes, como é de justiça.- Resolução.­
Como parece.- P<1ço, 3 de Abril de 18:24.- Com a rubrica de 
S. M. o Imperador.- Marii.mno José Pereira da Fonseca. 

N. g4,,- GUERHA.- E~r 22 DE ABUIL DE 182-1 

:.Uancla crnc nos sob1·escriptos das ot·rlcn:; sR 1leclarc a m·gencia de sua 
enteega para CJUR as Ol'lh~nanças po:osam regular a rnn lll<ll'Cha. 

Convindo e~tabelecer um methouo pelo qu:-11 se evi:.e o estrago 
que soffrem os cavalios em que ;1mlam vs ordenanças, não só ás 
ordens das Secret:uias de Estado, eonn das de mais Repartições, 
indo, a seu arbitl'io, ou a trote ou a galope, muitas vezes sem ur­
gencia do servi<;o : Resolveu S. J\1. o lmperador que nos sobre­
scriptos das ordens que se expedirem, conforme a pre~sa que exigir 
a entrega dellns, assim se ponham os -logos- parn que as orde­
nanças possam em consequencia regular a sua marcha, indicando 
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um logo, marcha de passo; dom, trote; e tres, galope : o que 
Manda o Imperador, pela Secretaria de Estado dos :\eg-ocios da 
Guerra, participar ao Ministro e ~:kcl'ctario de Estado dos Neg-odos 
de ... para regulamento da expediç;-,o das ordens da sua Hepartição • 

.Paço, 22 de Abril de 18:24.- J oào Gomes da Silveira Mendonça . 

.V:\:A:Af\:AA.í-V" 

N. 9.}.- IMPERIO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 

DE 24 DE ABRIL DE i824 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na villa de S. João da Barra. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Accbmaçfío dos Povos, 
ImpPra1lor Constitucional e 0Pfensor Perpetuo do Imperio do 
Brnil: Fa\·o saber a vés, Presidente da Província do Espírito Santo, 
que, sendo-Me presente, ern Consulta dn Mesa do Desembargo do 
Paço, o requerimento de João José Gomes de Oliveira, morador na 
villa de ~. João da Barra, em que pPdla Me digmsse de Mandar 
crear na mesma villa urna cadeira de primeiras lettras, e a graça 
de ser ndla provido, attentos os d(Jcumt•ntos que apn·sentava sobre 
a necessidade daquella crea<:ão, e a :mtncinncin do supplicnnte para 
o dito magbterio; e vista a inform:1\·ão que Mandei tir<lr pelo De­
sembargador do Pa1_·o, Diredor Gt·ral dos Estudos, e o que res· 
pondeu o Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e Fa­
zend;, N<lCiollêJl, Houve por bem, por Minha Immediata Resolução 
de i6 de Agosto do anno proximo p;1ssad11, tomnda na referidH eon­
sul~a, Crear a mencionada CHdeira de primeiras lettras da vil la de 
S. Joi1o da narra, procedendo-se, pelo que diz respeito ao provi­
mento da mesma cadeir.'l, na fórma até agora pratitHda por con­
curso, o que se vos participa IJara vossa intelligencia e execução. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perprtuo do Imperi~) do 
Brazil o Mandou por seu espedal mand;1do, pelos Mini~tros ~lwixo 
:~ssigrwdos, do seu Comellw e seus Dt~sembargadores du Paço.­
llan• ,e] Corrê<J Fernandes a fez no H i o de JHnei ro em 24 du Abril 
de !8:24, 3° da Independencia e do lmperio.- .José CHetano de An­
drade Pinto a fez escrever.- Bernardo José da Ctmha Gusmão e 
VascoHcellos.- José da Silva Lisboa. 

• 
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N. 96.- MARINHA.- EM 27 DE ABRIL DE 1826, 

.Manda que o Cieurgi:lo-mór, c os Cil'urgiões da Armada usem nos seus 
uniformes dos mesmos di tillctivos dos do Exercito. 

Mnnda S. M. o Imperador pel<l Secretaria de Est<ldo dos Negocios. 
da Marinha, que o Cirurgíão-mór, e Cirurgiões da Armada Na­
cional e llllpt•rial, nsrm IJOS seus uniformes dos mesmus distin· 
ctivos qu•" pertencem no Cirurgifí•Hnór, e mnis Cirurgiões dos dif­
ferentrs corpos do Exercito ; o que assim se (Jarticipa ao referido 
Cirur,dào-múr da Armada, para sua intelligentia e execução. 

Paço em 27 de Abril de 18::24.- Francisco Villela Barboza. 

N. 97.- JUSTIÇA.- PROVrSÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 

DE ~8 DE ABRIL DE i824 

Sobre irregularidades do processo dos salvados do hergantim Portuguez 
LouJ'cto, naufra;.:ado no Rio Grande elo Norte. 

D. Pedro, pela Gra~a de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
lmperndor Constitucional e Defl•n.;or Perputuo do Imperio do 
Braz i! : Faço s:=tber a Vós, Junta do Govemo Provisorio da Pro­
víncia d11 Hio Grande do Norte•, que seu do-Me presi•nte, em Con­
sulta da Mesa do n~sembargo do Paço, os offteios do Provedor da 
Fazeríd<J e Juiz da Alfandega, Alexandre de Mello Pinto; do ex­
Governador dessa Província, Jusé lgnacio Borges; e do ex-Ouvidor 
da Cornnrea, Marianuo Jusé de Br1to Lima, ~obre a arrecadação e 
administração dos ben:-; sal v:.~ dos do berg:1ntim portuguez denomi­
nado Loul'eto, nauln.gado nos baixos da enseilda do Cotovelo dessa 
Provinda, que seguia viag-Pm da Cid!ídtl do Porto para esta Côrt~ e 
para Santos, sendo Capitüo e caixa delle José Ign3cio Pinto, que 
trazia a Sf'll bordo um cai'ft'gador e Commis~ario de Fazend:;s de 
nome J,,~o José Gomes Monteiru, a quHm, em ausencia do Capitão, 
vinhmn cunsignadas e~lgum:.~s mercadorias. E verificando-se na 
Minha llllperid Pn·sen<_·a, á visla dos mencionados officios e mais 
pnpeis que os acomp:mllam, e infurnwçào que se houve do Desem­
bargo do Pa1.~o, Juiz da Alf<llldega d"sta Côrte, soiJre que tudo foi 
ouvido o Ot!SPmbargador Procurador da Corôa, Soberanie~ e Fa­
zenda N<JcíonHl, que da nímia ingerencia que se arrogou o dito ex­
Governador no negocio da arrecadação daqmlles effeitos salvados 
do referido brigue, e da nimia indiscrição de dito ex-Ouvidor da 
Comarcil, n<1sceram os de11acertos de que se trata nos sobreditos 
papeis, excedendo-se ambas estas au.toridades nté em desac:.~tos pes­
soaes ; porquanto, si o mesmo ex-Governador não fosse excessiro 
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em jurisdicção, ainda sem ter conhecimento da Provisão da MesJ 
da Consciencia e Ordens, de 12 de Julho de 1678, daria todas ~s pro­
videncias necessarius e utcis, afim de que se recolhessem todos os 
ditos effeitos com o menor prejuízo vossiveJ, assim das p<lrtes, 
como dos direitos da Fazenda Naciomtl ; e cumprindo-lhe dar as 
ordens que effectivamente deu para o snlvarnento e boa arrecli~ 

•dação dos mesmos effeitos, deixaria tudo o mais ás autoridades 
competentes sem se intrometter em deferimentosjudicines, que não 
só llle não competiam, mas que lhe eram até defesos, chegando ao 
attentado de soltm· os presos á ordem do dito ex-Ouvidor em con­
sequencia de pronuncia, e de mandar prender os Otllciaes de Jus­
tiça executores da mesma ordem: port:mdo-se tnmbem da sua pnrte 
o dito ex-Ouvidor com indiscrição e animosidade, sendo talvez este 
o véo com que cobriu desígnios t<dvez sii1istros, de que o arguiu 
o ante-dito ex-Governador sem provas legaes, e que, dado aind<1 
que fossem rectas e ingenuas suns tenções, nunca devia desobe­
decer do facto ao mesmo ex-Governador, dnndo com este procedi­
mento lognr a desordens publicas, e fomc:ntando publicas conflictos 
de jurisdicçiio, sempre nocivos á manutenção da boa ordem ; che­
gando até o excesso de formar o dito ex-Ouvidor o auto de resis­
tencia constante dos mencionados papeis, qu:mdo o seu dever era 
representar ao mesmo ex-Governador seus excessos, e dar conta • 
dos factos praticados, como é deereLudo nos regimentos, e mui con­
forme ao bem da ordem publica ; surgindo de todos estes desacer­
tados passos as correspondencias pouco decorosas, e as supposições 
de vistas particulares que ambos attribuürn um a outro, e surgindo 
tambem a ordem despotica do Gover11adoJ' e CHpitão General de 
Pernambuco, de se remetterem p::1ra <llli todos os effeitos salvados ; 
dando-se por nullos todos aquelles e outros quaesquer procPdi­
mentos: mostrando-se outrosim, além do que nca dito, que não per­
tencia ao Juizo dos Ausentes a arrecadaç~o e administração dos 
referidos bens salvados, porque em regra não eram de ausentes, 
estando presentes o Sobrecarga e CapitiiEJ, quo são por direito ma­
rítimo procuradores nato . .; dos donos das mercadorias, devendo 
entender-se nesta conformidade o que diSfJÕe a provisão acima ci­
tada, isto é, que pertencem ao Juizo dos Ausentes os effeitos sal­
vados quando Dão ha donos, procuradores ou consignatarios, como 
na mesma provisão se diz; accrescendo que, aind<1 que bem arre­
cadados fossem pela Alfandega para salvar os direitos, alguns ou­
tros deferim~:mtos, que so pretenderam,deviam ser feitos pelo Ou­
vidor como Magistrado locnl, ou pela Junta da Fszenda, si o objecto 
fosse dessa n2tureza : e Tendo consideração a todo o expendido, e 
ao mais que Me foi presente na mencionada consulta, com cujo 
parecer Me Conformei: Houve por bem, por Minha Immediata Re­
solução de 30 de Agosto do anno proximo passado, Estabelecer 
como regra o que fica exposto, e Decidir que o procedimento e in­
gerencia da Alfandega, qmmto á arrecadação e pagamento dos di­
reitos, foi justo e leg<il, mas que o do referido ex-Governador foi 
demasiado, porque, além das providencias para o salvamento e 
arrec:1dação, todos os mais deferimentos lhe eram defesos e per­
tenciam ás autoridades ordinarias, e que o Juizo dos Ausentes não 

• 
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devia alli intrometter-se por es~~rem presentes o Cnpitão e Sobre­
carga, procuradores natos,por direito marítimo, dos earreg~ldores 
e donos ausentes: Estranhando, portanto, (como por esta E:->trnnho) 
mui seriamente ao dito ex-Ouvidor os excessos e procedimentos 
caprichosos que acima Hcam ponderados, bem como ao sobredito 
ex-Governador os que praticou pelo modo e motivos já expostos. 
O que tudo se vos participa para vossa intelligencia. 8 fnreis re-• 
gistrar esta Minha Imperi<d Ordem nos respectivos livros de:;se Go­
verno. O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Irn­
perio do Brazil o Mandou por seu Espr;eial Thf<mdado, pelos Mi· 
nistrosabaixo assignados, do seu Conselho e seus DesemlJarg-nctores 
do Pnço.- José Francis(~O l\ledella Pimentel a f'cz no Hio de Janeiro 
aos 28 de Abril de 18~4. 3° da Jn:1epeudencin e do Imperio.- José 
Caetano de Andrade Pinto~~ fez escrever.- Bernardo José da Cuuha 
Gusm(io e Vascoilcellos.- José da Silva Lisboct. 

N. 98.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESEl\lBARGO DO PAÇO 

DE 28 DE ADlUL DE 1824, 

Permitte ús Rela<;ões da Bahia e :\Jaranhi\o conc2der lic(~nça para serdü 

citados não sti os D(êsemb::n:ga<lot·es como todos os o~ltr-os magistr:ulos 

e julgadores da Província. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Un:mime Acclamaç~o dos Povos, 
Imperador Constitucionnl, e Defe-nsor Perpetuo do Irnperio do 
Brazil : Faço saber a vós, C!wnccl!er dn Helaçfto da Bahia, ou a 
quem vosso cargo servir,qne sendo-Me pre:sente, em Consultn da 
Mesa do Desembargo do P<IÇO, a rcpresenta<;ão do Govern<1dor e Ca· 
pitão General qLltl toi da Província do Maranldo, Bernnrdo da Sil­
veira Pinto, em que expunha que não podendo, em conformidade 
das leis, ser citados os Desembargadores e Juizes Lettrados sem 
preceder licen~~n por provisão da .Mesa do Desembargo do Puço, e 
acontecendo haver naquelJa HeJaçüo Desembargadores ca~ados e 
estabelecidos no paiz, em cujas cireumstancías se achava o Ouvidor 
e Juiz de Fóra, podiam estes repetidas vezes ~er envolvidos em di­
versas questões forenses, torno co-herdeiros em ac<.:ões de inven· 
tarios e purtilhas, e quaesquer outros sobre os direitos activos e 
passivos que podiam suspender e demorar por muito tempo, não 
consentindo ser citados emqu::~nto não cheg:-tsse a sobredita li-· 
cença, pedindo, por estas e outr<Js semelllnntes razões, ~~ssim como 
pela longissima distancia desta Côrtc, demora, difficuldade e con­
tingencia das communicaçõcs, a proviueneia que mais conveniente 
fosse acerca deste objecto; e Conformando-Me com o pan~ter d3 so­
bredita consulta, em que fôra ouvido o Desemb~1rgador Procuradnr 

I 2 ~~ 
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dn Cnrô::~: Hei por bem. por Minha Immediata Resolução de 23 de 
Dezembro do :mno proximo rw"sa~lo, Orden::~r que pela Mesa do 
Des,•mlwrgo do Paço, t~st:lbt·lecida na m:m1·ion::~dH R1~h~·ão do Ma­
ranh<i,,, se ~~onceJr-ssem as licença: para serHm ciladas não só os 
Desembargadores d:1 rlli~sma Belarf1o mas todos os outros magis­
tr<~dos e julgadores daquella Província, em eonforrnidade da Ord. 
8o Lív .. )o Tit. ~o, p'lssando para isso fJS competentes provisões no 
Meu Imperi:1l Nome, como se pratka na Mtlsa do Dest'mbnrgo do 
Pilç·o de"tll Corte; v isto q LW il providencia que havia para serem 
citadDs o• Juizes Jeígus da réf,~rida Província, por licent~a dos res­
pectivos Governadores e Capitães Gnneraes, tinham sómente Jogar 
acercn de t:Je~ julg;tdores dett~rminHLLimente, por isso que 110 tempo 
em que se ordenou a mesm:~ providencia não havia ali i a sobredita 
Mes" qUi~ ha hoje depois de creada :1 Hd<IÇilo, par:1 ter Jogar a dis­
posiçiio da eitada ol'denação no versi<'ulo:- e quando alguem 
quizt·r citar Conselho, Corregedor, ou Juiz temporal, fa~n-o snber 
a nós, etc.- E conformando-Me com o mais que Me foi proposto na 
menl'io11adn r.unsulta, HPi igualmente por bem, pela supr·adita 
Minha Imperial RPsolurão de 2J de Dezembro do (lnno proximo 
passado, Fazer extensiva fi !\ie~a do D(•sPmbargo do Paço <>stabele­
cid:t nes~a Helarão da Bahi:t, a providencia aeima exposta, orde­
nadn para a Mesn do Desembargo do Paço, estabelecida na Relação 
do Maranhão. O que por tanto se vos participa para vossn intelli­
gencJa e execuç~o desta Minha Imperial determina\·:'ío. E fareis 
reg1str:'r n presente nos respretivt s livros dessa Relarão. Cumpri-o 
assi 111. O Imperador Constitucion;d e D··fensor Perpetuo du Im perio 
do Brazil o Mandou p11r St~U Especial 1\Vmdado, pelos Ministros 
abaixo <tssignados, du sen Consnlho e seus Desembnrg:tdores do 
Pnco . .los(~ de Oliveira e Silva a fez no Rio de Janeiro aos 28 de 
Ab.ril de 1824, ;)o dii lndependeneb e do Imperio.- José Caetano 
de Andrade Pinto a f,•z escrever·.- Bernrtl'do José da Cunlta Gus­
mào e Vasconcellos.- Claudio José Pereira da Costa. 

N. 99.- IMPERIO.- EM 29 DE ABRIL DE J824 

Manda que o expediente da Ordf'm Imperial do Cruzeiro se faça pela 
Secrebria de Estado dos ;"'egocios do Impn·io. 

S. M. o Imperador HJ por bem Ordenar, que o expediente da 
Ordem Imperi;~l do Cruzeiro se fat:a pela Secretaria de Estado 
dns Negocios do Imperío. como se praticava nus dous precedentes 
Ministerios : e assim o Manda, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias do Imperio, pnrtil'ipar ao Chanceller da dita Ordem, para 
sua intelligencia, e execução. 

Pnlacio do Rio de J:tneiro em 29 de Abril de !824.- João Seve~ 
1'iano Múaíel da Costa. 

• 
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N. iOO.- ESTRANGEIROS.- EM 29 DE ABIUL DE 1.824 

Declara da competenci::t da Sect·etaria de Estrangeiros conceder p::tssa­
port's aos esLr::tngeiros qne se dirigem para o interior do Paiz. 

Tendo constado a S. M. o Imperador que na Intendencia Geral 
da Policin SR concedem passaportes a estrangeiros que se dir·igem 
ao interior deste Imperio, e senclo esta pratka inteiramente con­
traria á qu1• d'antes hnvin de virem os mesmos estrnngeiros soli­
citar os sens pac.:saportes na Se1~retari<l de Estndo dos NP!.[Ocíos Es­
trangeiros, mnniclos das competPntes legitima<,;ões dn Policia, pra­
tica esta que ninda Sf~ observa como é reg·uJar, relativ<Jmente aos 
estrangeiros que se dirigem para as Províncias maritil11i1S on rJara 
outros paize..:. Mnnrla o mesmo A. S. pela ditn Secrl'laria d1• Estado 
que o Conselheiro Intendente G<>r:d dn Polida hnja de dar os mo­
tivos por quP se tem proc1!diuo differenlernente a este respeito, ou 
passe as convenientes ordens para que continue a observar a an­
tiga pratica. 

Paço em 29 de Abril de 1.824.- Lui:J José de Carvalho e Mello. 

N. iOL- FAZENDA.- EM 4 DE MAIO DE 1824 

Autoriza o Banco do Brazil a ang-ment:.cr o seu fundo capital. 

Foi presente a S. ~L o Imperador o officio da Junta admini:"tra­
tiva do Banco do Br:tzil, em data de 1.0 de Abril proximo passado, 
relativa111Pnte a augmentar o seu fundo cnpittd <·om mais 
1.200:0008000, requerendo para isso a imperial npprova~·iio; e o 
mesmo A. S., Desejando dar mais uma prova da considt>raç:lo em 
que km este import.t~nte estabelecimento: H:~ por bem Annuir á 
pretenç:io da referida Junta assim h•dJililadn, nào só para dar tuaior 
extens:1o as suns transaeções, mas tambem pt~ra reeollH'r uma parte 
da exuberante emisf:ão das smts notas, a que foi obri)!ada pela força 
àas circumstnncias. U que Ma11da, pula Secretnrin de E~t[1do dos 
Negoeius da Fazenda, participar á sobredita Junta do Banco, para 
sua inteJJigAncin e cumprimento. 

Paço em 4 de Maio de !824.- Marianno José Pereira da Fon­
seca. 

• 
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N. 102.- l.MPERIO.- EM 5 DE MAIO DE i824 

Declara que as sesmarias, que se nwntlam conceLler a hem de facilitar :t 
civilis<tçiio dos inllios do rio Doer, sú o de\em ser nas margens \l'ste 

rio • 

Sendo prescn te a S. l\L o Imperador o officio do Presidente da 
Província do Espírito Santo na data de 3 de Abril proximo passado, 
em que pede se lhe declnre si n concessão de sesmarias, determi­
nadas em Pol'taria de 28 de J:1neiro do corrente anno, é só parti­
cular para as margens do rio Doce, ou se é g-eral para toda a Pro­
víncia, visto que a Imperíal Hesolução de 7 de Outubro do anno 
passado, tomada em Consulta d<l Me."a llo Desembargo elo Ptlço de 
2 do mesmo mez e anno, é contraria á dispositilo (la mencionada 
Portaria: Manda o Mesmo A. S. pela Secret:::ria de Estado dos Ne­
gocios do Imperio participar ao referido P!'esidente, que a con­
cessão de sesmarias é só privativa para as margens do rio Doce. 

Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Maio de 182-1.- JocJo Seve­
riano Muciel da Costa. • 

N. 103.- GUERHA.- EM 8 DE MAIO DE :1.824 

~hnda passar parct as ordens dos Governadores das Armas os Officiaes 
empl'<'gaclos como Ajudantes das Presiclencias üe Provincia. 

Devendo em consequencia da ultima Lei de organização dos 
Governos Provineiaes cessar as funcções dos Of.ficines empregados 
como Ajudilntes de ordens dos antigos Capitães Generaes e poste­
riormente dos Governos Provisorios, e Resolvendo S. 1\L o Impe­
rador que taes Oíliciaes assim empregados fiquem sómente ás 
ordens dos Governadores e Comm<1ndantes das Armas, Dquelles, 
que a Lei lhes marca, suspendendo-se aos demais os vencimentos 
por semiêlll1ante titulo; .Manda portanto pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Guerra, assim participar ao Presidente da Pro­
víncia de .... para seu conhecimento e execução, ficnndo na intel· 
ligencia de que aos Governadores dns Armas das Províncias se ex­
pedem as convenientes ordens para o executar pela sua parte. 

Palacio do Hio de Janeiro em 8 de Maio de 1824,.- Jolio 
Gomes da Sih'eira ilfendonça. 

• 
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N. 10L- JUSTIÇA.- EM H DE 1\fA!O DE 1824 

Sobre a represenUu;ilo <lo Cabiuo e Clero do I3isra<lo üe Pernamlmco 

imploran<lo a Imperial Pieclacb a favor da mef':ma Provincia. 

Tendo subido á presença de S. M. o Imperador a representação 
do Cabido e Clero do Bispado de Pernnmtmeo, em data de H de 
Abril deste anno, llêl qu:~l imploram a Imperial Piedade a favor da 
sua Proviucia, amca~~ada de terríveis males, em consequencia do 
bloqueio: Manda o mesmo A. S., peln Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Justiça, responder ao sobredito Cabido e Clero, que, com­
miserando-se da triste situação de uma tão Lella, e interessante 
Província, proxima a dil<JCerar-se pelo funesto contraste de par­
tidos oppostos, Den1 já pelo Decreto de 24 do referido mez as mais 
saudaveis providencias, nomeando pnra a mesma um novo Presi­
dente, José Carlos .Mnyrink da Silva Ferrão, de cujas luzes, pru­
dencin e virtudes, confin a sua perfeita tranquillid:1de ; e que, 
Dcsrjando como Pae benigno, empregar tão sómente meios de 
brnndura, parD attrahir filhos diseordes ao gremio da grande Fa-

.mília Brazileira, afim de gozarem reunidos, das doçunts da paz, e 
dos beneficos effeitos do liberal projecto de Constituição já feliz­
mente jurado, e mandado executar, por assim o terem pedido a 
maior parte das Províncias deste Irnperio. Tem igualmente man­
dado expedir as convenientes ordens ao Commandnnte do bloqueio 
Joflo Taylor, para o levantar, :~penas fúr investido no seu cargo o 
sobredito novo Presidente: quunto á ida do Heverendo Bispo de 
Cocllim, nomeado Governador daquelle Dispado, que tnrnbem sup­
plicarum, ~landa S. ~L Imperial outrosim responder, qu1~ poderá 
effectuar-se logo que a Província, livre dos llorrores da anarchia, 
estiver completamente socegada. Deste modo defere o mesmo 
A. S. ás supplicas de subditos, que llmll como filhos, e e~timn como 
Brazileiros briosos, que julgu incnpazes de desmentirem á cons­
tante lealdade, trammittida por herança de seus maiores, Came­
rõcs, Vieiras, e outros valorosos,leaes e esclarecidos heroes, que 
pelo seu valor e firme lealdade desbarataram nos Campos das Ta­
boas, Célsa Porte e Montanhas de Guararapes os inimigos, que a pre­
tendiam submetter a diverso jugo, arrancando-lhe das mãos os 
tropheus para os entregarem ao Poder legitimo, e fazendo-lhe 
murchar os virentes louros de que tanto se Iisongcavam; le<~ldade, 
que S. M. o Imperador igualmente espera passe sem quebra á pos­
teridade. 

Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Maio de 1824.- Clemente 
Ferreira França. 

13 o 
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N. !05.- IMPERIO.- EM H DE MAIO DE t824 

Declara onde devem votar os eleit•)res de Campos e S. Matheus na 
eleição dos membros do Conselho da Província . 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias do Imperio, participar ao Presidente da Provin~ia do Espí­
rito Santo que, sendo- lhe presente o seu officio dtJ 6 de M1:1rço do 
corrente :mno, pedindo decisão da duvida em que se achfl o Ou­
vidor da respectiva comarca, si para a eleição do Conselho da 
Província, ordenada pela Carta lmJ)erial de 2n de Novembro do 
anno passado,<;e devem reunir os votos da villa de Campos, visto 
que se reunem para a de Deputados, e se ll. villa de S. Matheus 
deve prest:1r os seus votos para as eleições na mesma Província 
ou na da Bahia, para onde o seu respectivo Presidente a tem cha­
mado: Ha por bem Declarar que os moradores da villa de Campos 
não devem dar votos parv o Conselho da Provinci;; do Espírito 
Santo, porque se consideram fóra dos seus limites, :1pezar de per­
tence.rem á sua comarca, e que os da villa de S. Matheus devem 
pelo contrario dar os seus Vútos para a eleição do Conselho d[\. 
Província do Espirito Santo, visto que em conformidade das Im­
periae-; Ordem, expedidas pela mesma Secretaria de Estado em iO 
de Abril do anno proximo passado, deve reconhecer-se perten­
cente á dita Província, e não á da Bahia. 

Palacio do Rio de Janeiro em H de Maio de 1824.- João Seve­
riano Maciel da Costa. 

Nesta conformidade e na mesma data expediu-se ordem ao Pre­
sidente da Província da Bahia. 

N. :1.06.-IMPERIO.- EM w DE MAIO DE 1824 

Manda que nos requerimentos de pretendentes se declare si elle;:; ju­
raram a Constituição do Imperio, 

S. M. o Imperador Houve por bem Ordenar que os Presi­
dentes das Províncias deste Imperio nas informações, que lhes 
forem exigidas, declarem impreterivelmente si as pessoas, a que 
ellas se referem, além de terem a qualidade de adhesão á causa 
do Brazil, juraram a Constituição do Imperio, e que commu-

• 
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niquem esta Imperial Ordem ás autoridades subalternas da sua 
resvectiva Provincin. O que Manda pela Set~retaria de Estndo dos 
Negocios do Imperio participar ao Presidente da Província de .•. 
para sua intdlig-encia c execução. 

Palacio do Hio de Janeiro em .15 de Maio de :1824.- João Seve­
riàao Maciel da Costa. • 

Igual ordem se expediu aos Tribunaes c Repartições da Côrte. 

N • .107 .-JUSTIÇA.- EM .15 DE MAIO DE i82~ 

Dá providencias sobre a policict do Poeto do Rio de Janeiro. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Justiça, partici(Jar 110 Conselheiro Intendente Geral da Po­
licia, para sua intelligencia, e devida execução, que, tendq a ex­
periencl·a mostrado que os düus Juízes Críminaes, pelo laborioso 
exereício destes logares, não p11dem desempenhar cnbalmente a 
commissüo, de que estão encarregados das visitas da Policia a bordo 
das emb(Jrcações, quo entram ne:;te Porto: Hn por bem Determinai', 
para que este serviço se façn com igualdnde, e promptidüo, que 
sejam d'ura em diante empregados nl'lle não só os menl'ion<~dos 
dous Juizes, mas tambem o Intendente do Ouro, e o Juiz de Fóra 
desta Cidade, cada um a sua semana, par'! qut•, dividindo-st· as~im 
por todos, não aconteça jnmais para o futuro ficarem os n~vios re­
tidos com p:rave prej uizo do commercio, e nem demoradtiS 0" pas­
sageiros a bordo ; e que tendo-se expedido ordem ao Ar~enal de 
Marinha para estar alli sempre prtlmpto um escalPr ~~ara a c~~n­
ducção dos mesmos Ministros, no cnso contrario deverão elles fa~ 
zel-o logo saber ao Inspector para o nwndar immediatamente 
apromptar, afim de que por motivo algum deixem de ter a mais 
exacta e prompt~ execução estas suas Imperiaes Deterwinações. 

Palacio do Rio de Janeiro em i5 de Maio de 1824:.- Clemente 
Ferreirrt França. 

N. i08.- IMPERIO.- EM 17 DE MAIO DE i8U 

Dà autorização ao Bispo de Marianna para admittir annualmente a 
ordens sacras até 20 estudantes. 

S. M. o Imperador, Attendendo ao que lhe represPntou o 
Rev. Bispo de Marianna sobre a neeessidade de sacerdotes que 
administrem aos fieis o pasto espiritual por toda a extensão da 
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Província de Minas Gentes: H;t por bem Conceder-lhe a licença, 
que pediu, para adrnittir ;mnualmente a Ordens Saeras até o nu­
mero de 20 estudantes que tiverem as qualidades indispensaveis 
para as reeebercm. U que Mnnda, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, participar ao mesmo Hev. Dispo para sua 
intelligencia e execução. 

• Palacio do Hio de Janeiro em :17 de Maio de :182~.- João Sere­
riano 1J1aciel da Costa. 

N. :109.- FAZENDA.- EM 1.7 DE l\LUO DE 1.821 

D2clara nHlado ás emLrtrcaçíles r;::lrangciras ocommercio tb cabotagem. 

S. M. o Imporador, Conformando-se com o p::m:cer da consulta 
da Junta do Comrnercio, Agricultur<~, Fabricas e Nnvegação deste 
lmperio, a que mandou proceder wbre o requerimento em que 
João Pinto Ferraz pede S'.~ admitta a despacho na Alfandega desta 
Côrte a pequena partida de fazendas da India que lhe vier:m1 da • 
Dahia na galera americana Rnmultts allegando quo o não terem 
sido remettidas como cumpria em navio nacional, fôra porque o 
~eu corresr,ondentu ignornva a legislação a. este respeito e por­
que, constando a carreg-:tção de quatro pequenos volume:', impor­
tando em 1 :000~000, pouro mais ou menos, <tquella emharear~ão 
lh':1s trouxera gratuitamente: Houve por bem, Attendendo nestas 
razões, as quaes foram npoiadas pela referida Junta, Determinar 
por Sua Imperial Resolução de 12 do corrent~ que se désse des­
pacho ás ditns fazendas, ficando todavia restrictamente vedado ás 
embarcações esl.rttngeirns o eommercio !la Inrlia e de ·cabotagem 
neste Impcrio. O que o mesmo A. S. Manda, pela Secn~laria de 
Estado dos Ncgocios da Fazenda, pnrticipar ao Conselheiro Juiz 
interino da Alfandega para sua inteHigencia e execução. 

Paço, :17 de Maio de 1824.- ]farianno José Pereira da Fonseca. 

N. HO.- MARINHA.- EM :1.8 DE MAIO DE :182~ 

Manda numerar todas as embarcações de pescaria e exige uma -relação 
do numero, qualillade, e tripolação de cada uma dellas. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estudo dos Nego­
cios da Marinha, que o Chefe de Esquadra Inspector do Arsenal 
da Marinha, faça numerar todas as embarcações, que dentro e 

• 
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fóra da barra deste porto o ernprr.gam em pescaria ; devendo depois 
enviar á mencionada Secretaria de Estado uma reln~,;ão, na qual se 
declare o numero, qualidade, e tripolação de cada uma das ditas 
embarcações. 

Paço em 18 de Maio de !82~.- Francisco Villela Barboza. 

N. iH.- IMPERIO.- EM i9 DE MAIO DE 182~ 

Sobre o jomal publicado com o titulo Diario do Gove'l'no. 

Sendo indispensavel evitar que o publico, illudido pelo titulo 
do jornal Diarin do Governo possa persuadir-se que na publicação 
de seus artigos tem algumn influencia o Governo de S. M. Impe­
rial: lia por bem o meslllo A. S. que não se publique mais aquella 
folha •~om o rderido titulo. E Manda pela Secretaria de Estado dos 
Negoeios elo ImpPrio participai-o á Junta Directura da Typo­
gnlphia Nacional, para que, nesta conformidade, o faça constar aos 
proprietarios ou editores daquC'lle jornal, e assim se execute. 

Pal:JCio do Rio de Janeiro em i9 de Maio de 182~.- Joao Sev~­
,·iano Maciel da C os ta . 

N. H2.- GUERRA.- EM 2i DE MAIO DE 1824, 

Regula n,s inspecçôes desande dos Militares de ia e 2"- linha elo Exer­
cito. 

Determinando S. M. o Imperador, que as Inspecções de Saude, 
que até agora se faziam no Hospital Militar da Côrte, em conse­
quencia da Portaria de i~ de Fevereiro do anno proximo passado, 
aos Militares de todas as Linhas do Exercito no prineipio de cada, 
mez sejaru, d'ura em diaute, reguladas aos individuos da ia. Linha, 
quando houver para isso ordem expressa, e aos da 2a de tres em 
tres rnezes; Manda portanto o mesmo A. S., pela Secretaria de 
Estado dos Neg-ocios da Guerra, assim partieipar ao Tenente Gene­
ral Governador dàs Armas da Côrle e Provincia para seu conhe­
cimento e devida execução. 

Paço em 21 de Maio de 182~.- Jollo Gomes da Silveira J1fen­
donça. 

Decisões de 1824 6 
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f'í. HJ.- JLSTIÇA.- E.i\1 21 DE MAIO DE 1824 

} .. ppr:>Y;J o pln.JjO t.le nn:nerar;ão da cid:t:1e do Rio de Janeiro . 

• S. M. o Imperador, a quem foi prestmte o ofiicio de :18 do cor­
rente mez do Conselheiro Intendente Geral d::~ Policit), acompa­
nhando o plnno offerecido por Pedro Ale~~:mdre C a vroé para uma 
nova numeração das ruas c casas destn cidade: Ml:lnda, pela Se­
cretaria de Estado dos Negocias da Justiçtl, participtlr l:IO sobre­
dito Intondent~-j que o referido plane> mereceu a Sua Imperiai 
approvaçi:io, e deve consequentemente pôr-se logo em pratica, 
havendo toda da atlenção a quo com o mesmo se não complique 
a cobnmça da decima pela numeração exisíente_. nllm de eYit~n·-se 
qualq~1er p:·ejuizo :í Fazenda Pnhlica. 

Palacio do Rio de Janeiro em 21 de -:\Iaio de :1824.- Clcmrnte 
Ferreira França. 

Plano offerecido por Pedro Alexandre Cavroé 
a que se ref"ere a Ordem acin.J.a. 

O noyo syc;';ema ele enumeração para a Cidade do Rio ele Janeir.) 
e todo baseado sobre o ch~ Paris, e oatra:,; cidades capitaes ela Europü. 
O Pm·isicn Jlioclcnw ilO'' artigos Su:neJ·otc~.r;e e Riscs explica. qu~ 
a nnmeraçiio começa Üe nm la<lo. e finda do Oiltro; e os n:1meros 
collocn.üos ot•Iinalmei1te, os pares {l direita, e o:S impares ú t>squerda; 
nas nws perp~·ncliculare; ao rio Sena o-; numm·os siio pretos, e HH:o> 
parallelas vermc,lhos; e flnalm;•Jlt~ a seri.:o n:;met·ica começa na parte 
mais proxim:1 ao dito rio nas ruas perpendicuhres, e elo Na:<cPnte 
para o Oecidente nas parallela:'l. 

A' imitaçüo deste se cJorLleno~t o i':JSGema p~na a enumero.çi'io 
nova dcst::l cidaJ.e, em parte mellwrado. 

A nuweraçiio começa no Palacio ele S. ~,I. Imperial na cidade para 
os tre;; bdo:'J. :\as ruas p2rp::Hdic tla1'E'R (t frent' do rio, C0'1sideracla 
est:1 d2sde o morro de S. B:mto avi ,,, nont:l do Calabouco. são os 
nnmeros amar0llos sobr.:> fnndo vercle: e~ nas rnas parallelàs sil.o o,; 
numeros vel'des :3obre o fnnflo am~-u·ello. ::\as pt·aças e largos começa 
na pa1·te mais proxima do Paço, l' i\0 mar. e íi nlla no ponto mais 
afastado com as cores que indicam o f<trallelismo, ou perpendicu­
Jismo de S''LlS lados. 

VA~TAGE~S DEST" SYSTE"'L\. 

O v in nclrt nte pelas cüres dos numet·os conlJcce a direcção, em que 
se acbt. Si q m'r ir para o extremo ela cidade procura os muneros. 
que au.é.(·men t:J.m, nas ruas em que estes são amarellos sobre fundo 
verde, si para os lados da cidade os numeros Yerdes sobre fundo 
amarello na progressão aug-mPntativa. Porem ;;i quer vir para o 
centro da cicb.de, e Palacio de S. l\1., dirige-se pela progressão dimi­
nutiva. e onde Yi1· que se reunem todas as unidades, está na Habitação 
DaqnPlle. que reune to<los os Poderes. o Primeiro Magistrado da 
Nação: e o Primeiro Cidadão, o Imperador. 

• 
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Uma pessoa· no seu gabinete tendo de mandar uma carta a 
qualquer rua, sabendo o numero da habitação. onde tem de a man­
dar, expede o portador assignalanclo-lhe a posição. Si o numero é 
impar, diz-lhe q ne é da esq uercla ; si par, ela direita ; si muito 
subido, no fim da rua; si menos, no meio, etc. O que nuo poderia 
fazer com o systema antigo, em que o numero 412 na rua da Al­
fandega é fronteiro ao n. 1, e em que o n. 210 não se sabe si é da­
direita, ou da esqnerda. A mesma pessoa tendo a mandar á Se­
cretaria de Estado dos Negoci•.s Estrangeiros. indica o numero 1 no 
Largo elo Paço; si ás dos Negocios elo Imperio. Justiça, Guerra e 
i\larinha, indica o n. 3, e assim ao Thesouro P~tblico, e Casa ela 
Mueda: evitando-se que enlre por uma porta, porque é contigua, o 
que vai para a outra Repartição ; e eü; a razão por que as habitações 
são todas numeradas, menos a ele S. M. Imperial e as Igrejas. 

Tem mais a vantagem a numera<;ão por habitador, de conhecer-se 
actualmentél na clecima, si os senhorios dos predios fazem carga. 
das habitações que alugam para pagarem destas o competente direito, 
ou si incluem estas debaixo de um RÓ nnmm·o como nniea morada do 
senhorio .• 

Não se indicam ontras menos significantes por não ser diffuso.­
Nicolém Viegas de Proença. 

N. H4.- FAZENDA.- EM 22 DE MAIO DE i824 

l\Iantém a isenção dos direitos de passagem aos moradores ela 
Parahyba e Parahybuna. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a supplica que á sua Impe­
rial Presença fizen1m subir os moradores do termo da villa do 
Paty, estabelecidos entre os rios Parahyba e Parahybuna, alle­
gando serem constrangidos a pagarem presentemente os direitos 
de passagem que nunca haviam pago antes da mudança do 
registro; e sendo qualquer objecto de segurança e interesse que 
se possa dirigir ao bem de seus fieis subditos o que mais constan­
temente occupa o seu paternal euidado : é Servido ordenar, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, que os moradores 
do referido termo da viiJa do Paty, que até agora não pagavam 
as sobreditas passagens, as não paguem tambem agora, n~o 
obstante a mudança de registro. O que assim é servido ordenar 
ao Administrador das passagens do mencionado registro. 

Pt11acio do Rio de Janeiro em 22 de Maio de 1824.- Marianno 
José Pereira da Fonseca. 
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N. H5.- GUERRA.- EM 22 DE MAIO DE f82q, 

Determina que se prestem auxilios pecuniarios aos recrutas e ás 
escoltas que os conduzirem . 

Havendo S. M. o Imperador ordenado que pelas rendas das 
Províncias de S. Paulo e Minas Gentes se ahona~sem aos Capitães­
móres as quantias necessarias pHa manutenção dos recrutas e 
escoltas, que os conduzem a esta Côrte, na conformidade das 
Instruc~·ões e Leis estabelecidas ; Manda, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocias da Guerrn, que o Tenente Genentl Governador 
das Armas da Côrte e Província, expeça as convenientes ordens 
aos Capitães-móres e Command:tntes dos districtos desta Pro­
víncia, para que com toda a diligencia e desvdo procurem que 
ás ditHs recrutas e escoltas se prestem os determinados auxilios 
pecuni:1rios, ou adiantando-os, sendo-lhes possível, parn os haver 
ao depois, ou exigindo-os préviamente á Thesouraria Gt'fal das 
Tropas desta Côrte; dirigindo ao Qunrtel General as SlHts requi­
sições para d'alli se remetterem á Thesouraría Geral, a quem 
para este effeito se ,expedem nesta mesma data as convenientes. 
ordens. 

Paço em 22 de :Maio de !824.- João Gomes d(~ Silveira Men· 
dança. 

N. H6.- IMPERIO.- EM 2q, DE MAIO DE !824 

Declara que~ além da eleicão dos Conselhos Geraes de Província, deve-se 
fazer a dos Conselhos das Presidencias. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Presidente da 
Província de Santa Catharina de 6 do corrente rnez, em que 
expõe a duvida, si deve ou não proceder-se á eleição dos Con­
selho~ dos Presidentes, mandados crear pela Carta de Lei de 20 de 
Outubro do anno passado, visto que, em cumprimento d::~ Consti­
tuição do lmperio, se hão de crear os Consr,Jhos Geraes das 
Provincias: Manda o mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, participar ao referido Presidente, que não 
obstante dever-se proceder ás eleições dos Conselhos Geraes das 
mesmas Províncias, devem ter igualmente logar as dos Conselhos 
dos Presidentes, por serem mui diversas as suas attribuições. 

Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Maio de !824.- João Se~ 
1?eriano Maciel da Costa. 

• 
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N. H7 .-GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 

DE 25 DE MAIO DE i824, 

Declara sem efl"eito as patentes de commissão dadas pelas Juntas dos 
Governos Provisorios. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos • 
Povos, ltuperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio 
do Brc~zil: Faço saber aos que esta Minha Provisão virem, que 
Tornando em consideração o que Me foi presente em Consulta 
do Conselho Supremo Militar de 6 de Outubro do anno passado, 
acen~a do abuso com que as JLrnt3s dos Governos Provisorios de 
differentes Províncias deste Imperio, com transtorno do serviço, 
têm conferido patentes de commissão a muitos Officiaes; e Con­
formando-Me intl'iramentc co11I o parecer do Conselho: Hei por 
bem, por Minl!a Irnmediata e Imperial Resolução de 26 de Abril 
proximo passado, Dedartlr, que taes patentes só poderão ter lagar 
por Immediato Despacho Meu. As autoridades, e pessoas a quem 
o cumprimento de.~ta pertencer o cumpram, e guardem tão 
inteiramente, como nelin se rontém. O Imperador o Mandou, 
pelos Couselheiros de Guerra n baixo nssignados, ambos do Seu 
Conselho.- José Rebello du Souza Pen~ira a ff'Z no Rio deJaneiro 

· aos 20 dias do mez de Maio do anno do NascimPnto de Nosso Senhor 
Jesus Christo de i82r.L- O Consdhl'iro João Valentim de Faria 
Souza Lobato, Secretario dn Guerra, a fiz escrever, e subscrevi.­
Rodrig'; Pinto Guedes.- Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por Immediata Resolução dA S. M. o Imperador de 26 de Abril 
de i824. 

N. i i8.- IMPERIO.- EM 25 DE MAIO DE i82lJ, 

Manda proceder ú eleição dos Juizes de Facto, que llevem julgar dcs 
abusos de liberdade de imprensa. 

Manda S. M. o Imperador, pela SPcretaria de E;;tado dos Ne­
gocios do lmpt!rio, que o Presidente da Província de ... faça 
constar ás Camar'ns das cabeças dos Dislrictos eleitoraes daLJuella 
Provint'i<J, que cnda uma das mesmas deve prevenir por editaes 
a execuç:-to dos §§ 2t e 22 do prt,jeeto de Lei de ~de Outubro do 
anuo passado, sobre abuso" de liberdade de imprensa, qne se 
mandou observar provisoriamente pelo Dt:creto de 22 de Novem­
bro do mesmo anno, para que nas proximas eleic;õ\·s dos DPpu­
tados e Sen(Jdort~s se proceda tambem á eleição dos Juizes de 
Facto~ llêt fúrma ílo que se determina nos citados paragraphos. 

Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Maio de !824.- João Se­
veriano Maciel da Costa. 
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N. H9.- MARINHA.- El\1 26 DE MAIO DE 1824 

Declara que não é costume expedirem-se Patentes aos Officiaer; Hono­
rarior; da Ar-mada,. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne-
•gocios da Marinha, participar ao Presidente da Província de Santa 

Catharina, para sua devida intelligencia, que não póde ter Jogar 
a expedição da Patente de 2° Tenente Honorario que requer José 
Francisco Garcia, a respeito de quem informou em seu Officio de 
29 do mez passado; pois que nDo é costume expedirem -se Pa­
tentes aos Officiaes Honorarios da dita Armad~, sendo bastante 
para o supplicante gozar da graduação que já tem, e usar dos 
competentes uniformes, o Titulo de sua Nomeação passada em 
27 de Maio de :1.819, a qual o mesmo A. S. H<t por bem Confir­
mar pela Portarin junta, que o referido Presidente fará entregar 
ao mr.nr~ionado José Francis~o Garcia. 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Maio de 1824.- F'rancisco 
Villela Barboza. 

N. f20.- IMPERIO.- EM 28 DE MAIO DE 1824 

Ordena que a cadeira de pharmacia da capital da Província da Bahia 
seja incorporada ao Collegio Medico-Cirurgico, annexando-r;e-lhe o 
ensino da materia medica. 

Sendo presente a S. l\1. o Imperador o officio do Presidente da 
Província da Bahia de 2 do corrente mez, servindo de informação 
ao requerimento de Mauoel Joaquim Henriques de Paiva, em que 
pedio se lhe mande pagar pela Junta dn F<Jzenda da mesma Pro­
víncia o ordenndo da cadeira de pharm<leia que alli exerce; e em 
cujo ofiicio se acha inclusa a supplica do Collegio Medico-Cirur­
gico d<~quella capital, para que a cadeira do supplícante seja de 
materia medica e pharmacia, e incorporada ao dito collegio : O 
_:\Iesmo A. S., Conform~mdo-se com a mencicnada informa~·ão so­
bre estes objectos, M<mda pela Secretari<~ de Est::<do dos Nego­
cios do lmperio participar ao sobredito Presidente que pela Re­
partição da Fazenda se darão as ordens necessarias para o paga­
mento do supplicante ; e Ha por bem Ordenar que, Hcnndo a dita 
cadeira incorporada ao referido collegio, tenha por objecto as 
lições da materia medica e pharmacia, não deixando por isso de 
ser :1dmittidas todas as pessoas que de fóra se quizerern dellas 
aproveitar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Maio de 1824.- João Seve­
riano Maciel da Costa. 

• 
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N. 121.- JUSTI(:A.- EM 28 DE 1\fAIO DE !821 

Declara que as Bnllas ele conftrmação de)'' Bispos nflo poúcm ter 
exccuç;(o :0 2:U C> Imperial Beneplacito. 

Manda S. M. o Impernuor peln Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Justiça responder :w Reverendo Bispo de Castoria, Pre­
lado de Goyaz, em rcsolu~·ilo á representação que fez subir á Sua 
Augusta Presença, que ()S Bulias de sua confirmação, e sagração, 
não podem ter o devido cfreito sem primeiro receberem o seu Im­
perial Beneplacito; ü que quanto ao Passaporte para a sua jor­
nada, pela portaria inclusa flcam dadas as necessarias providencias. 

Palacio do Rio de .hmeiro em 28 de Maio de 182lJ,.- Clcmente 
FeJ'f'eira Franç.;. 

N. i22.- JUSTIÇA.- EM 28 DE MAIO DE 182ft, 

Constando que os negros denominados capoeiras continuam 
com insolencia a fazer de~ordens nils ruas destn cidade: Manda 
S. M. o Imperador, pt~la Secretaria de Estado dos Negocias da 
Justiça, que o Conselheiro Intendente Gerai da Policia, em exe­
cução das suas Imperhes Ordens a este respeito, e para que de 
um::t vez cessem taes disturbios, faça castigar immediatamente a 
qu:1lquer escravo, que for encontrado em taes desordens, seja 
quem fôr seu senhor, com a pena, que estiver em uso, e até com o 
dobro quando pela gravif!1.1de de1Ias se fizer necessario maior 
castigo: S. 1\L, recommendando a maior energia neste objecto, 
confia que o referido Conselheiro, por meio de promptas e effi.­
cazes medidas, conseguirá extirpar de todo taes abusos, tão 
eontrarios á segurança e tranquillid<1de dos habitantes desta 
capital. 

Pala cio do Rio de Janeiro em 28 de l\laio de 1.8:24.- Clemwte 
Ferreira França. 
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N. i23.- MARINHA.- EM 28 DE MAIO DE i82lj, 

Exige a remessa, annualmente, de uma 'relação dos individuos emp-re­
gados como marinheiros na navegação do alto ma1.", na de cabotagem' 
assim como nas pescarias. 

• Sendo indispensavel, para se poder formar uma Estatística 
.Maritima, que do todas as Províncias beira-mar deste Imperio se 
enviem á Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha relações 
exactas dos indivíduos, pertencentes ás mesmas Províncias, que 
se empregam corno marinheiros, quer em a navegação do alto­
mar, quer na de cabotagem, e a8sim nas pescarias; Manda S. M. 
o Imperador, pela referida Secretaria de Estado, que o Presidente 
da Província de ... , proced('ndo á mais escrupulosa indagação a • 
este respeiLo, remetta com a possível brevidade as mencionadas 
relações, ficando na inltJligencia de que devem todos os annos 
ser enviadas infallivelmente a esta Repartição. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Maio de i82!j,.- Francisco 
Villela Barboza. 

N. !24.- GUERRA.- EM 28 DE MAIO DE 1.824 

Manda castigar com 50 chibatadas os soldados encontrados fora do 
quartel, depois do toqne de recolher, e applica no dob-ro o castigo que 
se d;i aos desertores de ia e 2a deserção simples. 

Não querendo S. 1\'l. o Imperador, que se diga (como consta 
ter-se espalhado) que os ~oldados são os que fazem os roubos e 
desordens que diariamente estão acontecendo, porque quer 
sempre illibada a honra dos defensores da Patria; Mandn por 
tanto, pela Secretaria de Estado dos Negoeios da Guerra, que o 
Tenente General Governador das Armas da Côrte e Província faça 
publicar na Ordem do àia, e recornmendar aos Commandantes 
dos corpos da guarnição, que depois fiD toque de reeolher, sol­
dado algum possa sahir mais do seu quartel, e que, o que fôr 
encontrado pelas rondas, sem ordem expressa por escrípto, seja 
no dia seguinte perante o seu corpo castigado com cincoenta 
chibatadas; e outrosim que, Conhectmdo o mesmo A. f\. que 
pelo castigo que se dá aos desertort~S de primeira e segunda 
deserção ~imples, pouc:\ ou nenhuma emenda se consegue, 
Mandtl, que d'ora em diante seja o castigo c, dobro do actual. 

Paço em 28 de Maio de :1824.-Joào Gomes da Silveira .Mendonça. 
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N. 12t>.- IMPERIO.- EM 28 DE MAIO DE 1824 

Autoriza o Illm. Senado <la Camara a contrahir um emprestimo de 

8:000$000 com o Banco do Brazil. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Illm. Senado 
da Cam:Ha desta Cidnde, em que pr,diu a neeessnria Iicfmça pnr:P 
contrilllir um emprestimo <le 8 OOOi$000 cum o Banco do Brnil 
para supprimento das despezas extraordin;trias, mas indispensa­
veis, para não suspender obras de publica utilidade, que ao con­
trario muito desejav<l concluir com o louvavel zelo, pelo hem do 
povo de que tem dado decisiv:1s prova::: : Mnnd;r o mesmo A. S. par­
ticip~lr-lhe. pela Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio, que 
Ha por bem conceder-lhe a supplicada licença. 

Palacio do H i o de Janeiro em 28 de Maio de 1821:.- João Seve­
riano Maciel dn Costa. 

N. 126.- FAZENDA.- EM 28 DE MAIO DE 182ft: 

Determina que se remetta uma lista nomin:d dos empr'\C\·ados q ne fttl­
tarem ao expeüiente) da Repartição, para ser publicaüa. 

S. M. o Imperador Hrconhecendo que, da nssicluidade dos em­
pregados publicos, nas suas respectiva:-~ Repartições, depende em 
grande parte o adiantamento do servi(;o e sua marclw regular: De­
termina que o Conselheiro .Juiz inr.erino da Alfandegu remetta a 
esta Secretaria de Estado, no principio de cada mez, umn lista no­
minal, não só daquelles offieiaes que dentro do mez proximo nnte­
cedente faltaram sem causa ao serviço, mas tambem dcrquelles 
que, comparecendo. deixaram de o fnzer á:-; horns düterminadas; fi­
cando na íntelligencia de lJUe as ditas li~las mensaes hão de ser 
publicadas par:.1 que todo o empre;.wdo remisso soffra a pena de se 
ver expnsto á censura publica. O que Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Fazenda, particip:u ao dito Conselheiro Juiz 
interino, para seu conhecimento e execução dt)vida. 

Paço, 28 de Maio de 182l.L- Mu1'ianno José Pereira dn Fon~ 
seca. 

No mesmo sentido se expediram ordens ás diversas repartições 
pertencentes ao Ministerio da Fazenda, na Côrte. 
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N. 127.- GUERRA.- EM 29 DE MAIO DE 1824 

:\I:tnda fl'le os Ofnciaes do esquadriio de cavallat'ia de P· linha de 
S. Paulo tragam nas cananas o nome elo Imperador, e nas carteiras 
as lettras com o nome ela Provincia . 

• Determinando S. M. o Imperador, em consequencia de uma 
representação do Tenente-Coronel graduado e Commandante do 
esquadrão de cavallaria de linha da Província de s. Paulo, 
que os Officiacs deste esquadrão tragam nas c:manns o Seu Im­
perial Nome, e nas carteiras as Jetr.rns com o nome da Província: 
}Ianda port:1nto pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra 
assim significar ao Governador das Armas da referida Província 
de S. Paulo, para seu conheein1ento e ile1·ida execuç'lo. 

Palacio do Hio de Janeiro em 29 de Maio de 182~.- João Gomes 
da Silreim Mendonç,t. 

~. 128.- MARINHA.- PRovisÃo DO CoNSELHO SuPREMO MILITAR 

DE 29 DE MAIO DE 1824 

Sobre o jnlgamento de prezas. 

D. Pedro, por Graça de Deus e UnanimeAcclamação dos Povos, 
Imper~1dor Constitucionttl, c Defensor Perpetuo do Imperio do 
Brazil. Faro saber a vús Presideute da Província do Grão Pará, 
ou a quem seu cargo sl.lrvit· : Que, tendo chegado á Minlln Impe­
rial Presença Oincios por onde eonsttlm os procedimentos prati· 
cados nesta Província pelo Capittio-Tenente Gren{fel sobre o apre­
zarnento e julgamento de varios Navios: E Havendo Eu por 
b.~m Mandar que o Conselho Supremo Militar de Justiça Me con­
sultasse o que parecesse sobr·e nquelle objecto, para cujo fim lhe 
foram reme1tid11s os Olllcios respectivos do dito Grenffel, e <JS sen­
tençns condemnatorias de alguns dos ditos Navios; o que o Con­
selho executou em Consulta do 8 de Abril do corrente anno: 
Conform11ndo-Me inteiramente com o parecer nelle exarado, De­
claro nullo, invalido, irrito tudo quanto se praticou para a crea­
ção de um Almirantado com usurpaçno de Dirc~ito que só compete 
ao Corpo dos Representantes da Nação ; prepotencia praticada 
com ameaça~ e dolos: E Mando que os Navios que fon1m, OLl de­
vem ser julgados boas ou más prezas, o sejam conforme ao dis­
posto nos Alvarás de 7 de Dezembro de 1796, e 9 de Maio de !797, 
com appellação para o Conselho Supremo Militar de Justiça, como 
é de Direito alli escripto ; porquanto o Alvará de 30 de Dezembro 
de 1822, pela Minha Imperial Resolução de õ de Dezembro de 

• 
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!823, sobre Consulta daquelle mesmo Conselho de 8 de Setembro 
do mesmo nnno, ficou declarado não fazer parte da Lei por que 
se devem julgar as prezas feitas pelas Embarcações da Armada 
Brazileira; 1lcando entendido que pot· elle Decretei Guerra contra 
a Nação Portugueza. E ~iando finalmente, que se ponha em de­
posito tudo quanto ahi existir proveniente de Prezas, até que pelo 
julg·amento em superior e ultima Instancia se decida a quem per• 
tence. Cumpri-o assim. S. M. o Imperador o Mandou pelos Con­
selheiros de Guerra <ÜHlixo assignaclos, ambos do seu Conselho. 
Antonio José de Snuza Gnim"rães a fez nesta Cidade do Hio de 
Janeiro aos 29 de Maio de i82L O Conselheiro Joí:ío Valentim de 
Faria Souza Lobato a fiz eserevee c subscrevi.- Rodrigo Pinto 
Guedes.- Joaqnim de Oliveirn Alvares. 

Por Immediata Resolução de S. NI. o Imperador de 12 de Maio 
de 182lJ,. 

N. 129.-FAZENDA.- EM 31 DE MAIO DE 18::!4 

Determina que as Juntas de Fazenda remettam informações sobre o ER­

tado da Fazenda Publica, para serem presentes ao Corpo Legislativo. 

Marianno José Pereir::: da Fonseca. do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secre'tnrio de Estado dos Negocios 
da F:1zencla. Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á Jnnta 
da Fazenda Publica da Provinda de ... que. tlpproximando-se a in­
stallação da Assembléa Legislativa deste lmperio, e sendo indis­
pensavel que o The:-;ouro Publico esteja prep"rado para ministrar­
lhe tod~1s as illustra~,;ões sobre urna de suas primarias e essenciaes 
attribuiç·ões, qual o conhecimento do estado da Fazenda Nacional, 
sua receita e despeza, o computo da sua divida activa o p~'issiva, e 
quaes os proprios nacionaes, sem o que se não póde progredir nos 
objeeto:; relativos á defesa do Estado, satisfação dos empregados, 
obras e estabelecimentos publícos: Manda S. M. Imperial, que a 
mesm;\ .Junta, com a maior urgencia, e debaixo da mais estrieta res­
ponsabilidade, remetta quanto antes : 1 o, o balanço da reeeita e 
despeza do anno pnssado, acompanhado da relação das dividas 
activas e passivas até o fim do mesmo; 2°, uma tabelln dus impostos 
e rendas da Província actualmente contratados ou admin istraflos, 
com declaração nos contratndos do tempo por que o foram, o seu 
preço, e quando principiaram, e em uns e outros o termo médio 
deduzido e calculado pelo ultimo triennio; outra tabella das des­
pezas classificadas com declarnção do que a cada um:1 fôr concer­
nente ; 3°, uma relação dos proprios nacion::tes e o seu valor, ou já 
regulados por arbitros, ou por estimativa, sua applicação e rendi­
mento; 4°;.e ultimamente que cada um dos objectos acima men-
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cionados sejam acompanhados de observações tendentes ao au­
gmento da renda, diminuição das despizas, e de que possa resultar 
alguma vant~grm publica, como já lhe foi ordenado pelas provisões 
do f o de Agosto de !822, e de :H de Janeiro do correnle anno, espe­
rando do zelo e actividade da me~ma Junta assim o cumpra pon­
tualmente.- José Mari<J Xavier de Oliveira a fez no Rio de Janeiro, 
~ 3:l de Maio de !824.- Mnreellino Antonio de Souza a fez es­
crever.- Marianno José Pereim da Fonseca. 

N. !30.- GUERRA.- EM O ! 0 DE JUNHO DE 1824, 

Manda contratar escravos para as obras de fortificações. 

Sendo de urgente necessidade preencher o numero dos ope­
rarias, que devem ser empregados nns fortificações e linhas de 
defesn, que cobrem a capital, e Província ; atim de as concluir 
com n maior celeridade possível ; M;1nda S. M. o Imperador, pela 
Secretaria de E~tado do~ Negocios da Guerra, que o Conselheiro 
IntrndHnte Geral da Policia pa-,se a aju.;;tar com os proprietarios o 
numrro de br<tços, que couber a cada um na razão estabelecida 
de um por cada dez escravos, pagando-se-lhe regularmente o 
jornal que racionavelmente se estipular; intimando-lhes que em 
taes urgencias, é um dever de todo o cidadão prestar á Patria 
todos os auxílios que lhe forem exigidos, mórmente quando se 
lhe satisfaz o seu valor, e que, em ca:;o de repugnancia, se pro­
cedera na conformidade do § 22 do art. :1.79 da Constituição. 

Paço em o fo de Junho de 1824.- João Gomes da Silveira Men­
donç(t. 

N. 131.- F AZENDA.-EM 4 DE JUNHO DE i824 

Sobre as licenças para se abrir casas de vender aguardente nesta ci­
dade. 

Convindo lançar mão de todos os meios que possam :mgmentar 
os rendimentos nncionaes ou obstnr ao seu extravio, quando estes 
se nào oppoern a disposição das leis: Manda S. M. o Imperador, 
pela Secretnria de Estado dos Negocios da Fazenda, que a Illma. 
Camara desta Muito Leal e Heroica Cidade, antes de conferir as li-

• 
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cenças necessarias para se abrirem casas de vender aguardente 
simplPs ou composta, exij::~.primeiro dos pretcndPntes documento 
legnl por onde conste haverem pago na Admini~tração de Diversas 
Rendas Nnci(lnaes os devidos impostos, praticando-se o mPsmo a 
respeito daquelles, que pedirem a continuação de licenças ante­
riormente concedidas. 

Paço, 4 de Junho de i824.- Marianno José Pereirct da Fonseca': 

N. 132.- FAZENDA. - EM 4 DE JUNHO DE 1824 

Manda que nilo s~jam admittidos á posse e exercício de seus logares 
aqnelles agraciados que não juraram a Constituiç.ão do Imperio. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Inq.Jerador, Ministro c Secretario de Estado dos Negocios 
da Fnenda, Presidente do Thesouro Publico: F<H,;o saber á Junta 
da Fazenda da Província de Minas Ger;1es: Que, expondo 0 Con­
selho da Fazenda desta CôrtP ao mesmo A. S. em a Consulta de 24 
de Maio proximo passado, da cópia authentica inclusa, os inconve­
nientes, que se poderiam seguir nos casos apontados ao bem da 
Justi(·a e da f·azenda quanto ú exigencia determinada em portaria 
de t5 do mesmo mez, que deveria fazer das partes interessadas 
nas consultas para provimento de qu<1esquer Jogares, do compe­
tente documento de haverem jurndo a Constituição do Imperio, 
assim como o meio que lhe pêlrecia mais com modo ás mesmas prJrtes 
de satisfazerem aquelle requisito: Houve por bem Conrormar-:ile 
com a dita consulta e Determinar qae a referida Junta faç<~ ob­
servar a todas as autoridades territoriacs, o que nella se acha indi­
cado. O que assim terá entendido, e cumprirá. José Nunes Fer­
reira a fez.- Rio de Janeiro, 4. de Junho de !824.- Juãu José Ro­
drigues Vareiro a fez escrever.- Marian,no José Pereira da Fon­
seca. 

Consulta a que se reCere a ordetu acima 

Senhor.- Por portaria de H) deste mez Houve V. M. Imperial 
por bem de Ordenar a este Conselho, que nas consultas que fizer 
soure o provimento de quacsquer log-ares deverá impreterivel­
mente declarar si as pessoas a que ellas se referem juraram ou não 
a Constituição Política do lmperio, e para dar o mais bem entendido 
cumprimento á Imperial Determinação de Vossa Magestade, de~eja 
o Conselho saber, si nos negncios pendRntes ha mais tempo princi­
piados, preparados, e que estão a ponto de poder consultar-se, e 
pertencem a pessoas residentes em maior distancia, e que ficarão 
suspensos até que decorra o tempo preciso, para apresentarem 
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documento por onde conste terem jurado a Constituição, deve 
sempre ter Ioga r a referida portaria, II()U si só nos negocios in c i­
pientes, nos q naes não é prejudicial a demora daquellc requisito, 
parecendo ao Conselho, que soffrendo a administ.r:·ção da Justiçn 
ou Fazenda por falta de prompta entrancia dos que devem ser pro­
vidos em q uaesquer officios e logares, se pó de satisfazer a provi­
•dente disposição de v. M. Imperial, ordenando que as autoritl<1des 
territoriar~s e competentes mio :Jdmittam ao exercício e posse dos 
officios e Jogares aquelles agracindos que não juraram 11 Consli­
tuição do Imperio; condição esta a que Jogo deverão satisfazer as 
partes, que estiverem presentes, ou em Jogar visinho, nonde com 
faeili(bde e sem retnrdamento dos negocias possam cumprir com 
o despacho deste Conselho, conciliando-se assim a impreterível 
execuçào da referida portarin, com o bem geral, e dos particulares 
interessados na conclusüo de suas pretcnções. O que pareee ao 
ConsPl h o dever levar á Augusta Presença de V. lVI. Imperi<d, parn 
com mn1s acerto cumprir respeítos:1mente o que Houver por bem 
de resolver. V. M. Imperial Mandará o que lhe parecer mais ju:;to. 
-Rio de Janeiro em 24 do mez de Maio do anno de 1821, Jo da In­
depcndencia e do Imperio.- Francisco Lopes de Souza Ft:lria 
Lemos.- João Vieira de Carvalho. -Leonardo Pinheiro de Vas­
concellos.- Dr. Luiz Thomaz Tavares de Campos. Forom votos • 
os Conselheiros Luiz Borba Alardo de Menezes e Franeisco Ba­
ptista Hodrigues.- Resolução- Como pnrece ao Conselho.- Paço, 
26 de Maio de 1.82~.- Com a rubriea de S. M. o Imperador.- Ma­
rianno José Pereira da Fonseca. 

N. 133.- GUERRA.- El\I 7 DE JUNHO DE 1824, 

Fixa o nllmero de' praças do 1° regimento de cavallaria.de ia linha dn 
Cúrte. 

:Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, participar ao Tenente General Governador das 
Armas da Côrte e Província, que Ha pr1r bem, em additamento á 
Portaria de i2 de Novembro de 1822, Ordenar que as praças do 
1° regimento de cavallaria de linha da Côrte sejam, como deter­
minou a mesma Portaria, em numero de 300, não comprehen ... 
dendo, porém, os Cabo~, e Anspeçadas; e outrosim Determina o 
mesmo A. S., que os cavallos effectivamente empregados nas 
ordenanças de differentes Repartições não sejam comprehendidos 
no numero das ditas praças effectivas, bem que continuem a ser 
fornecidos como aggregados, e que para o exercício de Sargentos 
Ajudantes se nomeie um Sargento aggregado com a idoneidade, 
e sufficiencia precisa, segundo o propuzer o respectivo Comman­
dante. 

Paço em 7 de Junho de 1824,.- João Gomes da Silveira Men­
donça. 

• 
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:N. :134.- JUSTI~A.- E~I 9 DE JUNHO DE 1821~ 

Dctermin:l rlllE' a Intenrlencia Geral da Policia remetta rliariamente 

Secretaria tla Justiça uma relação dos paso;:.tg:'Ü'os qne eutt'<Wt neste 

porto. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Justiça, que o Consdheiro Intendente Geral da Policia 
remetta diariamente á mesma Secretaria de Estado uma relacão 
de todos üS passag-eiros, que entrarem neste Porto, notando-se nêJb 
nllo só o estado de cada um, idade, f:nnilia, officio ou prot1ssão, 
fim a que vien·m, si trazem, ou n5o pas:;aportcs, mas tambem ns 
noticias que derem, segunuo os exames, a que se deve proceder 
no acto das visitas da Polici;). Por esta occasião recommenda o 
mesmo .A. S. 11ovamente não sj que cstz:s s;; façarn imillcC::.iatn­
mente, rrws que se tenha ne:-;to importante objecto aquella vigi­
lancia de que muito depende nas actuaes cireumstancias a segu­
rança do Imperio. 

Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Junho de i824.- Clernmt1' 
FeJTeira França. 

d'IJ.\:FI:P 1.f\:f\:f'\:P 

N. :130.-FAZENDA.- El\1 9 DE JUNHO DE 1824 

Decla.ra CJHE' a taxa dos direitos esta.lJeleciclos por pipa e !'elar,iYa a 
180 meditbs. 

Mnrianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estndo de 
S . .M. o Imperador, Ministro e Secretario de E~tado dos Negocios 
da Fazenda. e Presidente do Thesouro Publico: Fneo saber á 
Junta da F~zenda da Bahia que, sendo presente a S. M. o Impe­
rador a nota do Consul Geral de Franra, pedindo providencias 
afim de que na Alf<mdcga des~a cidade se observem :.1s ordens 
relativ(ls ao despneho dos vinhos que alli se fazem pelos subditos 
de S. M. Christianissima, e ;í vista da informaçi:io do Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Côrte: Ha o mesmo A. S. por bem 
Mandar declarnr ú Junta que a taxa dos direitos estabelecidos por 
cada pipa é relativa a :180 medidas, e não a i50, que têm o abati­
mento da ()a parte, como sempre se tem entendido e observado na 
Alfandega desta Côrte, e nem de outra maneira se poderia en­
tender que a mesma taxa comprehendesse em igualdade de paga­
mento maiores e menores quantidades iguaes em qualidades. 
O que se participa ú Junta para que, nesta conformidade, expeça 
as necessarias ordens afim de que na respediva Alfandega assim 
se observe.- João Maria Jacobina a fez no Rio de Janeiro em 9 
de Junho de f82l!.- Marcellino Antonio de Souza a fez escrever. 
- JJ.fm·ianno José Pereira da Fonseca. 
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N. !36.- IMPERIO.- EM u. DE JUNHO DE 1824 

Dá providencias para prevenir a invasão portngueza nas Províncias. 

• Tratando novamente Portugnl de dirigir contra este Imperio 
forças que SE' dizem promptas a S<lhir daqudle Reino, e achando-se 
S. M. Imperial, além de absorvido na penosa consideração d~ im­
portantíssimos negncios internos, limitado a dbpôr unicamente 
dos rewrsos desta Provmcia, com que tem organiz<tdo um Exer­
cito para a defesn dB C::~pital, e uma Esquadra, hoje forte, mas que 
não se póde dividir pelo immensu littoral do Imperio: .Manda o 
mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos Negocio~ do Imperio, 
participar ao Presidente da Provinci<t de ... que exigindo a pru­
dencia que a Esquadra esteja reunida neste Porto para levar 
prornpta os precisos soccorros a qualqur.r ponto acommettido, é 
indispensavel que cada Provineia se valha dos proprius recursos, 
no caso de ataque, (lté que seja d'aqui opportunamente soccorrida. 
E que sendo occa~ião de mostrar o brioso Povo Brazileiro que é 
digno de ser livre e independente, cumpre empregar com etlicacia 
e intelligencia todos os meios de fazer abortar os desígnios dus in­
vasores, e lembr<tr ao mesmo tempo aos Povos, com a erwrgia que • 
inspir(l o verdadeiro patriotismo, o sagrado dever de intimamente 
se reunirem e cooperarem todos, ainda á cu,;ta dos mais duros sa­
crificios, para o destroço e expulsão do inimigo, de que depende a 
salvaçf10 da Patria. O que tudo S. M. confia que será pelo mesmo 
Presidente dignamente. desem{'Jenhado. 

Palacio do Bio de Janeiro em H de Junho de :1824.- João Seve-
1'iano Maciel da Costa. 

N. 137.- FAZENDA.- EM H DE JUNHO DE 1824 

Manda cessar a cobrança de emolumentos no Registro da Parahyha e 
Rio Preto dos tropeiros e viandantes. 

S. M. o Imperador, Conformando-se com os pareceres dos Pro­
curt~dores Fiscaes, dados sobre a representação do Conselheiro 
Intendente Geral da Policia, relativa aos emolumentos que no Re­
gistro da Parêihyba se tem exigido indevidamente dos tropeiros e 
viandantes: Manda que o Administrador do di Lo Registro, sob ri­
gorosa responsabilidade sua, empregue a maior vigilancia para que 
mais se não pratiquem se mel h antes extor~õe::;, pondo os Officiaes 
do sobredito Begistro na intelligencia de que não devem receber 
co usa alguma dos viandantes, seja por que titulo fôr. 

Pnço em H de Junho de 1824.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 

Outra semelhante ao Administrador do Registro do Bio Preto. 

<AP~.:Ahf\:F\:A:fl 

• 
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N. :138.-GUERRA . .-- EM H DE JUNHO DE :1824 

Sobre os Militares vindos das Pl'o'Vincias para se instruit'em no me­
thodo do Ensino l\iutuo. 

Determinando S. 1\L o Imper::~dor que, logo que os Militares man· 
dados vir das diver:;:as Províncias á Côrte para se instruirem no 
methodo do Ensino Mutuo, estejam snfficientemente habilitados 
parn se empregarem como Professores de um tão proficuo meL!Jodo, 
se fara constar na Secretnria de Estado dos Negocias da Guerra, 
para que sejam reenviados ás suas respectivas Províncias; e Que­
rendo outrosim o mesmo A. S. que se indique, qu:mdo sejn mais 
de nm de cada Província, a sua respectiva c~pacidade para ser de 
preferencia empregado logo, ou mandado para [l]gumas das Pro· 
vincias, onde ainda não haja um semelhante estabelecimento, e 
nem discípulos nesta Côrte, de que se possam conceber esperança5 
bem fundadas ; Manda por tanto, pela sobredita Secretaria de Es­
tado, assim communicar aos Dircctores das Escolas do Ensino 
:Mutuo desta Côrtc, para seu conhecimento e execução, fazendo as 
necessarias propo~tas, dos que se acharem já prom ptos, c no caso 
dL) se poderem dispensar das suas Províncias, quando estejam pro­
vidas ou não exijam gr~nde numei·o de Professores, assim como 
declarando-se que os dous de Santa Catharina são ambos alli pre­
cisos. 

Paço em H de Junho de :1824.- João Gomes dct Silveira .ll'fen­
don!x~. 

N. :139.- ESTRANGEIROS.- EM i2 DE JUNHO DE :1824 

~obre a separaçil:o da Secretaria de Estrangeit·os da da Guerra. 

Havendo S. M. o Imperador, por Decreto de 2 de Maio de 1822 
mand<1do desligar a Hcpartição dos Negocios Estranrreiros da Se~ 
cretaria. de Estado do-; Ncgocios da Guerra, n quo :mdnvn anncxa, 
D~tcrtnlllillld? qu~ passassem Jlilra_ aqnella Hepartição todo o expe­
diente, j)apei~ c livros que lhe SilO relativos, desentraulwndo-se 
dos registros da Guerra, como jú se aclwva determinado por Por­
t;uia de 13 de Março do mesmo anno, todos os negocias que, por 
sua natureza, lhe pertcneessem exclusivamente; e não se tendo flté 
o vrcsente d:1do principio ao referido tr~balho, de tanta impor­
tancia pnra esta Hcparlição: MandaS. M. o Imperador. pela Secre­
taria de ~stado ~los N~gocios Estrangeiros, que o Ofticinl-maior 
della, LUiz Moutmho Lima Alvares e Silva, proceda na fórma da 

Deci;:;õe:o~ de i824 7 
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represcntnção que dirigiu a este rc~eito, destinando immediatn­
mcute livros proprifls para a escnpturação do expediente jfl re­
gistrado na Repartição da Guerra até a d:Jta da separaçào das dut~s 
8ecretarias de Estado, e passando para estes novos livros, de 
accôrdo com o Oflicinl-rnaior daquella outra Secretaria de Estado, 

• todos os objectos que pertencerem á dos Negocios Estr:mgeiros, Ila 
conformidade das ordens existentes. 

Paço em 12 de Junho de 1824.- Luiz José de Garra lho e Mello. 

N. HO.- MARINHA.- PnovrsÃo DO CoNSELHO SuPREMO 1\'hLITAn. 
DE 16 DE JUNHO DE 182·1 

EC{uipara os soldos dos Officiaes de Marinha, nos do Ex~rcito, e ma nela. 
considerar como officiaes generaes os chefes de Di visão da Armada. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanirne Acclarnação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Braz i!: Faç~ 
saber a quantos esta Provisão virem, cuja execução lhes pertencer 
por seus postos, ou empregos: Que tendo subido á Minha Augusta 
Presença requerimentos de alguns Officiaes da Armada Naval Bra­
zileira, pedindo augmento de soldo, fundando-se em razões nelies 
expendidas; E Mandando Eu que o Conselho Supremo Militar Me 
consultasse sobre aquelle objecto; Conforrn3ndo-Me com o pnrecer 
do mesmo conselho, quanto ás disposições seguintes. Hei por bem 
Determinar: Que os Officiaes Generaes da Arrn3da Naval vençam 
o soldo que competir ::ios OHiciaes do Exereito de grncluação cor­
respondente, no estado actu11l; e si pnra o futuro este fur alterado, 
se ueverá entender que o flcn llcsde logo alJuelle, vencendo quando 
embarcados ~oldo dobrado : Que os Offieiars das outras clas~es 
vençam quer ~1gorn, quer twra o futuro, o soldo que competir aos 
Officiaes do Engenharia de gradua,:ões correspondentes; e embar­
cados rnnis meio soldo : Que os Olfieiaes estrangeiros ao serviço da 
Armada Naval Brnzileira, snnão considerem eomprehendidos nesta 
regulnção, c ~c lhes rn:mtcnlianl seus contr8tos f13rticui<Hes. E 
Manda outrositn que os Cl1cfes de Divis~o sojnm cnnsiderndus como 
Ofliciaes Goneraes; e qne as comedori:1s o gratific:1ções continuem 
corno se (JCha estabelecido por lei. Sua Magcst<lde o Imperador o 
M3nda pelo:-; Conselheiros de Guerra nbaixo assignados, <l!nbos do 
Seu Const·lho.- João Jacques da Silvn Lisboa a fez nesta eidJde do 
Rio de .Janeiro aus !6 dias do mez de .Junho do anno do Naseimonto 
de Nosso Senhor Jesns Christo do i8:'::4. O Conselheiro .Tono Va­
lentim de Farin Souza Lobato, 8ecrotnrio de Gncrrn, a fiz escrever, 
e :-:ubscrevi.- R.odrigo Piuto Gnedcs.- Jusé de Oiiveim Barboza. 

Por Immediata Hesoluç;o de S. ?ti. o Imperador de 3 de Junho 
de 182~. 

• 

• 
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N. 111.- FAZENDA.- E~I 18 DE JUNHO DE i82:~ • 
~Iancb p~ts.>at• ;,;·t·atnita.men+.' os titulo~ cb Conselho f_iHL' se Li verem üe 

raformal'. 

Manda S. l\L o Imperador, pela Secretnria de E~tndo dos Nego- • 
cios da Fazendn, participnr ao Consdheiro Chanceller-mór do Im­
perio, em deferimento :10 seu otncio em d:tta de fO de Junho cor­
rente, que aquelles titulos do Conselho, que so bouvcrem de re­
formar, em conformidnde dr.s ulteriores ordens do mesmo A. S. 
devem expr~dir-so gratuitamente, como snccelle a respeito das pa­
tentes militares, e outros diplorrws igualmente m<mdados re­
fornwr. 

Paço em i8 de Junho do 1.824,.-J.liMirumo José Pcrcim da Fon­
sccrt. 

N. 1.4:2.- GUERlL\..- EM i8 DE JUNHO DE 1.8:2"' 

Permittc ao.3 Officiue~; do 4° regimento de milícias ela Codc usarem ele 

esparlas com bainhas <le ferro. 

Tendo subido á :\.ugustn Presença de S. M. o Imperador o reque­
rimento dos Officiaes do !p> regimento de infantaria de milir,ias da 
Curte, que o Tenente General Governador dns Armas desta mesma 
Cúrtt~ e Província airigiu com o seu otlieio d0 4, do currenle mez: 
Dignou-se o mesmo A. S. Conceder que aquelles Ofiiciaes usem 
por uniforme das espadas de IJ::..inhas de ferro, em logar dos floretes 
<Je prata como supplieam, c Manda, portanto, pela Secretaria de 
Estado dos Ncgoeios da Guerra, participai-o assim ao mesmo Go­
vernndor das Anuas para IJLW cxvcça em cousequeneia ns ordens 
nceessarias. 

Pa~o, 18 l1e Junho de 1~2!t:.- Juào Comes da Süvcit'a Mendonpa. 

i'/. 1'13.-GüEHHA.-EM 2:2 DE Jll~~IIO DE 18~1 

Sobre c:tsti~c:; de chibatadas. 

:Mandn S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios dn Guerra prevenir ao Gcuer:1l Govcrn<lcior dns Armns, de que, 
sempre CJtlC se houver de proeeder a castigo pessoal, as cllibatudas 
sejam dndas pelos Cornctus do3 corpos, a dez por cada um. 

Pa~,;o, 22 de Junho de 18~1.- Jaão Gumes dr Silrcir,~, Jfendonça • 

• 
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N. 1M~.- ESTHANGEIHOS.- EM 23 DE JUNHO DE 1821 
• 

Sobre cartí\s (1e fiegnro n estrangeiros. 

• Sendo presente n S. l\L o Imperador a informvção do Conselheiro 
o Intendente Geral da Policia, do H do corrente mez, dada sobre 
uma nota que lhe foi remrttida pela Secrolaria de Estndo dos Nego­
cios Estrangeiros, em quo se propunham :dgnmns medidas para se 
:Jcautelarem os roubos que possam ser feitos por certos estran­
geiros nesta Cnpit.al, sendo a principal dellas obrigar a todos os es­
trangeiros n munirem-se do Cnrtas de seguro, firmadas pelos seus 
Consules: Houve o Mesmo A. S. por hem Conformar-se com o p<:~re-

• 

cer do mesmo Intendente Geral, nfío só quanto ao meio do se darem • 
as referidas cartas de seguro, corn tnnto que a sun expediç[lo se faça 
pela Intendeneia, a quem verdadeir:nnento incumbe passai-as, na 
fórma observada em outros paizcs, o que aqui já esteve em uso, mas 
tambem quanto ao outro meio de não deixnr desembnrcar cstrnn-
geiro algum sem primeiramente entregar o seu passaporte á visit:-1 
da Policia, e apresentar-se depois na lntendencia para receber~ 
sua respectiva c:~rta d(~ segura11ça. E logo que na expediç?ío destas 
cartas ou cautel:1s se siga o metllodo de fiizer-se em livros proprios• 
uma escriptur<lçflo regular para os cslrnngcitos aqui residentes e 
os que ulteriormente chegarem, com doclarnção das ruas e cnsas 
em que morar<Jm, fleu estado, condição, tlestino ou emprego, 
dando-se-lhes a dita cautela pelo tempo que se julgar sufiiciente, e 
sendo elles ndvertidos para pnrticiparem em devido tempo as suas 
mudanças de domicilio. afim de se lhes dar gratuitamente outra 
nova cnutela ; Hn, outrosim, S. M. Imperial por bem que sere-
mettam os passaportes com que entrarem neste Porto os mesmos 
estrangeiros aos Consulcs ou Agentes de suas respectivas nações, 
para que estes possmn, qurren(lo, fazerem os assentos que~ conve-
nientrs forem, ficando os ditos pnssageiros então prevenidos de que 
deverão npresentr:r-se nos seus Consules parn dolles receberem os 
passaportns. E por quanto de extender-se esta providencia a todas 
as Províncias do Imperio resultaria a vantagem de se poder reunir 
uma circumstanciada informação de todos o~ estrangeiros nelle 
residentes, o que muito facilitnria as medidas que cumprissem a 
bem da seguranra publien :DeterminaS. M. Imperial que pela In­
tendencia se fat_:am ~~s competentes r;:lrticipi1r,ões ás :nJtoridades 
provinciaes n quem tocar, p;Jra qne lhe n•meltam mensalmente 
urna relação, com ns declarn<:ões aeimn indicadas de todos os rs­
trangeiros que alli se neharcm ou forem clle1rnndo, ~cgnindo-se, 
quanto seja pnsslYel, o methodo 8staf)elecido nesta Capital. O que 
Manda S. 1\I. Imperial, ]Wia Secretaria de Esta(lo dos Negocias Es­
trangeiros, pnrticipar ao Conselheiro Intendente Geral dn Políeia, 
para sua inte1ligencia c exu:uçfto. 

Paço rrn 2:{ de Junho de 182~.- Luiz .fusr~ dl' Cai'l'rtlhu,. Jlfp!{il. 



• DECISÜES DO f;OYERXO 101 

N. HiJ.- MARINHA.- K\! 2G DE JUNHO DE 1.82'~ 

• 
Declara que as t•cprcsentações elos Cirurgiõt•s da Armada devem subir 

{L Imperial Presença por intermeclio Llo i 0 .\!mirante, Commandante 
em Chefe das Forças Navaes. 

Manda S. 1\f. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Marinha, declarar ao Cirurgião-mór da Armada Nacional e 
Imperial, em resposta ao seu oíficio datado de 22 do corrente, que 
deve fazer constar 3 todos os seus subordinados embarcados a 
bordo de né!Vios de guerra, que, no caso de quererem representar 
alguma causa, o farão sempre pelo intermedío do fo Almirante 
Commandante em Chefe das Forças Navaes deste Imperio por quem 
devem subir á Imperial Presença as representações dos indivíduos 
da dita Armada, com1J determina a Portaria de 17 de Dezembro do 
anno passado, precedendo a devida participação ao mesmo Cirur­
gião-mór. 

Paço em 26 de Junho de 1824.- Francisco Villela Bctrboza. 

N. 14,6.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MEZA DO DESEMBARGO DO PAÇO 

DE t:i DE JULHO DE f824 

Fixa a alçD.cla do Provedor da Alfandega da Bahia. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio do 
l3rnil: Faço saber a vós, Cltanceller da Relação da Bahia, que 
sendo-Me presente, em consulta da Mesa do Dusembargo do Paço, o 
requerimento do B:1rão de Santo Amaro, proprietario do officio de 
Provedor da Alfandcga da cidade da Bahia, em que .Me pedia, afim 
de evitar as questões de jurísdiceão que tem havido ~obre a alçada 
deste Ioga r: Houve por IJr~m Decbrar-se ao Ouvidor da dita Alfan­
dega, em qnilnto o me::;mo log:tr fôr e'\ercido pelo Provedor delln, 
compete a al<:adn de 60;5000 por ser a que compete pelo Cap. 10t do 
Fora i, não só pela eontabilitlade e analogin correlativa, mas tambem 
pelos motivos que servinun de fundamento aos Alr:u<'t~ deU de 
Maio de 1813, c de 16 do Setembro do 1814, ou se aliús lhe compete 
a nlçad:::. de qnP. trata o§ 0' do A! r ará rlu '::!ô de Junho de 1696, sobre 
cuja rnateria Me informou o Desemb;1rgador do Paro Clwnceller, 
que então era dessa Rela~ão, e respondeu o Desombargador Procu­
rador da Corôa, SoheraniD e F'êlzenda Nacional: Houve por bem, 
lJOf Minha Imrnedíata Resolu~·üo de 21 de Janeiro do anno proximo 
passado, Determinar (como 110r esta Determino) que, observando~ 

• 
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se por ora a disposição do citado Alvará de 26 de Junho de 1.606, 
nada mais se in nove nem altere até a f\ova regula::·iio, o quo :1ssim 
se vos particip;J p11rn vo,sa intelligencia, e par:1 o fazerdes cumprir 
pela p11rte qne vos toca, fazc·ndo re~istr11r esta nos respect1 vos 
livros des:;a Hel:1('i'ío. O Imperndor Constituríonnl o Defensor Per-

.Jletno do Imperio do Brazil, o Mandou por Seu Especial .M:mdado, 
pelos Ministros nbai xo assignndos, do Seu Conselho e seus Desem­
bargadores do PRço.-1\fanoel Corrêa Fernandes a fez no Rio de 
Janeiro aos 5 de Julho de i82'J,, 3° da Independencia c do Imperio. 
-José Caetano de Andrade Pinto a fez escrevt:r.- João Jgnacio 
da Cunha.- Bernardo José da Cunha Gusmclo e Vasconcellos. 

N. 147.- MARINHA.- EM 8 DE JULHO DE i82'-" 

Manr1a comprar escravo:> para o servi<:o do~ navio'> ÜB guen•a. 

Constando a S. M. o Imperador, que os navios de guerra 
surtos neste porto se aclwm, pela maior part1>, faltos dos MHinhei- • 
ros e Grumete~, que segundo as suas lote1~õe~ lhe~ competem, e 
não hnvendo outro :.llgum meio de evit11r com a conveniente JJre­
vid[Jde tão prejudieh1l f~dta quo o do l;lllçar mão de escravos, 
que tendo adquirido no exercício nwri ti mo a necessnría aptidão 
pnra servirem como Grumetes a bordo dns ditos navios, poss:1ll1 ser 
assim empregadoil eompr:mdo-os o Estado nos seus resprctivos 
senhores por <lqneJle preço, em que justamente forem av<Jiiados: 
Manda o mesmo A. S., !Jela Srcretaria de Estado dos Negocias da 
Marinha, que o Intendente da Marinlw passe a fixar editaes, con­
vidílndo a todas us pessoas que tiverem semelllimtes escravos, ou 
~linda alguns outros que por sua disposiçfw physica se achem nas 
circumstancias de applicnr-se ú vida do mnr, a apresentai-os 
quanto :~ntes na sua Repartirtío, at1rn de quo, sendo examinados, 
e convindo a sua acquisiç~10, se effectue a referida compra. 

Paço em 8 de Julho de 182!j,,- Francisco Villela Barboza, 

N. lõB.- GUERRA.- E.l\1 iO DE JULHO DE i824 

Sohro os nni!'ormes elos clons batalhues ele c:-u::aclorcs ele S. P.tnlo. 

Hesolvenrlo S. l\1. o Imperador, que dos dons b~t:tlhões de cnça­
dorcs da Provincia de S. P:1ulo, tenha o primeiro o canhão da 
farda de ctlr azul daro, e o ~egundo a gol11 desta mesma cor azul 
,claro; Mand,a, peli1 St>cretariu de Estado dos NegociaR da GuerrnJ 

• 
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que o Tenente Gener<~l Governador das Armas ela Côete e Provín­
cia, nestt1 intelligencin expeça as convenientes ordens para t.1 
prompta execução da rcferidtt Imperial Hesolu~·ão. 

Paço em iO de Julho de 1824.- Jdlo Gomes dn Silveim .Men­
donça. 

N. 149.- GUEHRA.- EM 12 DE JULHO DE 1824 

Remette ús Províncias as tabellas dos soldos e gratificações que vence 
a tropa desüt Côrte. 

Havendo-~e em Circular de 29 de A!,ril do anno passado re­
rnettido DO Governo Provisorio das Províncias as tabdlas dos 
soldos e gratitlcações, que vence a tropa desta Côrte, para que os 
Militarcs de todas ns Provincins do Imperio tivessem os mesmos 
vencimentos ; Manda ngora S. ,\L o Imperador pela SecretRria de 
Estado dos Negocias da Guerrn remetter ao Presidente da Pro­
víncia de ..•.. as referidas tabellas com todas as declarações para 
que sirva de governo na sobredita Província. 

Paro em f2 de Julho de 1824.- João G&mes da Silveira Men· 
donçã. 

Tabella dos soldos que 'rencem os Officiaes gene­
raes!l e tu.ais praças dos Corpos da Guar•nição desta 
Cõrt-e, e das gratificações de cotnmando~ tudo nn 
conrornlidade das ordens existentes. 

Tenente-General eru}Jregado ......................... . 
Dito n5o empregado .........•..........•...........• 
Marechal de Campo ..... < •••• ;<-•.•••••••••••••••••••• 
Brigadeiro ...•.•.........•..•.....•..•........•..... 
Coronel ......•.........•...........•.•.•...•.•..... 
Tenente-Coronel ..................................•. 
1\J:Jjor ................................•............. 
Ajudante, sendo Tenente ......•........•............ 
Dito, sendo Alferes ...•...................•.....•. " 
Quartel-Mestrr, sendo Tenente ......•....•..•••..... 
Dito, sendo Alferes ....•......................••..... 
Secretario, sendo Tenente .......•.......•............ 
Dito, sendo Alferes ...........................•...... 
Capcllão .......................•.....•..•••....•••.•. 
Cirurgião- rnór ......•.•....•...•.....••.....•.....•. 
Aju~1~nto de Cirurgia .............................. . 
Capltao ..............•..........•....••...•......••. 
Tenente ....•.. ; ...•..•..•.....•...................• 
:\.I feres ....••..•.••.•••••••...•••••••..•••••..•.•••• 

POR MEZ 

120.)000 
100~000 
75~000 
60b000 
54~000 
48~000 
45~000 
208000 
1715000 
188000 
17{,000 
181$000 
H>BOOO 
i.J6000 
1815000 
H>SOOO 
2<Íi)000 
188000 
15#000 

• 



• 

104 DECISÕES DO GOVERNO 

POR DIA 

Sargênto Ajudante.................................. 8300 
Dito Quartel-Mestre................................. 82!.1:0 
Alveitar.............. . . • • • . . • • • . . . . . . . . . . • . . • • . . . . . i$300 
Tambor-mó r... . • . . . • . . . . . . . . . . . • . . • . • . . . . . . . . . . • . • . ~1.20 
Corneta mór de Cavallaria.. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • 6240 

•cabo de tambores.................................... ~100 
Pifano .......................... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . i$080 
Mestre de Musiea................................... 8900 
f as Musicos......................................... i$3o0 
2?8 Ditos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . J>200 
Aprendizes de J.a Classe............................. J>l60 
Ditos de 2a Classe ................... , •.•. , , • . . . . . . . . #:lO O 

PRAÇAS DAS COMPANHIAS 

1 o Sargento ....• , .....•...... 
2° Dito ....•...•.....•..•.•.. 
Forrieis .................... . 
Cabos .................•...•. 
Anspeçadas ................. . 
Tambor ou Corneta ........•. 
Ferrador ...............•..•. 
Soldados ...•....•.•..•...... 

Coronel ••.........•.....•..• 
Tenente-Coronel ......•...... 
Major •..............•......• 
Capitão ..........•.....•.•... 
Tenente ......•.............• 
Alferes •• , ..••..•••.•... , .... 

POR DI.A. 

~160 8210 6200 8180 ~240 
~120 ~190 ~180 ~120 6210 
6100 6130 6120 ~120 6200 
~090 hf10 6100 ~100 6180 
,$085 ~095 ~095 ~09i5 8150 
~fiO ~170 ~fiO 6120 ~iiO 
~i:lO 8110 ~fiO 6160 8110 
8080 8090 ~090 8090 8140 

POR MEZ 

GRATIFICAÇÃO GRATIFICAÇÃO 
DE SERVINDO 

COMMANDO NO ESTADO• 
MAIOR 

30(;000 
258000 
2t:i8000 
iOl\000 
58000 
5800Q 

408000 
35l!OOO 
15JOOO 
15,]000 
108000 
10~000 

• 
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Tahella (JUe regula o f'ornecin1.ento da tropa da 
guartfição da Côrte 

i a ESPECIE DE RAÇÃO 

Farinha f/(1,0 de alqueire medida da terra. 
Carne fresca i/2 libra. 
Sal i onça. 
Lenha 2(1, onças. 

2a ESPECIE 

Farinha 1/40 de alqueire medida da terra. 
Carne secca 6 onças. 
Lenha 24 onças. 

3a. ESPEClE 

Farinha 1/40 de alqueire medida da terra. 
Feijão 1/32 de dito medida de Lisboa. 
Banha de porco ou toucinho l onça. 
Sal 1 onça. 
Lenha ~4 onças. 

ft:a ESPECIE 

Farinha 1/(1.0 de alqueire medida da terra. 
Arroz i/4 de libra. 
Banha de porco ou toucinho i onça. 
Sal 1 onça. 
Lenha 24 onças. 

• 

N. B .- Nos dias de carne deve distribuir-se a cada praça 
uma das especies de ração (ia ou 2a) e nos dias de abstinencia oa ou ft:a especies), dando com preferencia a 3a. á q,a, ou aquella 
que mais convier á Fazenda ; e o mesmo se deve entender a res­
peito da 1a. e 2.a Uma ração de forragem é composta de um oi­
tavo de alqueire de milho pela medida da Côrte, e o capim ou 
palha, que fôr do estylo dar-se onde se f1zer o fornecimento. 

As quatro especies de ração foram adaptadas para segurar 
sempre o fornecimento á tropa, pot·que póde acontecer haver 
falta de um genero para etapa, e ser por isso necessario suppril·o 
com outro, e m~sQJ.o parll. variar o sustento da tropa. 
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'I'abeUa. que ll'egula o ros•necin1ento das praças re~ 
g-hnentaes das tres Armas da la Linho~ a ~eabet~: 

Rações do etapa Forragens 

~ronois ..............•...............• 
Tenentes-Coroneis ..................... . 
Majores de f a e 2't Linha ............... . 
Ajudantes ditos ....................... . 
Capitães, Tenentes, Alferes, C<1pellão, Ci~ 

rurgião e mais praçns de cada Regi-
n1ento ......••••...•..... " ......•.•.• 

3 
2 
2 
2 

i 

2 
1 
1 
1 

N. B .-Os corp0s de Cavallaria, além dos vencimentos de etapa 
acima mencionados, têm os de forragens correspondentes ao nu­
mero de cavallos existentes. 

Por Portaria de 7 de Maio de 1823 sfío mandadas abonar aos 
Majores e Ajudantes que pnssarem n servir em Milicias as mesmas 
rnções que competem aos de J.a linhn. 

As tres Armns que acima se faz menção são Artilharia, Caça· 
dores e In!'antaritl. 

Tabella doS!! ''encin~entos que co1npetent nos Offi· 
ciaes abaixo :u-nencionados empregados etn ser''" 
vi~·o~ a sabe1• : 

HAÇÕES DIAIUAS 

Do cttpa De fOl'ragong 

Tenentcs-Generaes..... . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 10 G 
Marechaes ue Cnmpo....................... 7 ~ 
Brigadf•iros................................ :; :1 
Coroneis de Cav~dlaria com Regimento....... 5 :~ 
Ditos de Infanlr11·ia e Artilharia. . . . . . . . . . . . . 3 2 
Tenente-Coronel de Cavfdlaria com Rrgimento. 3 2 
Dito de Infantaria, Cnçadores e Artilharia.... 2 1 
Major de Cnvallaria com Regimento.......... 3 2 
Dito de Infantnria, Caçadores e Artilharia.... 2 1 
C~1pitães de Cavallaria com Regimento....... 2 :1 
Subalternos de Cavallaria................... 1 i 

N. B.- Q;; vencimentos de etapa e forragens devem ser con~ 
tados peln eil'edividade, e não pelas g-radunções, e os Officiaes quo 
têm direito ptolos seus empreg·os, ou exercícios a tae:-:. vencimentos, 
vern espccificndos nos Decretos de 8 e 16 de Maio de 1821 e 2~ d.c 
Abril do mesmo anno> que concede etapa ao Exercito do Braz1l 
em geral. 

• 
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Os cavallos de pessoa concedidos [lOS Officiaes de Cavallaria 
uevem snhir dn mn~sa do n~g-imento, e i~·ualmente as rn<,:õcs, que 
lhes corTPspondcm ; portanto nos recebimentos individnaes se 
desf'ontarão estas raçÕt'S. . . 

N. B. -Os Ajndcmtes de Ordens dos Governos d.as .Provmcws 
vencem tres rnrões de etapa, e duas de forragens dtanamente. 

Os Ajudante~ de Ordens das Províncias nté Capitão inclusiv<f 
terão urna ra~ão de forragens, e duas de Major para cima. 

Secretnriu de Estodo em 12 de Julho ue 1824.- José I,qnacio da 
Silca. 

N. 1;)0.- FAZENDA.-EM 15 DE JULHO DE 182lJ, 

~In.n•b rob:·:t::- elos Parochos o q:1e e:>tiven~nl rlevrnrlo lb pensito p:1 !':1 

guisamcnto da capella impr:·ial. 

Marianno José Pereira dn Fonseca; do Conselho de E .. ;tado de 
S. ~L Imperial, Ministro e Secretario de E~ ta do dos Nr~Jodos da 
Fnzenda, Prr,s!dente do Thf~souro Publico: Fac;o saber :í Junta da 
Fazenda Publica da Província de .... que S. M. o Imperador Houve 
por hem Ordt·n::~r, que ~~ Junta co!Jre c remett<.~ ímprcterívelrnent(~ 
a c~te 'l'hesouro as quantias que dcverem os Parochos (tas Igrej~1s 
d.rssa Provinein províuos depois do AI\' ará d:~ 20 d(~ Agosto de !808, 
eujas quo~us hão L1e constar das suas contas de (lpresentaç:ão, 
hem como quo se n5o paguem ns congruas :~os Vig:.~rios quo ~c 
<lchnrem sujeitos áquC'lle onus, sem que tenham contribuído com 
as ditas quantias effectivamente ou por encontro. atlm de s3 ltw 
llar a app!ie;I(:Do :.1 que foram destinadas pt>lo referido Alvaní. O 
que assim fielmente cumprif'á. Silvestre Ferreira .Pereira a l't'Z 
no Tiio de Janeiro em 15 de Julho dü 182.1.-l\Iarcellino Antonio 
de Souza a fez escre~'er.- Um·ianno José Pereira dn Fonsecrf, 

N. HH .- ESTHANGEIROS.- EM 19 DE JULHO DE 1.82'1 

Pixa :1. geati!1caç::i:o do Yigario elos Colono:-; Alíemfiep, p:-otnst:mtl's 0m 

:\'ova Frilmrgo. 

Tendo siJo Jlresente n S. l\I. o Imperador o rNJUerimrnto de 
Fn.~,Jcrko Sauerl;ronn, Vkario d(•S Colonos Allemites protc·stcllltes, 
em a Nova Friburgo, pedindo que se lhe estipulasse o sen orde­
Jlado petas t'uncções que exercia naquella qualidade, desdü o dia 

( li{; 
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19_ deJ)JlJ19 de iS23i em que entrou no exercício das mesmas 
fiincções: Manda S. M. Imperial, pe~ Secretaria de Estado dos 
Negocias Estrangeiros, tendo attençuo ás promessas que a este 
respeito lhe fez na Allenumhn o Sargento-Mór Schaetfer, par­
ticipar a Monsonhor Miranda, Inspector da Colonisação Estran­
geira nesta Província, que Ha por bem Conceder-lhe a gratificação 
8.e 200/)000 annuaes, desde o dia que elle requer, a qual é igual á 
congrua que se concede aos Vigarios Brazileiros. 

Paço em f9 de Julho de 1821.- Luiz José de Carvalho e .lJ;lello. 

N • 152.- IMPERIO.- EM 20 DE JULHO DE 1824 

Determino, que na distribuição de terras, por Colonos n::t Província do 
Rio Grande do Sul, se reserYem as matas da borda do mar f• dos 
rios navegaveis. 

Sendo necessario que se conservem em perfeita e regular • 
observancia as ordens, que têm sido expedidas para se reservarem 
as matas da borda do mar e dos rios navegaveis, na distribuição 
que novamente se houver de fazer de terras aos Colonos estran­
geiros que devem estabelecer-se na Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul : Assim o Manda S. lVI. o Imperador pela 
Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio, participar ao Pre-

• si dente da dita Província, para sua intelligencia e execução. 
Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Julho de i824.- João Se­

verümo Maciel da Cost(~. 

N. Hl3.- GUERRA.- EM 20 DE JULHO DE 1824 

Sobre os vencimentos dos Commandantes e Oificiaes das brigadas. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios du Guerra, declarar ao 'fhesoureiro Geral das Tropa~, 
em additamento :í Portaria de 12 do corrente mez. que no Bn­
gadeiro e Coroneis Commandantes das brigadas, Miljores dellas, 
e aos Ajudantes de campo dos referidos Commnndantes, se lhes 
deve abonar as gratificações e mnis vencimentos, menos as 
bestas de bl'lgngem, segundo o que se acha disposto no Regula­
mento de 1816, e isto provisoriamente em qu~mto se não procede 
ao regulamento de soldos para as tropas do Imperio. 

Paço em 20 de Julho de 1824. -João Gome.s da Silveira ltlendonça, 

"~t:f\.:.A.f'\:fo 

• 
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N. H)1,.- MARINHA.- EM 2i DE JULHO DE 182~ 
• 

f..Ianda passar pel<:t Escob ele i\Iarinha as cartas ele Sota-Pilotos. 

S. l\L o Imperador, Deferindo benignamente á supplica dos Sota· 
Pilotos por tempo indeterminado, lia por bem que d'ora em diant~ 
se lhes passem na Academia do!i Guardas-Marinhas as suas compc­
tfmtes Cartas, da mesma maneirn que se pr:1tica com os Primeiros 
Pilotos: E Manda, pela Secretaria de Estllrlo dos Negocias da Ma­
rinha, que assim se participe ao Chefe de Divisão, Commandante 
da Conqwnhia dos Guarlias-l\farinlHtS pnra sna íntclligencia, e dc­
viua execução. 

Paço em :21 de Julho de 1824.- Fnwciscu Villela Barboza. 

N. um.- FAZENDA.- EM 22 nE Ju1no DE 1s2.1 

:::\olwn a entrega elo.~ ~~molnmentos elo St~cretar.io elo governo ele:-;, Panlo 

em po:ter elo Escrivão Depntaclo da Junta de Fazencta d<t mesma Pro­

Yincict. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, Presidente do Thesouro Publico : Faço saber á Junta 
da Fazenda dn Província de S. PDulo: Que o mesmo A. S. Houve 
por bem Determinar em Besolução de 21. de Junho antecedente, 
tomada sobre nova Consulta do Conselho da Fazenda desta Côrte 
de 21. de Maio do corrente nnno, a que se procedeu qunnto ao re­
querimento feito por .João Vicente da Fonseca, Escrivão Deputado 
da dita Junta, para ser isento da reposição ordennda em Provisão 
do dito Thesouro de 28 de Abril do anno proxinw passado, dos 
emolumentos dos Officios de Justiça ao Secretario que foi do Go­
verno dessa Província, Manoel da Cunha de Azeredo Coutinho 
Souza Chichorro; que nao só tique em seu vigor a consulta ante­
rior do mesmo Conselho, de que se tratou na citada Provisão, rela­
tiv:~rnente á entrega dos ditos emolumentos ao mencionado secre­
tario, srm di.-:tincçào, nu modifieai·ão nlgnma ; cnmo tnrnb,)m qtw 
o snpplicante Escrivflo Deputndo f!lçn a referidn reposi~·iio ponturd­
mentc, yisto que como dcpositario elos suhreclitos emolumentos estú 
obrigado~ prornpta entrc~!:n rlellr-s, c é oppo:-;ta, conforme o direito, 
n nntureza dos depositos, e ás fune1;ões de llUCm se constitue dC'po­
~itario, a prcstaçiio de solver o quo deve, em prcstar:ões {I custa dos 
~cns ordcnndos, como req Lleria, no caso dn nfi:o ser deferido. U quo 
tndo se partieipa :í mesma Jnntn p:1ra sua intelligencia e cumpri­
mento . .lo~10 José de Brito Gomes a fez. Hio de Janeiro, 22 de .lulllo 
de 182-l.- Joiio José Hodrignes VareirD a fez escrever.- iJicwianno 
José Pereira da Fonsecu. 
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N. 156.- HIPEHIO.- EM 22 DE JULHO DE 1821 
• 

Declara rplO na~, eleições para o Conselho üo Governo Lk Província tleve111 

>'Ot::tr os actuacs eleitor e,;; Lla nova "\.ssem bléa . 

• 
Sendo prusente a S. l\L o Imperador o officio do Presidente da 

Província de 1\Iinas Genes de ~ do corrente mez e anno, em que 
representa est;Jr indeciso sobre quaes sejam os eleitores para o Con­
selho do Governo da dita Província, e peue esclarecimento a este 
respeito: Manda o mesmo A. S., ~ela Sccretnria de Estudo dos Ne­
gocias do Imperio, Dedarar ao sobredito Presidente, que as clei(ões 
devem ::er feitas pelos actuaes eleitores da nova Assernbléa, tle;mdu 
sem ciTei lo as praticndas pelos outros eleitores. 

Palacio do Hio de Janeiro em 22 de Julho de 1821.-Joüu Seoe­
riano 1lfaciet da Costa. 

N. H)7 .-FAZENDA.- EM 23 DE JULHO DE 182ft, 

Sobee o pagamento dos vencimentos do Juiz Pt·ivaliro do Banco elo 

Braz i!. 

S. l\L o Imperador, a quem foi presente em oficio da Junt(l Admi­
nistrativn do Banco do llrazil de 1~1 de Abril ultimo a duvida qne 
se lhe offaeceu na exccuç~o dn PJrtaria de 6 do dito mez, em que 
~e Lhe participa dever pag:Jr pelos seus nmdirnenlos ao Juiz pri­
vativo d~1s sn~~s causns, e dopendeneias. Houve por bem Ouvir 
novamente os Procurndores Fiseaes sobre este negocio, e Collfor­
mando-sc com as suns respostas: Manda, pela Secretaria de Estndo 
dos Negocios da F::~zenda, declarar a essa Jnnta que, parn ter Jogar 
por elln o pagamento do referido Juiz, nfio é neeessaria a derogação 
expressa que prerende do~ H do Alv:Jrá de 20 de Outubro de 1812 
por estar por si mesmo derogndo, c:1duc;mdo o seu fundamento 
tJUC era arrec:;dnrem-se por essa Repartição os impostos es tabele­
tidos pelo dito Alvará e actualmente entrarem no 'fl1esouro Pu­
lJlico pela Adrninislr:lçfio de diversas rend~1s nacionnes, em virtude 
de ulteriores Ordens do mesmo A. S. 

Paço, 2:3 de .Julho de 18:2q,.-1r!arianno José Pereira da Fonseca. 

• 
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No 158o-MAHINHAo-El\I 23 DE JULHO DE 182~ 
• 

~bnda que os Commancln,at,~:; dos n:nios lle g:1erra~ sm·tos n0ste Purlo, 

não dem guias de de:Semb:trque, sem prévia ordem elo Conunamlant~~ 
em Chefe das Forças Navaes tlo Imperio. • 

S. l\L o Imperador, Tendo em vista a bôa ordem do serviço, 
.Manda, pela Secretaria de I:<:stado dog Ncg-ocios da Marinha, que o 
Primeiro Almirante. Commélndant~ em Chefe das Forças Navaes 
deste Imperio, haja de fazer constar a todos os Commandnntes dos 
navios de guerr~1, surtos neste porto, que elles n~o devem p;1ssar 
guias de desembarque ou despedir do serviço de seus n(lvios a 
quc1esquer dos indivíduos nelles empregados, sem prévia ordem 
do mesmo Primeiro Almirante, ao qual, todavia, antes de expedit­
as, cumpre fazer subir á Imperial Presewa os mo ti r os que para 
isso houver, afim de que tomando-os, S . .Mo Imperial em sua Alta 
Consideração, Haja de Hesolver como for justo c conveniente. 

Paço em 23 de Julho de 1824.- Francisco Villela Barboza. 

No 15Uo- IMPERIO.- EM 2í DE JULHO DE 1824 

Concede pe1·missão pa1·a se cstn.Lelecer um I-Io3pital de Caricbcle na 

Ilha Grande. 

Sendo pro~~ente aS. M. o Irn porauor, a rcpresentaçiio do Cirur­
gião Manoel Pereira de AIJron Guim<1rães, em quo requerenlicenra 
pC1ra tralar de estabPlocer um Hospital d(~ Caridade na vil la da Illla 
Grnnd.f•. otferecendo-."c :1 curar os enfermo!', ernqnanto o Hospilal 
nflo tiYer rendas sufilcientes: Houve por bem o mesmo A. S. por 
P(lrtílria ela datn de~tn, expedida á C:1mara daquella villa, Conceder 
a licença requerida para este pio Est<1belecimonto. O que Mandv, 
pela Secretaria de Estado dos Ncgocios do Imperio, participar ao 
Commaud<Jnte Militê1r do Districto da Iiha Grande e Paraty para 
sua intelligencin. 

Palacio do Rio de J[meiro em 24 de Julho de 18::!4.- JL;do Seve­
?'iano Jllaciel d:r Costu. 

~'.:.FV'V·'CJ·· 
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N. 160.- FAZENDA.- EM 2fl, DE JULHO DE 1824 
• 

Determina que todos os tral.Jalhos de impressão para as Repartições pu· 
blicas sejam feitos pela o:fficina typographica • 

• 
Havendo a Junta Directoria da Ofiicina Typographica represen· 

todo em officio de 20 do corrente que muitas das Repartições Pu­
blicas qne mandavam imprimir os papeis do seu expediente na 
mesma Typographia, ha tempos a esta parte comrnettem a sua im­
pressão a outras officinas que os não podem apromptar por preços 
tão modicos, como declarn pela tarifa que ultimamente publicou, 
havendo outrosim representado que na impressão dos ditos papeis 
lhe cabe certa preferencia, uma vez que é e deve ser subsidiada 
nas snns despezas pelo Thesouro Publico, pedindo em conclusão 
de tudo que s. M. o Imperador se Digne o dar a este respeito as 
necessarias providencias: Houve o mesmo A. S. por bem Attender 
á soiJredita representação e .Manda pela Secretaria de Estado dos 
Nogocios dn Fazenda participar ao Conselho da Fazenda, para sua 
intelligencia e cumprimento nn parte qne lhe toca, que dos editaes, 
conhecimentos, e mai,; pt1peis que houver de mandar imprimir 
seja feita a impressão na reff•rida Typogrnphia que póde com esta 
medida que não é contra a disposição das leis continuar a manter­
se com publica vantagem e sem gravame da Fazenda Nacional. 

Paço, 2~ de Julho de 1824:.-lJfúrianno José Pereira da Fonseca • 

.:N. 1G:l.- ESTRANGEIROS.- El\I 26 DE JULHO DE 1824 

Sobre as vü;itas·chamaclas de Policia a borüo elas em harcações entrada 
neste Porto. 

Tendo representado os Consules de Inglaterra, França e Estados., 
Uh idos da Atnericn, residentes nesta Côrle, quanto cünviria que as 
visitas chamadas de Policia, que fncm a bordo das embarcações 
entrad~s neste porto; as :mtoridades n quem este serviço incumbe, 
não soffressem a menor deinora nflm de se evitnrcm os damnos que 
della se podem seguir; S. l\f. o Imperador, Desejando remover, 
quanto fôr possiV\'1, todos os obstnculos que possnm entorpecer os 
interesses bem entendidos do commcrcio: Mnndn, pnla Secretnrio 
de Estado dos Negocios Estrangeiros, que o Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Justiça expeça as ordens neccssarias [Js 
ditas Autoridades, recommendnndo-lhes com a maior efficacia que 
ellas façam as referidas visitas a bordo das mencionndas embar­
cações na mesma ta.rde do dia da sua chegada, e quando hajam mo-

• 
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ti vos attcnlliveis que a isso obstem, as deverão fazer impreterivel­
mente na m::mhã do dia im~diato á sua entrada neste porto. Igual· 
mente Determina S. l\L Imperial que o referido Ministro e Secre­
tario de E:;tado recommende ao Conselheiro Intendente Geral da 
Polícia que dê as providencias necessarias, pnra que se despachem 
com toda a brevidade os Mestres e pass3geiros das embarcações, 
que, seglmdo as ordens estabelecidas, se vão apresentar na Inten ... 
dcncia da Policia ; marcando para esse fim horas com modas regu­
lares. 

c 

Paço em 2ô de Julho de 182~.-Lui.z José de Carvalho e JJ;Iello. 

N. 162.- FAZENDA.- El\126 DE JULHO DE i82~ 

M<tnda pagar a congl·ua de 200$000 ao collegio de Educandas do Pará. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. J\1. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á Junta 
da Fazenda Publica da Província do Pará que, nttendendo S. 
:M. o Imperador il representação do Padre Francisco Pinho de 
Castilho como Procurador do Bispo dessa Dioceze, sobre a duvida 
que encontrou na execução do Decreto de 1.2 de Março de i8U, 
de El-Rei de Portugal que, em consequencia do Alvará de 2õ de 
Julho de 1750, arbitrou a congrua de ~00~000 annuaes ao collegio 
de edueandas estabelecida nessa Província, considerando a utili­
dade deste estabelecimento; e, Conformando-se com os pareceres 
e informações que houveram: Ha por hem ordenar que satisfaça 
annua!menLe [I mencionada congrua destinada para a subsistencia 
do referido collegio. O que a Junta assim cumprirá. José Nicoláo 
da Costa Freire a fez no Rio de Janeiro em 26 de Julho de i82~. 
- Marcellino Antonio de Souza a fez escrever .-lffarianno Joaé 
Pereim rla Fonsew. 

N. iti3.·- FAZENDA.- EM 27 DE JtrLHO DE 182[J, 

Sobre a Lli víd:t con'r::thicla 11:1 Bahia pelo Brigadeiro Madeira. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. 1\L o Imperador, Ministro, e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Fazenda, e Presidente do '!'besouro Publico: Faço saber á 
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Junta da F:nenda Publica da Província da Bahia, que, subindo á 
presença de S. M. o Imperador o seu.officio de 20 de Fevereiro 
ultimo, em que representa a duvida que encontrou nos pagamen­
tos da divida contrahida 11elo Brigadeiro Madeira, pelos motivos 
que expõe, não obstante parecerem restrictas as disposições do 
Decreto de 12 de Novembro de 1.822: Ha o mesmo A. S. por bem 

-Mandar declarar á Junta que a Assembléa Legislativa deverá de­
cidir este objecto, pois que a ella fica reservado, suspendendo-se 
no emtanto semelhantes pagamentos. O que se lhe participa para 
sua intelligencia e execução.- An1onio de Castro Vianna a fez 
no Rio de Janeiro aos 27 de Julho de 1824.- Marcellino Antonio 
de Souza a fez escrever.- Marianno Jose Pereira da Fonseca. 

N. f64.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DE CoNSCIENCIA E ORDENS 

DE 28 DE JULHO DE 1.824. 

Manda entregar a Capella da Conceição de Nictheroy para servir de • 
Matriz. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamaçào dos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio 
do Brazil : Faço saber que, sendo-Me presente a consulta do 
Tribunal da Mesa da Consciencia e Ordens, a que mandei pro­
ceder, sobre as differentes representações que chegaram á Minha 
Imperial Presença, relativa á contumacia com quo alguns irmãos 
da Irm::mdade de N. S. da Conceição, erecta na Cape !la da mesma 
invocação, existente na Villa Real da Praia Grande, filial da 
freguezia de S. João de Icarahy, se oppoem a que a mesma Ca­
pella sirva de Parochia como é indispensavel, pela total ruína 
em que se acha a Ig-reja parochial. E sendo, sem duvida, certo 
que em todos os tempos as Capellas filiaes servem de Matrizes, 
quando estas se ncham impedidas por qualquer motivu; Confor­
mando-Me com o parecer do referido Tribunal, e informação do 
Rev. Bispo Capellào-Mór, e resposta do Monsenhor Procurador 
Geral das Ordens, ambos do Meu Conselho: Fui servido, por 
Minha Immediata Resolução de tO de Julho do corrente anuo, 
tomada na mesma consulta, Deliberar que a sobremencionada 
Capella seja entregue ao Vigario da freguezia de S. João de 
Icarahy, para que, livremente e sem perturbação alguma, possa 
exercer nella as funcções parochiaes, sem que por isso a referida 
Irmandade fique privada do uso da mesma Capella, que para as 
suas funcções particulares lhe fôr necessario. Pelo que Mando 
ao Provedor das Capellas respectivo assim o faça cumprir e exe­
cutar; fazendo-lhe saber que ao Rev. Bispo Capellão-Mór se 

• 
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expede a competente participação para sua intelligencia. O Im­
perador o Mandou por StW- Especial Mandado e pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho e Deputados da Mesa de 
Conseiencia e Ordens.- Claudio Joaquim Freire a fez no Rio de 
Janeiro em 28 de Julho de t82ft., 3° da Independencia e do Im­
perio.- João Pedro Carvalho de Moraes a fez escrever.- Mon­
senhot' Pizarro.- Clattdio José Pereira da Costa. • 

N. i65.- JUSTIÇA.- EM 28 DE JULHO DE !82~ 

Recommenda ao Governador do Bispado de Pernambuco, que por meio 

de Missões chame os Povos de ~sua Diocese <i devida obediencia ás 
ordens do Governo Imperial. 

Tendo representado a S. M. o Imperador o Coronel José Joa­
quim de Almeida, encarregado da defesa da comarca do Rio de 
S. Francisco, o quanto conviria nas actuaes circumstancias que 
o Rev. Bispo de Cochim, nomeado Governador do Bispado de 
Pernambuco, partisse com elle para aquelle Bispado ; e Havendo 
o Mesmo A. S. annuido a esta representação, Manda, pela Secre­
taria tle Estado dos Negocios da Justiça, communicar áquelle 
Prelado esta Sua Imperial Resolução, para que, partindo elle em 
companhia do mencionado Coronel, procure, logo que entrar nos 
limites da sua Diocese, por meio de Missões, chamar os Povos á 
necessaria união e devida obediencia á Pessoa Augusta do Mesmo 
Senhor, e ás Suas Imperiaes Ordens, com firme adhesão á Sagrada 
Causa do lmperio, e Governo, que felizmente nos rege, fazendo-os 
entrRr no verdadeiro conhecimento dos males, que têm acarre­
tado sobre aquella bel!a Provineia e seus habitantes a facção des­
organizadora, de que é ehefe o rebelde Manoel de Carvalho Paes 
de Andrade. S. l\1. Espera que o mesmo Rev. Bispo, pelns suas 
luzes e virtudes, conseguirá extirpar de todo os odios, e rivali­
dades, que tanto têm dil:1Cerado a referida Provincia, ~ restabe­
lecer entre os seus habitantes a paz, e o amor, que é a verdadeira 
essencin da lei Evangelica. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Julho de i82~.- Clemente 
Ferreira França. 
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N. 166.- MARINHA.- EM 30 DE JULHO DJ~ 18~~ 
• 

Detet•mina que as }<jmbal'cações do Estado tl'agam içada no masteu th 
Pràa, horisontalmente, uma bandeira com as dnn,s dt·es - verde o 

•amarella. 

Representando o Presidente da Provincia do Espírito Santo ser 
necessnrio que as Embarcações mandadas deste Porto :10s daquella 
Província levem um signal por que se distingam das inimigas que 
para ulli podem dirigir-se : Resolveu S. l\1. o Imperador que as 
Embarcações do Estado, avistando qualquer dos Portos da referida 
Província, icem no Mastro de Prôa uma bandeira, contendo hori­
sontalmente as duas côres, verde e amarella, que pnr<l esse fim 
lhes será fornecida. O que .Manda, pela Secretaria de Estado dos 
.Negocios da Marinha, participar ao 1° Almirante Commandante 
em Chefe das Forças Navaes deste Imperio, para sua intelligencia 
e Governo. 

Paço em 30 de Julho de 182~.- Francisco Villela Barboza. 

N. 1.67 .- IMPERIO.- EM 31 DE JULHO DE 182í 

Concede um auxilio de 200~)000 pa1·a as despezas do SL·minario Episcopal 
th diocese de nlarianna. 

S. "M. o Imperador, 'fomando em consideração o que lhe expoz 
o Presidente da Província de Minas Geraes em seu omcio do !1, de 
Junho proxirno pa~sado, sobre a representaçiio do l\ev. Bispo de 
Marianna, que pediu se lhe facilitassem os meios de~ prover á 
manutencão do Srminario Episcopal daquella Diocese, visto não 
ser conveniente a concessão das dispensas reqneritlas pelo mesmo 
Rev. Bispo : Ha por bem Ordenar que pela Junta da Fazenda da 
dita Província se estabeleça a prestação annual de ~:00~000 para 
auxilio das despezas do referido Seminario. O que Mnnda pela Se· 
cretarin de Estado dos .Ne~~ocios do lmpcrio participar ao mesmo 
Presidente para sua intelligencia e execução. 

Palncio do Rio de Janeiro em 31 de Julho de i82·1. -- J oao 8eu:­
riano Maciet da Costa. 

• 
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N. iG8.-IMPERIO.- EM 2 DE AGOSTO DE 1824 
• 

Ded:J.ra rllte ao collegio eleito1·a.l compete decidir si deve ou não apurar 

o Yoto ele u:n eleitor que se acha pronunciado em devassa .• 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Presidente Üa 
Província do Espirito Santo~ na datt~ de 26 de Junho do corrente 
nnno, pnrticipando que nn occasião em que o collegio eleitoral da 
cidade da Victoria começava a apuração das listas para o Con­
selho da Província, se reconheceu pela denuncia e declaração 
que alli houve, que um dos eleitores se achava pronunciado em 
devassa; e que o mesmo collegio eleitoral resolvêra suspender os 
seus trabnllws até decisão do mesmo A. S., visto que achando-se 
de lJOa fé em todos os stms actos anteriores, lhe restava a duvida 
si por isso dever i::~ ou ni:io reputar nu lias as eleições já concluídas 
dos Senadores, Deputados e Conselho Geral da Provincia: Manda 
S. M. o Imperador pola Secretaria de Estado dos Negocias do 
Imperio deelarnr ao Presid0nte daquella Província quo~ sendo 
este negocio exclusivo do collegio eleitoral, só a elle pertence 
decidil-o como entender justo. 

Palacio do Río de Janeiro em 2 de Agosto de 1821,.- João Seve­
rimw Maciel da Costa. 

N. 1G9.-ESTRANGEJROS.-E~1 i2 DE AGOSTO DE iSn 

Sobl'e arque~ção dos navios empregados no trafico ele escravos. 

Foi presente a S. M. o Imperador a informação que, em data 
de 16 de Maio passado, deu o Presidente da Província da Bahia, 
sobre a representação que tinha feito o Consul Geral de S. M. Bri­
tannica nesta Côrte, contra a pratica que diz seguem os donos 
das embarcações empregadas no commercio licito dos escravos, fa­
zendo-os arquear em um maior numero de toneladas, para assim 
embarcarem maior numero de escravos; pratica esta que exem­
plificava com o caso da snmaca Nova SoJ'te, pertencente áquella 
praça ; e supposto se deprohenda das informações e pareceres 
que sobre este caso houveram, que os navios têm sido arqueados 
segundo o systema de medição estabelecido nas respectivas leis, 
e que toda a confusão provém de se dar a mesma denominação 
ás duas desvairadas operações, como a medida para carga, em 
qmmLo á gravidê1de c peso, que é geral em todas as nações, e á 
medida para o carregamento de escravos, que tem varias dimen­
sões e regras particulares; com tudo, Desejando o mesmo A. S. 
evitar todo e qualquer abuso que possa haver a este respeito por 
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parte de alguns armadores das ditas embarcações, que, levados 
de sordida avareza, queiram sacrificar~ um torpe ganho as vidas 
daquelles infelizes, amontmmdo-os desproporcionadamente nas 
embarcações que os transportam: Manda, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios Estrangeiros, que o referido Presidente expeça 
ai ordens mais terminantes ás :mtoridades da mesma Província, 
a quem incumbir este ramo do serviço, para que adaptem innlte­
ravelmente, nas arque3ções dos navios empregado..; no citado tra­
fico, um methodo de medição por toneladas, certo, fixo e regular, 
que possa acautelar os inconvenientes sobre que representou o 
Consul Britannico, e ~e preencham perfeitamente os philllntropicos 
fins que tanto recommenda uma política liberal, e como aliás 
cumpre ao credito das autoridades que devem manter as estipu­
lações dos Tratados e Convenções contra as fraudes no commercio 
licito dos escravos. 

Pala cio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto de 1824.- Luiz José 
de Carvalho e Mello. 

N. 170.- GUERRA.- EM: 14 DE AGOSTO DE 1824 

Approva a diaria de 320 réis aos escravos apenados para os trabalhos 
das fortificações • 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, participar ao Conselheiro Intendente Geral da Po­
licia, que, sendo-lhe presente a sua representação de 22 de Junho, 
sobre a medida indicada, de se abonarem 320 réis diarios aos es­
cravos apenados par aos trabalhos de fortificação; Houve por bem 
Approvar tal proposta; e assim se expedem as necessarias ordens 
aos Officiaes Engenheiros encarregados da direcção de semelhantes 
trabalhos. 

Paço em U de Agosto de :1.824.- João Vieira de Carvalho. 

~-

N. 171.-GUERRA.-EM 16 DE AGOSTO DE 1824 

Declara que os Commissarios de mostra devem comparecer onde es­
tiver qualquer corpo de tropas aquartelado. 

Inteirado S. M. o Imperador do que expõe na sua represen­
tação de 5 de Julho antecedente o Thesoureiro Geral das Tro­
pas sobre as difficuldades, que se apresentam para_ poderem os 

• 
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Officiaes da Thesouraria irem, como lhes cumpre, á fortaleza de 
Santa Cruz da Barra passa• mostra á tropa alli aquartelada no 
principio de cada mez ; e não sendo att8ndiveis as razões alie- • 
gadas para deixar-se de cumprir o disposto e estabelecido a seme­
lhante respeito, pois que os Commissarios de mostra devem com­
parecer ()Onde estiver qualquer Corpo de Tropa aquartelado, até 
mesmo affrontando perigos, o que é mui proprio das Graduações• 
Militares de que se acham revestidos : Manda o Mesmo A. S. pela 
Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra assim participar ao 
mencionado Thesoureiro Geral das Tropas para seu conhecimento 
e governo; Permittindo com tudo S. M. Imperial, que os Commis­
sarios de mostra a possam fazer no primeiro dia do mez, em q!l'e 
não houver impossibilidade nota v e]. 

Paço em 16 de Agosto de 1824,.- João Vieira d~ Carvalho. 

N. 172.- MARINHA.- EM 17 DE AGOSTO DE 1824, 

Manda recrutar marinheiros dos navios mercantes para o 3erviço da 
Armada. 

Sendo indispensave1 que haja sempre a bordo d~ PrQSiganga 
uma quantidade disponível de marinheiros aptos para guake­
cerem os Navios de Guerra; e não bastando para isLo o recruta­
mento que é costume proceder-se em terra: Manda S . .M. o Impe­
rador, pela Secretaria de Estado dos Negocias da Marinha, que o 
Inspector do Arsenal da Marinha expeçn as convenientes ordens 
afim de proceder-se tambem a um recrutamento de marinhagem 
a bordo de todas as Embarcações de Commercio Nacionaes que 
entrarem neste Porto, tirando-se proporcionalmente de cada uma 
o numero de indivíduos .. cuja falta não prejudique a sua segu­
rança. 

Paço em 1.7 de Agosto de 1824,.- Francisco Villela Barboza. 

N. 173.- GUERRA.- EM t8 DE AGOSTO DE 1824 

.Manda tratar em officio separado, de cada materia sobre que se tiver 
de infol.'mar. 

Interessando o serviço publico, em que se expenda em officio 
separado cadn uma das materias sobre que se tenha ou de re­
presentar ou de informar para se prevenir a menor confusão no 
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expediente dos negocias; Manda S. l\L o Imperador, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios da Gueira, fazer disto a devida 

·participação ao General Governador das Armas, para regular 
d'ora em diante a sua correspendencia ofiicial. 

Paço, i8 de Agosto de i8211.- João Vieira de Carvalho . 
• 

N. i74t.-MARINHA.-El\I 21 DE AGOSTO DE 1824 

Eleva o numero de Cirurgiões ela Armada. 

Tendo S. M. o Imperador, pela Resolução de 7 do corrente, to­
mada em Consulta do Supremo Conselho Militar, Determinado que 
se elevasse ao numero de fO- os tos Cirurgiões da Armada Na­
cional e Imperial, e se creassem mais l2- 2°8 Cirurgiões, tendo 
aquelles a mesma graduaçilo, que ora têm, com o soldo de 18/jOOO 
em terra, e no mar mais meio soldo, e as comedorias correspon­
dentes á sua Graduação ; e a estes o soldo de :12/jOOO em torra, e • 
no mar 1.8/$060: Manda o Mesmo A. S., pela Secretaria de Estado 
dos Negocias da Marinha, participar ao Vice-Almirante Inten­
dente da Marinha, para sua intelligencia e governo, esta Imperial 
Resolução, pela qual Houve igualmente S. M. por bem, Confor­
mando-Se com a proposta do Cirurgião-Mór da referida Armada, 

• Nomear para tos Cirurgiões della a Luiz Antonio Vieira, Manoel 
Vaz Ferreira, Joaquim Hermenegildo da França e Jo5o Quirino 
Barboza, e para 2os a Francisco Felix Pereira da Costa, Elisen ·rei­
xeira de Moura Brito, Manoel Antonio da Rosa e Miguel Xavier de 
Araujo. 

Paço em 21 de Agosto de 1824.- Francisco Vilella Barboza. 

N. 17t>.- GUERRA.- PRovrsÃo oo CoNSELHo SuPREMO MILITAR 

DE 21 DE AGOSTO DE 1824 

Sobre a arrecadação dos emolumentos das patentes dos Officiae3 flas 
Províncias. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Tmperio 
do Brazil: Faço saber a vós, Presidente da Províneia da Bahia, 
que, tendo chegado á Minha Imperial Presença uma consulta do 
Conselho Supremo Militar a que Mandei proceder, sobre o reque-

• 
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rimento do Official-Maior e mais Officiaes da Secretaria domes­
mo Conselho, em que pedem providencias para que o pagamento 
dos emolumentos das P"tentes que por lei lhes comp3tem, e que 
fazem parte da sua subsistencia, lhes sejn effeetivo e regularmente 
feito, afim de não sentirem do futuro os inconvenientes que 
agora experimentam, em rnno da demora que tem havido nas 
difl'crentes Províncias do lmperio com as remessas de taes emo­
lumentos; e conformnndo-Me inteiramente com o parecer do 
dito Conselho, que expoz ser mui conveniente, não só em favor 
dos supplicantes e rm.is empregados a quem competem aquellc:s 
emolumentos, mas tambem para a boa arrecadaçüo da Fazenda 
Nacional, a quem pertencem os rendimrntos dos sellos e mais 
soldos dns patentes, que se dê uma providencia que, sendo con. 
forme com a determinad1o dos Decretos de 1.2 de Abril e 1.0 de 
Maio de !B:H, e do de H· de Novembro de 1822, não deixe log:lr a 
omissão ou abusos nocivos, nssim á Fnzenda como aos interessndos; 
Hei por bem Determinar-vos que, sem perda de tempo, envieis ao 
Thesouro Publieo uma relncão circnmstauciada àos emolumentos 
das patentes dos Officiaes {lertcmcen tes a esta Proviucia, que já 
houverem sido remettidos ao Thnsouro Publico: bem como a im­
portancia total dos mesmos nella existentes, para serem distri­
buídos ás Repartições a que competem; e que isto mesmo conti ... 
nueis a praticar de futuro todos os tres mezes, mns unicmnente das 
patentes, que declara o Decretu de H de Novembw de 1822, cuja 
observancia vos Recomnwndo, devendo ao mesmo tempo remetter 
ao Conselho Supremo Militar uma relação identicn áquella que 
enviardes ao Thesouro, para por ella o Secretario de Guerrn haver 
do mesmo a parte respectiva dos 01llciaes dn Secretaria do refe­
rido Conselho. O lmper::~dor o Mnndon pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo :Jssignados, ambos do seu Conselho.- Antonio José de Souza 
Guimarães a fez nesta Cidade do Rio de Janeiro aos 21 de Agosto 
de 1824.- O Conselheiro Jofto Valentim de Faria Souza Lobnto a 
fiz escrever e subscrevi.-José de Oliveira Barboza.- .:.rlanoel An­
tonio Farinha. 

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de 28 de Julho 
de 182~. 

N. 176.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 

DE 23 DE AGOSTO DE 1824 

Declara vaga a Diocese do Maranhão, por ter-se retirado della o Bispo 
sem licença, devolvendo-se a autoridade ao Cabido. 

D. Pedro por Graça de Deus e Unanime Ar:ch1mar;ão dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Deft>nsor Perpetuo do Imperio do 
Brazil: Faço saber a vós, Cabido da Cathedr<~l da Cidade de S. Luiz 
do Maranhüo, que sendo-Me presente, em consulta da Mesa do De­
sembargo do Paço, a representação do Arc1preste da mesma Ca-
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tbedral, Luiz Maria e Sá, datada de 25 de Janeiro docorrente anno, 
em que fazia exposição da sua condu~a na regencia desse Bispado, 

• a qual lhe deleg:lra o Rev. Bispo que foi da mesma Diocese, D. Frei 
Joaquim de Nossa Senhora de Nazareth, na occasião de se ausentar 
para o Reino de Portugal; e sendo-~Ie outrosim presente a vossa 
representação de 14 de Novembro do anuo proximo passado, em 

•que vos queixaveis dos abusivos, irregulares e escandalosos pro­
cedimentos com vosco praticados por aquella occasião pelo sobre­
dito Arcipreste, que chegára ao excesso de vos mandar prender, 
autonr e excommungar, pedindo-Me por isso providencia, afim de 
serdes reintegrado nos vossos direitos ; e vistos os documentos 
que acompanharam as mencionadas representações, e o mais que 
Me foi presente na referida consulta em que respondeu o Desem­
bargador Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional ; e 
supposto se ache findo o objecto de que se trata, porque havendo 
de ter constado nessa Cidade como aqui, a trasladação do dito Bispo 
para outro Bispado em Portugal, se declararia por isso a Sé vaga, 
e cessaria, por consequencia, a notavel nomeação do referido Arei­
preste para Governador do Bispado; comtudo, conformando-Me 
com o parecer da sobredita consulta, por Minha Immediata Reso­
lução de !2 do corrente mez e anuo : Houve por bem Declarar 
ter sido improcedente, por illegitima, e assim não poder existir • 
validamente, a mesma nomeação do Governo do Bispado feita pelo 
dito Bispo, que se ausentava para fóra deste Imperio por não querer 
ser subdito do mesmo Imperio, quando só bastava a ausencia sem 
ser licenciada para tlcar a Sé vaga, e devolver-se a esse Cabido 
todo o exercício da jurisdicção pertencente ao Bispo, como emit­
tindo doutrinas a esse respeito, se deriva da Provisão de 23 de Ja­
neiro de 1807, expedida pela Mesa da Conscieneia e Ordens ao Rev. 
Bispo desta Diocese e aos de outras; pela qual, declarando-se con­
firmadas as ultimas faculdades concedidas aos Bispos, ficaram de­
volvidas ao Cabido na falta ou ausencia dos Bispos ; sendo, por­
tanto, excessivo, irrito e estranhavel o procedimento do predito 
Bispo, até em juntar a comminação de excommunhão para fazer 
exequivel a illegal nomeação de Governador do Bispado, assim 
como o do dito Arcipreste nomeado, em a querer sustentar da 
mesma fórma anticanonica, pela falta de materia sobre que re­
cahisse tão grave pena, qw1.l a da excommunhão com escandaloso 
abuso da sua permissão; devendo, por tanto, cessar logo, se já 
não tiver cessado, o effeito de tal nomeação, assumindo vós, Séde 
vaccante, o regimen e administração desse Bispado. O que, por­
tanto, se vos participa para vossa intelligencia, governo e execução 
desta Minha Imperial Determinação pela parte que vos toca. O Im­
perador Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio do Brazil 
o Mandou por Seu Especial Mandado pelos Ministros Rbaixo assi­
gnados, do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. E esta 
se passou por duas vias.- José Francisco Medella Pimentel a fez 
no Rio de Janeiro, aos 23 de Agosto de 1824, 3° da Independencia 
e do Imperio.- José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.­
José Albano Fra,qoso.- Claudio José Pereira da Costa. 

• • 

• 

• 

• 

• 
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N. 177.- FAZENDA.-EM 26 DE AGOSTO DE 1824 

Manda pagar em Londres os vencimentos do Corpo Diplomatico Bra­
zileiro. 

S. M. o Imperador Houve por bem Determinar, em Portaria que 
me foi expedida pelo Ministro e Secretario de Este1do dos Negocias 
Estrangeiros, de 20 do corrente mez. que os ordenados dos em~ 
pregados do Corpo Diplomatico do Imperio fossem geralmente 
pagos em Londres pelos correspondentes do Banco do Brazil na­
quelln praça; esperando que a Junta Administrativa do mesmo 
Banco haja de prestar-se a este serviço com aquelle zelo com que 
tem acceito e desempenhado outras incumbenciasdo serviço na­
cional e imperial. O que se lhe participa, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Fazenda, para que expeça as convenientes ordens 
aos sobreditos seus correspúndentes, que deverão satisfazer os men­
cionados ordenados ao cambio de 67 ~. em conformidade do Decreto 
de 4 de Maio de 1820, e deseontar tambem pelas quintas partes 
dos vencimentos dos ditos Diplomaticos, os ordenados adinntados 
que recebem no Thesouro Publico, por onde se farão á mencionada 
Junta do Banco as participações necessarias a semelhante respeito. 

Paço, em 26 de Agosto de 1824.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 

N. 178.- GUERRA.- EM 26 DE AGOSTO DE i824 

Mand11 castigar os indivíduos dos corpos de 2a linha~que faltarem aol3 
seus deveres e dá outras providencias. 

Tendo subido á Presença de S. M. o Imperador o resultado 
da Inspecção, a que procedera nos Regimentos de Cavallaria de 
Milícias ns. 2, 4 e 5, o Coronel João da Costa de Brito Sanches, 
e inteirado o mesmo A. S. de tudo quanto representou o referido 
Inspector de Com missão, Resolveu: i o que o Tenente·Coronel 
encarregado da Repartição do Qm1rtel-Mestre General, de accôrdo 
com o Commandante do Regimento n. 2, faça trocar o armamento 
que estiver incapaz; 2° que os soldados dos tres Regimentos, que 
são rebeldes ao serviço, assim como os que sem causa faltaram á 
Inspecção, sejam castigados correccionalmente com i5 dias de 
destacamento na Côrte ; 3° que os soldados dos mesmos tres 
Regimentos, sem meios para se apromptarem para o serviço de 
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Cavallaria, passem para a Infantaria; 4° que as cl a1rinas dos dous 
Regimentos ns. 4 e õ sejam reedhidas ás casas dos CapiWes 
Commandantes de Companhias, que as deverão entregar qu:mdo 
sejam necessarias, e ficar por eltas responsavl~is; to que !'é dêem 
Estandartes a estes dons Corpos, como ora se determina á Junta de 
Fnzenda co Arsenal do Exercito, e bem assim que usem das 
dragonas pelo modelo do i 0 Hcgimento de Cavallaria do Exercito, 
e de pennachos encarnados como o Regimento n. 2 de Cavallaria; 
6° que se proceda a Comelho de Investigação, para se provar o 
facto de vir fJara a Cidnde o Capitão da 7a Companhia do l.!P He­
g-imento, José Antonio Gon(,:alves, que foi :wisado par11 a Hevista 
de Inspecção, e nüo compareceu; 7° que se recommende ao Chefe 
do Regimento n. 4 tenha mais cuidado da disciplina do Corpo, 
pelo que fica responsavel, assim como o Mnjor e Ajud:mte ; 
8° que se remetta á Secretaria de Estado dus Neg-ocios da Guerra 
o nome do CapitAo da 6a Companhia do Regimento n. 5, que não 
compnreceu; go finalmente quo o Tenente da sa Compnnhia deste 
mesmo Hegimento n. t>, Jayme Jeremias .Joaquim, que faltou sem 
causa á Inspecçlio, seja reeolhido preso por H) dias na Fort~tleza 
da Ilha das Cobras. O que tudo Manda S. M. Imperial, pela 
sobredita Secretaria de Estado, cornmunicar ao Tenente-General 
Governador da;:; Armas da Côrte e Provinci11 pnra seu conheci­
mento, e afim de que, na conformidade das Imperiaes Besolnções, 
expeça as ordens e participações necessarias. 

Paço em 26 de Agosto de 182~.- J oà!J Vieü·n de Cifi'Vt!.lho. 

N. i 79.- IM PERIO.- El\l 28 DE AGOSTO DE 1824 

Manda eliminat· da folha os empregados da Assembléa Constituinte, 
excepto dons tachygraphos, com a obrig::tção de abrirem uma aula dB 
sua art?. 

Havendo S. M. o Imperador determinado em NovemlJro do 
anuo passndo que todos os Empregados no serviço da Assemblén 
Geral Constituinte e Legislativa fossem conservados na respectiva 
folha, na persuasão de qne promptamente se installaria a nova 
Assembléa, que Mandára convocar: E não tendo assim succedido, 
nem sendo justo que coutinuem a pagar-se ordenados que foram 
coneedidos com a clausula expressa de se vencerem sómente 
emquanto durassem os trabalhos daquelle Congresso: HCI por 
bem, que o Ofiicial-Maior da Secretaria de Estado dos Negocias do 
Imperio Theodoro José Biancardi tire daquella folhà todos os 
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t·mpn~gadu::- nome:tdus, com a referida cbustJa, c que não estilo 
em aetual serviço, ex<·eptu~.wu!o sôrnenle o:-; taellygl'aphos João 
C~1et~lllO de Almeida o Pt'lL'o Aífunso ch~ Carvalho. qno seruo con- • 
serv<ldos com a obri;.(af;ão du ahrir Ania de TéteiJyfo·aphin, em 
que po:-;:;;am outra vez prnticnr os menos hnlleis, para adquirirem 
a eaJJaciclade que Jlles falta, ou os qne <le novo quizerem appli­
car-se p~tra l'ntrnrem 11•) serviço ela futura Assernb!éa Legislativa. • 

Pah1cio do Rio de Janeiro em 28 de Agosto de 182ª'.- JuiZo Se­
reriwuw Nuciel da Costa. 

N. i80.- GUEHHA.- El\1 28 DE AGOSTO DE i824 

ltcmeUe ~ Tarífi.t dos emolum;1llo3 e mais dcsper.as das patentes mi­

litares. 

Em resposta ao officio de 6 de Julho deste anno do Governador 
das Armas da Província da B<1hia, em que sulicita n remessa da 
Tarifa dos Emolumentos e mais despezas, qnc fazem as pntentes 
militares, para se poder dar eumprimento cís disposições do 
Decreto de 16 de l\hlio ae i8H ; MandaS. M. o Imperador pela 
Seeretnria de Estfldo dos Neg-odos da Guara participar-lhe, que, 
nflo o1Jstante lwver-se já remetLido pnra essa Província a dita 
T;trifa em Circular de ~-W de Junho de 1821, se lhe envia nov~t­
mente a inclusa, :.1ssigrwda pelo OHicial-mt~ior desta Secn:taria de 
Estado José I11;nacio da Silv<J, a fJUal diz respeito só nos OfficillCs 
da tu Linha, visto que, pe!o Decreto de H de Novembro de 1822, 
de que ora tambem se !he rcmcttcm novos exemplar8s. são obri­
gados os OHieiacs da 2a Linha e Ordenanças a satisfazer nesta 
Corte os emolumentos c mais despezns, logo que si\o despachados, 
sem o que n~o poderão entrar no exerci e i o d1Js seus postos. 

Palacio do Rio de Janeiro em ~8 (}e /1.gosto de i8.2lt.- Jaâo Vi­
eira de Cartullw. 
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Tnrif"a dos emolumentos pertencente!ol a diversas 
estações., que devem sati«azer os Officiaes da Ja. 
linha pelas suas patentes., par·a lhe serem des­
contados pelos respecHvos soldos., na conf"ormi­
dnde das leis e ordens existentes a tal respeito • 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA 

Tenente-General ................... . 
Marechal de Campo .......•........• 
Brigadeiro ......................... . 
Coronel ........................... . 
Tenente-Coronel ................... . 
Sar[3'e_nto-mór ..................... . 
Capitao ............................ . 
Ajudante ...•....................... 
Tenente ......•.........•......•...• 
Alferes ............................ . 
Quartel-mestre •.................... 
Secretario ..•....................... 
Capellão ........................... . 
Cirurgião-mór •..................... 
Cirurgião ajudante .............•.... 
Governador das Armas .............• 

Secretario do Governador das Armas .. 
Ajudante de Ordens ................ . 
Governador de Fortaleza, com emolu-

mentos .......................... . 
Governador de Fortaleza sem emolu-

mentos ..................•....... 
Cirurgião-mór das tropas das Provin-

cias .................••........... 
{

0 e 2° Medico do Hospital Militar ..... 
1° e 2° Cirurgião do dito ....•........ 
Intendente do Trem nas Províncias ... 
Capellães do Hospital, de Fortaleza ou 

de qualquer outro estabelecimento. 
Passagem de um Corpo para outro 

desde Brigadeiro até Capitfio inclu-
sive ...... -...... · ... ·.··········· 

Passagem de Tenente e mais postos su-
balternos •...........•.. · ... · ..... 

Pelo Decreto 
ou consulta 

20~000 
10~000 
101$000 

48~000 

2nn6oo 
snooo 

25/5600 

4D8oo 

12nsoo 
1:2~800 
9t5600 
6~400 

3($200 

68lJ,OO 

315200 

Pelo Registro 
da patente 

191S200 
126800 
6~~00 
41SOOO 
3#000 
2~000 
1#600 
1~280 
~960 • 66q0 
1~280 
11$280 
2~400 
2n4oo 
nMo 

Segundo a sua 
graduação 

Dito 
Dito 

Dito 

Dito 

N. B.-Os Officiaes reformados pagam o mesmo que os e.ffectivos 
segundo as suas graduações. 

• 
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Metade do soldo <IUC percebem, segundo as suas graduações. 

CONSELHO SUPREMO MILITAR 

Pelo feitio da patente, seja qual fôr ::1 
graduação .......•................ 

Sello: 

Tenente-General ....•............... 
Marechal de Campo, Brigadeiro e Co-

ronel ..........•....•............ 
Tenente-Coronel, Major e Capitão .... 
Tenente e Alferes ................•.. 

2b620 

206000 

106000 
4BOOO 
115600 

Secretaria de Estado em 28 de Agosto de 1824.- José Ignacio 
daS ilva. 

N. 181 <- IMPERlO.- E;\1 30 DE AGOSTO DE 1821. 

i >numunica o reconhecimento da. nossa Inclependencia pelo Governo dos 

Estados-Unidos. 

Tendo chegado officialmente a noticia do reconhecimento da 
nossa Independencia e do Imperio, pelo Governo dos Estados­
Unidos da America, no dia 26 de Maio deste muw, sendo por isso 
recebido pelo Presidente do..- mesmos Estados o EnJarregado dos 
;\egocios de S. l\L lmperüd, José Silvestre Rebello, com as forma­
lidades que se praticam com os Rt>presentantf~S dos outros Sobe­
ranos: Mand3 o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos Ne­
~~ocios do Imperio participai-o ao Presidente <la Província de ... 
parn tJ.Ue f<Jça chegnr esta tfto fansta noticia ás Autoridades c 
Povos da referida Provincia. 

Palacio do Hio de Janeiro em 30 de Agosto de 1824.- João Seve­
rirmo Maciel da Costa. 

f 

J 

• 

• 



128 DECISÕE3 DO GOVER!\0 

N. 18~.-JUSTIÇA.- El\r 30 DE AGO~To DE 182~ 

• 
• M:tntb em1n·eg:n· nas olJras (lo Ditpte os lll'f~·co; eapoeiras presos em tle-

sorllem, eessando as penas de açoites. 

• Sendo conveniente empreg<H' na obra do Dique o maior nu-
mero possível de trabalhadores : Manda S . .M. o Imperador, pela 
Secretaria de Estndo dos Negocios da Justiçn, que o Conselheiro 
Intendente Geral da Policia, fazendo pôr novamente em obser­
vaneia <1S onlens, que em outro tempo foram dirigidas ao fal­
Iecido Intcmdente Geral, Pnulo Ferntmdes Vianna, ;1 respeito dos 
negros capoeiras, remetta para os trabalhos do mencionado Dique 
todos nquelles que forem npan!Jarlos em desordem para alli traba­
lharem por conecção, e pelo tempo de trcs mezes marcado nas 
mesmas ordens, cessando em consequencia a pena dos açoites, 
que ultimamente se lhes mnndaram dar pelos disturbio:;, que fre­
quentemente commettem dentro desta cidade. 

Pnlnciodo Rio de Jnneiro em 30 de Agosto de 1824.- Clemeute 
Ferreim Ft'Uilf.'U. 

N i8:3.- GUEBHA.- El\I 30 DE AGOSTO DE 1824 

::iolve (lm~ilhs Jo Govct·n~vloe cln.s Á~rmas da CorLc soln·e- propost;1, para 
• Ofl1ci:ws. 

Em resposta ao Otneio de 25 do cGr'feate mez. do Tonente-Ge­
nenil Gü\'crnador· dns Arm:~s da CurttJ c Prcwincia, que pede 
explic~1ções, 1° si dt:ve incluir rw P;·opostn os Postos vagos na 
~·P Llrigad:l ExpPuicionaria a Pernambuco ; ~o si a Prop:Jsta para 
DS va~TlS do Al !'t~rc:; tievu ser !'eita na conformidade das Portarias 
de ;ú de Janeiro u de 1D de lda:To do corrente anno; 3' si os 
exnmes foi tos p~1ra a nl tim::t pmpostn dtwem servir vara a pre­
sente, ou si se lw de pruceller a novo exame, nttentas as altera­
ções que têm soffrillo os Corpo" ; 4° tinalmente si os Cadetes e 
Snrgentos da :Ja Brigada i';xpedicionarin dovt:m ser contados na 
Proposta, Hiio obstante a impossibílidade dB comparecerem em 
coneur~o : l\Vmda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado 
!:os Negocios da Guorra p:trtkipar ao sobredito Governador das 
Armas, quanto :w pri mei1o e segundo artigos, aífirmativamcnte ; 
quanto ao terceiro, qun ~~e proceda a novo Concurso, sendo p,_,rém 
proticuas as approvt:~ções aos que j;'t as obtiveram ; e qu,mto ulti­
mamente ao qnJrLo nrti[W, que sejam contemplados os Cadetes e 
Saq.;·cntus, 11Uanüo hllja Jelles boas informações. 

Paço em 30 de Agustu de l82l.-Jaão Vieim de Canalha. 

• 

• 

• 
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N. :1.84.- GUERRA.- EM 31 DE AGOSTO DE 182~ 
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Co~1ecde meio soldo, por conta ela Imp:wial Dotação, á viuva e filhos do 
Major Octavio Alexandrino Trinxão. 

• 
Subindo á Imperial Presença a Representação do Governador das 

Armas e Officiaes da Cidade da Bahia a favor da vi uva e sete orphãos 
do Major do Batalh:lo da Direita das Milícias da Torre, Octavio Ale­
x:mdrino Trinxão, Vi oS. M. o Imperador com magoa, que Religioso 
obsm'V<tdor da Constituição do Imperio não podia deferir-lhe beni­
gnamente, levado porém dos sentimentos de Sua natural Benefi­
cencia, e da Vontade de Annnir á supplica da benemerita Officia­
lidade da Bahia, Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, que o Governador das Armas daquella Província intime á 
Viuva e Orphãos do referido M<1jor, que se apresentem todos os 
mezes nesta Côrte por seu bastante Procurador ao Thesoureiro da 
Casa Imperial, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro, Placido An­
tonio de Abreu, para delle receiJerem o meio Soldo de Major, com 
que o mesmo A. S., repartindo da Sua dotação, Quer favorece r 
aquella pobre familia até que, organizado o Monte Pio, seja pores te 
competentemente soccorrida. 

Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Agosto de i82~.- João 
Vieira de Carvalho. 

N. 185.- GUERRA.- EM o :L o DE SETEMBRO DE 1824 

:Manda que o regimento dé~ cavallaria de milícias n. 2 da Côrte use de 
iguaes dragonas do 1° regimento de cavallaria do Exercito, e que os 
Officiaes tenham as correias pretas. 

S. M. o Imperador, Conformando-se com o que Lhe representou. 
o Coronel Antonio Lopes de Oliveira Bello, Commandante do regi­
mento de cavallaria de milicias n. 2 da Côrte, Manda pela Secre­
taria de Estado dos Negocios da Guerra, que o Tenente General 
Governador das Armas da Côrte e Provincia expeça as ordens pre­
cisas, afim de que o referido regimento use de dragonas pelo mo­
delo do 1 o regimento de cavallaria do Exercito, e que os Officiaes 
tenham as corréias pretas em Ioga r de brancas. 

Paço em o 1° de Setembro de 182~.- .TOllo Vieira de Carvnlho. 

Decisóes de 1824 9 

• 
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N. 186.- IMPERIO.- EM 4 ~E SETEMBRO DE 1824 

Sobre as cacloit'<tS vagas ele CnnPgos rLt Cap0lla Imperial, 

• Foi presente n S. M. lmperird o off.lcio do Reverendo Di~po Ca­
pellão-mór, de 30 de Agosto proximo passado, 8obre o requeri­
menro do Conego Prebendado da Capella Imperial, José de Araujo 
Landim, que pediu a Graca de se lhe dedarar que o seu canonicnto 
era um dos quatro Vflgos pela :mscneía dos Conegos que foram 
para Portugal. E Tomando S. M. em consider:~çi'lo as judiciosas 
observarões do mesmo Heverendo Bispo, e Confurm:~ndo-Se com o 
qne propõe para dcddir quaesquer duvitbs, ou pretenções sobre a 
sucees:-;~o de uns Conegos nos outros na Capella Imperial: Manda, 
pda Sccret::1ria dn Estndo dos Ncgocios do lmperio. participar-lhe 
qun Ha por bem Dedarar para o dito fim. que as cndeír11s dos q1v1tro 
Cone):!os que so ausPntaram par<l Por1ngal estão rigoro~amente 
V<lgas desde o dia H ele Julho de 1.823, na conformidntle da Proda­
mat·ão da me~m<l data qne ~ujeiton á pen:-1 de perdimento de Graças, 
Oficios ou Benelkios os cirl;ld{ios brnileiros que n~o ref;res~<lrem 
ú patria no prelixo termo de seis rnezes : Que os Conegos José de 
.Araujo Landim. Luiz Marci<lno, e Narcizo Nepomuceno, não têm • 
direito a entrnr nas dita,; cadeiras, os dons primeiros porque cllas 
vngaram depois das suns collnções, e o terceiro por qnr entrou na 
que tinha vagado antes por falleci mento do Conr>go Pedro Antonio 
de Azevedo: Que os Conegos Joaquim DuJrte Contreiras e Fran· 
cisco Vieira Goularte devem t>ffectivamcnte entrar das ditns ca­
deiras dos ausentes, ficando por isso isentos de pagnr o :mno de 

• morto. E, tlnalmente, que sendo mais modernas que as dos ausen­
tes as vaenturas das cadeiras dos Conegos José I;.macio Ferrão c 
Felix Ferreira do Valle, só poderão os hRrdeiros e eredores destes 
Conegos receber os annos de morto dos que entrarem para estas ca­
deiras depois de providas as duas quo ainda restnm dos referidos 
ausentes. 

Pnlacio do Rio de Janeiro em 4 de Setembro de 1824.- João 8e­
vel'iano Maciel da Costa. 

N. :1.87.- MARINHA.- EM 4 DE SETEMBRO DE 182~ 

Exige a remessa annualmonte ele mappas uos carpintüros de machado 
e calafates, e dos estabelecimentos de córt0s ele madeiras e cordoarias 
€'Xistentr.s em cada Proüncia. 

Desejando S. M. o Imperador estender suas providentes vistas 
sobre todos os objectos, que têm, ou podem ter alguma relação 

• • 

• 

• 
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com a prosperidade da Mnrinha Nacional e Imperia1, que tanto se 
empenha em promo\"er: 1\Hbda. pela Secretarin de Estado dos Ne- • 
gocios da Marinha, que o Presidente da Província de ... haja de 
rernetter ngora, e semelhantemente nos :mnos seguintes, um 
mappr~: 1° dos carpinteiros de machado e ealafates, que trabalham 
nns differentes obras, assim do Estndo, corno dos particulare~, et~ 
todos os logarcs da me~ ma Provincia; 2" dos diversos estabeleci­
mcntos de córte de madeirns, declarando as pessoas nPJles nmpre~ 
gndas, qualidades das nutrleirns de construcção, e despezn, que com 
ellas se f<tZ; 3° Hnalrnente d~1S eordoarias publicas e pnrtkulares, 
mencionando igualmente o numero dos rt·spoctivus empregados, 
e a qualidade dos c~1bos, e matoria do <JnO se fabricam. 

P:dncio do Hio de Janeiro em ~ de Setembro de 18::H,.~ Fnm­
ci sco V illela Barúoza. 

N. 188.- FAZENDA.- EM. 9 DE SETEMBHO DE 1824 

Eleva a üi~tria dos Guartlas t1a Alfanüega tla Cor:c f'mpregaüos nas 

coxi::t-;. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. lU. o Imperador, Ministro e Secret;:~rio de Estado dos Negocios 
da Fazenda, Presiclr.nte do Thesouro Publico. Faco saber ã Junta 
da Fazenda Publica ela Província da Bahia que S. ~1. o Imperador, 
Attendendo ao requerimento dos Guardas da Alfnndega de~sa ci­
dade,empregados nas coxins dcll:J, ern qnA Sllpplicam onlenado o de 
610 rs. como percebem os do numrro em lognr (lo jnrn::~l de 320 rs. 
que sómente vencem nos dias sujeitos ao trahallw pelos motivos 
que expõem; e procedendo-se ás necessorias informnções e pare-• 
ceres sobre este objecto: H11 o mesmo A. S. por bem Ordennr que 
os supplicantes percebam o jornal de IJ:80 rs., em Jognr do que 
actualrnente vencem. O que se participa á Junta para qne assim o 
cxeeute. José Alexandre de Amorim Garcin a fez no Bio de Janeiro 
em 9 de Setrmbro de 1824- Mnrcellino Antonio de Souza a fezes­
erever.- .Marianno .José Pereira du Fons('ca. 
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N. :189.- MARINHA.- EM iO DE SETEMBRO DE :1824. 
• • 

Manda que se observe no Arsenal de Marinha o que clispõ2 a Resolução 
de 18 de Setembro de 1779, relativamente a carpinteiros de machado 

• e calafates. 

Determinando S. M. o Imperador, que a resolução de :18 de Se­
tembro de i779, constante da cópia inclusa, e tomada em Consulta 
da Junta da Fazenda da Marinha, relativamente aos carpinteiros de 
machado e calafates, tenh::~ um inteiro cumprimento, afim de evi­
tar-se a falta que de taes operarios se experimenta no Arsenal da 
Marinha desta Côrte com damno do serviço publico, com a só díffe­
rença porém de deverem as multas alli mencionadas recolher-se 
aos cofres da Marinha, para serem applicadas ás suas respectivas 
despezas: Manda o mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Marinh:'l, que assim se participe ao Intendente da Ma­
rinha para sua intelligencia, e execução na parte que lhe toca. 

Paço em iO de Setembro de :1824,.- Fmncisco Villela Barboz a 

Resolução de I8 de Setembro de t ,..,..9 a que se 
ref'ere a ordem acima 

Havendo o Príncipe Regente Nosso Senhor ordenado, em Reso-
• lução de :18 de Setembro precedente, dada em Consulta da sua 

Real Junta da Fazenda da Marinha, as providencias convenientes 
• para que nem ao Arsenal della, nem aos navios dos particulares 

faltem os officiaes de carpinteiro e calafates; Houve por bem en­
carregar a sua observancia ao mesmo Tribunal, fazendo·a logo pu­
blicar, para que se estabeleça a publica e indíspensavel polícia nos 
operarias destinados. Portanto é servido ordenar S. A. Real: Que 
nenhum official de carpinteiro de machado· e calafate, principal­
mente dos que á custa da sua Real Fazenda foram ensinados, e ma­
triculados no Arsenal, possam trabalhar em obras particulares, ou 
~mbarcações, sem licença da Intendencia da Marinha, regulada no 
ponto, dando-se-lhe um bilhete impresso em que declare o jornal 
que vence no Arsenal ; e o que contra vier esta Real Determinação, 
e fôr achado a trabalhar sem a dita licenca, será conduzido á cadêa 
do Arsenal ; e o Official de Justiça conductor será gratificado com 
800 réis pela primeira vez, com iJ200 pela segunda, e na terceira 
com :1~600; tendo-se proporcionalmente attenção com os que 
vierem de fóra do termo desta Cidade á custa dos cQnduzidos des­
contando-se-lhes no jornal que debaixo de prisão devem ganhar. 
Que o proprietario, Capitão, Mestre, e de Estaleiro que acceitar nas 
suas ohras de mar e terra officiaes sem a predita lieença, pagará 
executivamente 201>000 por primeiro lapso, do segundo 30Q000, e 
terceiro 40n000 com seis mezes de eadêa_, e pela reincidencia con­
tumacia se dará conta a S. A. Real, para se aggravarem as penas 

• 

• • 

• 

• 
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condicionaes, que serão recolhidas no cofre da Irmandade de S. 
Roque, para as distribuírem em obras pias a favor dos ditos Artí­
fices, suas mulheres e filhos, de que dará conta annual na Conta-• 
doria desta Real Junta. Que no ultimo dia de cada mez o mesmo 
Tribunal, ouvindo o seu Deputado Inspector do Arsenal, e com 
attenção ao trabalho delle, e á protecção devida ao Commerci~ 
regulará o numero dos anteditos operarias que deverão empregar­
se no Arsenal pelo seguinte mez, concedendo-se licença aos rema-· 
necentes por um mez para livremente trabalharem fóra dei! e, em 
cujas licenças haverá uma distribuição regular para que todos 
dellas se aproveitem, não obstante as quaes, poderão ser admit­
tidos fóra do numero aquelles operarias, que ou quizerem ficar, 
ou não acharem trabalho fóra do Arsenal. Que os pretendentes a 
aprender aquelles officios requererão na Intendencia, na qual por 
legal cedula se obriguem os paes, tutores, ou parentes a concor­
rerem a que os Aprendizes completem o tempo aprazado, e sem 
que por isso se perceba emolumento algum, fazendo a Real Junta 
regular o numero inalteravel dos que devem existir, e os contin­
gentes accrescentamentos do jornal ; e fazendo fiscalisar nas au­
sencias e nproveitamento dos Aprendizes. Manda S. A. Real a 
todos os Ministros Criminaes desta Cidade, e Juizes de Fóra destes 
Reinos vigiem pela execuç~o desta sua Real Providencia, e do que 
a este respeito lhes determimr, fazendo em suas Jurisdicções ob­
servar as penas impostas, e dando conta pela Beal Junta da Fazenda 
da Mnrinha. O que assim se faz publico em consequencia da espe­
cial Determinnção de S. A. Beal.- Lisboa, 18 de Setembro de 
1779.-Manoel Joaql!-im de Oliveira Lage. 

N. 190.- GUERRA.- CoNSUI,TA DO CoNSELHO SuPREMO MILITAR DE 

1:1 DE SETEMBRO DE :1824 

Revoga a 2<i pa-rte da Portaria de 10 de Abril deste anno. 

Senhor.- Sendo presente a este Conselho a Portaria de iO 
de Abril proximo passado, expedida pela Secretaria de Estado 
dos Negocias da Guerra, em que Houve v. M. Imperial por bem 
Mandar declarar: 1°, que na conformidade da Ord. Liv. 3° 
tit. 66 § 7° cumpria motivar as sentenças que o mesmo Conselho 
houvesse de proferir definitivamente ; e 2 , que pela Consti­
tuição do Imperio tit. 5° cap. :1° art. 101 § 8°, ficava sem vigor 
a disposição do art. f o do Decreto de 13 de Novembro de 1790; 
conformando-se o Tribunal em cumprir restrictamente com o 
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que ao dito respeito prescreve a ordem mencionada, não pódc 
todavia deixar de levar á A. Presen~a de V. M. Imperial a du-

• vida, que occorro, qmmto á dila segunda parte. 
Parece ao Conselho quo n altribui~~llo du Poder :Moderador, cspe· 

ci1icada no di lo rwragrapho da Constitui~~ão do lmperio, só cumpre 
ter o seu exercício no caso de petição das Parte~, em ordem a 

•serem agraciadas pelo mesmo Poder, ou com a remissão total da 
pena imposta por seutenra dos seus Juizes, ou par:1 a modificação 
da dita pena, e não já por meio de recurso ordinario; tornando-se 
assim dependente do Poder 1\loderador a sorte da condemnação dos 
réos pela applicaç?ío das penas, o que resullaria em perda da Inde­
pendencia dos Poderes Políticos, que V. l\L Imperial mantem na 
referida Constituição, no tit. 8° art. 179 §§H e 12. Porquanto tendo 
os Membros do Conselho Supremo de Justiça Autoridade propria e 
competente para sent8nciar as causas crimes dos .Militares, e sendo 
o dito Decreto de 13 de Novemuro de 1790 ampliativo, como é da 
sua jurisdicçno contenciosa, e modificativo do Hegulamento .Militar 
nos casos praticos; é a Lei, e não o arbitl'io que dirige as suas deli­
berações, e tudo quanto vai, e póde ser considerado na modificação 
das penas e applicação deste direito aos casos praticos, é perten­
cente ao Podt'r Judiciario, e á jurisdicção contenciosa do mesmo 
Conselho, e nada tem de commum com o Poder Moderador, porque • 
parece que este só tern exercício depois da sentença delinitiva, pro­
nunciada segundo a Lei; euja pena, no vigor da sua expressàJ, ou 
moddiC}Jda segunúo as circumstancias alleg<H1as, e provadas dos 
autos, só póde ser applieada pelo Poder Judiciario; vindo a ser o 
arbítrio do Conselho Supremo de Justiça um arbítrio supplementar 

• da Lei, que a mesma Lei autoriza ao exercicio do Poder Judiciario 
e jurisclicção contenciosa, e não um arbítrio de Graça, corno parece 

• suppor a dita Portaria ; porque este só tem Jogar depois da pronun­
ciaçilo da sentença, que effectivamente sujeita o réo á pena, que os 
juizes julgarurn propor·cionada ao seu delicto, na fórma prescripta 
por Direitu. 

Como o Conselho entende que a base da recla Administração da 
Justiça e Felecidade Publica deve principiar pelo exemplo de uma 
exacta obediencia a c li v a dos subditos Empregndos: o Conselh.o 
mandou cumprir no todo a dita Portaria, por despacho nella posto, 
e julgou conveniente sobr'estar comtudo na pratic:1 da segunda 
parte até ulterior Decisão de V. M. Imperial, acrescentando que 
pareceria irrisorio estnr o Conselho dando sentenças por Leis, cujo 
rigor, como originaria de outros temposJ e de outros costumes, 
cahiu inteiramente em desuso; quando por uma Lei que reco­
nhece a barbaridade das pen~1s alli conteudas, e:stá autorizado de 
interpôr na applicaçiio dellas o Juizo Snpplernentario da equidade, 
regulada pelns circumstancias allegadas e provadus dos autos: 
vindo de outra fónna a igualar-se o Conselho Supremo de Justiça 
ao de inferior instanein, a que só cumpt·c applicar a Lei sem 
atlenção ás diversíssimas circumstancias, de que póde revestir-se 
o delicto, e para cujo fim se dá appelf[tçào, ou seja neste, ou em 
qual4uer outro Trilmnnl de Justiça, e si nestes em geral se faz ne­
cessaria a Superior instancia, para aquelle fim, não obstante que 

. 
• 

• 
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na alçada dos seus Juizes da primeira cabe a combinação das diffe­
rentes circumst:mcius na Qerpctrnção de um crime, o que pela 
letlra d:1 Lei, tomada á riselse_m out!·a con~ide~'<JÇÜú competeria a. 
}Wna lle morte, ou outra ; mu1to lllnls ncces!Sarw se torua em par­
ticular no Conselho Supremo de Justiça, que tem de julgar de sen­
tenças, cujos Juizes só pódem impM resLl'ietamente as penas com­
minadas por Lei que tnmscrevem, sem lhes ser permittido forma• 
Juizo soiJre a sua applicação: donde se vê que a este Tribunal fi­
caria pertencendo simvlesrnente e sem nenhuma alternçào, a con­
firmação dDs sentenças da primeira instancia: o que equivaleria a 
um- cumpra-se.- Rio de Janeiro, 2ti de Maio de i~2'Í.- Pinto 
Guedes. -Oliveira.- Moreira.- .Moniz Bt1rreto.- Fal'inha.­
Sampaio.- Franr·isco Lopes de Souza de Faria Lemos.- João 
José da Veiga.- Fornm votos os Conselheiros de Guerra Alexandre 
Eloy Portelli, JoaLJuirll de Oliveira Alvares e Vogal Francisco .Maria 
Telles, e Ministro Adjunto Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

RESOLUÇÃO 

Fique sem elfeito a 211 parte da Portaria de iO de Abril de 1824 
até ulterior resolução da Assembléa Legislativa.- Paço, i1 de 
Setembro de id2l. 

Com a rubrica de S. :M. Im per i ai. 

Jo!To Vieira de Cru·ral!w. 

N. 1.91.- IMPERIO.- EM 13 DE SETEMDIW DE 182ft, 

i\.pprova o reg-imento interno pat•a a Bibliotheca Imperial e Puhlica 

tlesta Corte. 

S. M. o Imperador Ha por I bem Approvar os artigos reg·ula­
mentares constantes da cópia inclusa que o Bibliothecario da Bi­
bliotheca Imperial e Publica da Corte, fez subir á Sna Augusta 
Presen{~a, e que ~lío relativos ao regimen da mesma Bibliotheca ; 
e Ordena que se ponham em execur;ào até a organização completa 
da Bibliotheca. O que .Manda, pela Seeretaria de Estado dos Ne­
gocio~ do Imperio, participar ao referido BiiJliothecario para sua 
inteliigencia e execuçi::o. 

Pnlacio do Rio de Janeiro em 13 de Setembro de 1.824.- João 
Severiano Maciel da Costa. 
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Art-igos regulan1.entares para o regimen da Bibllo· 
theca Imperial e Publica a que se reCere o A. viso 
acima. • 

Este estabelecimento feito publico pela Munificencia de S. M. o 

. . 

Imperador, está debaixo da sua Paternal e Imperinl Protecção, e • 
,ecebe suas Imperiaes Ordens pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Imperio. 

PARTE ia 

SERVIÇO PUBLICO 

A Bibliotheca estará aberta todos os dias desde as 9 horas da 
manhã até 1. da tarde, excepto aos Domingos, Dias Santos, e de 
Grande Gala na Cõrte. 

Serão admittidas todas as pessoas que se apresentarem decen­
temente vestidas, e sem capote. 

Prestar~se-lhes-hão todos os livros que pedirem ; e se lhes for­
necerá papel, pennas, e tinta para tomarem seus apontamentos. 

A ninguem se emprestará livro algum para fóra da Bibliotheca • 
sem licença de S . .M. o Imperador, e ordem escripta, a qual ficará 
guardada para justificar o Bibliothecario, e servir de titulo á sua 
reclamação. 

A nenhum individuo será permittido tirar livro algum das es-
• tantes, nem pôl-o ; mas dirigindo-se para os que quizer a qual­

quer dos empregados, delle os receberá, e a elle terá a obrigação 
• de os entregar, quando fina1isar a sua leitura. 

Guardar-se-ha o maior respeito, silencio, e socego, como convem 
a uma tal casa ao fim a que é destinada, e aos mesmos indivíduos 
que nella são admittidos. 

E' rigorosamente prohibido passeiar, fallar em alta voz, e tra­
var disputas ainda me~mo scientificas. 

São igualmente prohibidas longas conversaçõe~, quer entre os 
indivíduos admittidos, quer destes com os empregados, seja de­
baixo de que titulo fôr. 

Ninguem passará além da sala publica de leitura sem expressa 
licença; e os que para verem o estabelecimento a obtiverem, 
serão acompanhados por um empregado. 

PARTE 2a 

SERVIÇO PARTICULAR 

São actuaes empregados da Bibliotheca Imperiúl e Publica os 
seguintes: 

i Bibliothecario. 
1 Ajudante Bibliothecario. 
3 Otliciaes Ajudantes. 

• 
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2 Amanuenses. 
4 Serventes. • 
i Livreiro Encadernado r. 
2 Escravos. 

OBRIGAÇÕES INDIVIDUAES 

1:37 

• 
O Bibliothecario tem a seu cargo o total governo deste estabele­

cimento em todas, e em cada uma das suas relações, e partes. Re­
gula, compra, vende, fiscalisa, e promove tudo quanto a elle 
convem. Responde e dá contas a S. M. o Imperador pelo Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio. Todos os empre­
gados lhe estão sujeitos, e lhe obedecem em tudo relativo ao serviço 
da Bibliotheca. 

O Ajudante Bibliothecario é obrigado á guarda da casa, a vigiar, 
e dirigir os trabalhos, e os empregados. Hesponde pela execução 
do Regulamento e ordens ao Bibliothecario ; e quando este está 
impedido, faz em tudo plenamente as suas vezes. 

Os Oillei<ws Ajudantes têm obriga~,;ão de formar os catalogos, e 
arranjar os livros segundo o systema que se lhes der, que deverão 
cuidadosamente conservar ; de dar os livros, e de os receber das 
pessoas que os pedirem, du os repôrem em seu Jogar; de vir.darem 
quem entra, o_que faz, e como está; respondem ao Ajudante Biblio­
theca.rio pelo desempenho não só disto, mas de tudu quanto a bem 
da policia, arranjo, conservação, e guarda da Bibliotheca lhes fôr 
por elle mandado. 

Os Amanuenses devem occupar-se em geral na escripturação de 
tudo, quanto lhes fór ordenado::; e em particular na da adminis­
tração, e relações exteriores do estabelecimento ; mas t1ndn esta, 
ou não havendo, preencherão as vezes, e obrigações dos Officiaes 
Ajudantes, com responsabilidade no Ajudante Bibliothec:uio em 
tudo. 

Os serventes são obrigados a varrer e vasculhar as casas, limpar 
os livros, estantes, e bancas, e a tudo o mais quanto a bem do ser­
viço interior e exterior da Bihlictheca lhes fôr mandado pelo Aju­
dante Bibliothecario, a quem são responsaveis. 

O Livreiro Encndernador executa o que do seu officio lhe fór 
mandado fazer; responde por tudo, quanto pertence ;'t sua occu­
pação, trabalho e officina, ao Ajudante Bibliothecario. 

Os escravos são para o serviço grosseiro da limpeza, acarretar 
agua, lavar as casas, conduzir pesos, e cousas necessarias de fóra. 
Só o Ajudante Bibliothecario poderá empregai-os, e no que julgar 
conveniente a bem do servü;o. Sem expressa licença deste não sa­
hir:lo da Bibliotheca. Por elle serão admiltidos, ou despedidos 
quando fôr necessario. 

OBRIGAÇÕES GERAES 

Todos, e ~a da um dos empregados, Officiaes Ajudantes, Ama­
nuenses, e Livreiro Encadernador devem apparecer na Biblio-

c; •' 
t b /) 

• 
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theca ás 8 horas da manhã; não sahirão senão depois da :1 da tarde; 
voltarão ás 3, e se recolhcriio ~s Av&~Iaria : excepto quando por 

• qualquer mntiVtl ;1 UitJiiotlwea devn c'star nherta ;1tr\ mai~ tarde para 
o serviço de S. l\L o Imperador. porque eutüo permanecerão todos, 
até ella se fechar, ou receberem urdem pl1rn se\ retir;trem. 

Ninguem poderá faltar, nem mesmo sahir da Bibliotheea, em-
•quanto estiver abertn, sem Jiefmça. Quando por doença, ou por 
outro qualquer repentir.o o!Jsta("ulo niio poderem comparecer, 
serão obrig;1dos a dar promptamente parte ao Ajudante Bibliothe­
cario da rnão por que falluram, especificando o obstaculo que ti­
veram para isso. 

Todos ~erão obrigados por tumo. um a um, a metterem guarda 
nos Domingos e Dias Santos, e de Grandt~ G::lla na Côrte, apresen­
tando-se, e sahindo de manhã e de tarde, ás mesmas horas dos 
outros dias. 

Nenhum destes empregados poderá levar comsigo para fóra da 
Bibliotheca livro ou escripto ~Jgnm a ella pertencente, seja por que 
tempo for, nem debnixo de pretexto, ou garantia qualquer, que se 
possa considerar e ofl"ererer. 

Nenhum poder~ admittir visitas, nem entreter longas conver­
sa~·ões na sala publica da leitnrn, durvntc o tempo em que estiver 
t~berta; e qmmdo fechada, n~o dar{l entruda a ninguem, sem prévia • 
licença do Ajudante Bibliotheciirio. 

Os defeituosos no cumprimento das suas obrigar,ões serão repre· 
hendidos em p:1rticulac velo Ajnd:mte Bibliothecario; em publico, 
só por ordem do Bihliothec;mo: este poclerú suspender os reincí­
dentes ou incorrigíveis, e delles dará p:1rte a S. M. o Imperador. 

• Rio de Janeiro :13 de Setembro de 1824.- .J cão Severümo Maciel 
da Costa. 

N. 192.- JUSTIÇA.- EM 13 DE SETEMBRO DE :1824 

Exige informações elo estado da administração da Justiça nas Pro· 
\·incías. 

Convindo ter, com antecedeneia, exacta informação do estndo 
da administração da Justiça em todas as Províncias do Imperio, 
afim de ser presente, em tempo competente, á futura Assembléa 
Legislativa: Manda S. l\L o Imperador, pela Secretaria de Esti'ldo 
tlos Negoeios da Justiça, que o Presidente da Província de •... re­
metta uma relaç~o circumstanciada do estado :~ctual das Justiças na 
dita Província, deelarando os abusos que se devnm evitar, os me­
lhoramentos e reformé.ls que piirecerem convenientes, nssim no 
foro, como nas braçngens e emolumentos dos Escritàes, e Otn­
ciaes, e tudo o mais que possa concorrer para a melhor adminis-
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tração da Justiça e bem dos povos, cujos interesfles, segurança e 
tranquillidade, sendo o prin~iro objecto dos patorn;1es cuidados do 
mesmo A. S., Espern que o sobredito Presidente, no cabal desem- • 
penho desta importa utc commissàll, darú mais uma prova da sua 
inte11igencia e zelo pela causa publica. 

Palacio do H.io de Janeiro em i3 de Setembro de !821.- Clemente. 
Ferreim FtUil[:rt. 

N. 19:3.- JUSTIÇA.- EM 13 DE SETEMBRO DE 1824, 

D2clara f! ne a Port:tria ele 30 tlo mcz passado comprehendc sómen te o;; 

escravo.'> cap::Jcit•as. 

Sendo presente a S. M. o Umperador o officio elo Conselheiro 
Intenuente Geri:d da Policia de lJ, do correntt', em que, expondo 
ter expedido ns convenientes ordens ltos Juizo:-; crimin:tes para em 
execuçüo dn Portaria de 30 do mez anteceuente faztwem remetter 
para os trabalhos do Dique os Negros eapueiras, qun fossem ap<l­
nhados em dt~sordem , p<tra :dli trabalharem {Jor espaço de tres 
mezes, segundo as antigas ordens, de que re1ttetleu cópia, repre­
senta que, abrangendo estas ditl'0rentes classes dt~ indivíduos, até 
de homens lines e brancos, para evit:1r duvidas na execução 
daquella Portaria :;e lhe dedarasse o inteiro eumprirnento das 
referidas ordens, ou as modiíicaçõ~~s, que deveriam ter: Manda o • 
mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
declarar ao sobredito Intendente que não é compatível com o 
actual systema, que além dos escravos, que forem apanhados em 
desordens, sejam tambem empregados nos trabalhos publicas 
homtms livres sem que primeiro tenham sentença, que os con­
demne aos mesmos trabnlhos. 

Palacio do Ric tle Janeiro em 13 de Setembro de 1821.&:.- Clemente 
Ferreira Frantxt. 

N. 19q,,- JUSTIÇA.- El\f i4 DE SETEl\IBRO DE 1824 

Recommenlla qnc o Bispo Cap~'llão-mór comparcç<t Cts festividades a 
qne assistir S. M. o Imperaclot·. 

Desejando S . .M. o Imperador qne o Reverendv Bispo Capellão­
Mór comparera em todas as occasiões festivas, em que o Mesmo 
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A. S. costuma baixar á Sua Imperial Capella, para com o seu zelo, 
exemplo, e virtudes, edificar, como i~om Pastor, as ovelhas con-

• fiadas ao seu cuidado, assim o Manda communicar pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça ao mesmo Reverendo Bispo para 
sua intelligencia. 

Palacio do Rio de Janeiro em f4. de Setembro de 1.82~.- Cle­
•mente Ferreira França. 

N. HH>.- MARINHA.- EM 1.5 DE SETEMBRO DE 1824 

• 

Declara que a Resolução de Consulta do Conselho Supremo Militar de • 
11 do corrente, não revogou os artigos de guerra para o serviço e 
disciplina da Armada. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Marinha, declarar ao Conselho Supremo Militar para sun 
íntelligencia, e execução, que a Resoluç~o de Consulta de H do 
corrente mez, que ao mesmo Conselho baixara peJa Hepartição • 
dos Negocios da Guerra, e pela qual se orden~ra ficasse sem 
effeito a segunda parte da Portaria da referida Repartição de 10 
de Abril ultimo; não comprehende as penas impostas pelos ar­
tigos de guerra para o serviço, e disciplina da Armada; plwquanto 
determinando o Alvará de 26 de Abril de i800, o qual dá força 
de Lei aos ditos artigos de guerra, que estes se observem exacta, 
e inviolavelmente sem modificação, ou interpretação alguma, não 

• obstante quaesquer Leis , Regimentos, Ordenanças, Alvarás, ou 
Resoluções em contrario porque todas, e todos Ha por derogados 
para este effeito sómente, como si de cada uma fizesse litteral, e 
especifica menção ; não póde o que se acha disposto no Decreto 
de i3 de Novembro de i790 ter já logar nos conselhos de guerra 
da Armada Nacional e Imperial. 

Paço em 15 de Setembro de 1.824.- Francisco Villela, Barboza. 

N. !96.- GUERRA.- EM :15 DE SETEMBRO DE 1.82~ 

Sobre as praças dos corpos de Milicias que faltarem ás revistas e reu­
niões regimentaes. 

Resolvendo S. M. o Imperador, que a pena comminada na Por­
tari~ de 26 de Agosto proximo passado para as praças de Milícias 
do Sul e Norte desta Província, por não ter comparecido na ul­
tima inspeccão, e sem motivo justificado, seja igunlmente exten­
siva aos que faltam ás revistas, e reuniões regimentaes ; assim o 
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Manda participar, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, ao General Govern~or das Armas da Côrte, em resposta • 
ao seu officio de 10 do corrente Setembro, que induia a repre­
sentação do Coronel Cl>.efe do 5° Regimento de Cavallaria de Mi­
lícias; afim de que nesta conformidade passe as precisas ordens. 

Paço em i5 de Setembro de i824,.- Joli:o Vieira. de Carvalho. • 

N. i 97.- GUERRA.- EM i5 DE SETEMBRO DE i824, 

Dá instrucções para a venda de cavallos julgados incapazes para o ser­
viço militar. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Guerra, remetter ao General Governador das Armas 
para seu conhecimento, e inalteravel observação, a minuta junta 
da maneira por que cumpre que d'ora em dirmte se faça a venda 
dos cavallos julgados incapazes de servir nos Corpos de Cavallaria 
de linha. 

Paço, 15 de Setembro de i82lJ,.- João Vieirá de Carvalho. 

Minuta da rnaneh·a~ por que cumpre que se Caça a 
venda dos cavallos estropeados dos Corpos de 
Cavallaria de linha. 

Logo que os Chefes dos Corpos de Cavallaria de Linha fizerem 
constar no Quartel-General que têm nos corpos cavallos incapazes 
de serviço, o General Governador das Armas o participará ao Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Guerra, remettendo 
o numero dos mesmos cavallos estropeados. 

O Alveitar do Exercito em consequencia das ordens, que bai­
xarem á Thesouraria Geral das Tropas, procederá á respectiva ava­
loação. 

O Thesoureiro Geral das Tropas mandará affixar nos Jogares pu­
blicos editaes declarando o dia, e logar da hasta publica, numero 
de cavallos e o corpo a que pertencem para a concurrencia dos com· 
pradores. 

O mesmo Thesoureiro Geral nomeará um Commissario para pre­
sidir ao acto da arrematação, sendo Porteiro dos prégões 0 mesmo 
que é dos auditorias publicos. 

Concluída a arrematação deverá o Thesoureiro Geral remetter á 
Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra uma conta circums­
tanciada do preço da avaloação dos cavalJos, e por que foram ven­
didos, e ao Thesouro Publico, o producto liquido da venda acom­
panhado de uma guia. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, i5 de Setembro 
de 182~.- José Ignacio da Silva. 

~~ 
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N. 198.- GUERRA.- PROVISÃo DO CoNSELHO SuPREMO MILITAR DE 
H) DE ~ETEl\IllRO llE i824 

Regula os accessos elos ;\jndantf's dos Corpo.s üe 211 linha. 

D. Pedro, pela Grélça do Deus c Unanime A~clamação dos Povos, 
,mperador Constitucionnl e Defensor Perpetuo do Braz i!: F:1ço 
snber a todos os qne esta Provisão virem, e cuja execução lhes 
possa de qualquer fc!rmn pertencrr: Que, send·'l-Mo presente uma 
consulta do Conselho Supremo .Milit<1r, a qne Mandei proceder, 
sobre o requerimento que snlJiu ao Meu Imperial Conhecimento, 
feito por alguns Ajudantes dos Corpos de Milícias, em que pl'dem 
uma dceisào que positivamente marque a fórma de seus accr~ssos, 
por se adwr esta duvidosa na simples expressão do ~ 3" das•In- • 
strucções anncxas ao Deerr,to de 4 dA Dezembro de 1822 relativas a 
taes Corpos; e Conformando-Me inteir::~mente com o parecer do 
dito Conselho: Hei por bem Determinar, a respeito de todos os Aju-
dante!' dos f:orpos dn Segunda Linha, que se acham comprehen-
didos na disposiç?io do citado § 3° das referidêls instrucções, o se-
guinte: f o, Qur, os ditos Ajudantes, como já existentes no tempo da 
Imblicaç-ão do Der.reto de 4 de Dezembro de 18:22, tenham, nos seus 
respectivos corpos, o accesso gr;1dual até ao posto de Cr1pitno, re- • 
guiado por sua antiguidade comparativa com os Ofllcines da sua 
gradna(·ão, conservando até este posto o exercício e soldo de Aju-
dante; 2°, Que os mesmo Ajudantes, depois de promovidos ao 
posto de Capitão, apez:u !le terem o exercicin de Ajud<Jntes, fiquem 
considerados com direito no accesso de Tenente-Coronel, quando 

• vago nos Corpos em que servirem, uma vez que, além da sua maior 
:mtignidade compnrada com a dos mais Capitães dos mesmos, se 

• faç<tm, por seu mPrecimento e bons serviços, dignos deste accesso. 
S. l\L Impf~rial o Mandou pelos Conselheiros de Guerra 3baixo nssi­
gn3dos, ambos do Seu Conselho. Dada nesta Cidade do Rio de Ja­
neiro. Antonio Rnfael da Cunha Cabral a fez aosJ5 de Setembro 
do Anno do Nnscimento de Nosso SPnhor Jesus Christo de !824, 
3° da JndepPndencia o do Im p~rio. O Co mel hei ro João V:denti m de 
Faria Souza Lobato Secretario de Guerra, a fez escrrver e subs­
crevi.- Rodrigo Pmto Gnedes.- José de Oliveim Bc~rboza. 

Por lmmediata Resolução de S. M. Imperador de fi do Agosto 
de 1824. 

N. 199.- MALUNHA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 

DE 15 DE SETEMBRO DE 1824 

Augmcnta o numero dü Cirurg·iões da Armada. 

D. Pedro, pela Graça de Deus,e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil: Faço 
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Saber a todos quantos esta Provisão virem, e cuja execução lhes 
possa de qualquer félrrna pe•tencer : Que sendo-Me presente uma 
Consulta do Conselho :::,upremo Milit:1r, a que .Mêtndei proceder • 
sobre a Representa\:ão, que Subiu ao l\Ieu Imperial Conhecimento, 
feita pelo Cirurgião-lllór da Armada Nacional o Imperial, na qual 
eXIJÕe a necessidade de ser augmentado o numero de Cirurgiões da 
mestna Arn1a!i:1; e Conrormamlo-Me inteiramente com o parecer• 
do Conselho: Hei por bem Determinar o SE'guinte: Primeiro: Que 
na Armada Nacional e Imperial hajn 1')s o2as Cirurgiões de numero. 
Segundo: Que o Est:~do completo dos i 0 ~ deterndnndo no Decreto 
de 28 de Abril de 1790, seja ele\'ado ao nuLUero de dez~ e o dos 2"8 

a doze. Terceiro: Que os :Jus continuem a gozar da Gnduaçiio que 
actualmente lhes está declarada, e Llo lho do Uniforme dos Officiaes 
da t\rmada NaciorHd c Imperil\1 da Graduaçflo correspondente, com 
os distinctivos no braço á semelh:mt;a dos Cirurgiões do Exercito ; 
c que os to~ n~o tenlwrn Gr:l•lnnção Militar. Quarto: Que os J_os 
vençam em tPrra o soldo de i815000, e cmlJarendos mais meio Soldo, 
c Cornedorias correspondenttls á sua GraduaçDo; e que os 2os 
vençam em terra o soldo de Ui$000, e AmlJ;,rcados mais meio Soldo. 
s. M. lmperinl o Mandou pelos Conselheiros de Guerra .:~baixo assi­
gnados, ambos do Seu Conselho. Dad<l nesta Cidade do Hio de Ja­
neiro. Antonio nar:wl da Cunlln CabrDl a fez aos 15 dias do mez de 
Setembro, Ann'o do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
182(1., 3° d:1 Independencia e do Imperio. O Conselheiro Joho Va­
ltmtim de Faria Souza Lobato, Secretnrio de Guerra, a fez escrever 
e suLscrevi.- Bodl'igo Pinto Guedes.- José de Oiiveir't Barbozn. 

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de 7 de Agosto 
de_182~. 

N. 200.- IMPERIO.-El\I 17 DE SETEMBUO DE 182~ 

Determina r1ue por ora, sPja a c:itb<l.3 das ~·Uag,)as a se(le tlo Governo 
da l'rovincü•. do mesmo nome. 

S. M. o Imperador, Deferindo lJenignamente á representação da 
Camarada cidade das Alagôas, sobre as vantagens que a mesma ci­
dade offerece para nella se conservar a residencia do Governo, es­
pecialmente no tempo act.ual em que ella se f<1Z indispensavel para 
se manter a tnmquillidnde publira : Ha por bum Ordenar que por 
ora se nilo mude daquella capital ;1 re~idencia do Gov(Tno, até nova 
resolução do mPsmo A. S. em contrario. ()que Manda, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios do Imperio, p:uticipar ao Presidento 
da referida Província, para sua intelligencia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Setembro de 1826:.- Joüo Se­
ceriano 1llaciel d~ Costa. 
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N. 201.- MARINHA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
• DE i 7 DE SETEMBRO DE 1.82~ 

Sobre prezas capturadas pela Esquadr<1 do Comm<1ndo do 1o Almirante 

• 
M:arquez do Maranhão • 

D. Pedro, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitncional e Defensor Perpetuo do Brazil. Faço 
saber a vós Juiz da Alfandega desta Côrte que sendo-Me presente 
uma Consulta do Conselho Supremo de Justiça a que mandei pro­
ceder sobre o requerimento do 1. o Almirante Marquez do Maranhão, 
e da Esquadra do seu Commando, por seus Procuradores May e 
Lukín~ que pretendem ser ouvidos em todos os casos de liquidação 
de presas, qualquer que tenha sido sua sentença, sendo condem­
natoria : E convindo tixar regra certa nesta ma teria ; Hei por bem 
Determinar que em todos os casos de condemna1;ão sejam ouvidos 
os ditos May e Lukin, na r1ualidade de Agentes das presas e Pro­
curadores dos Captores; por quanto sendo estes interessados nas 
presns condemnadas em todo, ou em parte a seu proveito, em 
virtude das Sentenças do Conselho Supremo de Justiça; o vem 
igualmente a ser nas que são adjudicadas á Fazenda Nacional • 
pela Minha Imperial Resolução, communicada ao 1. 0 Almirante, e 
á Esquadra do seu Com mando, por Portaria de 23 de Fevereiro 
deste anno, pela qual lhes foi concedido o valor das presas adju-

• dicadas á Fazenda Nacional, procedendo-se neste caso á avaliação 
por Louvados, assim da parte da Fazenda como dos Aprezadores 

• e em todos debaixo da vossa Inspecção, com audiencia do Pro­
curador da Corôa, Soberania e Fazenda. Cumpri-o assim. S. M. 

• o Imperador o Mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo 
assignados, <nnbos do seu Conselho. Dada nesta cidade do Rio de 
Janeiro. João Jaques da Silva Lisboa a fez aos 1.7 ditJs do mez de 
Setembro, anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1.824, 3° da Independencia e do Imperio.- O Conselheiro João 
Valentim de Faria Souza Lobato, Secretario de Guerra, a fez es­
crever e subscrevi.- Rod1'i,qo Piato Guedes.- José de Oliveira 
Barboza. 

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de 2 de Setem­
bro de 1.82~. 

N. 202.- IMPERIO.- EM 20 DE SETEMBRO DE 1.82~ 

Approva o plano para a creação de uma Bibliotheca na Villa de 
S. João d'El-Rei, Província de Minas Geraes. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o Officio do Presidente da 
Província de Minas Geraes nn. data de 20 de Agosto proximo pas-

• 

• 



--- ----- ---------~-----------

• • DECISÕES DO GOVERNO 145 

sado, acompanhando a Representação de Baptista Caetano de Al­
meida, em que pede faeuldlde para estabelecer uma Bibliotheca • 
}?ublica na Vi lia de S. João d'E1-Rei, prestando para principio do 
seu estabelec~imento as obras que possue, e que chegarão ao 
numero de oitocentos volumes, além das offertas de outras pessoas 
amantes da litteratura: O mesmo A. S., Tomando em consider::~ção • 
este objecto, que deve contribuir sobremaneira para o progresso 
das luzes naquella Província : Manda, pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Imperio, participar ao mencionado Presidente 
que Ha por bem Approvar o Plano offerecido para o estabeleci­
mento da dita Bibliotheca Publica ; não tendo porém logar a 
isenção de direitos nos registros, requerida para as obras que 
desta Côrte forem para a mesma Bibliotheca. 

Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Setembro de i82.i.- Joãc 
Severiano ~faciel da Costa. 

N. 203.-GUERRA.- EM 20 DE SETEMBRO DE :182~ 

l\Ianda. abrir uma Escola de ensino mutuo para inclívid uos dos cor• 
pos da guarnição desta Côrte. 

Querendo S. M. o Imperador que os indivíduos dos Corpos da 
Guarnição da Côrte, em beneficio de quem Mandou estabelecer uma 
Escola de primeiras lettras pelo methodo Lancastriano, frequentem 
o seu estudo sem prejuízo do serviço militar; Manda portanto, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, que o Tenente 
General Governador das Armas da Côrte e Província expeça as or­
dens precisas para a abertura da referida Escola de ensino mutuo. 

Paço em 20 de Setembro de i82.í.-Joào Vieira de Carvalho. 

N. 20/!,.- JUSTIÇA.- EM 22 DE SETEMBRO DE 182~ 

Sobre o livro de registro dos presos e seguros a cargo elo Solicitador das 
Justiças da Casa da Supplicaçiio. 

Constando a S. M. o Imperador, que o Solicitador das Justiças 
da Casa da Supplicação não tem livro competente, em que lance 
os nomes dos presos, e seguros, e o mais que lhe incumbe o seu 
regimento (Ord. Liv. i 0 , Tit. 26), seguindo-se desta escandalosa 
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falta in com modo dos ditos, prejuízo~ dilatação dos f e i tos da Jus-
• tiça, e a frustação dos providentes fins, que teve em vista a 

mesma Lei. a beneficio daquelles miseraveis, com manifesta trans.­
gressão della: Manda o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da .Justiça, que o Chancellcr da referida Casa, que 

• serve de Hegedor, fazendo- o ir á sua presença, o advirta e lhe 
prescreva o tiel cumprimento do seu regimento, procedendo, no 
caso de contravençilo, como for de direito. 

Palacio do Rio de Jar..eiro em 22 de Setembro de 1824.- Cle· 
mente Ferreira França. · 

N. 205.- FAZENDA.- EM 25 DE SETEMBRO DE !824 

Declara que os meios soldos, sellos e emolumentos das patentes mili­
tares, devem ser trimensalmente remettidos ao Thesouro. 

M:arianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Fazenda, Presidente do Thesouro Publico : Faço saber á Junta da 
Fazenda Publica da Província de ..• que, havendo-se-lhe deter­
minado em Provisão de 5 de Junho de i82i o exacto cumpri­
mento dos Decretos de i2 de Abril e de 16 de Maio anteceden­
tes, quanto á arrecadação que se deve fazer dos meios soldos e 
sellos das patentes militares, e mais emolumentos pertencentes á 
Secretaria dos Negocios da Guerra e Conselho Supremo Militar, 
para ser tudo enviado ao dito Thesouro, e dar-se-lhe o destino 
competente: Ha S. M. o Imperador por bem Determinar nova­
mente, em Portnria da dita Secretaria de Estado dos Negocias da 
Guerra, que me foi dirigida em :U de Agosto proximo passado, e 
em consequencia da Sua Imperial Resolução de 28 de Julho do 
corrente anno, tomada em Consultn do Conselho Supremo Militar, 
de 5 do mesmo mez, que a remessa dos referidos meios soldos, 
sellos e mais emolumentos se faça de tres em tres mezes, por 
obviar a demora da distribuiçi.io do que compete a cada uma das 
Repartições, enviando-se ao dito Conselho, na mesma occasião, 
uma relação igual á que enviar ao Thesouro, com todas as clarezas 
já recommendadas. O que se pnrticipa á sobredita Junta pi:!ra sua 
intelligencia, e cumprimento na parte que lhe tocar á vista da 
mencionada consulta.- Antonio .José Gonçalves Villela, a fez no 
Rio de Janeiro, em 25 de Setembro de 1.82~.- Marcellino Antonio 
de Souza a fez escrever.- Marianno José Pereira da Fonseca. 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• • 
OEC!SGES DO GOYEH:\0 147 

N. 206.- IMPERI~.- EM 27 DE SETEMBRO DE 1824 
• 

Manda e'ltr0gar a pt•oprieclatle de Sr.nt'~\nna em S. Paulo para fundação 

de um Seminario dG Gdneação de meninos pohrG.; c desvalidos . 

• 
S. M. o Imperador, Tomando em consideração o que lhe repre­

sentou o Irmão Joaquim Francisco do Livramento sobro n neces­
sidade de se estabelecer um Seminario de educação IHl Imperial 
Cidade de S. Paulo para a mocidade pobre e desvalida, e o que a 
este r~speito informou o Presidente da Província de S. Paulo, em 
officio de 11 do corrente: Ha por bem Ordenar que seja applicada 
para esse fim a propriedade do Sant' Anna, pertencente á Fazenda 
Nacional, e que sem gravame da mesma offerece gTandes pro­
porções para um tão util e pio estabelecimento, O que Manda, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imporio, participar ao Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda, para que 
pela Repartição competente se hajam de expedir sobre este objecto 
as ordens necessarias. 

Palacio do Hio de Janeiro em 27 de Setembro de 1824:.-JoàiJ Sere­
riano Maciel da Costa. 

N. 207.-GUERRA.-El\I 27 DE SETEMBHO DE 182li. 

Manda exigir dos individuas do corpo <lê~ T~skangeiros os diplomas <las 
medalhas de distincção que wmm, c ücclara que os dnelos silo prohi­

bidos palas Leis do Im per i o. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Guerra, que o Tenente General Governador das Armns 
da Corte e Provincia, exija dos indivíduos em geral do Corpo de 
Estrangeiros, os diplomas authenticos que os autorizam a usar 
de medalhas de distincção ou de ordens. Por esta or-cnsião, Or­
dena outrosirn o mesmo A. S., que o referido Governador das 
Armas faça constar ao mencionado Corpo de Estrangeiros que, 
sendo os duelos prohibidos pelas Leis do Imperio, incorrerão nas 
penas estabelecidas contra os duelistas, e serão rigorosamente cas­
tigados todos os que assim se baterem. 

Paço em ~7 de Setembro de f82li..- João Vieira de Carvalho. 

J·\:.1-\.:FI:P~ 
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N. 208.-GUERRA.- EM 27 DE SETEMBRO DE 1.82~ 
• 

Approva a tabella pal·a fornecimento da tropa acampada . 

.Subindo á Presença de S. M. o Imperador a tabella apresentada 
pelo Commissario Geral do Exercito, em data de 1.5 de Junho do 
corrente anno, para fornecimento da tropa que esteve estacionada 
na Praia Grande: Houve o mesmo A. S. por bem Approval-a, e 
Determina que fique servindo de governo para outro qualquer 
acampamento militar, o que Manda, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Guerra, participar ao referido Commissario Geral para 
sua intelligencia e execução, enviando-se-lhe por esta occasião a 
dita tabella. assignada pelo Official-maior desta Secretaria de Es­
tado, José Ignacio da Silva. 

Paço em 27 de Setembro de 1.82~.-João Yieira de Carvalho. 

'l.'abella para f:o••necimento da tropo. acampada!! 
que se manda approvar por Portaria desta mesma 
data!l dirigida ao Commissarlo Geral do Exercito 

Farinha - 1/~0 de alqueire ; 
Carne fresca - f libra ; 
Arroz -- i/~ de libra; 
Toucinho - 2 onças ; 
Vinho - 1 ração ; 
Sal - i, onça; 

• Lenha - 2~ onças. 
Secretaria de Estado em 27 de Setembro de f82t}.- JoBé Ignacio 

da Silva. 

N. 209.- MARINHA.- EM 27 DE SETEMBRO DE 182Ó! 

Dá providencias sohl'e a captura dos desertores ela Armada. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocias 
da Marinha, que o Presidente da Província de .... , logo que os 
Commandnntes dos Navios de Guerra que alli existam lhe recla­
marem alguns individuas de suas Guarnições que tenham deser­
tado, haja de proceder immediatamente a fazel-os procurar, 
prender, e remetter para bordo do respectivo Navio, ou de outro 
qualquer da Esquadra pnra serem punidos na conformidade das 
leis. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Setembro de 182~.- Fran..: 
tisco Villela Barboza. 

• 

. . 

• 

• 
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N. 2i0.- GUERRA.-.- EM O 1° DE OUTUBRO DE 182~ 
• • 

Declara de grande gala o dia 12 de Outubro . 

Resolvendo S. M. o Imperador, que no Faustissimo Dia n•de 
Outubro corrente, Anniversario da sua Gloriosa Acclamaçilo e de 
seu Natalício, salvem todas as Fortalezas e Baterias desde n Villa 
de Paraty até a de Campos dos Goitacazes, com tres salvas, sendo a 
J.a ao nascer do Sol, a 2a a uma hora da tarde e a 3a ao pôr do Sol; 
e Determinando semelhantemente o mesmo A. S., que todos os 
Corpos de Milícias desta Província, exceptuados sómente os dous 
Regimentos ns. i e 2 de Cavallaria, e 5° de Infantaria, que devem 
entrar em Parada na Côrte, se reunam no Jogar da Assembléa 
Geral dos seus respectivos Districtos, e ahi pela uma hora da tarde 
do sobredito dia em grande Parada dêm tres descargas de Fuzilaria, 
alternadas com os Vivas a S. M. Imperial, ficando entendido que 
os Corpos de Cavallaria só dnrão Vivas: Manda, portanto, pela 
Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, assim participar ao 
Tenente General Governador das .Armas da Côrte e Província para 
seu conhecimento e devida execução, ficando na intelligencia de 
que ao Coronel Francisco de Paula e Vasconcellos se expedem as 
ordens precisas para o fornecimento da polvora necessaria ás Ba­
terias. 

Paço em o :1. 0 de Outubro de 182~.- João Vieira de Carvalho.~ 

N. 2iL- MARINHA.- PRovisÃo DO CoNSELHo SuPREMO MILITAR 
DE J. 0 DE OUTUBRO DE 1.824 

Sobre prezas capturadas pela Esquadra do Commando do 1 o Almirante, 
l\Iarquez elo l\lara nhão. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil: Faço 
saber a todas as pessoas que por qualquer fórma forem obrigadas 
a gunrdar, e cumprir esta Provisão: Que tendo subido á Minha Im­
perial Presença um requerimento de May, e Lukin, como Agentes 
das Prezas feitas pelns Embarcações da Armada Naval Brazileira, 
pedindo serem autorizados a vender em publico leilão commercial 
as prezas que tivessem sido, ou viessem a ser em todo, ou em 
parte adjudicadas á F:.~zenda Nacional: E Tendo Eu Mandado Con­
sultar ao Conselho Supremo Militar e de Justiça sobre o dito re­
querimento, e informação affirmativa a este respeito dada pelo Juiz 
dos Feitos da Corôa e Fazenda: Conformando-Me inteiramente com 
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o parecer do mesmo Conselho, Hei Resoluto, que o Juiz da Alfan­
dega f;1ça proceder em hasta publica, á p•orta da mesma Alfandega, 
á venda das fazendas que cahirem debaixo de sequestro, ou de • 
condemnação e estiverem guardadas nos armazens respectivos, 
depois de avaliadas na Mesa dos Feitores; dando conta do resultado 
ptJla Secretaria de Estado da Fnenda: e que o Intendente da Ma­
rinha verifique a venda dos vasos e seus pertences, precedendo 
avaliaçno pela Mestrança do Arsenal competente ; participando o 
estado de taes negocios, antes de concluídos, pelas Secretarias de 
Estado da Fnenda, e da Marinha: dando-se em todos os casos re· 
feridos audienda ao Procurador da Corôa, Soberania, e Fazenda. 
S. M. Imperial o Mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo 
assignt~dos, ambos do Seu Conselho. João Jacques d<J Silva Lisboa 
a fez nesta cidade do Rio de Janeiro em o 1° de Outubro do A.nno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1824.- O Conse­
lheiro João Valtmtim de Faria Souza Lobato, Secretario de Guerra, 
a fez escrever e subscrevi.- Manoel Antonio Farinlw- Rodrigo 
Pinto Guedes. 

Por Immediata Resolucão de S. M. o Imperador de H de Se-
tembro de 182~. · 

N. 212.- JUSTIÇA.- EM 4 DE OUTUBRO DE 1824 

iuhre v. execução do § 9° do tit. 8° da Constituição do Imperio, relati­
vamcn te a íianc;a dos presoB. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio do Desembargador 
Promotor das Justiças, de 2õ do passado, em que, entrando em 
duvida si o § 9° do tit. 8° da Constituição deve ser já posto em 
pratica, ou si depende a execução delle de alguma lei regula­
mentar, pede explicação dos seguintes quesitos: 1°, si a sua dis­
posicão procede ou não desde já, como parece da lettra; 2°, si, 
procedendo, deve a fiança ser aceita pelo Juiz da culpa por termo 
nos autos, ou si esta deverá prestar-se com outra alguma forma­
lidade que parece incompatível com o bem claro espírito do mesmo 
paragrapho: Manda o mesmo A. S., pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Justiça, declarar ao referido Promotor, que se devem 
pedir, como até aqui, as sobreditas fianças na competente E:staçi'io, 
em quanto não houver lei regulamentar de que depende a execução 
do mencionado ~aragrapho. 

Palncio do Rio de Janeiro em 4 de Outubro de 1824.- Clemente 
FeiTPim França. 

• 

• 

• 
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N. 2!3.- FAZENDA.- EM 5 DE OUTUBRO DE 1824 

Sobre os vencimentos de Officiaes de Milícias. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, Presidente do Thesouro Publico. Faço saber á Junta 
da Fazenda da Província de Minas Geraes: Que o mesmo A. S. 
Houve por bem Conformar-se com o parecer da Consulta do Con­
selho Supremo Militar datada de :13 de Setembro proximo passado 
e Imperial Resolução de 30 do mesmo mez sobre as duvidas que 
ponderou a mesma Junta em seu officio de 7 de Agosto antece­
dente quanto au maior vencimento de soldos do Coronel Lourenço 
Antonio Monteiro, e Ajudante supra do corpo de infantaria da 2a. 
linha, que marchou para esta Cõrte, determinando que aos refe­
ridos Coronel, e Ajudante sejam abonados os soldos marcados na 
tsbella, que enviou a dita Junta no sobredito seu officio, os quaes 
se lhes devem conservar emquanto existirem na commissão em 
que se acham, segundo a pratica observada com os corpos mili­
cianos em serviço activo, e que a respeito dos vencimentos certos 
de soldos de semelhantes patentes de Coroneis~ Tenentes-Coroneis, 
Majores, e Ajudantes supra de Milícias em que entra tambem em 
duvida pela diversidade que encontra em taes vencimentos, se 
observe a referida consulta onde particularmente se designa o 
que deve servir de regra. O que assim terá entendido a mesma 
Junta, e cumprirá.- Narciso Antonio da Rocha Soares a fez.­
Rio de Janeiro, 5 de Outubro de :1824.-João José Rodrigues Va­
reiro a fez escrever.- Marianno José Pereira da Fonseca. 

Resolução de consulta a que se ref"ere a Provisão 
acima 

Ao Conselho Supremo Militar se remetteu, para consultar, um 
officio da Junta da Fazenda de Minas Geraes, sobre os dous se­
guintes quesitos: i o, s.i ao Coronel de Milicias daquella Província, 
Lourenço Antonio Monteiro, encarregado do Commando do corpo 
de infantaria da 2a. linha, que se acha nesta Côrte, compete o 
soldo de M~OOO por mez, constante da tabella que a Junta remette, 
ou si o de 3:2~000, declarado na sua patente ; e si ao Ajudante do 
mesmo corpo, compete o de 2oaooo, conforme a nova tarifa, ou o 
de 8nOOO, declarado na sua patente, com os avanços de forragem 
e etapa ; 2°, qual deve ser o vencimento de soldo dos Coroneis, 
Tenentes-Coroneis, Majores e Ajudantes supra de Milícias. 

Parece ao Conselho, quanto ao :1°, que os vencimentos marcados 
na tabella ao Coronel e Ajudante lhes pertencem de justiça, desde o 
dia em que sahiram para esta Côrte na commissão em que se acham, 
e lhes devem ser conservados em quanto estivt~rem nella, por ser 
esta· a pratica observada com os corpos de Milícias qu1'lndo são 
chamados a serviço activo, e sempre approvada por S. M. Impe­
rial: quanto ao 2°, parece ao Conselho, que aos Coroneis e Tenentes-
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Coroneis só compete o soldo declarado em suas patentes, ou con­
cedido posteriormente por graça positiva. Aos Majores e Ajudantes 
de Milícias, quer do numero quer su{fra já existentes ao tempo da 

• publicação do Decreto de 7 de Mnrço de 1821, compete o soldo. 
declarado na tabella que o acompanha: aquelles, porém, que depois 
da sua publicação não tiverem sido promovidos de Capitães e 

.Alferes da ta. linha, devem vencer unicamente o soldo da antiga 
tarifa no exercício de seus postos, conforme o determinado na Im­
perial Resolução de 31 de Janeiro de 1822. 

Todavia, como o Decreto de 5 de Março de 1823 determinou que 
sejam só admittidos aos postos de Ajudantes da 2a linha os Cadetes 
e Sargentos da ta, com a patente de Alferes, devem todos aquelles 
assim promovidos vencer o soldo de 17/?000 por mez, declarado nos 
Ajudantes de iguaes patentes da ta linha.- Rio em 13 de Se· 
tembro de 1.82~. 

REsoLuçÃo: Como parece.- Paço em 30 de Setembro de 1824.­
Com a rubrica de S. M. Imperial.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 

N. 21~.- MARINHA.- El\1 7 DE OUTUBRO DE 1824 

Declar~ que os Presidentes das Províncias não podem fazer promoções 
militares . 

S. M. o Imperador, constando-lhe que o Segundo Tenente da 
• Armada Nacional e Imperial Antonio Maximiano de Charrnont 

Costa Cabedo, vindo ultimamente da Província do Pará a esta 
Côrte, t'ôra alli promovido pelo respectivo Governo a Primeiro 
Tenente da referida Armada, e que além dclle o têm sido outros 
naq uella corporação, Manda, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Marinha, declarar ao Presidente da dita Província, que 
pertence unicamente á Autoridnde Imperial.o conferir e promover 

• 

a postos; e que, quando muito, se lhe permittiria nomear algum t. 
individuo, caso fosse preciso, por commissão, devendo todavia 
dar logo parte dos motivos que a isso o compelliram, não lhe 
sendo tambem vedado propôr o accesso dos que julgar dignos 
de o obterem para S. M. Imperial Resolver então como fôr justo. 
Por esta occasião, Manda outrosim o Mesmo A. S. significar ao 
mencionado Presidente, que, havendo-se-lhe expedido pela Es­
cuna Carolina algumas ordens, cuja observancia deveria ser 
mui prompta, reparou que elle não tivesse até agora participado 
ou o seu cumprimento, ou ao menos a recepção dos officios, em 
que lhe foram communicadas. 

Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1824.-Francisco 
Villelct Barboza. 

• 

• 
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N. 2UJ.- JUSTIÇA.- EM 9 DE OUTUBRO DE 182~ 

• 
Declara que os e ser a vos presos por capoeiras devem soffrer, além da pen<t • 

• de trcs mezes de trabalho, o castigo de chzentos açoites . 

S. M. o Imperador, Conformando-se com a informação do Con! 
selheiro Intendente Geral da Policia sobre o requerimento de Do­
mingos José Fontes, em que pedia a soltura de um escr:wo, que 
fôrn preso em 28 do passado: Manda, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justiça, participar ao mesmo Intendente, para sua in­
telligencia, que Houve por bem Indeferir, o mencionado requeri­
mento. Ordena outrosim o Mesmo A. S. que os escravos capoeiras, 
que forem prews em desordem, soffram, além dos tres mezes de 
trabalho, o castigo de duzentos açoites. . 

Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Outubro de 1.82~.- Clemente 
Ferreira França. 

N. 2!6.- GUERRA.- EM 15 DE OUTUBRO DE 182~ 

Crêa um CornPta-mór no corpo ele artilharia ele Santa Catharina, e um 
'3argento Quartel-mestre no 1° Regimento de Cavallaria. 

Sendo indispensavel que no Corpo de Artilharia montada de 
Santa Catharina ora <1qui destacada, haja um Corneta-mór, e no 1o 
Regimento de Cuvallaria do Exercito um Sargento Quartel-Mestre, 
Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra, que o General Governador das Armas passe para este 
effeito as ordens necessarias. 

Paço em 15 de Outubro de 1.824.- João Vieira de Carvalho. 

N. 21.7 .-GUERRA.- EM 15 DE OUTUBRO DE 182~ 

Sobre castigos <tos desertores, c aos que forem convencidos ou suspeitos 
de induzirem ú deserção. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, que o General Governador das Armas passe a 
necessaria ordem, afim de que d'ora em diante os desertores que 
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tiverem de ser punidos, sejam castigados com o dobro das chiba­
tadns determinadas, e que sejam presQ," os que forem convencidos 

• ou suspeitados de induzirem á deserção, dando-se imrnediatarnente 
conta, para o Mesmo A. S. Resolver conforme as circumstancias. • 

Paço, 15 de Outubro de 1824.- João Vieira de Ca1'Valho. 

N. 218.- GUERRA.- EM 16 DE OUTUBRO DE 1824 

Declara qual a gratificação de exercício dos Governadores ou Comman-
• dantes das Armas das Províncias. 

Tendo S. ~1. o Imperador resolvido que os Governadores ou 
Commandantes das Armas das Províncias por um tal exercício 
vencessem as gratific~ções de suas patentes designadas no Regu­
lamento de 21 de Fevereiro de 1816, por estar irrita a Lei das • 
Côrtes de Portugal do 1° de Outubro de 1821, e assim se tendo já 
observado com o Marechal Francisco das Chagas Santos, ex-Go­
vernador das Armas da Província de S. Paulo, como se lhe par­
ticipara em Portaria de 9 de Abril deste anno, que sem duvida 
deve estar na Secretaria do Governo das Armas da dita Provin-

• c ia, Manda portanto o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Guerra, assim participar aquella Imperial Resolução 

• ao actual Governadot' das Armas da referida Província, em res­
posta á sua representaçào de H de Setembro proximo pl'lssado. 

Palacio do Hio de Janeiro 16 de Outubro de :1.824.- .João Vieira 
de Carvalho. 

N. 219.- JUSTIÇA.- CONSULTA DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 17 DE OU1'UBRO DE 1824 

Sobre a medição e demarcação de engenhoe. 

Tendo S. M. o Imperador Determinado, por Portaria, expe­
dida pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, na data 
de :l5 de Setembro do an11ro proximo passado, que na Mesa do 
Desembargo do Paço se consultasse com effeito o que parecesse 
acerca do requerimento de D. Maria Barbosa Garcez Pinto, viuva 

• 

• 

• 
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do Marechal de Campo Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, 
em que expondo sflr possuidoPa de um engenho de fazer assucar, 
dt~Himinado- Aramaré,- sito no districto da Villa de ~anto 
Amaro da Purificação, da Província da Bahia, ter de dar parti­
lhas aos herdt~iros ; e os inconvenientes que se seguiam da oppo­
siçào que de ordinario havia no acto da medição e demarcaçno de 
semelhantes terras, pedia, portanto, a graça de provisão para fa- • 
zer medir e demarcar as terras do dito engenho, á vista dos ti tu-
los que apresentasse, sem suspensão da mesma medida e demar­
cação, dando-se, no caso de opposição, a vista em separado, para 
de tudo tomar conhecimento depois de ultimada a mediç~o e de­
marcação, como se havia concedido a outros fazendeiros daquclln 
Província ; sobre cnjo objecto officiando o Desembargador Pro­
cur~~dor da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, á vista das an­
teriores resoluções de outras consultns, que a pretcnção da sup­
plicante se fazia attendivel, segundo o que se considerou nas 
mesmas consultas resolvidas em conformidade com o parecer da 
sobredita Mesa, o qual fôra de fazer-se a medição c demarcação 
sem embargo de quaesquer embargos, conservando-se os contl­
nantes nas respectivas posses até a deeisão da causa dos mesmos 
embargos em ultima instaneia; parecendo ao mesmo Desumbar­
~ador Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, poder 
nesta conformidade ser deferido o requerimento da supplicante, 
não obstante a Imperial Resolução de 2 de Abril de :1.823, tomada 
em Consulta do predito Tribunal, de !7 de Março do mesmo anuo, 
sobre o requerimento do Desembargador do dito Tribunal Clau­
dio José Pereira da Costa, por julgar ellc Desembargador Procu­
rador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, ser eonveniente e 
justo occorrer-se ao detrimento da referida supplieante e de ou­
tros proprietarios, até que possam ter logar as providenci:1s le­
gisl<ltivas da Assembléa Geral, e não se dar repugnancia para se 
proceder entretanto segundo as anteriores resolur;ões, alterada e 
declarada assim aquella outra de 2 de Abril do anno proximo pas­
sado ; e subindo a consulta á Presença Augusta de S. M. o Im pe-
ra dor com data de H de Outubro do dito flnno proximo prcterito, 
em que o referido Tribunal se conformou inteiramente eom a res­
posta do mesmo Desembargador Procurador da Corôa, Soberanin 
e Fazenda Nacional. 

RESOLUÇÃO 

Como parece, servindo de medida geral para qualquer medição 
e demarcação, como pondera em sua resposta o Procurador da 
Corôa. 

Paço em 1.7 de Outubro de i82q,. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

C lPmente Ferreim França. 

• 
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N. 220.- JUSTIÇA.- EM 22 DE OUTUBRO DE 1824: 
• 

Sobre a púmissito para receber ordens sacras. 

• ·Sendo presente a S. M. o Imperador a informação do Rev. Bispo 
Capellão-mór sobre o requerimento de Agostinho dos Santos Col­
lares,que pretende ser admittido á ordens ; pedindo na mesma a 
faculdade de poder escolher livremente os Ministros da Religião, 
que Nosso Senhor Jesus Christo deixou aos seus Apostolos, pro­
mettendo ser tão parco, e timorato~ como elles, e que nunca dará 
motivo justo a receiar-se que roubasse ao Exercito os braços ne­
cessarios para a defesa do Imperio, como suppõe a Portaria desta 
Secretaria de Estado de 13 de .Janeiro do presente anno; Manda o 
mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos Negocias da Justiça 
responder ao sobredito Rev. Bispo, que permitte a faculdade para 
ser ordenado o supplícante Agostinho dos Santos Collares, visto 
ter os requisitos necessarios, ponderados na sua informação; não 
condescendendo na outra parte da faculdade livre para ordenar 
a quem quizer, por ser medida geral para todos os Bispados e Pro­
víncias do Imperio, que não convem alterar na presente conjun• 
ctura, e est~do de cousns, muito mais quando outros respeitaveis 
Prelados e Cabidos, não menos amantes do Sacerdocio que do Im­
perio, não têm feito a este respeito a mais leve reflexão, bem 
persuadidos do direito que s . .M. o Imperador tem, como Soberano, 
para tomar as necessarias medidas de segurança e defesa pub1ica 
a bem da integridade, e independencia do Imperio; devendo por 
isso litteralmente cumprir-se a citada Portaria de 13 de Janeiro. 

• Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Outubro de i8.2~.- Clemente 
Ferreira França. 

N. 22L- GUERRA.- EM 22 DE OUTUBRO DE 1824: 

l\Ianda organizar os corpos de Milícias em Pernambuco. 

Convindo fazer reinar quanto antes a boa ordem na Província 
de Pernambuco, e sendo um dos meios a conseguir este fim a 
organização dos Corpos Milicianos : Manda S. M. o Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerrn, que o Briga­
deiro Francisco de Lima e Silva proceda immediatamente á refe­
rida organização, com o maior escrupulo na escolha de Officiaes, 
que muito procurará sejam proprietarios, e amantes da boa 

• 

• 

• 
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ordem; convindo nas actuaes circumstancias, e em taes Corpos, 
que a lealdade seja nntes e~colhida, do que a perícia militar; e 
per tal motivo, e mesmo por principias de economia, poderão ser 
escolhidos mesmo para o posto de .M<tjor, proprietarios ricos, e hon­
rados. 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Outubro de 1824.- João 
Vieira de Carvalho. 

N . 222.- GUERRA.- El\1 22 DE OUTUBRO DE i82l!, 

1\landa alugar casas para resülencia elos Officiaes solteiros. 

Resolvendo S. M. o Imperador, quando nos quarteis dos Bata­
lhões de Caçadores de S. Paulo, e das Brigadas de Artilharia a 
cavallo, não hajam commodos para a residencia dos Officiaes 
solteiros, que se lhes aluguem casas pela maneira seguinte : para 
Official Superior, uma; para dous Capitães, uma ; e o mesmo para 
tres Subalternos. Assim o Manda, pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Guerr<l, participar ao General Governador, em res­
posta elo seu officio de 7 do corrente, para que debaixo destes 
princípios expeça a competente ordem ao Tenente-Coronel encar­
regado da Hepartição do Quartel-Mestre General. 

Paço em 22 de Outubro de 1824.- João Vieira de Carvalho. 

N. 223.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 

DE 22 DE OUTUBRO DE 1.824 

Sol v e di versas tlnvidéts do Governador das Armas da Província de Goyaz 
sobre negocios militares. 

D. Pedro,pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil. Faço 
saber a vós Presidente da Província de Goyaz, Que á Minha Im­
perial Presença chegou uma representação do Governador das 
Armas dessa Província, com data de 22 de Março do corrente 
anno, na qual pedia explicação dos seguintes objectos em que se 
achava em duvida : 1. o Si os Soldados Milicianos que não se 
acham reunidos em effectivo serviço militar, devem ser julgados 

-I 
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em Conselhos de Guerra, quando resistem ás Rondas Militares 
Ordinarias ; 2. o Si o Juiz de Fóra p-ela Lei, o a outros; Magistrados 
Leigos que servem interinamente em logar de Juiz de Fóra '>U 
Corregedor Letrado, podem occupar o logar de Auditor nos Ccn­
selhos de Guerra ; 3. o Como se deve proceder a Conselho de Disci­
plina nos Corpos de Linha em que faltam Officiaes, e se acham 
interinam!3nte com mandados por Officiaes inferiores; IJ,.o Como se 
ha de fazer Conselho de Averiguação para reconhecimento de 
Soldados particulares dos Regimentos de Milícias e aind;;t para 
1 os c 2os Cadetes de Tropa de Linha , quando não ha Official de 
Patente Commandante da Companhia do Justificante, nem outros 
nas Companhias aquarteladas ou pertencentes ao mesmo Districto 
ou Arraial; 5. 0 Si o Official inferior, Commandante de Corpos, 
compostos de duas, ou de uma só Companhia de Linha, tem di­
reito a alguma gratificação para despezas de papel, e outras da 
Secretaria do mesmo Corpo em que se faz tanto serviço, como 
quando existem commandados por Officiaes de patente ; 6. o Si os 
filhos dos Capitães-Móres de Ordenanças, e de outros Officiaes, 
que não têm, nem nunca tiveram patente alguma confirmada, 
podem ser reconhecidos Cadetes da Tropa de Linha, ou Soldados 
Particulares de Mil icias ;' e que tendo sobre taes objectos Man­
dado Consultar o Conselho Supremo Militar : Hei por bem, con­
formando-Me inteiramente com o Parecer do mesmo Conselho, 
Determinar a respeito de cada um delles o seguinte : Q'uanto ao 
i. o Que o Governador das Armas se regule pelo que determinam 
os Alvarás de 20 de Dezembro de !784, e lO de Agosto de !790 
bem expressos sobre o caso nelle proposto. Quanto ao 2. o Que o 
Governador das Armas observe a Determinação do Alvará de i8 
de Fevereiro de 176í nos Conselhos de Guerra de Crimes Mili­
tares que não forem Capitaes, e nos Crimes Militares Capitaes, e 
em todos os Crimes Civis, não havendo Ministro formado na Pro­
víncia, que possa ser chamado para servir nelles como Auditor, 
se nomeie para esse fim o Advogado de melhor opinião que alli 
houver, pagando-se-lhe por conta da Fazenda Nacional os dias 
que servir como Auditor á razão de 2fl:6000 por mez. Quanto 
aos 3° e 4. o Que o Governador das Armas evite que Corpo algum 
Militar seja commandado por Official inferior, por que mesmo no 
unico caso de não haver nelle Otlicial de patente em quem recaia 
o Commando, deve nomear interinamente um Oft1cial de qualquer 
outro Corpo para esse fim, dando-Me parte para Eu Determinar o 
que Julgar conveniente segundo as circumstancias occurrentes, 
e quando aconteça não hàver em algum Corpo o determinado 
numero de Oíliciaes para se proceder ao Conselho de Direcção, 
A veriguaçào, e Disciplina com as formalidades declaradas para 
os ! 08 no Alvará de 16 d-3 Março de :1757; para os 2°8 na Provisão 
de 26 de Outubro de :1820; e para os 3os no Art. 2° do Tit. 3° 
da Ordenança de 9 de Abril de :1805 ; o mesmo Governador das 
Armas nomeie d'entre os Officiaes da ia e 2a Linha da Província, 
os necessarios para se fazerem taes conselhos ; e si assim mesmo 
faltarem os precisos das Graduações declaradas nas ditas Leis, os 
faça supprir pelos das Graduações immediatas, afim de que, por 
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este motivo, não deixem de ter execução as mencionadas Leis. 
Quanto ao Õ. 0 Que quando por falta de Officiaes fôr encarregado 
o Commando de algum Corpo da ta Linha a Official de Milícias, 
vença este durante o tempo do seu Commando, o soldo e grati­
ficação, e mais vencimentos correspondentes á sun patente. E 
finalmente quanto ao 6. 0 Que -as distincções marcadas no Alvar·> 
de 16 de Marco de 1757, e no Decreto de 4, de Fevereiro de i820 
não sejam appÍicaveis aos Officiaes que não forem legitimamente 
confirmados em seus postos; visto que as qualidades de nobreza 
só podem verificar-se á face dos ~Hulos legaes, e por isso o Go­
vernador das Armas não deferirá as pretenções de reconheci­
mentos de Cadetes da 1 a Linha e Soldados Particulares da 2a. sem 
que preceda a apra,sentação daquelles títulos legítimos a quem a 
Lei concede taes distincções : Cumpri-o e faze i-o assim observar. 
S. M. o Imperador o Mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo 
assignados, ~mbos do seu Conselho. João Jacques da Silva Lisbôa 
a fez nesta Cidade 'do Rio de Janeiro aos 22 dias do mez de Ou­
tubro do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 18214,. O Conselheiro João Valentim de Faria S'ouza Lobato, 
Secretario de Guerra, a fez escrever e subscrevi.- Jose de Oli­
veira Barboza.- Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de H de, Se­
tembro de !824,. 

N. 224.- GUERRA.- EM 23 DE OUTUBRO DE i824 

Declara que os títulos dos Officiaes de Milicias devem ser expedidos pelo~ 
Commandanies das Armas das Provincias, e solve outras duvidas. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio n. õ que dirigiu 
o Commandante das Armas da Província da Parahyba do Norte, 
no qual implorando a Jmperial Munificencia a favor do soldado 
de Milícias Carlos Borges, aleijado do braço direito por um tiro 
com pala em um dos choques com os faeciosos de Pernambuco, 
e solicitando provjdencia a respeito dos Officiaes da i a e 2a. linha, 
que naquella crise desampararam as suas fileiras, e bandeiras, 
representa a falta de um Cirurgião para o corpo de ia linha, soli­
citando a Imperial Decisão sobre a autoridade, a que deve competir 
a expedição dos títulos dos Ofticiaes de Milicias ; Manda o mesmo 
A. S. pela Secretaria de Estado dos N egocios da Guerra parti­
cipar ao mesmo Commandante para seu conhecimento, e execução 
que Houve por bem Conceder ao soldado em quanto viver o soldo 
e mais vencimentos de soldado da i a linha, para o que ficam 
passadas as ordens ; quanto aos Officiaes que se ausentaram dos 
seus corpos, que se proceda a conselho de averiguação, o qual 
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deverá logo ser remettido tanto com a relação dos que não compa­
receram, como com as defesas dos que s-e apresentarem, sendo todos 

-chamados para aquelle effeito por editos; ácerca do Facultativo, que 
tem já dado as providencias; e relativamente á expedição, e assigna­
tura dos títulos dos Officiaes de Milicias, que competem estes ao 
Commandante das Armas, como os das Ordenanças ao Presidente. 

Palaci(} do Rio de Janeiro, 23 de Outubro de :1824.- João Vieira 
de Carvalho. 

N. 225.- IMPERIO.- EM 26 DE OUTUBRO DE 1824 

Manda empregar Thomaz Antonio Bittencourt, com o titulo de Guarda­
mór das minas, na Província do Rio Gr:~tnde do Sul. 

S. M. o Imperador, Attendendo ao que lhe representou, no re­
querimento incluso, Thomaz Antonio Bittencourt : Ha por bem, 
que o Presidente da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 
em conformidade do Decreto de i7 de Setembro deste anno, que -
deu as precisas providencias para se facilitar a extracção de ouro, 
e outros metaes preciosos nas terras, onde abundam taes riquezas, 
empregue logo o supplicante com o titulo de Guarda-mór; dando 
depois conta do seu serviço, e informando sobre a sua pretenção ao 

- logar de Guarda-mór geral da mesma Província: e assim o Manda, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, participar ao 
mesmo Presidente para sua intelligencia, e execução . 

., Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Outubro de :1824.- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 

N. 226.- IMPERIO.- EM 29 DE OUTUBRO DE 1824 

betermina ao Conselho da Fazenda que faça passar as certidões das con..o 
sultas sobre assumptos que digam respeito aos requ ~rentes. 

Representando Ignacio Alvares Pinto de Almeida, haverem-se· 
lhe denegado no Conselho da Fazenda as certidões c ue requerera 
do theor de uma consulta e das respostas do Procura lor da Fazen­
da, sobre ma teria que lhe diz respeito, o que faz a bem de sua Jus­
tiça ; Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, que o sobredito Conselho faça passar as cer­
tidões requeridas, e que assim se pratique d'ora em diante em 
iguaes circumstancias. 

Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Outubro de 1824.- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 
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N. 227.- GUERRA.- EM 5 DE NOVfi~MBRQ DE 182~ 

• • • J)etermina que os 40 reis uiarios que se abonam ús praç<J.S dos Batalhões 
esü·angeiros, al.'m do respectivo soldo, sejam pagos mensalmente. 

Hesolvendo S. M. o Imperador, que os 40 réis diaríos que se• 
abona, ulém do soldo, a cada uma praça dos tres Batalhões estran­
geiros, sejam pagos de uma vez em cada mez, á vista das relações 
de mostra, em que vão notados os vencimentos das praças no mez 
antecedente, e que em cada um dos ditos batalhões haja para rece­
bimento, e deposito daquella somrn<l, um cofre organizado pela 
fórrna dos que têm os Batalhões Nacionaes, tão sómente quanto á 
arrecadação do dinheiro, compra de generos, e factura de peças de 
fardamento, até <JUC a experíencia mostre o que seja melhor para o 
futuro; assim o Manda o mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos 
Negoeios da Guerra participar ao Genernl Governador das Armas, 
para seu conhecimento, e afim de que nestes princípios expeça as 
necessarias ordens: e porque poderá acontecer que nos ditos tres 
corpos se não encontre pe~soa habil para Secretario, Determina o 
Imperador, que o Governador das Armas ordene aos respectivos 
Commandantes das Brigadas, que em tal caso escolham indivíduos, 
que na qualidade de Secretario passem a ser alli interinamente em­
pregados, aos quaes S. M. Imperial Mandará abonar por um tal 
exercício alguma gratificação. 

Paço em 5 de Novembro de 1824.- !Dão Vieira de Carvatfto. 

N . .:228.- GUERRA.- EM 5 DE NOVEMBRO DE 1824 

Sobre <l rubrica dos livros de contabilidade do Hospital Militar desta 
Col'le. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego .. 
cios da Guerr:J, participar ao Physico-mór Inspector Geral dos 1-Ios­
pitaes Militares, que, Conformando-se com a sua represent1:1ção de 
~5 de Outubro antecedente ; Ht1 por bem Autorizai-o para que possa 
rubricar os livros necessarios para a escripturaçào da Contadoria 
Fiscal do Hospital Militar da Corte. 

Paço em õ de Novembro de 1824.- Jor7:o ViPim de Carvalho. 

Decli>ões de i824 H 
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N. 2~9.-MARINHA.- EM 5 DE NOVEMBRO DE :182~ 
• 

Manda que o Commandante da li::scola de Marinha e o Professor <fe 
apparelho acompanhem os Aspirantes em viagem de instrucção. 

S. M. o Imperador, Resolvendo que os Guardas-Marinhas vão, 
durante as ferias, exercitar-se na arte do mar, acompanhados dos 
rm•pectivos Chefes de Divisão Comrnandante, e do Lente do 3° 
Anno e do Mestre de apparelho, e tendo para esse etfeito determi­
nado que a corveta Itaparicrt passe quanto antes mostra de arma­
mento, e se aprompte a sahir deste Porto no i o de Dezembro proxi­
mo futuro, sob o Com mando do Capitão-Tenente Joaqnim Estanis­
láo Barboza, e Manda pela Secretaria de Estado dos Negocias da 
Marinha que assim se participe ao referido Chefe de Divisão para 
sua intelligencia e governo, prevenindo igualmente d(~ que tanto 
ao Inspector do Arsenal de Marinha, como ao mencionado Capi­
tão-Tenente, se tem nesta data ordenado que com elle se enten­
dam sobre os arranjos que julguem preciso fazerem-se na so­
bredita corveta, ou quaesquer objectos:J relativos a semelhante 
commissão. • 

Paço em 5 de Novembro de :1824.- Francisco Villela B(o·­
boza • 

N. 230.- IMPERlO.- EM 6 DE NOVEMBUO DI<:: 182~ 

Concede ao Seminario de S. Joa.quim o titulo ele- Imperial. 

S. M. o Imperador, Tomando em consideração o que lhe repre­
sentou o Reitor do Seminario de S. Joaquim Frei Pedro Nol<1sco 
da Sacra Familia: Ha por bem Ordenar que o dito Seminario tenha 
d'ora em diante o titulo de - Imperüd. O que Manda, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios do Imperio, participar ao referido 
Reitor para sua intelligencia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Novembro de f824.- Es­
tevão Ribeit·o de Rezende. 

• 

• 

• 
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N. 231.- GUERRA.- EM 6 DE NOVEMBRO DE 182~ 

Concede isenção ~o recruta~ento aos éstndantes de Philosophia ela cí. 
• dade da Bahia. 

4 

Deferindo S. ~r: o Imperador á supplica de Antonio José de Lima, 
estudnnte matriculado na aula de Philosophia da cidade da Bahfa, 
sobre que informara o Presidente da mesma; Ha por bem Dispen­
sai-o de qualquer recrutamento, e bem assim aos demais estu­
dantes, que pela applicarão, conducta e estudos se fizerem dignos 
de contempht~;ão: o que Manda, pela Secretaria de Estado dos Ne­
go cios da Guerra, participar ao Governador das Armas da mesma 
Província, para seu conhecimento e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Novembro de 1824,.- João 
Vieira de Carvallw. 

N. 232.- IMPERIO.- PRovisÃo DA MEsA DO DESEMBARGo DO PAço 
DE 6 DE NOVEMBUO DE 1824 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na freguezia de S. Miguel de Co­
iegipe, Província da Bahi:1. 

D. Pedro, peln GrDça de Deus e Unanime Acdamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil: Faço 
saber a vós. Presidente da Província dn Bahia, que, sendo-Me pre..; 
sente, em Consulta dH Mesa do Desembargo t!o Paço, o requeri­
meu to de Joaquim Camillo Barbozn, morador na freguezia de 
S. Miguel de Cotegipo, termt> dessa cidade, em que Me pedia a graça 
de Mandar alli crear uma cadeira de primeiras Iettras, e Prover 
nella ao supplicante, vistos os servi~os que tinha prestado no en­
sino gratuito da mocidade daquelles sítios; ~ohre o que informastes 
juntamente com o Vigario Capitular desse Arcebispado, e res­
pondeu o Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e Fa­
zenda Nacional : Houve por bem, por Minha Immediata Resolução 
de 30 de Agosto do corrente anno, conformando-Me com o parecer 
da mencionada consulta, Mandar crear a referida cadeira de pri­
meiras Jettras, para ser provida na fórma da lei, pondo-se a con­
curso. O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio 
do Brazil o Mandou por Seu Especial Mandado pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores do 
Paço.- Henrique Anastacio de .Novaes a fez no Rio de Janeiro a 6 
de Novembro de 1824, 3° da Jndependencia e do Imper10.- José 
Cnet:mo de Andrade Pinto a fez escrever.- José da Silva Lisboa. 
- Dr. A.ntonio José de Miranda. 

i 1 ' 
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N. 233.- IMPERIO.- PROVISÃO DA MEsA DO DESEMBARGO DO PAço 

DE 6 DE NOVEMBRO BE 182~ 
• 

• 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na freguezia de S. F'elippe, 
termo de Maragogipe, Província da Bahia. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil: Faço 
saber a vós, Presidente da Provincia dn Bahia, que sendo-Me pre­
sente, em Consulta da Mesa do Desembargo do Paço, o vosso officio 
de 3 de Julho do corrente anno, acompanhando o requerimento do 
Padre Manoel José de Oliveira Sampaio, Vigario da freguezia de 
S. Felippe, do termo da villa deMaragogipe, em que pedia a creação 
de uma cadeira de primeiras lettras naquella freguezia, sobre o que 
respondeu o Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e Fa­
zenda Nacional: Houve por bem, conformando-Me com o parecer 
da mencionada consulta, por Minha Immediata Resolução de 16 do 
mez proximo passado, Mandar crear a cadeira de que se trata, de­
vendo ser provida pela Directoria dos estudos dessa Província, pre­
cedendo concurso em fórma regular, segundo as ordens existentes: 
o que assim se vos participa para vossa intelligencia e execução. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio do 
Brazil o Mandou por Seu Especial Mandado pelos Ministros abaixo 
assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço.­
Henrique Anastacio de Novaes a fez no Rio de Janeiro a 6 de No-

• vembro de 182~, 3° da Independencia e do Imperio.- José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever.- José da Silva Lisboa.- Dr. An-

• tonio José deMiranda . 
• 

N. 23~.- JUSTIÇA.- EM 10 DE NOVEMBRO DE 182~ 

Dá a formula dos sobrescriptos das consultas dos Tribunaes. 

Devendo as consultas, que sobem, para serem resolvidas ter 
uma formula de sobrescripto uniforme e respeitosa : Manda 
s. ~1. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, que a Mesa do Desembargo do Paço use de ora em diante 
da seguinte fórma:- Para subir á Augusta Presença de Sua Ma­
gestade o Imperador- Pela Secretaria de Estado dos Negocios ... 
Da Mesa do Desembargo do Paço. 

Palacio do Rio de Janeiro em iO de Novembro de 182~.- Cle­
mente Ferreira França. 

Na mesma conformidade se expediu portaria á Mesa da Con­
sciencia e Ordens. 

• 

• 

• 

• 
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N. 235.- JUSTIÇA.- Pn~VISÃo DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
• DE 10 DE NOVEMBRO DE :1.824, • 

Sobre o destino que se deve dar aos autos de aggravos, nos casos de sus­
peição. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil : Faço 
saber a vós, Desembargador do Paço Chanceller da Casa da Suppli­
cação, que, sendo-Me presente, em Consulta da Mesa do Desembargo 
do Paço, a representação que Me dirigiu o Desembargador do Paço 
vosso antecessor, ora Regedor das Justiças, João Ignacio da Cunha, 
acompanhada dos autos de aggravos (que com esta se vos re­
mettem), entre p<utes Luiz Gomes Anjo aggravante, e Antonio José 
de Araujo e Antonio Jo~é da Costa Ferreira aggravados; expondo­
Me os motivos por que não dera cumprimento aos acordãos exa­
rados nos mesmos autos, e pedindo a este respeito a Minha Impe­
rial Determinação; e vista a resposta que sobre o mesmo objecto 
deu o Desembargador Procurador d<' Corôa, Soberania e Fazenda 
Nacional, e o mais que Me foi presente na mencionada consulta, 
com cujo parecer Me conformei por Minha Immediata Resolução de 
7 do mez proximo passado: Houve por bem Decidir que deve res­
tituir-se ao respectivo cartorio os sobreditos autos de aggravo, para 
que espace o decendio, e, ou as partes embarguem e não vençam, 
ou não tenha mais andamento, que, em tal caso, deve o Chanceller 
cumprir os acordãos dados na Casa da Supplicação, legitimo supe­
rior, e nesse caso poderão as partes, que se julgarem prejudicadas, 
unicas a quem interessa, usar dos meios que lhes competirem por ' 
lei, para que sejam soccorridas. Pelo que vos Mando assim cum­
prais e guardeis esta Minha Imperial Determinação, pela parte que 
vos toca. O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Im­
perio do Brazil o Mandou por Seu Especial Mandado pelos Minis­
tros abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores 
do Paço.- José Francisco Medella Pimentel a fez no Rio de Ja­
neiro aos :lO de Novembro de i824 , 3° da Independencia e do 
Imperio.- José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.- Ber­
nardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos.-Monsenhor Miranda. 

N. 236.- JUSTIÇA.- EM H DE NOVEMBRO DE i8~4, 

Determina que, nos casos de pena capital, se participe logo ao Governo 
a decisão dos embargos. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Justiça, que o Regedor da Casa da Supplicação, em casos 
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de pena capital, participe logo a decisão dos embargos acompa­
~hando a cópia da sentença, para ficaf o mesmQ A. S. inteirado 
dos seus fundamentos, e se poder avisar com tempo o Conselho de .. 
Estado. 

Palacio do Rio de Janeiro em H de Novembro de 182~.- Cle­
'ff1ente Ferreira França. 

N. 237.- FAZENDA.- EM H DE NOVEMBRO DE 182~ 

• 

Manda arrematar a livraria do fallecido Bispo de S. Pa11lo para fnn- • 

daçilo de uma Bihliotheca Publica. 

Mari:mno José Pereira da Fonseca, do Conselho de Estado de 
S. M. o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da fi'azenda, e Presidente do Thesouro Publico: Faço S!lber á Junta 
da Fazenda da Província de S. Paulo que nesta data acaba de 
expedir-se a portr~rin ao Presidente dessa Província, na qual • 
Approva S. M. o Imperador a providencia que havia tomado o 
dito Presidente, de accôrdo com a mesma Junta, de arrematar-se 
a livraria do fallecido Bispo des.;:a DitlCese, para o estabelecimento 

• de uma Bibliotheca Publica na Imperial Cidade de S. Paulo, ca. 
pital da mesma Província: e Ha por bem o mesmo A. S. que a 
referida Junta, visto propôr-se tambem encontrar o valor da ar-

• rematação da sobredita livraria na divida contrahida pelo Bispo 
com a Casa Doada, mande em conformid:1de proceder ás clarezas 
necessarias. O que tudo se participa á mesma Junta para sua in­
telligencia e execução.- José de Oliveira e Silva a fez no Rio 
de Janeiro em H de Novembro de i82~.- João José Rodrigues 
Vareiro .. a fez escrever.- .lJlarianno José Pereira da Fonseca. 

N: ~38.- FAZENDA.- EM 12 DE NOVEMBRO DE !82~ 

Sobre as eleições para Directo1•es e Deputados do Banco do Brazil. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio da Junta Admi­
nistrativa do Banco do BrHzil, com data de iO de Abril de:ste anno, 
relativo á Portaria de ~2 de Fevereiro do anno proximo passado, 
Manda o mesmo A. S. declarar, pela Secretaria de Estado dos Ne· 
gocios da Fazenda, que se devem entender sómente excluídos da 
eleição para Directores e Deputados, aquelles accionistas deve­
dores ao B3nco que não têm pago as suas letras nem satisfeito 
ex.actamente ás prestações a que se obrigaram; convindo essen-

• 
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cialmente aos interesses do mesmo Banco, e. ú tranquillidade e 
eonfiança nacional neste tã~ importante estabelecimento, que os 
seus Administradcft'es sejam pessoa~ de sufliciente intelligencia, • 
~redito illibado, e reconhecida prohibade, e adhesão á causa do 
Imperio. 

Paço em 12 de Novembro de !824.- 1J1arianno José Pereira da 
Fonseca. • 

N. 239.-GUERRA.- EM i2 DE NOVEMBRO DE 1824 

So hre os Alferes Secretarias dos Corpos do Exercito que pretendam 
passar a combatentes. 

Resolvendo S. M. o Imperador, que sejam obrigados a exames 
os Alferes Secreta rios dos Corpos da Guarnição, quando pretendam 
passar para combatentes, entrC~ndo rm concurso conjunct.amente 
com os Sarg·entos e Cadetes; assit~ o Manda S. M. o Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, p<~rticipar ao 
General Governador das Armas da Côrte e Província para seu co­
nhecimento e exeução. 

Paço, 12 de Novembro de 1824.- João Vieira de Carvalho. 

N. 240.- MARINHA.- CoNSULTA no CoNsELHO SuPREMO MILITAR 

DE 1.3 ]}E NOVEMBRO DE 1.824 

. Declara que e essencial a citação dos in\eressados em processos de 
prezas, e fixa o prazo rle seis rnezes para os respec~ivos edi~aes de 
citação. 

Senhor.- O Ministro Adjunto deste Conselho, o Desembargador 
Jnão José da Veiga, servindo de Juiz Reléltor expoz vocalmente o 
embaraço em que se vin acerca de tres processos de prezas que 
subiram por appellação do Juiz da Auditoria da Marinha, con­
sbtindo o seu embaraço e ditnculdarle em que sendo maxima ge­
ralmente adoptada para todas as legislações do Mundo, em confor­
midade com o preceito de lei natural, que ninguem se condPmne 
sem ser ouvido, ou pelo menos legitimamente chamado a Juizo; 
ti v eram progresso, e foram j nlg::~dos, e subiram por appellação 
aquelles processoss em já mais 5:erem ouvidos, nem ao menos 
serem citad0s os aprezados que assim vieram a ser condemnados 
sem audiencia, e sem a primordial citação absolutamente neces­
saria para a validade de qualquer processo. 

Desta regra geral não considerava elle Ministro exceptuados os 
processos de prezas, não sG porque sendo a audiencia da parte 
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exigida por direito natural, era a seu ver indispensavel pela Legis­
lação Civil; mas tambem porque o A~ vará de 20 de Dezembro de 
1796, e o Decreto de 21 de Fevereiro de !824, tanto não dispensaram 
que expressamente exigiram aquella citação dos interessados. Con­
forme essas Leis mandou o Auditor citai-os. Appareceu porém um 
requerimento em nome do i 0 Almirante, ponderando existirem os 
~nteressados em Portugal, pois até com infracç~ão das citadas Leis 
trouxeram os aprezadores a preza sem algum dos seus Officiaes, 
e por este requerimento se decretou um lançamento aos interes­
sados contra todas as regras do Direito, pois que sendo o lança­
mento uma pena póde só ter Jogar quando a citação pessoal, ou o 
Edital se verificasse. e por ella se realiza a contumacia, ou revelia, 
sobre que deve recahír o lançamento, accrescentando mais o re­
ferido Ministro que estando pelo exposto nullos os sobreditos pro­
cessos, sendo esta nullidade insupprivel por consistir na falta dn 
citação da pute , na fórma da Ordenação Li v. 3° Tit. 63 § 5°, 
conviniHl semrJre consultar a V. M. Imperial a tal respeito sobro 
a verdadeira intelligencia do§ 3° do ritado Decreto nas palavrvs­
si os houver- palavras que interpretadas pelo que geralmente é 
disposto em Direito, e em todas as Legislações, pareciam compre­
hender o caso de não constar quaes são os interes:-ados, e não 
serem applicaveis aos casos presentes em que não só consta o seu 
nome e domicilio, mas até os Captores violaram as Leis deixando 
de trazer os Officiaes do Navio a prezado que são Procuradores pre­
sumidos de seus proprietarios, e por isso babeis para defenderem 
o seu direito, e que não menos se devia pedir a V. M. ImpAríal a 

- Graça de Fixar o prazo dos Editos para a citação dos interessados, 
no caso de ella ser tão necessaria como se persuadia , pois que 
mandando a Ordenação Tit. f o§ go que o prazo seja proporcionado 

.... á distancia, e morando os interessados de taes prezas em Portugal, 
vinha a ser claro que a distancia e falta de comrnunicação com 
esse Reino exigiam não ser o prazo mais curto do que o de um 
anno~ tempo necessario para verosirnilmente terem noticia, e pro­
videnciarem sobre Procuradores, sendo em tal caso necessario e 
util a todos os interessados evitar-se a ruina do navio e carga, 
mandando-a vender e levar a Oeposi to o produ c to pora ser en­
tregue a quem fôr julgado por sentença. 

E pesando o Conselho as razões expostas, assentou levai-as á 
Augusta Presença de V. l\1. Imperial para se Conformar com ellas. 
-Rio de Janeiro, :13 de Outubro de :1824. 

RESOLÚÇÃO 

Como parece, com a declaração de que o prazo será de seis 
mezes; e isto no caso especialíssimo de não trazer o navio a pre­
za do o respectivo :Mestre, ou Sobre-carga. 

Paço em 13 de Novembro de :1824. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

,·Af.\:A:P~r.> 
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N. 241.- IMPERIO.- EM f7 DE NOVEMBRO DE !824 

_Sobre a doação feita a S. ?vi. o Imperador pelo Marechal ele Campo 
Ig·nacio de Acciaivoli Brandão, da Bahia. 

Subiu á Presença de S. M. o Imperndor o officio do Presidente dá 
Provincia da Bahia, de 31 do mez proximo pas~ado, relativo á repre­
sentação que o acompanhava, do Marechal de Campo José Ignacio 
de Acciaivoli Brandão, em que, depois de exprimir o patriotismo e 
fidelidade com que tem servido por e:- paço de 50 annos successivos, 
havendo ultimamente dado as mais decisivas provas da sua adhesão 
á causa da Independrncia e do Imperio, offerece, como um teste­
munho da sua affeição e lealdade á Pessoa do mesmo Senhor, uma 
casa de campo com Capella e quinta, sitas no arrahalde da Cidade 
da Bahia, intituluflo- Cabeça·- para servir de residencia aS. M. 
Imperial quando Houver de honrar aquella Cidade com a sua Pre­
sença; affirmando que esta doação em nada offende o direito de ter­
ceiro, por não ter herdeiros necessarios; e Dignando-se o mesmo 
A. S. aceitar esta g-enerosa offerta: Mandn, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios do Imperio, que o sobredito Presidente agradeça 

• em Seu Imperial Nome ao mencionado Marechal de Campo esta 
nova prova que dá dos seus nobres sentimentos, e lhe declare que 
é da Sua Vontade Destinar aquelle predio para um dos estabeleci­
mentos publieos, que tem em Sua Mente Fundar naquella Pro­
víncia, com o que se fará ainda mais assignalada esta offerta nas 
gerações futuras, tornando o mesmo Presidente entrega das refe- • 
ridas casas, quinta e Capella, e cuidando da sua conservação, como 
é conveniente, até que S. l\1. Imperial Determine sobre seu des-
tino. .. 

Palacio do Rio de Janeiro, 1.7 de Novembro de !824.- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 

N. 2lJ,2.- JUSTIÇA.- EM f 7 DE NOVEMBRO DE !824 

Determina a fiel observancia do art. 161 do Tit. 6o Capitulo unico dtt 
Constituição Política do Imperio sobre a reconciliação, antes do co­
meço do processo. 

S. M. o Imperador, a Quem têm sido presentes innumeraveis 
representações de pessoas pobres de varias Províncias do Imperio 
sobre a impossibilidade de intenta rem suas causas por falta de 
meios, Tendo sempre em vista promover a prosperidade domes­
mo Imperio, e o bem estar dos seus subditos com paternaes, e 
promptas providencias, capazes de remediar semelhantes males: 
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Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocias da Justiça, remet­
ter ao Presidente da Província de ... o :lecreto desta data; afim de 
que indPfectivelmente seja observado o art. 161 ao Tit. 6° Capitulo 
unico da Constituição, que é do theor seguinte:- Sem se fazer 
constar que se tem intentado o meio da reconciliação, não se co­
meçará processo algum.- O que assim é disposto na Ordenação 
ao Reino Li v. 3° Tit. 20 § to, cuja dispo-,ição é a seguinte:- E 
no começo da demanda dirá o Juiz a ambas as partes que, antes 
que se façam despezas, e se sigam entre ellns os odios, e dissen­
ções, se devem concordar, e não gastar suas fazendas por segui­
rem suas vontades, porque o vencimento da cnusa sempre é du­
vidoso -devendo ne~ta conformidade dirigirem-se os Juize~, e 
Justiças competentes dessa Província, ás quaes o dito Presidente 
passnrá sr.m demora as ordens necessarias, acompanhadas do 
mesmo Imperial Dt•creto ; observ:mdo o seu exacto cumprimento 
c dando conta miuda, e circum:.;tancíada a S . .M. o Imperador de 
sua tlel observancia, e dos Juizes inexactos, que religiosamente 
o não cumprirem, para o Mesmo A. S. Mandar proceder contra 
elles na fórma pres1~ripta na mesma Constituição. 

Palal'iO do Rio de Janeiro em f 7 de Novembro de 182~.- Cle­
mente Ferreim França. 

Nesta mesma conformidade se expediram aos Chancelleres das 
Relações. 

N. 2(1,3.- FAZENDA.- EM 17 DE NOVEMBRO DE 182~ 

Indefere a pretenção de ser escuso de siza o valor do predio dado em 
troca ele outro. 

Manda S. M. o Imperador declarar ao Administrador de Diversas 
Rendas Nacionaes, Floriano Vieira da Costa Delgado Perdigão, 
que Houve por bem Indeferir o requerimento de Alexandre José 
Pereira da Fonseca, que pretendia ser escuso de pagar a siza cor­
respondente do valor de um predio que dava em troco de outro, 
afim de que lhe sirva de governo na exacção da respectiva renda, 
com o que vai deferido o seu requerimento feito na informação 
de 29 de Maio do corrente anuo, dada sobre a pretenção do sup­
plicante ao dito respeito. 

Rio de Janr.iro em 17 de Novembro de 1824.- Mariarmo José 
Pereira da Fonseca. · 
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N. 244.- GUERRA.- EM :19 DE NOVEMBRO DE :182~ 

Crêa uma commissão de exame dos Hospitaes Militares. 

Querendo S. M. o Imperador Promover por todos os modos pos­
siveis quaesquer generos de melhoramentos, que se julgarem 
necessarios no Hospital Militar da Côrte, tanto para a boa arre­
cadação, e economia da Fazenda .Publica, como por commodidade 
e bom tratamento dos enfennos militares, que tanto merecem a 
Sua Paternal Solicitude ; Houve por bem C:rear para semelhante 
effeito uma Com missão composta dos Medicas da Sua Imperial Ca­
mara, Vicente Navarro de Andrade e Manoel Bernardes Pereira 
da Veiga, e bem assim dos Cirurgiões-Móres do Exercito, e Ar­
mada, Manoel Antonio Henriques Totla e Francisco Julio Xavier, 
sendo esta Com missão presidida pelo Physico-Mór Inspector Geral 
dos Ho8pitaes Militares e ficando a cargo della proceder ttos mais 
serias exames, e fazer subir á I:nperial Presença o resultado por 
escripto, e por intermedio dfl Secretaria de Estado dos Negocias 
da Guerra, podendo cada um dos membros dirigir em separado a 
sua opinião quando discorde em tudo ou em parte da opinião da 
Com missão: O que tudo Manda pela Secretaria de Estado commu­
nicar ao Physico-Mór Inspector Geral dos Hospitaes Militares, 
para seu conhecimento e execução na parte que ihe toca. -~ 

Paço, t9 de Novembro de :182~.- João Vieira de Carvalho. 

Nesta mesma conformidade e data sa escreveu a todos os mem-
bros dn mesma Commissão indicados na Portaria. 

N. 2~õ.- GUERRA.- EM 22 DE NOVEMBRO DE 182~ 

Declara ele seis mezes o prazo para serem ·excluídas dos mappas as pra­
ças de· 2a. linha ausentes dos respectivos corpos. 

Resolvendo S. M. o Imperador, que o prazo para serem ex­
cluídas dos mappas as praças de 2a. linha, ausentes dos seus res­
pectivos Corpos, seja o de seis mezes, assim o Manda participar, 
pela Secretaria de gstado dos Negocias da Guerra, ao General Go­
-vernador das Armas; em resposta ao seu otlicio de :12 do corrente 
mez, para que passe as ordens necessarias. 

Paço em 22 de Novembro de !82~.- João Vieira de Carvalho. 
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N. 246.- JUSTIÇA.- EM 2~ DE NOVEMBRO DE 1824 

Declara que não se póde mandar rever uma devassa julgada nulla pelá 
Relação do Districto. 

S. M. o Imperador, sendo-lhe presente o officio de H:i de Setembro 
proximo passado do Presidente da Província de Sergipe d'El-Rei 
no qunl expõe que por Acordão da Helação da Bahia havia sido jul­
gada nulla por falta de prova a devassa a que mandara proceder 
ácerca dos cumplices da conspiração de 28 de Abril, e pede que a 
mesma devassa seja revistn, e se dêm as providencias necessarias 
contra os males que se devem seguir da soltura dos ré os: Manda, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justí(,'a, declarar ao so­
bredito Presidente para sua intelligencia, que o Poder Judiciario 
pela Constituição tem sua marcha independente, e que os procljssos 
findos se não renovam como é expresso tudo no Tit. 6o Capitulo 
unico, art. HH e Tit. 8° art. 179 § 12 da mesma Constituição. 

Palacio do Hio de Janeiro em 23 de Novembro de 1824.-Clemente 
F are ira França. 

• N. 247.- MARINHA.- E~l 29 DE NOVEMBRO DE 1824 

• 
Manda preparar a Corveta Itapa.r·wx para seguir em viagem de ín­

strucçfio dos Guardas-Marinhas. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Marinha, que o Capitão-Tenente Commandante da Corveta 
Itaparica, depois de haver recebido a seu bordo o Chefe de Divisão 
Commandante da Companhia dos Guardas-Marinhas, e mais indi­
víduos que o devem acompanhar na commissão a que se destina, 
e já lhe fôra communicada em Portaria de 5 do corrente, se faça á 
vela deste Porto; ficando na intelligencia de que, desde o momento 
da sabida até ao da entrada nelle, a navegação, e movimento da 
mesma Corveta, serão inteiramente dirigidos pelo referido Chefe 
de Divisão; tendo, portanto o dito Capitão-Tenente sómente a seu 
cargo a disciplina e arranjo economico do navio. 

Paço em 29 de Novembro de i82!i.-Francisco Villela Barboza. 

• 

• 
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N. 2(1,8.-IMPER.IO.-EM 3 DE DEZEMBRO DE :1821 
• 

Faz extensivo :\ Pro~iucia de .Minas Geraes o regulamento dado para • 
• a concessão de terras na do Espírito Santo. 

Foi presente a S. M. o Imperador o officio do Presidente da. 
Província de Minas Geraes na data de 19 de Novembro proximo 
passado, em que para dar execução ao plano de Aldeamento em 
favor da cultura do Rio Doce, pede se lhe declare si a observan­
cia do Regulamento dado para a Província do Espírito Santo, 
relativo a concessão de terras, é extensivo á de Minas Geraes, 
afim de attender como convem aos respectivos pretendentes ; e o 
mesmo A. S., ponderando que subsiste a mesma razão, e igual 
urgencia das disposições que foram dadas sobre este objecto para 
a Província do Espírito Santo; Manda, pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Imperio, participar ao referido Presidente que 
Ha por bem de o Autorizar para a observancia do dito Regula­
mento. 

Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Dezembro de :1.82(1,.- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 

N. 2(1,9.- ESTRANGEIROS.- EM 3 DE DEZEMBRO DE :1824 

Dá destino aos filhos dos colonos que assentarem praça nos Corpos lle 
Estrangeiros. 

Foi presente a S. M. o Imperador o officio que dirigiu Monse­
nhor Miranda, Inspector da Colonisação estrangeira nesta Provín­
cia, com o numero i05, em data de :1.7 do mez preterito, pedindo 
providencias a respeito de um grande numero de crianças per­
tencentes a homens que servem no Corpo de Estrangeiros, as 
quae.:; andam mendig;mdo pelas ruas desta Capital; e não podendo 
deixar de merecer a Imper.ial Approvação as ajuizadas reflexões 
que faz o dito Monsenhor a este respeito, e Querendo o mesmo 
A. S. dar prompto remedio neste caso, livrando aquellas crianças 
<la ociosidade em que se acham, tão prejudicial a si e ao Governo: 
Houve por bem Determinar, quanto ás meninas, que vão para o 
recolhimento, convindo primeiramente saber o seu necessario 
numero e idades para se eonhecL~r si podem ter alli Jogar; e, 
quanto aos rapaze's, qne sejam admittidos, como aprendizes, no 
Arsenal do Exercito, para o que vão-se expedir as comi.Jetentes 
ordens ao Ministro c Secretario de Estado dos Negocws da Guerra. 
O que Manda S. M. Imperial, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias Estrangeiros , participar a Monsenhor Miranda para sua 
intelligencia e execução. 

Paço em 3 de Dezembro de :182(1,.- Luiz José de Car-valho e 
Jlello. 

é I 
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N. 2o0.- JUSTIÇA.- EM 3 DE DEZEMBRO DE !82~ 
• • • 

Manda que o Bispo Capellão-mór compareça a tomar parerie em todas 
as funcções da Côrte. 

Manda S. J\11. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Justiça, que o Rev. Bispo Capellão·mór compareça no Paço 
a tomar parede em todas as funcções da Côrte nos dias de beija­
mão, e cumprimento, como praticava em tempo de seu Augusto 
Pai o Senhor. D. João VI. 

Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Dezembro de !824.- Clemente 
Ferreira França. 

N. 2ot.- FAZENDA.- EM 4 DE DEZEMBRo nE 1824 

• 
Sobre a cobrança do imposto ele aguardente. 

O Administrador de Diversas Rendas Nacionaes fique na iilteJli­
gencia de que S. M. o Imperador, por sua Immedinta Resolução de 
!8 de Novembro proximo passado, tomada em Consulta do Con~elho 
da Fazenda, sobre o requerimento de Frnndsco José das Chagas 
Soares: Houve por bem, Conformando-se com o parecer do mesmo 
Conselho, Declarar que a quantia imposta annualmente pela Carta 
Régia de 18 de Março de !801, E obre cu da loja, botequim, ou taverna 
onde se vender aguardente simples ou compnsta, ceve cobrar-se 
por inteiro, ainda que as dit~1s casas se abram pelo de e urso do ~nno; 
c portanto não tem Jogar a diminuição proporcional que pretende 
o mencionado supplicante, por abrir a sua loja no rnez de Agosto. 

Paco em 4 de Dezembro de 1.824.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 

N. 252.- FAZENDA.- EM 4 DE DEZEMBRO DE i82~ 

.Manda escripturar em livro separado o imposto de heranças e legados. 

O Escrivão da Recebedoria do sello dos papeis fique na intel­
Jigencia de escripturar em livro separado o que pertence ao im­
posto da Dccima das Heranças e Legados, declarand(l) o nome da 

• 

• 

• 

• 
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• 
pessoa de quem recebe a taxa respectiva, assim como o do testador 
e testamenteiro, g dia e os ttlumeros das partidas, devendo igual­
mente praticar em duas columnas no mesmo livro, classificando o• 

• que pertence á Decima de Heranças, e á de Legndos, para, no fim 
de cada mez, saber-se a importancia de cada um dos rendimentos · 
em separado, tendo em vista o que a semelhante respeito foi dete~ 
minado em Portaria de iã de Abril do anno findo. 

Rio de Janeiro em 4, de Dezembro de 1824.- Marianno José Pe­
reira da Fonseca. 

N. 253.- ESTRANGEIROS.- EM 6 DE DEZEMBRO DE f82l.t, 

Sobl"c o methodo de arqueação de navios que se empregam no commercio 
licito de escl."avos. 

Luiz José de Carvalho e Mello faz seus comprimentos ao Sr. Hen­
rique Chamberlain, Consul Geral de S. M. Britannica, e accusa a 
recepção do o.tncio de iO de Setembro passado que Smcê. lhe di­
rigiu, requerendo que se lhe communicasse otficialmente o me­
thodo que se segue na arque::1ção das embarcações Brazileiras des­
tinadas DO commercio licito de escravatur[l, pnra o fazer chegar ao 
conhecimento do Governo Britannico. 

Luiz Jflsé de Carvalho e Mello, havendo exigido por Ordem de 
S. M. o Imperador do Tribunal competente da Junta do Com-_ 
mercio, que transmittisse todos os esclareeimentos necessarios a 
respeito do methodo em quest~o. o mesmo 'fr1bunal, depois de ter 
tomado todas ns informações que lhe eram necessarias para este fim, 
acaba de infnrmnr o seguinte : Divide-se o chão ou pavimento da 
tolda, castcllo, convez, e coberta no sentido da popa á prôa, em 
comprimentos parciaes dA seis W1lmos, a que chamam rumos; 
toma-se em palmos a meio de cada um destes rumos, a largura ou 
boca do navio; sommam-se todas estas largur:~s em cada pavimento 
ou ponte, e multiplica-se a som ma por seis, para se ter a superficie 
de cada ponte em plilmos qu(_lrlrados; si aeontece haver alguma 
fracção de rumo, toma-se igualmente a largura do navio a meio 
delle, em ultiplica~se esta pelos palmos da mencionada fracção, cujo 
producto se ::~ddiciona ao primeiro indicado; o mesmo se pratica 
em as outras pontes ou pavimentos, sommam-se depois os pro­
duetos, ou resultados parciaes, desconta-se do total a sommn dos 
resguardos, isto é, daquelles espaços que sllo occupados por algumn 
causa, como por exemplo, carlinga do grupés, abitas, escoteiras do 
vilaxo, e meia hmmja de prôa, mastro de traquete, fogão e seu ta­
boieiro, lancha, escoteiras de gavia, mastro grande, bombas, meia 
laranja, a bitacula, e roda do leme, cujas superficies tambem se 
medem em palmos quadrados, e dividindo-se o resto por trinta c 
seis que são os palmos quadrados, que se contém em uma tonelada 
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ou duas pipas de diametro médio, acha-se o numero de toneladas 
de superticie, do qual tom:mdo-se maãade e multiplicando-se por 

• cinco, quantidade dos escravos que devem cont:fr-se por cada duas 
toneladas, dá os que o navio póde tr:ms!Jortar. A camara e cama-· 

· rotes entram na medição, porque na viagem de volta pessoa alguma 
tem agasalhado, e não se mede o rancho da equipagem, porque • 
~ssc é o logDr destinado para Hospital; porém si os navios têm be-
lixes, cadoleixas ou tarimba:;;, estas não entram na medição. 

Luiz José de Carvalho e Mello, transmittindo ao Sr. Henrique 
Chamberlain a informação acima, julga ter satisfeito á sua requi­
sição; e aproveita esta nova occasião para reiterar-lhe os protestos 
da sua amizade e estima. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 6 de De-
zembro de i82~. • 

N. 25~.- GUERRA.- EM 7 DE DEZEMBRO DE 182(1, 

Declara que os Governadores das Armas podem empregar Oiftciaes de 
Ordenanças em commissões, com permissão dos Presidentes ele 
Provincias . 

Podendo acontecer que os Governadores ou Commandantes das 
• Armas das Províncias deste Imperio julguem util e conveniente 

ao serviço empre~Sar em alguma commissão Officiaes de Orde­
nanças, ou por distincto merecimento pessoal, ou por circums­
tancias de localidades: Resolveu S. NI. o Imperador, visto pertencer 
a governança exclusiva daquelles Officiaes de Ordenança á juris­
dicção dos Presidentes, para coneiliar a utilidade publica com a es­
tabelecida divisão de poderes, que occorrendo uma semelhante ur­
gencia, os Governadores ou Commandantes das Armas hajam de 
requisitar aos Presidentes os Officiaes de Ordenanças de que neces­
sitarem, e quando estes achem por algum principio que se não 
devem prestar á requisição feita, determina o mesmo A. S. que 
tanto o Presidente como o Governador das Armas Lhe hajam de 
dar conta, ponderando as suas razões para Elle resolver ; o que 
tudo Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, 
participar ao Presidente da Província de ..• para seu conhecimento 
e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 182~.-Joilo Vieira 
de Carvalho. 

• 

• 
• 
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• 
N. 2t>iJ.-GUERRA.-EM 7 DE DEZEMBRO DE 1.824 

• 
Creét um Secreü~rio para o Commémdo elas Armns das Ahtgôas . 

1.77 

Inteirndo S. M. o Imperador do que expõe no seu officio de 24 
de Outubro do corrente anno o Commandante das Armas da Pro .. 
vineia das Alagô;:,s úcerca da necessidade de se crear alli o logar 
de Secretario par:1 o expediente do Com mando das Armas, resolveu 
que se proceda a semelh;ontc proposta, quo deve subir á Sua Im­
perial Presença, para merecer a necessarin coniirmaç.ão, gozando 
o nomeado da graduação e soldo de Tenente; e a.ssim Manda o 
Mesmo A. S., pela Secretaria do Estado dos NegoCias da Guerra, 
eommunicar ao sobredito Commandantc das Armas, para seu co­
nhecimento c devida execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 182~.- Joãu 
V ieif'a de Carvalho. 

N. 2iJ6.- IMPERIO.- EM iO DE DEZEMBRO DE !82~ 

• 

Declara o a;;sento qne deve ter na Igreja Matriz o commandante militar 
tlo Districto em concnrrenci~ com a respectiva Camara. 

s. M. o Imperador, a quem foi presente o Officio do Comman­
dante Militar das Villas da Ilha Grande e Paraty de 27 de Outubro · 
proxirno passado e relativo ao assento, que deverá ter na Igreja 
Matriz de cada uma das villas em concurrencia com a respectiva 
Camara nos dias de festividade publica: Manda, pela Secretaria de 
Estndo dos Negocios do Irnperio, declarar-lhe, para servir de 
regra inalteravel, que o Commandante Militar conserve o logar 
que sempre lhe competiu na Matriz, e que logo abnixo delle siga 
a Carnara, ficando na intelligencia de que na data desta se fazem 
as necessarias participações ás Camaras das mencionadas Vi lias. 

Palacio do Hio de Janeiro em 10 de Dezembro de i82Z!,.­
EstevcTo Ribeiro de Rezende. 

N. 2o7 .- FAZENDA.- E~1 10 DE DEzEMnRo DE 1824 · 

Dá instrucções 11ara a visita e descarga dos navios entrados. 

Desejando S. M. o Imperador incessantemente evitar o extravio 
que h a nas differentes Hrecadações publicas, o especialmente nas 
Alfandegas : Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
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Fazenda, que o Conselheiro Juiz inter~no da Alfandega faça desde 
•já observar os segurntes artigos. • 

f. o Logo que entrar alguma embarcação naeional ou estrangeira, • 
• deverá ser apresentalja ao Mestre da mt\Sma um<J ordem assignada 

pelo Juiz da Alfandega, impressa nos idiomas portuguez, francez 
l'l inglez, na qual se lhe determinará que dev6 fundear entre a 
fortaleza de Santa Cruz e a linha de barcas, que alli deverá estar 
estacionada (as quaes têm ordem para nilo deixar atracar embar­
cação alguma ao navio entrado, nem sahir nenhum[l de bordo, 
sem que os ofiiciaes da Alfandega o tenham revistado), e que 
tendo prestado as entradas do estylo, acompanhado da guarda 
militar, regressará a seu bordo, até que ahi cheguem os Officiaes 
da Alfandega, afim de serem lacrad3s as escotilh3s, sendo 3que1les 
presididos por um Otncial da Mesa Gr3nde (nomeado ad libitum 
pelo Juiz) e pelo Guarda-mór, e aos quaes deverá fnmquear a 
camara, beliches e agasalhados, para por elles sert\m revistDdos; 
e que deverão immedintamente remetter para a Alfandega, a~om­
panhado de uma relar,;ão assignada pelo sobredito Official da Mesa 
Grande e pelo Guarda-mór, tudo que se achar fóra das escotilhas 
que haja suspeita de ser contrabando. 

2. o Que, no a c to da chegada a bordo dos Officiaes da Alfandega, • 
o Mestre entregará o livro da earg3, assignado e jurament:1do de 
ser o proprio e verdadeiro, para nn Alfnndega se extractar o seu 
conteúdo, e ser por um Escrivão lançado em livro competente, 

• servindo aquelle de seu nwnife~to, pelo qu~l se f:_1ça responsavel 
da falta ou acerescimo achado na conferencia da descarga, afim 
de ser punido, na conformidade dn lei, em qualquer dos casos. 

• 3 ." Que as descargas se farão sem empenho, mas sim por anti­
guidade da entrada e regularmente em todos os dias de trabalho, 
observando-se no fim de C<lda descarg·a diaria (que deverá durnr 
até a hora propria de se conduzir e recolher á Alfandega durante 
o tempo do seu expediente) a fórma de se lacrarem as escotilhas 
corno 110 dia da entrada ; o que se praticará diariamente até que 
finde a descarga. 

4,. o Que o guarda de bordo (o qual só mente alli existirá na 
occasiào da descarga) tomará diarinmente uma nota de tudo que 
sahir da embarcação, e a pessoa encarregada do recebimento na 
Alfandega tomará outra do que receber, e ambos, na tarde desse 
mesmo dia, serão obrigados a enviar as suas relações em separado 
ao Juiz da A!fandega, afim de que, combinando-as este com o li­
vro da carga, possa conhecer da exactidão ou fraude. 

5. o Que as embarcações que pedirem franquia fundearão no 
mesmo logar das que entram para descarga, tomando-se com ellas 
igual ou mais cuidado do que com as outras ; e, caso alguma pre­
cise descarregar alguma parte da sua carga, ser-lhe-hão lacradas 
as escotilhas, ficando sujeitas ás mesmas regras que as que pre­
tendem descarregar. 

6. 0 Que, si alguma pedir bnldeação, se praticará o mesmo que 
si descarregasse para a Alfandega, fazendo- se ao mesmo tempo 
lacrar as escotilhas daquella para onde fôr a carga, e os guardas 

• 

• 
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• 
de ambas darão em separado relações diarias ao Juiz, como no 
art. 4. 0 

• 

7. o Que, na ortiem da visita para o sello das escotilhas, o Guar-• 
• da-mór e o Official da .Mesa Grande que fôr a bordo, presidirão 

a este acto, o qual deverá ser feito no mesmo dia da entrada, ou, • 
o mais tardar, no seguinte ; farão pregar qualquer communL­
cação que haja para o logar onde está a carga, a qual tambem será 
sei la da ; farão depois examinar a ~~amara, beliches, agasalhados, 
e todos os logares que lhes parecerem suspeitosos ; remettenúo 
para a Alfandega tudo que acharem avulso e que alli deva ir, o 
que será acompanhado de uma relação por elles assignada; e exi­
gindo o livro da carga com as declarações dilas no art. 2°, para o 
entregarem ao Juiz, afim de que este o mande lançar da maneira 
dita no mesmo artigo, e o mande traduzir primeiramente si fõr 
estrangeiro. 

s.o Que o Escrivão da descarga, no dia em que competir por 
escala a qualquer embarcação o descarregar, se achará a bordo á 
hora propria, acomp:mhado d:tquelles guardas de condncção que 
forem precisos, e tirando, per:,nte todos, o sello ás escotilhas, ou 
a uma só (si assim o entender), principiará a fazer a dc~carga com 
toda a regularidade, f(lzendo della uma folha com toda a especifi­
cação, a qual será por elle assignada. 

9.o ·Que o mesmo Escrivão nomeará um guarda de conducção 
para acompanhar a descarga para a Alfandega, atlendendo que 
esta seja recolhida á hora determinada, e n:}o consentindo que, 
na occasião da descarga, atraque ou saia alguma embarcação de 
bordo que não sejil da Alfandega; e, si fJr de absolula necessi­
dade, que o bote da ernbarcaç~lo que está á descarga venha á terra, 
far-lhe-ha passar uma escrupulosa visita, 3ssim como ás pessoas . 
que nelle venham, ficando responsavel pelo extravio que nessa 
occasião houver, caso isso se prove. 

iO.~t Que as embarcações costeiras que vierem de algum Porto 
onde haja Alfandega, Hcarão sujeitas a estas mesmas disposições; 
observanüo-se, porém, com as outras a pratica até agora esta­
belecida, com a differença de serem as visitas mais escrupulosas. 

H. 0 Que a guarda militar que vai da Fortaleza de Villegaignon 
vigie, conjuntamente com os guardas da Alfandega, que não saia 
volume algum de bordo, nem atraqne ou saia embarcação alguma, 
em quanto as escotilhas não forem lacradas; o que feito se retirará 
para a Fortaleza. 

i2. o Ultimamente, que o Juiz faça imprimir estas disposições 
nos tres idiomas especificados no art. 1°, e as distribua pelos 
guardas da Alfandegn destacados no Villegaignon, para que estes 
as entreguem aos Mestres das embarca~,;ões na occasião da pri­
meira visita. 

S. M. Imperial, certo no zelo e patriotismo do sobredito Juiz, 
lhe Ha por muito recommendada a litteral execução desta Portaria. 
- Paço em 10 de Dezembro de 1824.- Marianno Jose Pereira 
da Fonseca. 
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N. 258.- I.MPERIO.- El\I H DE DEZEMBRO DE 182~ 

• • • Exige mappas estatísticos da população do Imp::t·io. 

Sendo indispensavel, para o acerto das operações do Governo, e 
"eliberações do Corpo Legislativo, que brevemente se ha de in­
stallar nesta C~lpital, o perfeito conhecimento dn Estatisticn doBra­
zil: Ha por hem S. M. o Imperador, que o Presidente da Província 
de ... rcmettn, pela Secret:1ria de Estado dos Negocios do Irnperio, 
lll3pp:ls exactos da população dn Província, especificando-se nelles 
com precisão os domiciliarias brancos e de cõr, c quaes sejam 
destes os ingenuos, libertos ou CC1ptivos: E assim o Manda, pela 
mesma Secretaria de Estado, participar ao sobredito Presidente 
para sua execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em H de Dezembro de 182~.- Este­
vtio Bibeir·o ele Rezende. 

N. 259.- GUERRA.- EM H .I)E DEZEMBRO DE 182~ 

• 1\lodiíica o uniforme do t•egimento de artilharia, autoriza oLras no:; res­
pectivos quarteis e permitte que assentem praç:-t na Companhia de 
Artífices os filhos dos soldados estrangeiros . 

• 
S. M. o Irnperndor, Attendendo ao que Lhe representou o Coro .. 

nel de artilharin Francisco de P:mla e Vasconcellos, Ha pm· bem 
Determinar : f. o Que as plumas verdes e ama relias de que usa o 
Regimento de artilharia dn Côrte sejarn mudnd:1s para plumas 
pretas, por ser esta côr mais duravel para nquella arma, e re­
sultar d'ahi mais economia ú Fnenda Publica; 2." Que pela 
mesma rnzão se mndem os cinturões em tal<thartes a tiracollo; 
3. 0 Que o mesmo Coronel seja autorizado para faier alguus pe­
quenos reparos de mais urgfmcia no quartel do Regimento de 
artilharia, empregando neste serviço soldados do dito Hegi­
mento e do Batalhfio de posiç:"'ío; e 4.° Finalmente, que em bene­
ficio da h nmanidarle se possam :1proveitar os meninos estran­
geiros, filhos de soldados ou de outros, que :.1qui se achem sem 
aLrigo! sentando-se-lhes prnça, como addidos na Companhia de 
Artitices do mencionado Regimento, vencendo Dlém da etapa a 
quantia de sessentn réis por dia, que é metade do soldo que per­
cebem os soldados dnquetla Companhia, e abonando-se-lhes pelo 
Arsenal do Exercito, logo que se verifique a praça, um barrete 
de quartel, uma jaqueta de policia, uma gravata, duas camisas de 
Jinho, duas calças de brim, um par de polainas pretas, um par 
de sapatos, um cobertor, uma esteira, e os utensílios para o quartel, 

• 

• 

• 

• 
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• 
r, o rilncho. O que tudo Manda S. 1\L pela Secretaria de Estado do!' 
Negocias da GuerJ4il particip!'tr ao general Governador das Armas dn • 
Côrte e Provincia, para sua intelligencia e expedição das ordens 

•convenientes pela parte qne llw toc.;a; ficando na iutelligencia de • 
que pela Repartição rl.os Negocios Estrangeiros se manda participar 
esta ultima Imperial Determinação ao Inspector da Colonisaçã~ 
Estrangeira nesta Província. 

Paço em H de Dezembro de 1824.- !alio Vieira de Can'alho. 

N. 260.- GUERRA.- E~Ill DE DEZEMBRO DE 182li 

gsta!Jelece a gratificação de 4l5000 para todo o individuo que prender um 
ladrão, e dá providencias sobre a força ele Policia. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, que o Gener::ll Governador das Armas faça pu­
blico não só ao Corpo da Policia como aos outros desta guarnição, 
que os indtviduos que prenderem um ladrão terão immediata­
mente a gratificação de MOOO paga pelo cofre da Policia, para o 
serviço do qual cumpre que chame 50 soldados do 4° Regimento 
de cavallaria de Milícias com os Ofllciaes, e Ofllciaes inferiores cor­
respondentes, os quaes devem achar-se aqui no dia 13 do corrente, 
e serem considerados como destacados. Manda mais S. JVI. o Impe­
rador que pnssem para o Corpo da Policia todos os soldados mili­
cianos de cavallaria que na ultima inspecção füram notados pelos 
Inspectores para o serviço da i a linha. 

Paço em H de Dezembro de 1.824.- João Vieira de Carvalho. 

N. 26L- FAZENDA.- EM 1.3 DE DEmMBRO DE 182ft. 

DPtet·mina cplt>, depoi:o; de t•Psolvidn.~ as consulta;, voltem os p::qwi~ para 
~erPm nJ•ehi\·a<los na competPilte Ht'partiç:ilo. 

Tendo mostrado a experiencia os graves inconvenientes que 
resultam ao serviço do Thesouro Publico, de que as contas das 
Juntas de Fazenda das Províncias do Imperio, requerimentos, e 
outros papeis mandados consultar ao Conselho da Fazenda, pela 
Secretaria de Estado dos Negocias della, fiquem incorporados ás 
consultas que baixam resolvidas ao mesmo Conselho: Ordena 
S. l\'l. o Imperador, e Manda, pela referida Secretaria de Estado, 
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que o dito ·conselho remetta a esta R~artição as referidas contas 
-e papeis, para que se guardem nos archivos da~Contaàorias Ge­
raes do mesmo Thesouro Publico, r.;or onde principiarão a ser infor- • 

• ma dos antes dê se mandarem consultar: O que o mesmo Conselho 
terá entendido e cumprirá, assim pelo que respeita aos negocios • 
f<t resolvidos, como aos que de futuro se resolverem. 

Paço em 1.3 de Dezembro de i8~4.- Marianno José Pereira da 
Fonseca. 

N. 262.- GUERRA.- EM i3 DE DEZEMBRO DE 1824 

Sobre o fornecimento de remedios para as enfermarias dos Corpos. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra, participar ao Physico-mór do Exercito Inspector dos 
Haspitaes Militares para sua intelligencia, e execução pela parte 
que I h e toca ; que devendo os Cirurgiões-móres dos Corpos re-

• quisitar ao mPsmo Physico Mór os remedios nece~s:1rios para as 
• moi estias que devem ser curadas nas Enfermnrias dos quarteis por 

meio de um pedido rubricado pelo Commandante do Corpo: Tem 
• o Mesmo A. S. Ordenado ao Tenente ·General Governador das 

Armas da Côrte e Província, que assim o faça executar. 
Paço em 1.3 de Dezembro de !824.- Jorio Vieim de Carvalho. 

N. 263.- GUERRA.- PROVISÃO DO CoNSJjJLHO SuPREMO MILITAR 
DE 1.4 DE DEZEMBRO DE 1.824 

Organiza OR Corpos de Ordenanças e Milícias da Província de Goyaz. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Br:~zil: 
Faço saber a vos Presidente da Provincia de Goyaz, Que sendo-Me 
presente em Consulta do Conselho Supremo Militar, os Officios, 
que a este Tribunal dirigiu o Governador das Armas dessa Pro­
vincia com datas de Hl de Julho, e 20 de Agosto de !8~3, e 22 de 

• 

• 

• 
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• 
Abril do corrente anno, nos quaes manifesta com toda a evi­
dencia o deploravel estado.cm que se ach:1m os Corpos da 2a linha 
da mesma Provintin, tanto pela irn·gularidade da sua actual orga-• 

•nização, que difficulta, e até impede que façam reuniões geraes 
determinad<IS por Lei, tão necessnrias á boa ordem, arranjo, e • 
disciplina que deve haver em taes Corpos, como pela impossi­
bilidade de poderem seus Com mandantes ter o necessario conhe• 
cimento dos indivíduos que lhe são subordinados, e mesmo de se 
encontrarem pessoas com as eircumstancins declaradas, por Lei 
para occuparem os postos de Otficiaes ; e Tomnndo na Minha 
Imperial Consideração as razões produzidas pelo referido Conselho, 
assim a respeito destes Corpos, como sobre o abusivo estado em 
que se acha o Corpo das Ordenanças da sobredita Província: 
Hei por bem, Conformando-Me inteiramente com o parecer dado 
pelo mesmo ConsA!ho, que teve em vistas o bem geral da Provín­
cia, e a utilidade, e mais proveito dPs mencionados Corpos e do 
serviço, Dt~terminar o seguinte: 1.0 Que das 32 Companhias que 
fazem a força do Regimento de Infantaria, se formem dous Regi­
mentos de Infantaria de 10 Companhias, e dous Batalhões de Caça­
dores de seis Companhias cada um ; '2. 0 Une tanto os Regimentos 
de Infantaria, como os Batalhões de Caçadores tenham a denomi­
nação de 1 o e 2° de Milícias da Província de Goyaz, e a sua orga­
nização seja da força que mostram os planos ns. i e 2; 3.0 Que 
as i6 Companhias do Regimento de Henriques fiquem reduzidas 
unicamente a quatro, e cadn uma destas seja aggregada aos so­
breditos Regimentos e Batalhões, tendo o exercício do Corpo a que 
pertencer, e a força que declaram os planos ns. 1 e 2 ; 4. 0 Que o 
1° RAgimento de Cavallaria de Milícias composto de i3 Companhias, 
e o 2° composto de 16 fiquem reduzidos unicamente a oito Com­
panhias cada um e organizados com a força que mostra o plano .. 
n. 3; 5. 0 Que, não podendo a actual divis~o dos Districtos, dos 
Corpos de Milícias, ser aproveitavel na nova organização a que 
passam, se proceda sem perda de tempo a uma nova demarcação 
dos DistrictGs, que lhe devem corresponder a cada um dos sobre­
ditos Corpos, na qual attenda mui particularmente a que estes 
fiquem ao maior alcance possível das vistas dos seus Comman­
dantes e os pontos de suns reun1ões gernes offereçam a seus indr­
viduos a maior facilidade possinl de poderem comparecer nelles, 
pelo muito que nisto utiliza assim o servit·o, como a diseiplina e 
instrucção militar dos mesmos Corpos ; 6. 0 Que depois de m::~rcado 
o Districto gual de cada Corpo, se subdivida este em tantos Dis­
trictos parciaes, quantas forem as Companhias que lhe correspon­
dem, havendo nesta subdivisão as mesmas attenções que ficam de­
claradas a respeito do Districto Geral. para que os Capitães de 
Companhias po~sam ter o preciso conhecimento dos indivíduos 
que commandam, e estes adquirir sem vexame a disciplina que 
lhes é necessaria; 7. 0 Que depois de concluída a demarcação assim 
dos Districtos Geraes, como dos parciaes de cada Corpo, Me envieis 
o seu Plano com toda a individuação e clareza para ser por Mim 
approvado como é mister ; 8. o Que da nova organização dos Cor­
pos tenham preferencia para os Postos effectivos dos mesmos, 
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aquelles Officiaes actualmente csistcntes com Patentes confirm:ldas, 
que pelo bom estado de saude e aptidãa, estejam nas cir'cnmstan­

ecias de continuar o Serviço com vantagem do me~no; 9. 0 Que para 
preencher os Postos, que ficarem vagos por fnlta de Officiaes con- "' 

• tlrmados, se escolham entre os não conHrmados aqnelles que, além 
de boa saude, agilidnde para o serviço, e os necessarios meios para • 
~ tratarem com a necessaria decencia a seus postos, tiverem 
sido nomeados para elles conforme as Leis e Ordens existentes ; 
preferindo tanto destes, como daquelles, os de maior estabeleci· 
mento para o-; Corpos de Cavallaria por serem mais dispendiosos ; 
10.0 Que depois de completos os Corpos do preciso numero dos 
seus Officiaes, si ficarem alguns Officiaes não confirmados, mas 
nomeados na Conformidade das Leis e Ordens existentes, fóra do 
exercício eíl'ectivo dos seus postos, estando nas circumstancias 
já declaradas de poderem continuar o serviço, sejam aggregados 
aos Corpos dos seus respectivos Districtos para entrarem nas 
vagas futuras na effectividade dos Postos em que se acharem ag­
gregados; H. a Que todos os Officiaes assim confirmados, como por 
confirmar, que não entrarem no serviço dos Corpos ou seja por 
máo estado de saude, ou por falta de meios, Me sejam propostos 
com as precisas informações dos seus serviços, e motivos de im­
possibilidade para os contemplar em reforma quando estejam no 
termo da Lei; 12. 0 Que os Ofiiciaes Inferiores, Cabos, Soldados e 
mais Praças actualmente existentes nos Corpos, que estiverem nas 
circumstancias de continuarem o serviço, sejam distribuídos 
pelos novamente formados, havendo a ttenção a que cada um 

• delles seja empregado na Companhia do Districto em que residir; 
• e que para os Corpos de Cavallaria sejam preferidos os mais bem 

estabelecidos; porém os que por impossibilidade physica forem 
• julgados inuteis ao serviço, sejam demittidos do mesmo ; 13.0 Que 

dependendo a disciplina, boa ordem e instrucção dos Corpos, 
mui essencialmente da escolha dos seus Officiaes Superiores, e 
Ajudantes, se não contemplem para Coroneis e Tenentes Coroneis 
dos mesmos, Officiaes que, além das qualidades recommendadas 
no Alvará de 17 de Dezembro de 1802, não mostrem um zelo 
conhecido pelo bom serviço, e mais firme adhesão á Causa do 
Imperio, e á Minha Augusta Pessoa ; e para Sargentos-Mores e 
Ajudantes, não havendo na Província Officines de Linha nas 
circumstancias determinadas para os primeiros. nas Instrucções 
annexas ao Decreto de 4 de Dezembro de 1822, e para os segundos 
no Decreto de 5 de Março de 1823, se Me dê par te por via do 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Guerra na fórma 
ordenada neste Decreto para serem enviados para a mesma os 
precisos Ofiiciaes para· occuparem estes postos; 14. 0 Que sendo 
a disciplina dos Corpos a que mais concorre para a subordinnção 
dos seus individuas, e para a manutenção daquella boa ordem 
que se faz indispensavel ao bem do serviço, o Governador das 
Armas, a quem privativamente compete esta attribuição, terá 
sobre este objecto o mqior cuidado, mas com aquella attenção 
devida á commodidade que as leis recommendam em beneficio 
àas praças de que se compoem os Corpos da 2a Linha; u;.o Que 

• 

• 

• 
• 
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• • sondo mui prcj uuit·ial ao sorvi\;o o abuso e falta de Grdem, em 
que sn nel1a o Corpo das Ordenanças dessa Provincia, se ponham 
em eífcclivn pratici as detcdbinaçu0s do Alvará de 18 de Outubro • 
.:Ie 1709, e do Decreto de 9 de Outubro de 18U e a'; mais Leis, e 
Ordens que lhe são rel::ltiva~; e flque abolido e de nenhum effeito • 
tado quanto nas mesmns Ordenanr;as se encontrar contra o dis­
posto nas ditas Leis. Cumpri-o assim. S.M. o Imperador o Mandou .. 
pelos Conselheiros de Guerra abaixo .'lssignados, ambos do Seu Con­
~elho. Antonio José de Souza Guimarães a fez nesta Cidade do 
Hio de Janeiro aos :!4 dias do mez de Dezembro do ~mno do Nas­
eimento dt:~ Nosso Senhor Christo de 1.8211:.- O Conselheiro João 
Yt.llentino da Faria Souza Loba to a fez esr,rever e subscrevi.­
Jollo José de Oliveira Bwrbo::a.- .JoaqHim de Oliveira Alvares-

Por Immediata Resolução de S. M. o Imperador de 16 de De­
zembro de 182~. 

Plano n. I. 

I'ara a organiznção do 1° e 2° Regimentos de Infantaria de Mi­
lícias da Provineia de Goyaz. 

ESTADO MAIOR 

Coronel................................................ 1 
Tenente-Coronel........................................ i 
Sargento -tnór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 1 
Ajuuantes.............................................. 2 
Qaart0l-mestre......................................... 1 
Secretario.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Talnbor-Inór.·.......................................... 1 

Total.......................... 8 

i a. COMPANHIA DE GRANADEIROS fl· COMPANHIA DE FUZILEIROS 

Capitão .................. . i Capitão .........•......... 
Tenente ................ . i Tenente ................. . 
Alferes .................. . 1 Alferes .................. . 
1° Sargento .............. . i l 0 Sargento .............. . 
2° Sargento .............. . 1 2° Sargento ............•.. 
Forriel .................. . 1 Forriel .................. . 
Cabos ................... . 6 Porta-bandeira ........... . 
Tambor ................. . 1 Cabos .................•.. 
Soldados inclusive o Porta- Pifanos .................. . 

machados ............. . 70 Tambor .................• 
Sol dados .......... " ..... . 

Total............... 83 

1 
i 
1 
1 
1. 
1 
i 
6 
2 
i 

64 

Total............... 80 
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A 2a Companhia de Grana- A 23 Companhia de Fuzileiros 
deiros como a L~ coz:uo a t..a 

As Companhias 3a, 4,a, 5a, 6a, 7a e 8a de FuziTeiros com 77 Pra-.. 
ças por terem menos que a ta e 2a o Porta-bandeira e 2 Pifanos. 

• A Companhia de Henriques deve ter a força da 3.a 

• 
RECAPITULAÇÃO 

Estado-maior....... . . . . . • . . . . . . . 8 
Companhias •.....•... ; • . . . . . . . . . 788 

, Total. . . . . . • . . . . . . . . . • . . 796 Praças 

Plano n. 2 

Para a organização do 1° e 2° Batalhões de Caçadores de Milícias 
da Província de Goyaz. 

ESTADO-MAIOR 

Tenente-Coronel Commandante....... . . . . . . . . . . . . . • . . . . . i 
Major.................................................. i 
Ajudante............................................... i 
Quartel-mestre......................................... 1 

• Secretario.. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . i 
• Corneta-mór........................................... i 

Total.......................... 6 

:1 a COMPANHIA 

Capitão................... i 
Tenente.................. i 
Alferes................... 2 
to Sargento............... i 
2°1 Sargentos. . . . . . . . . . . . . 2 
Forriel................... i 
Cabos.................... 6 
Corneta.................. t 
Soldados ...........•..... 80 

Total............... 95 

As Companhias 2a, 3a, 4,a, 5a 
e 6a como a :l • a. 

A Companhia de Henriques 
aggregada com a mesma força 
da de Caçadores. 

RECAPITULAÇÃO 

Estado-maior.................... 6 
6 Companhias. . . . . . . . . . . . . • . . . . . 570 

Total................... 576 Praças 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
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• Para a organização do 1° e 2° Regimentos de Cavallaria de 
Milicias da Provincia de Goyaz. 

ESTADO-MAIOR 

Coronel................................................ i 
Tenente-Cor_onel.............. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Sargento-mor. . . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . i 
Ajudante............................................... :1 
Quartel-mestre......................................... i 
Secretario... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Trombeta-mó r.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 

Total........................... 7 

fa COMPANHIA. 

Capitão .................. . 
Tenente ................. . 
Alferes ................... . 
Sargento ................ . 
Forriel .................. . 
Porta-estandarte .......... . 
Cabos ................... . 
Trombeta ............... . 
Soldados ................. . 

Total. •............. 

i 
i 
i As Companhias 2a., 3a e ft,a 
1 como a t.a 
:l 
i 
lt, 
i 

56 

67 

As Companhias na, 6a, 7• e ga 
com 66 Praças por terem de 
menos o Porta-estandarte. 

RECAPl TULAÇÃO 

Estado-maior.................... 7 
8 Companhias................... 532 

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . õ39 Praças 

N. 26~.- GUERRA.- EM 15 DE DEZEMBRO DE 182~ 

Declara que o Auditor deve reconhecer superioridade nos Presidentes 
dos Conselhos de Guerra.. 

Sendo presente a S. M. o Imperador, com o Officio do General 
Governador das Armas datado de 9 do corrente mez, a correspon-

• 

• 



188 DECISÜE~. f\0 1.0\"ERl\0 

dencia lwvitla entre o Tenontn-Coronel Pedro .José da Costa 
Pttcheco, e o Ajudante do Auditor Ge~l das 'fro~as Jeronymo .José 
da Silva Castro, e notando-se na do Ajudante alguma fJlta de .. 
delicadeza, monos conforme 6 uo Tenente-Coronel, que em razão 

• de Presidente do Conselho de Guerra, sobre que otficiara ao Aj u-
dante do Auditor, lbe dú a Le1 superioridade; Manda o mesmo 

•A. S., pela Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, que o 
General Governador das Armas advir ta o dito Ajudante que deve 
conhecer· nos Presidentes dos Conselhos superioddade, e assim 
basear a sua correspondencia pa• com elles. 

Palacio do Hio de Janeiro em 15 de Dezembro de 1824.- Joüo 
Vieira de Carvalho. 

N. 265.-IMPERIO.-EM 15 DE DEZEMBRO DE 1824 

Concede i.sençCLo elo rect'utamento aos operarias de nmrt typographia na 
Imperial Cidade de Ouro Preto. 

S. l\I. o Imperador, Tomando em consideração o que em seu 
• officio de 20 de Novembro proximo passado expôz o Presidente 

• da Província de Minas Geraes, sobre o requerimento <lo Capitão 
Manoel .José Bnrboza, que fez subir á Impet'ial Presença, e em 

• que pedira isenç:lo do serviço militar para os actuaes operarios, 
e empregados na nova typographia por elle estabelecida na ca­
pital da mesma Provineia, emquanto elles se conservarem nos 
seus respectivos trabalhos: Manda o mesmo A. S., pela Sect·e­
taria de Estado dos Negocias do lmperio, participar ao dito Pre­
sidente, que Ha por bem Deferir benignamente á pretenção do 
supplic:mte, Concedendo-lhe a referida isenção ; devendo porém o 
mesmo Presidente mandar proceder a uma lista nominal dos opera­
rios, e empregados existentes, que são comprehendidos nesta graça 
de S. M. Imperial, para que della não haja abuso para o futuro; 
participnndo, quando seja necessario, ao Governador das Armas 
da Província esta Imperial Determinação. 

Palacio do Rio de.Janeiro em Hl de Dezembro de 1824.-Eslrmtfo 
Ribeiro de Rezende. 

Por Portaria do Ministerio da Guerra de 22 deste mez deu-se 
conhecimento desta isenção ao Governador das Armas da Provin­
cia de Minas Geraes. 

• 

• 

• 
• 

• 
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N. 266.- IMPERlO.- EM 10 DE DEZEMBRO DE 1824 

• • 
Cre<L um Laborato1·io chil':.ier> no Museu Nacional. 

18<J 

Mand3 S. M. o Imper:~dor, pela Secretaria de Estado dos Nego-. 
cios do Impcrio, participar :.10 Director do Museu Nacional que lhe 
foi presente o seu oflicio de 9 de Novembro proximo pas~ado, no 
qual mostra :.s vantagens praticai, que podem resultar á Nação do 
estabelecimento de um Labornto~ Chimieo nestn Côrte, c o loc<:~l 
mnis proprio pn r a o seu assentam enio ; ajuntando uma lista dos 
app~relhos e instrumentos neccssarios para o fim proposto; e o 
mesmo A. S .. Havendo dado nesta data as suas Imperiaes Ordens 
para se mandar pela Repartição dos Negocios Estrangeiros pro­
ceder á compra dos mencion()dos instrumentos; Tem resolvido 
que o edificio do Laboratorio se faça no mesmo terreno do 1\fuseu, 
por baixo dos novos salões, que se estão fazendo, como já foi pro­
posto pelo mencionado Director. 

Palacio do Rio de Janeiro em H> de Dezembro de 182'±.-Esteriio 
Riúeiro de Re.::ende. 

N. 267.- IMPERIO.- EM H) DE DEZEMlnW DE 1824 

.\.utol'iza a Cl'eaçilo ele uma cadeil•a de philosophia no Seminario de 
S. Joaquim. 

Senilo presente a S. 1\L o Imperador a representação do Reitor 
do ImperiDl Serninario de S. Joaquim, em que expõe o oft'ereci­
mento que fez Fr. José Policarpo de Santa Gei'trndAs para ser grn­
tuitamente Professor de Philo.sophin no dito Seminario, emquanto 
lhe não fôr arbitrado o estipendio proporcionado pelo bemfeitor 
residente em Mor;amhique: O mesmo A. S. Ha por bem Conceder 
licença para o e~tabel2dmento da dita aula de Philosophia com o 
referido Professor, á vista do seu gratuito offerecimento, e da uti­
lidade que resulta ()OS respectivos alumnos. O que 1\f()nda, pel<' 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, participar ao ref,,. 
rido Reitor para sua intelligencia e execução. 

Pal:lCio do Rio de Janeiro em 15 de Dezembro de 182f.L- Es­
tevâo Ribeiro de Rezende. 

• 

• 



• 
• 

190 DECISÕE:: DO GOVERNO 

N. 268.- IMPERIO. ~ EM 17 DE DEZEMBRO DE 1824 
• • • 

• 

Manda abrir uma estrada desde o Presídio do Rio Preto até entrar na. 
comarca de S. João d'El-Rei. 

Foi presente a S. M. o Imperador, com o officio do Conselheiro 
Intendente Geral da Policia, de !3 do corrente, o incluso do Ca­
pitão-mór da villa de Valença, Custodio Ferreira Leite, relativo 
á abertura da estrada desde .residio do Rio Preto até entrar 
na comarca de S. João d'El-Re~; e Havendo o mesmo Senhor por 
bem Approvar a proposta do Capitão-mór pela ut1lidade, que re­
sulta da conclusão da estrada, não só por abreviar consideravel­
mente o caminho. mas por facilitar a communicação desta Pro­
víncia com a de Minas Geraes : Manda, pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Imperio, que o Conselheiro Intendente expeça as 
ordens necessarias, fazendo-se o contrato, a poder ser, por arre­
matação na fórma da proposta, ftxando o prazo mais curto possí­
vel para a cone! usão da obra, e regulando-se tudo pelas condições 
observadas para a estrada já feita desde o Aguassú, até o Presídio 
do Rio Preto, ou como se julgar mais conveniente; ficando o 
mesmo Conselheiro na intelligencia de que toda a mais despeza, • 
que se fizer pelo cofre da Intendencia para a conclusão da dita 
estrada, ha de ser indemnizada pelo rendimento do Registro da Pa­
rahyba, como já se providenciou em caso semelhante pela Porta-
ria de 23 de Fevereiro deste anno. " 

Palacio do Rio de Janeiro em f7 de Dezembro de !82~.- Es­
tevão Ribeiro de Rezende. 

N. 269.- GUERRA.- EM 17 DE DEZEMBRO DE t82r. 

Declara as enfermidades que podem ser curadas nas enfermarias dos 
Corpos da guarnição da Côrte. 

Manda s. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, participar ao Conselheiro Physico-mór, Inspector 
Geral dos Hospitaes Militares, em resposta ao seu officio de tõ de 
Dezembro corrente que acompanhou a Tabella das enfermidades, 
que podem ser curadas nos Hospitaes Regimentaes; que Houve por 
bem Mandar remetter ao General Governador das Armas para 
que, tiradas as cópias della, fossem remettidas aos Commandantes 
das Brigadas, e ao Cirurgião-mór do Exercito, afim de que este as 
distribuísse pelos Cirurgiões- móres. 

Paço em t7 de Dezembro de i82~.- João Vieira de Carvalho'~ 

• 

• 

• 
• 
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• • 
Ta.bella. da• ent"erm.id.del!l~ que podem. e devem. •er 

curadali!l na.s Eof'errnaria!!ii dos Corpos desta Guar- • 
• nição, com.o f'oi ordenado em. Portaria acirna. 

Sarnas simples. • 
Gonorrhéa dita como é ordenado no § 6° do Tit. 7° da Secção ta. 

do Regulamento de 1805, que se acha em vigor nesta Capital. 
Catarrho dito. 
Erysipela dita. • 
Ferida di ta. 
Fractura dita. 
Furunculos. 
Fleumões. 
Contusões pequenas. 
Ulceras pequenas. 
Deslocações. 
Edemas idiopathicos. 
Bichos nos pés. 
Dores de dentes, ~ si fôr necessario tirar dente. deve o Soldadu 

ir ao Hospital, e tirado o dente voltar para o Quartel. 
Canc.ros venereos, em quanto forem considerados como molestül 

topica. 
Quando as enfermidades acima referidas mudarem de seu pri­

mitivo caracter, e se exacPrbarem, devem os Enfermos, que as sof­
frerem, ser logo conduzidos para o Hospital. 

Não sendo possível enumerar todas as pequenas enfermidades. 
ou os diversos estados em que o Soldado deve ser conservado e tra­
tado na Enfermaria do Quartel, deve isso ficar entregue ao saber~ 
prudencia, boa fé, e zelo pelo serviço dos Cirurgiões-móres dos 
Corpos, ficando elles na intelligencia, que deve ser tratado na En­
fermaria do Quartel todo o Soldado cuja enfermidade, pela sua ne­
nhuma gravidade, ou pelo habito rigoroso, e boa consr.ituição geral 
do Soldado, póde ser tratado com o alimento que lhe dá o rancho, 
e não exige imperiosamente um alimento diverso, porque, exigin­
do-o, deve ser conduzido logo para o Hospital. 

Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 182{1,.- Francisco Manoel de 
Paula, Physico-mór dos Exercitos. 

N. 270.- MARINHA.- EM 17 DE DEZEMBRO DE i82~ 

Sobre o ajuste de contae e pagamento aos Officiaes da Armada que de­
sembarcarem dos navios de guerra. 

Não sendo justo que os OIDciaes que desembarcam dos navios 
de guerra por qualquer motivo que seja, fiquem privados, em· 

i 
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quanto não tornam a embarcnr, do receber os restos que se lhes 
devem de seus ajustes de contas, ao tt1e~mo tempo que os de sem-

. pregados, ou empregados Pm torra percebem regularmente os seus 
respectivos vencimentos; Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria• 
de Estado dos Negocias da Marinha, que o Intendente da Marinha 
faça pagnr áquelles Officines o que por semelhante motivo se lhes 

·dever, praticnndo para o futuro outro tanto, a respeito dos que es­
tiverem em identicas circumstancias. para cujo efl'eito Ha o Mesmo 
A. S. por tem Derogar todas as Ordens existentes sobre o paga-
mento de taes dividas. e 

Paço em f 7 de Dezembro de i82L ~Francisco Villela Harúu ~a. 

N. 27:1.- FAZENDA. -EM 18 DE DEZEMBRO DE f82q, 

Sobre o aü·azo elos balanços da Junta üe J:1'azend.a de Goyaz e arrec::tdação 
dos dizimos na mesma Provincia. • 

Sendo presente a S. l\L o Imperador pela Secretaria de Estado 
dos Negocias da Fazenda, á vista do officio do Presidente da Pro­
víncia de Goyaz de 28 de Setembro do corrente anno, o esforço 
que logo mostrou depois da sua posse para remediar o estado de 
apathia tanto dos empregados publicas em suas obrigações, como 
da fiscalisação e deeadencia das rendas da dita Província, de 
que tudo deu circumstanciada conta indicando as causas de taes 
effeitos e igualmente os meios e providencias de que lançára mão 
para não proseguirem tão graves damnos: Mandc.1, em resposta ao 
sobredito officio, louvar muito ao dito Presidente o seu zelo c 
efficacia que tem desenvolvido por desempenho do seu cargo a 
bem da Província; Approvnndo-lhe as medidas que poz em pra­
tica relativamente ao :1rranjo dos assumptos economicos da Con­
tadoria dn Junta dn Fazenda respectiva cujas contas e balnnços 
achou em atrazo consideravel apeznr das penas impostns no De­
creto de 6 de Setembro de 1802, o qual se lhe envia por cópia 
authentica para o fazer pôr em rigorosa observancia na parte que 
lhe toca afim de que sejam enviados no Thesouro os bal:mços 
c relações das dividas activDs e passivas como nelle se ordena. 
Igualmente Approva o mesmo A. S. o expediente proposto para a 
arrecadacão de diver~as rendas da Província actualmente deca­
dentes, mnxime na comarca do Norte. pelas razões ponderadas de 
má administração e confusão das contas de seus administradores, 
Deter minando quanto aos dízimos que se ponham em adminis­
tração cobrando-se pelo methodo anterior ao Decreto de i6 de 
Abril de i8:21 até que a Assembléa Legislativa regule a sua arre­
cadação, visto que se tem offerecido attendiveis obstaculos ao seu 

• 

• 

• 
• 

• 
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cumprimento em quasi todas as Províncias centraes ; Recommen­
dando finalmente o maior "':lidado para que os exactores nãa pra­
tiquem vexames e se concilie o interesse da Fazenda Publica com 
o dos povos. 

Palacio do Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1824.- Marimw.o 
José Pereira da lloHseca. 

Decreto de 6 de Setembro de I80~ a que se rerere 
a Ordem acima 

Tendo em consideração remover quaesquer embaraços, que se 
opponham ao exacto conhecimento do Estado da Minha Real Fa­
zenda, e sendo um delles as grandes delongas com que no Meu Real 
Erario se costumam receber de algumas Capitanias de Ultramar os 
balanços da receHa e despeza, e relações das dividas activas e pas­
sivas da Real Fazenda, que as respectivas Juntas são obrigadas a 
remetter annualmente: Hei por bem, que os Escrivães, e Conta­
dores, que têm a seu cargo escripturar os ditos balanços, e relações, 
promptifiquem, e Dpresentem em Junta até o ultimo dia de Feve· 
reirú de cada anno, o balanço explicado, e relações do anno ante-

~ cedente para dalli remetterem-se infallivelmente por todo o mez 
seguinte, ou na primeira occasião em que partir navio para esta cf.. 
dade. Determinando outrosim, que nenhum dos ditos Escrivães, 
e Contadores, possa da data deste em diante obter ingresso, ou d1~s~ 
pacho Meu no Real Erario, nem ainda mesmo perceber ordenad(• 
do tempo de licença, nem finalmente decretar os seus serviços, e 
pedir remuneração delles sem que apresente nos Tribunaes com­
petentes certidão authentica do Contador Geral a que pertencer de 
se haverem recebido no Real Erario com a devida promptidão c 
regularidade todos os balanços, e relações concernentes aos :mnos 
em que tiver servido, e de que fôr encarregado. D. Rodrigo de 
Souza Coutinho o tenha assim entendido, e o faça executar pela 
pDrte que lhe toca com as ordens, e despachos accessorios, remet­
tendo a todas as Estações aonde to..:ar para sua inteira, e devida 
observancia, sem embarg~ de quaesquer Leis ou disposições em 
contrario.- Palacio de Queluz em 6 de Setembro de 180~.- Com 
a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

N. 272.- FAZENDA.- EM 20 DE DEZEMBRO DE 1824 

Dá providencias para cobrança elos Dízimos em Minas Geraes. 

Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de S. M. o Im­
perador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazend?.) 

Decisões ele 1824 13 
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e Presidente do Themuro Publico. Faço saber á Junta da Fazenda 
_da Província de Mmas Geraes que, se~o presen~e n S. M. o Impe­
rador o seu officio em d&t[t de 10 de Julho do corrente an no, em 
que pede se lhe declare o fJ ue deve ~eguir na anecnlln(·ão dos di- "' 
zimos que, segundo as ordens anteriores, se lwviam contratado 
pBlo triennio que finda com o corrt·nte anno, visto que a execução 
do Decreto de 16 de Abril de 182f fôra suspensa, e1nquanto se não 
tomava conhecimento das duvidas, difficufdades e prtj uizos apon­
tados pela mesma Junta Sll!rre :1 execuç;1o do referido decrulo, o 
mesmo A. S., tendo em con--iderHçiio esh~s obstnculo", e Atten­
dendo a que se acha findo o prazo de tres annos marcados para 
que, com a experiencia, se !JOdes::;e c(lnheeer si conviria ou não 
voltar ao antigo systema de arrecadar.·ão de.:;ta collecta, ordena 
que provisoriamente se f;aça a courança dos dízimos dessa Pro­
víncia por Administradores que mereçnm o coneeito rla Junta, 
segundo o antigo systenw nd(lptado n~s admini~Lrações, e de 
nenhum modo por conuato, par<~ se ev1tarem us vex:1mes que 
praticr1ram muitos dos contrat;rdores, sendo, porém, a-; aven~·as 
que os Administrar1ores fizerem cotu os ag,kultores e criadc,res 
de gados, sómenle por um anno, e nunca por mais tempo, afim 
de que, sem embaraços, se p11ssttm pôr em pratica quaesquer 
alterações que, a semelh;mle respeito, h<tja de fazer a r\ssembléa 
Legislativa. E porque muito ~onvPm atalhar as fraudes que já 
tem havido com fals;ts guias dadas por alguns contrat;1dores, 
para isentarem do dizimt) nesta Córtt~ o cnfé que a elle é sujeito, 

,. Ordena outrosim o mesmo A. S. que, em cad.a um dos Registros 
extremos dessa Província se ponha um Offieial da Contadoria da 
Junta dn Fazenda pnra passar' as guias do café que se exportar 

, dessa Província, com declarnção da quantidade remettida, do seu 
conductor, e do dono a que pertencer a remessa, sendo estas 
guias assignadas tHmbem pelo Commandante, Administrador e 
Escrivão de registro e pur Ires viAs, uma d<lS quaes será dada 
gratuitamente, e sem a menor demora, ao conductor, para 
seguir sua viagem, e para ser aqui apresentada com o café no 
Consulado, sem o que não St'rá isento dt) pagamento do dizimo; a 
segunda será enviada !Jelo dito Official a essa Junta, e a terceira, 
ao Admini8trador do dizimo a que pertencer, tomando em registro 
feito em livro proprio, as quantidades de café QUP. dLtriamente 
passar, para a todo o tempo se conferir com as guias que se 
tiverem passado. M3nda, linnlmente, o mAsmo A. S. letllbrar a 
essa Junta que, talvez couvenha ao augmento da reuda dos 
dizimos que os Administradores mio cornprehendam, nas avenças 
que fizerem, o dizimo do café, afim de sPr este cobr;tdo rJos cul­
tivadores ou dos negociantes que o exportarem, segundo as 
quantidndes declarad::ts n;as gui~s p;1ss:adas nos registros, e pelos 
preç(ls torrentes nas fregnezias dessa Província, SPndo feitns estas 
cobranças pelos Administradores a cujo distl'iclo pertencerem, 
recebendo para esse tim Utlla das tre~ guias formalisadns com 
todas as clarezas necess;:rias no acto da passagem dos registros, 
ficando, porém, a Junta :~utoriz[tda a proceder a e~te respeito 
como achar mais conveniente aos interesses da renda publica da 

• 

• 

• 

• 

... 
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Provinci1l, e á tranquiJiidade dos seus habitantes, dando todas as 
providenci~s que forPm Ji•"oprias para atalhar quaesquer vio­
lencil·s r abu.:os dfl parte dos Administradores, e para se evitarem­
as fraudes que tentem fner os collectados de má fé.- João Jos-é 
de Brito G<>mes a fez no Rio de Janeiro em 20 de Dezembro 
de !824.- João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.- Ma·~ 
·r !anno J rJsé Pereira da Fonswa. 

N. 273.- IMPERIO.- EM 20 DE DEZEMBRO DE 18~4 

Declara qu~ os Professores durante a<~ férias podem estar fóra de seus 
districtos. 

S. M. o Imperador, 'l'omando em consideração o que Lhe repre­
sentou o Pmfessor de gramm:~tica lntinn da villa da Ilha Grande, 
Thomaz df~ Villanova Portella, sobre a necessidade de estar fóra 
dnquelle districto em tempo de fp,rias, para tratar de seus negocias: 
Manda, peh1 Secretaria de Estado dos Nt•gocios do Imperio, de­
cl::mii' á r::rmara da dita villa, que o supplicante póde ir para onde 
lhe convier, visto que em tempo de ferias não está ligado ás obti­
gações da earlP.ira, que rege. 

Pala< io do Rio de Janeiro em 20 de Dezembro de 1824.- Es­
tevão Ribr:lrO de Rezende. 

N. 274.- FAZENDA.- EM 22 DE DEZEMBR·1 DE :l82!t, 

Decl;u:a que os esc;•avos transportados do; Po:to; ele Af.rica Oriental 
e:otão sujeitos aos direitos dê sethida e entrada. 

S. M. o 1'11perador Ordenn que a escravâtur<"l transportada dvs 
Portos de Africa Oriental fiqne d'ora em diante sujeita ao paga­
mento dos mesmos direitos de sabida, e entrada, que pagam actu­
almen te os r.scravos transportados de Angola, Benguella, e mais 
portos dn Africa Occidental. O qne Manda participar, pela Secre­
tnria de E.: ta do dos Negocios da Fazenda, ao Conselheiro Jtiiz inte­
rino dn AI f:1ndega, para sua intelligencia e execução. 

Paço, 2:2 de Dezambro de t8zl1.- JfariaHno .José Pereira da Fon­
seca. 
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N. 275.- GUERRA.- EM 23 DE DEZEMBRO DE !82~ 

Declara que os Commandantes dos Corpos de :\1i1ici<ts e Ordenanças 
não podem conceder graduações. 

Manda S. "\-1. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Guerra, remetter ao Genercd Governador das Armas a 
relação junta dos indivíduos do Reginwnto de InffJntaria de Mili­
cias no i2 desta Provinda, que em t·onsequr,ncia da inspecção feita 
pelo Brigadeiro .t\judante de Campo do n.eí'mo A. S., José Joaquim 
deLimn e Silva, devem passar par~ a fa linha por terem sido alis­
tados indevidamente, afim de que, expedindo para e:'>te em~ito as 
ordens necessarias, restitua a lista oridnal, tirada a devida cópia. 
Por esta occ~si~o Manda S. 1\L o Imperador, que o mesmo Gover­
nador das Armas faca cohibir a relaxnç~o. e :-~huso introduzidl} 
nos corpos de lVIilicias em geral, e n11s Ordenanç<JS, de dnrem os 
respectivos Commandantes graduarões, pnra o que não estão 
autorizados· e são além disto mui nocivas ú boa ordem do serviço. 

Paço em 23 de Dezembro de !824.- João Vieim de Carvalho. 

N. 276,- JUSTIÇA.- EM 24 DE DEZE~tiBRO DE !82~ 

Sobre a apprch2r-silo de co:cra YOS fug-idos e destruição de quilombos. 

Manda S. l\J. o Imperador, peln Secretnrü1 de Estado dos Nego~ 
..., cios da Justiça, participar no Con~elht'iro Intendente Geral da 

Policia, em respost::~ ao seu ofiicio de 18 do corTtmte, que Houve 
por bem Approvar a medida proposta pelo mesmo Intendente ; e 
outrosim Autorizai-o para faze!' vir de Minns os doze Pedestres, 
na fórma expendida no dito officio, com declaração de qu~~ os se­
nhores, no neto de receberem seus escravos, pagarão as despezas 
feitas com a apprehensão dos mesmos, as quaes, todt~via, será con­
veniente que não exced~m a 48000 por cad(\ um, para ficarem 
mais suaves ao3 ditos senhores dos escravos e á Policia, de qmm re­
cebem o beneficio de os. haverem quando_ os julgavam perdidos. 

Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Dezembro de !824.- Cle­
mente Ferrei1·a França. 

Oflicio a qq.e se ref'ere a Portaria acima 

!íP IJlm .. e Exm. Sr.- De dia em dia se augmenta nesta Cidade e 
vizinhanças a fugida de escravos, que se vão incorporar com 
outros muitos nos diversos quilombos que existem na serra e 
matas da Tijuca e suas immediações, e. cada vez se vai pondo em 
maior perigo a segurança publica, pelos ataques que fazem nas 
estradas, e mesmo dentro desta Capital. Tenho mandado bater 
alguns dos ditos quilombos com tropa da Policia, e outra que 
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tenho deprecado e gente das Ordenança:;;, mas em vão: nunca taes 
diligencias se fazem sem estrondu, e quando se faz o ataque já os_ 
negros (e desertores que com elles and<1m) têm sido avisados, e 
desertado do Iugnr onde si1o procurados, e este aviso hão de ter 
.sempre, uma vez que as diligencias se façam eom estrondo de 
tropa; pois que 61les tem couHllercio diario ou noctumo com ta-- ~ 
verneiros, e outros negros e negras desta Cidade que passam e 
vendem os furtos que faz•·m pPlns cha1·aras e estradas. Accresce 
mais que já nunca com tropa se poderão fazer taes diligencias, a 
nào ser pura espantar súmente os negros e <tfugental-os, por ser 
impraticavel que homens calçndos, vestidos e armados possam pe­
netrar matas serradas, despenhadeiros, lapas e grutas onde os ne­
gros se occultam e por onde correm. Os chamados Capitães do 
}luto, tJUe o Senado uqui nomea, são indignos, todos os dias ha 
delles queixas; o titulo que conseguem do Sonado mais serve 
para furtarem do qup, para utilidade publicn; muitos têm sido presos 
por furtos de ~scravos que vendem para Minas, interessados ~om os 
Giganos. O mal V(li crdscendo, e é preciso prevenil-o com tempo; 
sou informado que já ha quilombos com mui consideravel nu­
mero de c~crnvos, e <1té libertos e desertores. Em .Minas Geraes, 
e principalmente no Serro do Frio, ha Pedestres e Capitães do 
.Mato qne vivem de perseguir os garimpeiros e negros fugidos, 
geme propria para furar matos, porque <1té us:.~m de vestimenta de 
couro provria para resistir a espinho:; e penetr[ll' os lJOsques serra­
dns. Seria de muito proveito que viess~m doze homens destes, pre­
venidos pelo Governo de Minas Geracs, da diligencia para que 
eram ehumHdos, afim de trazerem as suas armÇis e vestimenta 
provri<t, declarando-se que, pela Junta da Fazenda daquella Pro- . 
vineia, continuariam a receber os seus soldos que por lá vencem,:­
e que, além desse, vinham ter durante o tempo dn sua residencia 
aqui, pagos pelo cofre da Intendencia Geral da Poliein, mais 400 rs. 
diarios, além do que for taxado no Regimento das tomadias de 
eseravos em quilombos e casas em (]Ue residam (que póde ser um 
annazern dos que tem a mesma Policia), afim de vir gente esco­
lhida e ctlpaz que se occupe di;u·iamente em penetrar os matos e 
bater os quilombos, e para prender mesmo dentro da Cidade e 
seus mburbios os negros que andarem fugidos, segundo as or­
dens CJUe receberem do Intendente Geral da Policia. Em poucos 
mezes que ~tqui se demorem, estou persuadido que se conseguirá 
a dt~str ui<;ão tios quilombús, e a publica seg ur:mça a par dos in­
teresses priva dos dos proprietarios e senhores de escravos, e estes 
bens só se obtem com despeza e sacrificio. 

Para indemnização de parte das despezas que a Policia fizer 
nestn em preza, poderá haver de cada senhor, no acto de receber 
o se~ escravo preso em qmlombo, a quantia de 4~000. 

Si este plano, que rogo a V. Ex. se digne levar á Presença de 
S. M. Imperial, merecer a sua Imperial Approvação, será pre­
ciso expedir as ordens necessarias ao Governo Provinci3l de Minas 
GerDes, recommendando toda a brevidade, e boa escolha.-.Deus 
Guarde a V. Ex.- Rio, !8 de Dezembro de !824.- Illm. e Exm 
Sr. Clemente Ferreira França.- Estevão Ribeiro de Rezende. 
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N. 277.-GUERRA.- EM 29 DE DEZEMBRO DE 1824 

• • 
Sobre a gratificação marcada para os qnB prenderem desertores. 

'fendo S. M. o Imper8dor, por Portaria Circular de 5 de 
•Março do anno proximo passado, estabelecido uma gratificação de 
81000 para nquelle que prendesse um desertor, e podendo acon­
tecer, que se verifique aquella prisão em Soldadu, que posto 
falte ao Quartel, todavia não esteja ainda qualificada a deserção 
Resolveu o mesmo A. S., que neste caso a gratificação seja a 
metade do quantitativo determinado; O que Manda, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios da Guerra, participar ao General 
Governador das Armas para que neste sentido passe as neces­
sarias ordens. 

Paço, 29 de Dezembro de 1824.- Joc1o Vieira de Carvalho. 

N. 278.- IMPERIO.- EM 30 DE DEZEMBRO DE 1824 

Manda que nos requerimentos pedindo o habito de Christo ou do 
• Cruzeiro, Sfl declare si os pretendentes têm meios para se tratarem 

' com decencia. 

Manda S. M. o Imperador, peln Secretaria de Estado dos 
Negocias do lmperio, que o Presidente da Provincia de ....•.... 
além do que lhe foi determin<~do por Circulat· de !5 de Maio do 
corrente anno, sobre as qualidades que devem ter as pes:01ons. a 
que se referirem as suas infornwções, declare si Pilas têm meios 
de se tratnrem com decencia quando as suas pretenções se diri­
girem a mercês de habitos de Christo ou do Cruzeiro. 

Palacio do Rio de Janeiro em 30 de DPzembro de 182!1.- Estevão 
Ribeiro de Reze·nde. 
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Emprestimo de ;ts 1.000.000 contrahido na Inglaterra aos 20 de Agosto de 
~ 1824 por ~'elisberto Caldeira Brant e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa,­
Plenipotenciarios autorisados ·pelo Govemo do Brazil, com Bazett Tar­
quhard Crawford & c. a, Fletcber Alexander & c. a, e Thomaz Wilson & C. a, 
negociantes da Cidade de Londres. 

Ajuete feito em 20 de Agosto de 1824 entre Felisberto Caldeira Brant, 
do Conselho de S. :M. Imperial, Marechal de Campo do Exercito Na­
cional e Imperial: etc., etc., e o Cavalleiro Manoel Rodrigues Gameiro 
Peseoa, elo Conselho de S. M. Imperial, etc., etc., Plenipotenciarios de­
vidamente autorizados por S. M. Imperial D. Pedro 1o Imperado!' Con­
stitncional e Perpetuo Defensor do Brazil, para o fim de fazerem um 
emprestimo para o serviço do Brazil de uma parte, e Richard Campbell 
Bazett, David Colvin, John Tarquhard, \Villiam Crawford, e James 
Gattot•en Remington da Cidade de Londres, negociantes debaixo da 
firma de Bazett Tarquharcl Crawford & C. a e Edward Fletcher, 
James Alexnncler, Henry Porcher, Charles Dashwood Bruce do mesmo 
logar, negociantes debaixo da firma de Fletcher Alexander & C.a e 
Thomaz \Vilson, Gabriel Shaw l\Ielvil \Vilson, e Fletcher \Vilson 
tambem da mesma cidade, negociantes debaixo da firma de Thomaz 
"\Vilson & C.a da outra pal:'te. · 

Por quanto D. Pedro I pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
de seu Povo, Imperadot· ConstHucional e Defensor Perpetuo do Brazil, 
e~c., etc. com o parecer de seu Conselho tem resolvido fazer um empres­
timo na Europa de ~ 3.000.000 para o serviço do Imperio, e tem havido 
por bem Nomel:l.t' ao dito Marechal Felisberto Caldeira Brant, e o Ca­
valleiro Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, seus Plenipotenciarios, 
para esse fim Promettendo guat'da.r e cumprir invinlavelmente tudo 
quanto elles prometterem ou estipulal:'em em s->,u Nome, na negociação 
ou contrato do dito emprestimo_, e o dito Marechal Felisberto Caldeira 
Brant e o Cavalleiro .Manoel Rodrig·1es Gameiro Pessoa têm em vir­
tud~ elos poderes e autoridade de que estão revestidos para esse fim 
ass1gnado e executado uma Obrigação geral em Nome de S. M. o Impe­
rador do Bt•a.zil, pela somma de ~ 3.000.000 da qual se tem ajuntado 
~\ma cópia a esta cedula, cujo original foi devi~lamente dep~sitado no 
nanco de Inglaterra; e tem se preparado certtficados espeCiaes para 
S0l",'m distribuiclos segundo forem precisos para a divisão, e distri­
lmição do dito emprestimo, em somrnas de .f 1.000, 500, 200 e 100, 
conforme ao que depois se ajustar : 

E portanto o dito Felisb~rto Caldeira Brant, e o Cavalléil:'o Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessoa têm solicitado e requerido a assistencia dos 
(li tos Srs. Bazett Tarquhard Crawford & C. a, Fletcher Alexander 
& C.a, Thom~z "\Vilson & C.a para a negociação do dito emprestimo 
por conta do d1to Governo Brazilico, e os ditos Srs. Bazett Tal'quhard 
Crawford& C.a, Fletcher Alexander & C.a. Thomaz Wilson & c. a têm 
conv.indo e accordado negociar o dito emprestimo com as condições 
!1-:>gumtes, a saber : 
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Que os ditos St·s. Bazett Tarqnhar(l Crawford & C a, Fletcher Ale­
xander & 9·"", Thon~az WTson & C.a tomal'ão desde já uma terçâ 
parte do dito emprestuno de .;8 3.000.000 á t•azào de e 75 dinheiros por 
cada .;8 100 d~ fundos, e terão .e guardarão o producto della quando, 

• e em proporç3:o que o mesmo ficar venc1do o 1 pago E>egundo o t~rceiro 
artigo deste aJuste, por conta e a disposição cl0 dito Felisb~rto Caldeira 
Brant e Manoel Rodrigues Gameiro Pe;;soa, e dispo li vel segundo as 
suas ordene. 

SEGUl\'DA 

Que os ditos Srs. Bazett 1'arquhard Crawford & C. a, Fletcher Ale­
xander & C.a, Thomaz Wilson & C.a te.·ão a sua opção de tomar em 
qualquer tempo antes do dia 11 de Dezembro proximo futuro outra 
terça parte do dito 0mprestimo de .;8 3.000.000 á razão de .;8 82 di­
nheiros por cada .;8 100 de fundos. (que no caso de elles tomarem a 
segunda porção do emprestimo dl,;os taml:em terão a opção de tomar 
ou ant,;os ou no dia 11 de Abril proxi>JlO futuro a restan'e terça parte 
do dito emprestimo de .;8 3.000.000, á razão de .;8 87 dinheiros por cada 
.;8 100 de fundos, o prod,lcto ela qual nltima &omma será tido e guar­
dado, e estará a disposição do dito Felisber:o Caldúra Brant e Ma-,,, 
noel Rodrigues Gameíro Pessoa, e disponível segundo as suas or­
dens. 

TERCEIRA 

Que os ditos Srs. Bazett Tarq 1hard Crawforcl & C. a, Fletcher 
Alexander & C.a, Thomaz \Vil'>O'l & C.a pag·arão por taes porções 
do empr~stimo qu~ forem tomadas por elles, como acima dito em 
dez pagamentos mensaes, o primeir0 será feito no acto de tomar o 
emprestimo, os nove pagamentos restantes serão feitos um por um no 
fim ele cada mez cal 'ULÚtrio, contando do tempo em que se tomou o 
emprestimo, os quaes pagamentos solJr,~ a primeira parte do empres­
tímo têm sido arranjados do modo seg 1inte : 

1o pagamento 20 ele Agosto ele 1824 ............ . 
2o >> 21 ele Setembro de 1824 ......... . 
3o » 14 de Ouhbro de 182-1: ........... . 
4o >> 19 de Novemuro de 1824 ........ . 
5o » 21 de D~zembro de 1824 ......... . 
60 » 20 ele Janr'iro de 1825 .......... . 
7o >> 18 de Feverei \'O ele 1825 ......... . 
8<l » 18 de Ma"L"co de 1825 ............ . 
9o » 28 de Abril de 1825 .............. . 

10o » 17 ele Maio de 1825 ............. .. 

QUARTA 

10% 
10% 
10% 
5% 
5% 
5% 
5% 
5% 

10% 
10% 

Por quanto os contrahentes têm um bene~cio de uma deducção de 
t 3 do pr?ço ele cada .t 10J de fundos :elattvo a uma te"L"ça parte do 
emp•·estimo tomado aos 20 de Agosto, 1sto é, <€ 1 - ~8- 8, Interesse 
que se tem vencido sobre os fundos desde@ 1° de Abr1l de 182!até aos 
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20 de Agosto, e ~ 1-1-,1 desconto ú eaziio d0 4% pelo prompto p;: · 
gamento, ajusto I-se ex.pre;:;s_,11ente, qne no caso dos ditos Srs. Bazet;, 
Tarquhard Cr<nvl~H·rl & C, a, FL,tcher Alexrtnder & C.a, Thomaz Wi:-
& C.a cr)mprarem qua:quer o:Jtra p:>I'Çào do diLo empr~stimo, c011· 
forme as ditas op;;ões, ellcs terão direi~o ao dito dcsc>rlto üe t 3 _u:• 
maneü·a acima mencionada, do preço de caüo. ;i;; 100 üe f.mdos, e o 111-

teress? qu~ se ti ver vencido sou r, os 1lito> certificados dos f mdos. <V· 
tempo da dita compt'a, pelo dito semestr·e (:orrente, e o clescont-' sob111e 
os p::1gamentos para completar a cliia tleducção das ;i;; 3 sobt'e c:1cla 
~ 100 de fundos, sedt completado em q llalquer o•!tl'O mo1lo rp1e f1\r 
do agrado elas pades contralH'nte~. 

<.lUI:"<TA 

Que em consideração da opport midade q~1e se lh;:-s offerece de 
comprar as restanbs duas terças do> ditos fundos, os rlHos Srs. Bazett 
Tarquharcl Crawfol'Cl & C.a, Fletcher Alex:ancler & C.a, Thomaz \Vilson 
& C.a adiantarão e pa:2at·ào ao dito Fdi-.u'>rto Caldeira Br·ant e l\la­
noel Rodrigues Gameiro Pessoa, q''<mdo, e como ell•s qnizer ·m, de­
mais a somma ele ;i;; :100.000, além do pr.' mio por nma terça do em­
prestimo, que os ditos 81'S. Bazett Tarquhaecl Cr<~wford & C. a, F letcher 
Alexancler & C.a, 'l'bomaz \Vilson & C.a têm comprado á razão de 
~ 75 como acima dito, no acto de depositar na;:; s 1as mãos os ce;·tifi­
cados elo dito emprestimo, por via de segmança, em somma dob.raela 
uos aeliantame~JtoR, e e!les serão liY1'2S no fim de seis nwzes depo1s dt~ 
fazer tal adiantamento a vender tantos dos ditos certificados quantos 
foré\m pr'='cisos p:1ra pagar a somma atliantaela, ou a qnaatw della 
que ficar devida. 

SEXTA 

Interesse será dado aos ditos Srs. Baze t Tarquhanl, Craw[ord & C.~., 
Fletcher Alexander & C. a, Thomaz vVi !son & C. a sobra torlos ns aLlian­
tamentos excepto os pa~·am·cntos do empre>timo que elles fizerem em 
vir,ude elo artig,) antt>cel nte, ou L1' qunlq·w1' o ttl'o Ít razão de 5 % 
por anno, e tod >S os saldos que estivet·em n:ts mão-; elelles pw conta 
do dito General Felisl>erto Calcleira Brant, e o CavalleirJ l\lanüt'l 
Rodrigues Gameiro Pessoa, em v rtud(• d( ste AjnstL> serão empregados 
em taes Sc>g ;ranças quaes o dito Gen,'rêd FeliSJJerto Cald~ira Brant 
e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa approvar,·m, porém no caso d~ 
os Plenipotenc~iarios não quC'rerem o rli o emJwego dos salclus, não S3 
poderá exigir clafl L1itas casas um intt>resse sobt·~ elles, 

SETINL\ 

Qt<e se concederá e pagará uma commissão de 4% sobr,~ a somma 
do dinheiro posto ao cc·eclito do dito General Feli~berto Cald·•ira Brant 
e o Cavalleiro i\lanoel l-toclrignes Gameiro Pessoa, para e a t·esp?ito 
do producto do dito emprestimo, em plena compensação do tral>alho 
e despezas Litas, ou por faze· p3las pa1•tes no manrjo e negociação 
delle, a tal commiss:'í.o incluirá to:ios os gastos na peep:.tração de 
escript•uas, cartificados, cedulas, rõcilJoq, d0spnas ele lõ~mdos, cor­
retor.:;s, escrivães, e o ttras matel'ias, e convem-se q te uma quarta 
parte do proclucto liquido da dita commissão, dedusindo todas as des-
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pezas, será paga ao llito General Felishel't.o Calrl:•i1•a, Brant, seus tes­
tam~nteiros, a~lmiiii;;Lrarlore::;, _e prncHI-!_tr~ores: e "lÜl'a t{Uarta parte 
ao duo C<tvallt'll'O i\lanoel Itodrlo·u~·::; Gam~n·o Pess~ Reus testamen­
t~it·os, aclminist.rad~H·es, e procu~adore::;, qae são exp~·cssamc•nte anto­
r~zados pu_r ~ 1as mstrncç >cs ele S. ~1. Imperial a participarem da, 
dita comm1ssao, e as dtws quartas partes restant·s aos ditos Srs. Ba­
\'set~ Tarquharü Crawford & C.a, Fletchet· .Uexan<ler ,\: c.a e Thomaz 
Wilson & C.a 

01'1'.\.YA 

Outrosim, ten<lo-se tleterminado cp1c havedt um f!lndo dt• amo:·t i­
zação de, ao menus, 1% com o interesse elo juro composto, para ser 
applicaclo {t rNl:icç;\o da tlita üivida, e cp1e o intaess0 cpw houvet• 
venc_ido a rc'."p:•itD tle eRct·ipturas remi<las p'lo ftmtlo ele amortização 
cofltmuará a se·· pago p:wa o fim de au.~nnentar os tlit()s fundos se­
g-!mdo os re ~·nlamen tos <'On tidos n:t dita esc ri ptura. Outrosim trm-se 
aJustado, qne os <li tos ~rs. Ba:~f'tt Tar11nlw.rtl Crawt'orcl & C.a, Fletchet· 
A_lexan:ler & C.a, Thomaz \Yilson& C.a condnzirÜ:l as op~rações do 
dllo fnn<lo tle amortizaçii:o, e tambem pagad.o os dividendos do dito 
emprestimo, pelo,; quitf'S serviços ser-ilw:-:-hn. paga uma commiFJsiio de 
1% RJbr.' a somma elo intct·esse qne ftíe anmmlmcnt~ pago poe conta 
llo dito Emrn'cslimo; c ser-lhf's-Jw. p~tga tambem a eorr-·tag-em acos­
tnmacla de '-s % s:>bra to~lao; as compras L~ i tas par a o fantlo ele amol'­
tizaç~t:o, poróm livre U(' quae:Sclner o:1tror; encn.rgns ou commissões. 

:'-10:\".\. 

Em eonfüdet•açiio cbs acima mencionadas <>stip 1laçôe,.; o dito Ge­
neral Felisberto Calcleit'a Brant c CavalleiN :\I~tnoel Rourignes 

'"'Jameiro Pessoa ::~.instaram nsur de suá i;lfilien<'1a com o Goverilo e 
.\1inisterio ele S. i\1. lmJwrial pam q-,e os ditos Bazrtt Tarf]_uharü 
Crawforcl & C. o.. Fletchct· Alexantler & C.a, Thomaz \Vilsoa & C.a 
SL:jam empregados em eonqwar os eil"eHos c generos que se embarcarem 
por conta <l,2 S. ~1. Imperial, e em fazer as renHjiOs:t-3, et';,, ig mlmente 
por sna conta, c em outros crmcsrper servieos, proceclillos do dito 
mnpresti:no, cel'tos tlo fl\le a 11lfinrnci~ elas <litas easas lhe dar{t os 
meios ele exect:tar as di L~s commissõcs tb maneir~ mais Y:tn!ajosa 
:t ~. ;\f. Impet'ial, aR qnaes compras, enllmrr1nes, e remessas niio são 
1ncLiidas nas conuniss6r·.~ j;"t mencionadas, mas as ditas casas poderão 
rec,'llet· as comnlissi)e,g co,;urmatlas sobrE) cnmpt•as, embarf]_l'es, paga­
mentos ou l'•'l11l'><l'\aS tll~ dinheiro, on p:tra ontt·os tpwe::;quet• S3t'viços, 
que delb::; fnr-,•m l'equeeidos, t) para as l1Iaes não ha ilE·ste commissão 
especifica Lleclarat.ht, isto é. 2 ~~% Roln·c• "" compras ou YCIHhs ele 
qnaesqner mercarlorias rec:•bidas 011 embarc:1da:->- 1% solH'e a compt•a 
ou veild<J, de om·o 011 pt'at~ em b:ll'i'a, excepto aqudle que fôr rccehitlo 
do I3razil em p~ga do interesse, ou para o f11ndo de :unOt·tização elo 
pres?-n;e emprestimo, 1 ~~ sobre todas as letras lle cambio remettidas 
para o Brazil, ou mandadas de Ht para Lonüres, % % sobre todos os 
::;eg ;ros para o embarq ;e de fazendas ou mct·cadorias, \f% sobre todos 
os seguros para o embarqne ue ouro ou peata ('!11 barra ou em especie 
-e para lo<las as nul.is transacçües, vara as qnaes niio ha neste uma 
commissão especifica, os Srs. I3azett & C. a recL~berüo tal commissflo, 
qnal fôr ajustada entre elles, e os Representantes tle S. M. lmpet·ial, 
que •~stiverem nesta durante o tempo dos se~ls po:leres legaes. Para 
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os fins deste ajust2, e de todas as mat2rias com elL'\ connexas, con­
veiu-se que as ditas firmas tlc:<: Srs. Bazett Tarquhard Crawford & c. a. 
Fletcher Alexa11de. & C.a, ThÕmaz \Vilson & C.a comporii.o e formarão 
nma só parte, como si todos os socios das difl"erenies fil'mas fo>'>Rem 
socios gera\'s no negocio. 

OBRIGAÇÃO GERAL ( CEDULA) 

z. 100 

L. D. N. 

EMPRESTil\W DE zS 3. 000. 000 

PARA O SERVIÇO DO BIIAZIL 

A todos a quem este presente fôr. Por quanto D. Peclt-o pela Gt·<v;a clf· 
Deus e Unanime Proclamação de seu Povo, Imperador Constitucional, 
e Defensor Perpetuo do Bi'azil. etc. etc. etc., com o parecer ilo Sen 
Conselho de Estado, tem resolvido fazer um Emprestimo na EUi'Oj)a de 
;f 3.000.000 para o serviço de Ren Imperio, e Tendo havido lJOr hem 
Nomear a nós FelisbE:•rto Caldeira Brant. do Conselho de S. J\I. Iw­
perial, Marechal de Campo do Exercito Nacional e Imperial, etc., c. a 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, do Conselho de S. M. Imperial, ete., 
seus Plenipotenciarios para esse fim, Promettendo de cumprir e pre­
dncher inviolavelmente t::do quanto nôs o dito Felisberto Caldeira 
Brant e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa tratarmos ou estipuht·mu:­
em Sen Nome, e tendo em virtude dos poderes e autoridade r',~ fJ_ne 
somos revestidos entrado em negociação para fazer um empr.'stiJno 
da dita somma dez 3.000.000. para o serviço e em Nome de S. i\l. 
Imperial ; saibam portanto todos que em virtude dos Plenos Poderes, 
de que somos revestidos por S. J\1. Imperial e para o fim acima men­
cionado, nós Felisberto Caldeira Brant e Manoel Rodrigues Gameiru 
Pessoa por es.te presente, e em Nome de S. M. Imperial entramos nesta 
Escriptura geral, enpenhanclo para o exacto, e pleno c'lmpi.'.Ímeut .• 
della a sagrada Palavra de S. M. Imperial. 

PRL\JEIRO 

Certificados ao Portador vencendo interesse, á razão de 5 %. serão 
emittidos á monta adequada para completar a dita sommá de ... 
;f 3.000.000 o qual dinheiro será posto á disposição de S. M. Imll<~­
rial na fórma, e maneira ajustada~ : Uma cedula elos ditos certifleados 
será annexa a este presente e promettemos, que o interesse deEté em~ 
prestimo começando do 1° de Abril proximo passado serà pago todos 
os seis mezes em Londres ao portador dos ditos certificados á razão 
acima mencionada; a saber 2 ~%no 1° ele Outubro proximo futuro 
e 2 ~%no 1° do seguinte Abril ; e assim continuará a ser pago cad<t 
1o de Ontubro e 1o de Abril de cada anno successivo. 
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SEGUNDO 

Demais promettemos que um fu~~do de amortit:açfo de ao menos 1% 
sobre a somma desteR certificndos; com o interesse que se accumular, 
será anLualmente applicado ao seu resgat? principiando desde e de­
pois de 1o (~e Janeiro de 1825; o dito rPs6ate será por compra, quando 
os certificados es ivel'em ao par e ab~ti:xo delle; e quando acima do 
par, se determinará por sortes que se hão de tirar em Londres no f o 
de Abril de cada annu, e o resultado será immediatamente p tblicado 
na Gazetc~ de Londres ; os numeros assim tirados serão pagos ao par 
com o in'eress' vencido no 1° de Outubro segui;lte. Os cet•tificados 
resgatado;; s2rão canc-lla,clos e depositados no Banco ele Inglater-ra na 
pre>sença de um Tal:ellião na dos Agentes do emprestimo e na do 
Enviado em Londrc>s de S. M. Imperial, ou na de alguma p::lssoa de­
vidamente autorizada por S . .M. Imperial, ou pelo Enviado; o num:oro 
e somma dos certificados resgatados serão publicados nma vez por 
anno na Gazeta de Londres. O int<:'resse resgatado por s::>rte, ou por 
comp~a s"rá applicado ao fmclo de amortização, quando os certifi­
cados estiveeem acima elo par; a somma ann 1almente empregada 
no fundo cl" amortização, não exceclprá 1% sobre da sna monta com 
o intere~Fe sobre aquelles que tiverem sido resgatado<> : Si alguma 
pari e elo emprestimo ficar para resgatar no fim de 30 annos, ella 
será então paga ao par. 

TERCEIRO 

Sendo eRta divida contrahida com a autoridade ele S. 1\f. Imperial, 
"' e para o serviço de Seu Povo, os recursos ele se 1 Imperio são appli­

caveis ao s~u }Jagamento, porém, em ordem de assegurar a maior 
pontualj,dade., na a."ecução das s 1as promessas feit::Ls nes~e, S. M. Im~ 
lJerial ésPecHÍimente empeuha as rendas procedidas de suas Alfancle­
gas, e manpará ao Administrador desse ltamo da Renda Publica em 
o Rio ele Janeiro que estalJeL,ça um funclG partic dar dos direitos alli 
recebidos como tambem dos dos o;ltros seus portos de mar, e não per­
mittirá q'~e se faça outra q •alqner applicação dos ditos direitos para. 
os fi~'S gerae" ele seu Goven:.o até que uma somma seja remettida 
adequada ao pagamento do interesse sobre este empt•estím0 e o res­
gate do c;,pital, conforme as co •diçõe:; da presente escriptura geral, 
sendo ajustado que existirá sempre em Londres ás orJens dos Agen­
tes do emprestimo uma provisão para o interesc;e de seis m('zes e para 
a metade da ~omma que se deve annualmente applicar ao fnndo de 
emanei pação. 

QUARTO 

Nós o dito Fe1isberto Caldeira Brant e Manoel Rodrigaes Gameiro 
Pessoa em Nome e por conta de S. M. Impe:ial, por este nos empe­
nhamos qu~ o pa'J·amento (1

0 interesse cles~e emprestimo, e o resgate 
delle, serão eflectuados tanto em t9mpo de gaerra, como ele paz quer 
os portadores de certificados perte:1çam a uma Nação amiga o 1 ini~ 
miga, qur si ~1m est:·angeiro fôr portador ele tal cer.ificaclo e si elle 
morrer abintestado, o mesmo passará aos seus r2presl:'ntantes na 
ordem da SCiccessão estabelecida pelas bis do Paiz do qual era sub­
dito, e que ta s cer>ificados são e serão livres de sequest"o tanto das 
reclamações do Estado como das dos indiviclllOS. 



EMPRES'l~MO 

O presente Instrumento ou escriptura geral com os originaes plenos 
poderes de S. M. o Imperador de. Brazil, serão depositados no Banco 
de Inglaterra em no,c::a pre"ença, na presença dos Agéntes do em­
rrestimo e na d ~ um TabeUião para alli ficarem até que todo o ewpres­
tlmo tiver sido resgatado, e então a dita e~criptura geral será cancel­
lacla e entregue. Em fé, e testemunho do q te, nós o dito Feli'lberto 
Cald ira Brant e Manoel Rodrigues Gameiro Peç;soa temo" em vi:tnde 
dos Poderes de que Romos reve«tidos pol' S. M. Imp?rial, assignado 
os nossos nomes re;:;pectivos e affixado o wll0 das nossas Armas, em 
Londres aos 7 de Setembro do anno do Senhor 1824.- Felis erto Cal­
dára BrJJnt, (L. S.) asrlignado.-1\ianoel Rodrigues Gameiro Pessoa, 
(L. S.) ac::signado.- Assignado, sellado e entr.:>gue na presença de John 
Hambrok. John A. Spendey, TabeUião. 

Cedulas do3 certificados mencionados na esc ·iptura geral 

A N. i a 500 ..••............. 500 de .f LOOO 500.000 
B N. i a 1.000 .....•••..•...... i.OJO )) 500 500.000 
c N. i a 5.000 ......•.•........ 5.000 )) 200 1.000.000 
D N. i a i2.<YOO ....•••...•..... 12.000 )) 100 1.200.000 

3.200.000 

Outros certificados de .f iOO cada um serão emittidos para que eom 
as. acima t 3.200.000 produzam a somma de .f 3.000.000. 

vs ce~tificados des' a segunda soi:nma não serão emittidos até .·que 
elle'l estivrrem annexos á pre"ente cedula. Assig-nados p>los Plenipo­
tenei:,rios e as tres casas na presença de J. \V. Treshfreld e J. \V. 
Treshfreld Junior, New Bank Bnilding. Londres. 

Esta oLrigação geral foi approvada e rectifieflra por J)ecreto de 
30 de Dezembro de 1824. ·i · · 
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